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D. João II ficou conhecido na História por Príncipe Perfeito. No 
fim do seu reinado, curto mas brilhante, Portugal, mais forte do 
que nunca, partilhava com a Espanha da posição de chefe do mundo 
marítimo. 

Fruto já da sua política oceânica, Bartolomeu Dias em 1487, alcan¬ 
çou o Cabo da Boa Esperança, abrindo a rota para a descoberta 'do 
caminho marítimo para a índia. 

Morreu D. João II em 25 de Outubro de 1495. , A sua obra ficou 
como digna continuação dos feitos do Infante. Enquanto foi respon¬ 
sável pelo Ultramar, os barcos portugueses navegaram mais de 
50.000.000 de milhas. Portugal tinha escolhido já o caminho do Mar. 

À Companhia Nacional de Navegação, portadora da rica tradição 
dos navegadores desde 1881, coube a honra de dar o nome de 
Príncipe Perfeito ao mais moderno navio da sua frota, Ele é bem 
um símbolo do Portugal de ontem e de hoje. , 
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DE COMO SE GANHOU 
E SE PERDEU 

GOA 

(ESQUEMA DE UMA HISTÓRIA) 

. JÚLIO GONÇALVES 
da Academia das Ciências 

Secretário Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Prestes a atingir o centenário da sua publicação—1870-1962 • — os Anais ão Clube 
Militar Naval l, como expressamente recomendavam os seus Estatutos, assumiram 
por consenso unânime a honrosíssima missão de representar, ante a inteligência 
e a cultura portuguesas, os anseios, os postulados, o nível mental e especial, da 
mais bem estruturada e mais eficientemente construtiva corporação nacional: 
a. Marinha de Guerra Portuguesa, 

Há anos escrevíamos as seguintes palavras com justiça e hoje folgamos de 
as repetir com verdade: «Ás Redacções dos Anais conservarem sempre, no âmago 
do seu espirito de marinheiros e portugueses, fé inabalável ms destinos da 
Pátria, Muitos dos seus componentes, homens ão Mar e de todas as classes 
e serviços, foram de certo modo os construtores da Pátria e ão seu Império 
d’Além-Mar. Saíram embarcados não apenas para descobrir terras, mas sobretudo 
para clvilmr, governar e defender com o seu sangue a herança comum)), A ver 
vamos se recentes acontecimentos lhe vieram ou não, trazer o seu mais brilhante 
aval, 

O Boletim êa Sociedade de Geografia de Lisboa que surgiu 5 anos depois, 
a cultivar com esmero o terreno que essa Marinha conquistara, civilizara e defen¬ 
dera, acamaradando com ela no mesmo exaustivo e dignificante labor, auxilian¬ 
do-a na execução dos mesmos patrióticos propósitos, presta-lhe hoje mais uma 
vez a sua homenagem. 
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Soam ainda nas nossas salas os nomes das mais gloriosas figuras da Marinha 
de Guerra Portuguesa e o eco das palavras que tantas vezes aqui proferiram. Foi 
nosso Fundador um Monarca que a si próprio e antes de tudo se designava por 
Oficial de Marinha. Foram nossos Presidentes muitos e dos mais distintos Ofi¬ 
ciais de Marinha, E ainda neste momento ufana-se a Sociedade de Geografia 
de ter como seu Presidente de honra, um ilustre Oficial de Marinha que é tam¬ 
bém o Chefe da Nação. 

Este nosso longo preâmbulo que, por demais conhecido, muitos o haverão por 
escusado, é como o intróito justificativo das considerações que iremos fazendo, 
sempre no campo da História engrandecedora do passado e nunca no da Política 
a que fomos e somos modestamente estranhos. 

Quem quer fazer história começará sempre por rigorosamente se despir do 
grandiloquências retóricas, muito embora a História de Goa se encontre esmal¬ 
tada de lances luminosos, num firmamento onde brilham como astros os nomes 
mais gloriosos da epopeia lusitana, compreendendo o imortal cantor dessa mesma 
epopeia. 

Para se fazer essa história não basta exaltar as suas grandes figuras e narrar 
com desvanecimento os seus grandes feitos. Outros aspectos existem que a pro¬ 
bidade do historiador se obriga a ter em alta conta, e nem sempre esses aspectos 
serão lisongeiros do nosso orgulho. 

Mas o historiador honesto é antes de tudo um homem de ciência a quem 
as emoções estão vedadas, Que importa que por vezes, na sua áspera labuta, 

■ encontre cerradas as portas da Verdade? Os anos passam, e os séculos, no seu 
í curso irresistível—e essas portas acabam sempre por ficar abertas e desimpe¬ 
dido o caminho da Verdade. 

O número 4-6 dos Anais úo Clube Militar Naval de Abril-Junho do ano corrente 
surpreendeu-nos com a leitura de alguns «subsídios» para a história da invasão 
da índia Portuguesa no que especialmente se referem à acção do «Afonso ãe 
Albuquerque)) e da Lancha aVegan: Afirmar que surpreendeu não será decerto 
empregar o termo exacto. Diremos antes que nos reconfortou, não só pelo que 
o. relato, despido de comentários, significava como preito à verdade, como pela 
honesta, publicidade de factos que tanto importavam à dignidade da Nação 
e da sua Armada, Era como se através dessa leitura toda uma Corporação viesse 
afirmar de punho na mesa que o dever militar fora cumprido, com derrame de 
sangue e risco de vida—como é da banal fórmula de juramento que todos pres¬ 
tamos ao vestir uma farda, 

Na frieza da sua narrativa, sobreleva um estranho facto : o de uma velha 
unidade naval de 2.150 toneladas, com uma guarnição escassa, à qual se achava 
confiado o policiamento dum vasto litoral banhado por numerosos cursos de 
água e abrindo no- Oceano por outros tantos desaguadouros, ter suspendido 


DE COMO SE GANHOU E SE PERDEU GOA 


101 


o ferro sem hesitação, avançando ao combate com suas peças assestadas contra 
unidades inimigas superiores em número, força motriz e potencial de fogo, e cujo 
comando prèviamente se assegurava duma vitória em terra. Se o ataque era 
brutal, a resistência assim operada tornava-se heróica, Ninguém pode pretender 
que estes adjectivos não correspondam estreita e fielmente à verdade, muito 
embora tanto deles se abuse na linguagem publicitária. 

Este acontecimento, sobre o qual um ano inteiro vai já decorrido, entrando 
por tal motivo nos domínios da História, encontrará adiante a sua pormenoriza¬ 
ção'. Por agora, apenas apontaremos a curiosa coincidência, que Deus traçou 
por linhas tortas, desse nosso pequeno navio trazer gravado, no seu costado, o 
nome de «Ajonso âe Albuquerque)), 

E esse pormenor, que decerto a ninguém passou despercebido, impõe ao 
historiador o dever de voltar 450 anos atrás nas páginas da sua história, para 
rememorar o que por certo não é inédito mas muito importa reeditar. A nossa 
breve narrativa constituirá como o esboço dum estudo mais ponderado. A ele 
meteremos ombros um dia, se o peso dos anos nos não forçar a um prudente 
recuo—ou a Morte nos não libertar de faina de tal quilate... 

Ã História importa muito a exacta filmagem, dos factos, a sucessão dos [ 
antecedentes e consequentes, a revisão de todas as motivações, os porquês e os ^ 
cornos. E tudo quanto assim não seja —pouco ou nada vale. 

Os 3.806 km 5 de escassos milhares de habitantes, cérebro e coração dum 
grande império gradualmente amputado e morto, que a Providência dotara de 
raros encantos naturais, começaram, na sua remota antiguidade, por um antro 
de pescadores, autóctones racialmente primários, cujos descendentes ainda hoje 
arrastam suas grossas redes de fibras de coco, pelas belas praias que Deus lhes 
deu. O contacto com as águas oceânicas animou-os um dia a tentar uma espécie 
de cabotagem de mão armada contra pangaios de comércio regional, esgueiran¬ 
do-se depois pelos labirintos da costa, ao abrigo da alcantilada cordilheira que 
sarja o continente de norte a sul. Mas esse predomínio dravido-negroide durou 
pouco, porque, correndo ao longo do litoral do Mar Arábico, novas gentes, em¬ 
preendedoras e fanatisadas por religiões várias, acolheram-se ao local. Ali se 
firmaram, lançando-se ao amanho do solo e edificando, para esplendor dos seus 
ídolos, uma cidade onde o credo hinduísta, fugindo ao reformismo búdico-jaina 
do Norte filosófico e batalhador, perpetuasse a herança milenária dos seus 
Brahmanes—sacerdotes e dos seus Kshatryas — guerreiros. 

Porque os invasores vinham enxotando à frente os seus rebanhos, a pequena 
ilha-abrigo, banhada por dois formosos rios abrindo em duplo leque nas águas 
do Índico—parece ter-se chamado Govém ou Gopalc, de Go vaca, ou Gopa 
pastor. Tratar-se-ia pois de hordas pastoris, exiladas da planície temperada 
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à busca de refúgios, e logo se organizando era sistema de comunismo agrário, 
a que os seus Brahmanes filósofos davam tinturas de teocrácia post-vedica, Nas 
páginas sagradas dos Vedas, Gópis eram as esbeltas pastorinhas que rodeavam 
o seu amado deus Krisna. A Divindade humanizada, na dirpersão do seu Bakti 
ou seja a essência do amor divino simultaneamente fonte perene de bem-aven¬ 
turança universal, a Divindade tocava o seu flautim de ouro resplendente, e ao 
tanger da doce melodia, caindo como chuva de estrelas as Gopis dançavam em 
êxtase, à sua roda, até à consumação dos séculos. Tal foi por certo a lenda que 
alegrou a marcha dos Brahmanes Nambutirís, das margens do Indus e do G-anges 
às terras húmidas e quentes do Konkan e do Malabar. 

Dessas eras deve datar, como centro de exaltação fanática, aquele famoso 
templo goês do Saptakotesmra, cujo Linga monumental fundido de sete metais: 
ouro, prata, cobre, chumbo, estanho, ferro e bronze, fora uma réplica ao grande 
ídolo do Somnat-Pathan, próximo de Dio, que o íaçanhudo invasor maometano 
do ano 1001 derrubara num ápice. 

Despertada a inveja ambiciosa de alguns dinastas do hlnterlani, gerados 
naquela barafunda de raças e soberanias que convulsionava o Dekan, Goa come¬ 
çou, em pleno século X, a ter um governo constituído, com uma cidade-capital 
notável pelo seu comércio e pelos seus Pagodes de monumentais gopuras. Partiam 
destas, procissões de pesadas torres rodadas, precedidas de elefantes ajaezados 
de pérolas e pedraria fina, ante os quais, na cadência dos tamboris, bailavam as 
bailarinas, à luz dos archotes e fogos de Bengala. As ruínas dessa cidade, já muito 
desmantelada, ainda as conheceram os Portugueses de Albuquerque. 

A uma dinastia maometana do norte, na sua expansão imperialista, convinha 
a aquisição de terras e riquezas em que a Península abundava. Um Grão-Vizir 
fanático e cruel desceu em 1312 à frente dos seus cavaleiros, à matança do Kafir 
escuro e idolatra, Tomou, saqueou e destruiu. Mas Goa renasceu das cinzas, 
reconstruiu o seu Saptakotesuara, restabeleceu os seus cortejos de carros, elefantes 
e danças de bailadeiras— para novamente em 1469 lhe cair em cima o maometano 
invasor, na pessoa do Grão-Vizir Mahmud Gawan, que os historiadores britânicos 
gabam de ter sido general e estadista eminente, Mahmud comprara nos mercados 
do Médio Oriente um jovem inteligente e ardido que se dizia ser irmão do famo¬ 
síssimo Mahomet II, conquistador de Constantinopla, levado em segredo, para 
escapar à cimitarra fratricida, para Sava. Daí lhe viera a alcunha de Samy, que 
os Portugueses traduziram por Sabaio. 

De seu nome Yussuf Adil Khan, que também traduzimos por Idalcão, foi 
o 1." Governador autónomo de Bijapur— que compreendia Goa, No desabar do 
império dekanico, Yussuf proclamou-se Sultão: Yussuf Adil Shá—a quem tam¬ 
bém chamamos Idalxá. E assim, quando os Portugueses chegaram ao Mar das 
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índias, Yussuf era o chefe incontestado, rico, inteligente, culto e poderoso, dum 
notável sultanato quatrocentista, o de Bijapur—que compreendia Goa, 

Desta última cidade apareceu um dia, a vogar numa fusta nas águas do 
Índico, um judeu polaco, espécie de intendente do seu porto, mandado a espionar 
sobre os desígnios duma estranha Armada que ali chegara—a Armada de Vasco 
cia Gama. Agarrado, posto a tormentos, confessou tudo, e foi libertado e conver¬ 
tido com o nome de Gaspar da Gama. Mas em Lisboa chamaram-no Gaspar âas 
índias. Como tal foi« honradamente gazalhado)). E todos os dias El-Rei o recebia 
e a El-Rei dava notícias da geografia, da política e da economia indianas. 

Assim se soube que de Goa fizera sultão Yussuf a sua estância de veraneio 
num grande e faustoso palácio. Já não se tratava do velho povoado hinduísta, 
ora arrazado. Era um rico porto maometano, em constante intercâmbio mercantil 
com o Oriente e com a Europa, recebendo cavalos e odaliscas em câmbio de espe¬ 
ciarias e pedras finas, Em Goa montara o Sultão um bem apetrechado estaleiro 
para fabrico de navios militares e mercantes, servido e dirigido por mareantes 
turcos, e subsidiado por um mercado ao qual concorriam riquezas de todo o 
Oriente. 

As sugestões do Gaspar moveram D. Manuel a incluir Goa no regimento 
dado a Afonso de Albuquerque, com o alvará secreto da sua nomeação para 
Governador. E chegado à índia, após o seu brilhante blitzkrieg do Oman, Albu¬ 
querque tirou as suas inquirições. A ocasião era única, O Sultão andava empenhado 
na guerra que lhe moviam no Dekan, Goa, desguarnecida, confiada a um inten¬ 
dente e à intriga ambiciosa dos hindus, caiu sem resistência. De rojo, os chefes 
locais entregaram a Albuquerque as chaves da Cidadela. E, orgulhoso e magnâ¬ 
nimo, Albuquerque prometeu largamente liberdade e perdão. Mas o hindu é bem 
como aquela serpente peçonhenta que coleia pela folhagem apodrecida dos seus 
mangueirais, Quando viu que os Portugueses não se contentavam em tirar as 
castanhas do lume muçulmano, para ele, hindu, as saborear, trocou as vazas 
e o Capitão-mor português houve de reembarcar, ante os 40 mil homens que 
o Sultão mobilizara para reaver o seu Harém. 

Mas aos 25 de Novembro de 1510, dia de Santa Catarina do Monte Sinai, 
o Capitão-mor voltou à carga, contra o parecer de muitos dos seus pares que, na 
corte do vice-rei Almeida, destituído, lhe profetizavam derrotas. «Bmens a quem 
a guerra enfada » no seu próprio dizer. Reunindo noite alta os seus fiéis, Albu¬ 
querque falou-lhes assim, como o ouviu e narrou o próprio cronista: « Nobres 
Senhores. Muyto tenho imaginado na fantasia que hm morto deitado em huma 
cova ha mister dois pera o tirar e se estiver vivo e nom quiser sair haverá mister 
seis para o tiver , Pois estes estão vivos e em sua cova)). 

Ao raiar da aurora, numa finta bem urdida, as galés meteram para leste, com 
grande estrondo de bombardas. Os defensores, turcos numerosos, acorreram nesse 
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sentido, onde era o rico mercado, desguarnecendo o estaleiro que era a oeste 
(Mapa I), O Arsenal, como fruto sazonado, caiu em mãos lusitanas, não sem 
que honrado sangue português ensopasse o seu areai Por exemplo, com uma 
frecha espetada na face escorrendo em sangue, Manuel de Lacerda derrubava 
à lançada os seus adversários, enquanto caído no chão no portão entreaberto, e 
moribundo, D. Jerónimo de Lima dizia para D. João que o tentava socorrer: 
<iHi vosso caminho pelejando senhor irmão que no meu me eu vou». E outros, 
e outros. Goa caiu. Correndo aonde se achava o Governador, o mulato da Infanta 
D. Beatriz, que primeiro trepara às muralhas, bradava-lhe: « Portugal! Portugal! 
Santa Catarina! Vktoria Senhor Governador , que a cidade ê ganhada aos mou¬ 
ros h O Conquistador, rindo e chorando da mesma emoção, beijava os seus homens, 
desfazendo-se em frases de estilo, porventura aquele mesmo estilo mtôrko 
e cavcüeimo » que o vice-rei D. Francisco lhe censurava (‘). 

Assim, mais de um milénio após os assaltos europeus da Idade Antiga, em 
que Alexandre penetrara até o centro do velho Baratavarsha, neste subcontinente 
de intermináveis convulsões intestinas, pela primeira vez na sua história, uma 
nação europeia conquistara, de armas na mão e vencendo tenaz resistência, uma 
bela cidade logo seguida de território anexo, onde a sua bandeira era içada como 
insígnia de soberania indisputável. Entusiasta e , orgulhoso, dela escrevia o seu 
Conquistador ao seu Soberano: {{Senhor! As cousas de Goa som tam grandes! 
É ylha cercada de agua, muita renda e muy proveitosa, barra de muitas aguas, 
porto morto de toiolos ventos, ylha de muitos mantimentos e muita criação, 
veados tantos que causa espanto, lavoura de arrozaes e trigo abastada. E quero 
perder a vida se Vossa Alteza isto não vê!» ( 3 ). 

'Sua Alteza, movida por intrigantes, hesitava, Mas o seu lugar-tenente insistia: 

«PeçcHtoiS Senhor que façais muito fundamento em Goa porque hé tam grande 
cousa e tam principal. Vossa Alteza tem Goa na mão e tendes a muyor cousa 
destas partes pera enfrentar a índia». 

Estes conceitos confirmava-os em carta para sua família um combatente 
voluntário estrangeiro-porque os havia e muitos -Piero Strozzi, daquela 
famosa e histórica estirpe florentina, cujo faustoso palácio ainda visitámos ao 
centro da bela e artística cidade do Arno: «Con aiuto di Dio fummo a pighare una 
terra ín guesta parte rmlto forte e popolosa et grande, dove era un mstelb et 
fortem, la quale si chiama Ghoa» ( ! ). 

Mas dir-se-ia que a visão do Conquistador receava pelo futuro, E por isso 
repetia os seus avisos: «Gmrdai-vos Senhor do conselho de homens a quem 


(*) Gaspar Corrêa-CasfcanhBda-João de Barros-etc, 
(“) Carta de Afonso de Albuquerque, de 22 dez,o 1510, 
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a guerra enfada, dos homens da índia que tm as consciências danadas.—Todo 
seu negocio é culparem a mim, dizerem mal de mim, buscarem razões para se 
escusarem da necessidade que deles tenho nas cousas do rnsso serviço». 

Assim se fechou a página heróica da história de Portugal no Oriente. Uma 
a uma as Fortalezas e as Feitorias foram caindo e, de todo o vasto império, em 
derrocada, ficaram por todo, esse Oriente algumas muralhas em ruína, algumas 
grossas bombardas enterradas na areia, alguns nomes portugueses em famílias 
que ignoram a sua origem, a múmia dum Pregador santificado que intensamente 
evangelizou nos seus palmares. 

Goa ficou e foi seguindo 0 curso da sua existência precária, no abatimento 
e também na saudade funda dos tempos da sua passada grandeza. 

* 

Essa existência podemos agora dividi-la em três .períodos distintos: 

— O da antiguidade que compreende 0 século XVI e parte do XVII. 

—0 moderno do XVII ao XVIII. 

—O contemporâneo. 

Não é nas minguadas páginas de uma revista que poderemos dar ao leitor 
honestamente compreensivo um relato cronologicamente minucioso e filosofica¬ 
mente elucidativo, daquilo que chamamos 0 período antigo. A segunda metade 
do século XVI e a primeira do XVII foram simultaneamente gloriosas e execrá¬ 
veis, e 0 edifício erguido pelo ingente esforço dos pioneiros, apresentava quase 
ao mesmo tempo restauros e fendas. O império alargara-se, os tempos eram 
outros e outros os homens. As directivas metropolitanas com frequência desvai¬ 
radas ou egocêntricas—tudo originava aqueles «< desmanchos e doudices», que 
tanto verberem os Cronistas e de que é uma pequena amostra 0 Soldado Prático 
de Diogo do Couto, Os livros escolares estão felizmente cheios de referências em 
que a grandiosidade se salva, embora frequentemente da verdade se descuide, 
É uma longa história, de capítulos por vezes relevantes, a das relações com os 
potentados vizinhos da maior importância, como os hindus do Vijayanagar 
(Narsinga) ou os maometanos de Delhi ( Grão Mogol)— toda por fazer, muito 
embora crónicas e documentos coevos nos ofereçam materiais abundantes. Mas 
qualquer coisa há de inesperado ou estranho na nossa psicologia que nos inibe 
de traçar uma história ml dos quatro séculos e meio da nossa acção no Oriente. 
Qualquer coisa que desvaira a integridade do critério, o pesar exacto nos pratos 
cia balança, do qual forçosamente resultaria brilhante saldo positivo, sem despro¬ 
positados apelos à ênfase retórica, sobre assuntos tantas vezes pobremente estu¬ 
dados. 
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* 

Nesse sentido, não è sem interesse citarmos, como exemplo típico duma resis¬ 
tência à outrame, a defesa da cidade de Goa, ordenada pelo seu insigne Vice-rei 
e capitão-general D. Luís de Ataíde, conde de Atouguia, abencerrage da glória 
portuguesa no Oriente, contra o temeroso ataque do- Sultão Ibrahim Adil SM de 
Bijapur, em 1570. 

Descera o Sultão, do seu reino, em grande força, com 100000 homens de pé, 
35 000 cavaleiros, 2.500 elefantes de guerra e 35 grossas peças de bronze. Munira-se 
ainda de inúmeras barcaças para a travessia dos rios circundantes. Tratava-se 
portanto duma poderosa operação de desembarque, destinada a reconquistar a 
bela cidade que fora dos. seus avós, expulsando dela os odiados Frangues, O Sultão, 
dividira o seu exército em 4 corpos de batalha capitaneados pelos seus generais 
Nuri-Khan, Rumi-Khan e Kwaja-Khan, e mais o seu braço direito e cunhado 
Suleyman Agá, ordenando que entrassem na cidade pelos chamados Passos 
vadeáveis (Mapa II) e ele próprio com os seus turcos e janizams tentaria assaltar, 
com 9 mil homens, o Passo de Benastarim, o mais estreito e de águas menos 
fundas, .Para fazer face a essa ofensiva, o Vice-rei- dispunha de 700 soldados. 
rsínoes, os Casados de Goa e Cristãos da terra, que não excediam, 1.500 homens. 
Com eles guarnecera os Passos e com eles operava sortidas nocturnas sobre as 
estâncias inimigas. Os frades de S. Francisco e S. Domingos, armados e equipados, 
sobre as roupetas, defendiam encarniçadamente as áreas dos seus conventos,, 
obstando à destruição da sua cidade. 

Misturando-se pessoalmente com os seus soldados a combater ao lado destes, 
o Vice-rei foi duas vezes ferido. Conta Diogo do Couto que o arcebispo lhe mandou 
um açafate com figos chegados do Reino, O Vice-rei devolveu o açafate com rosas, 
e um pelouro no meio, dizendo que «naquele momento não tinha outra fruta 
para lhe mandar». A elegância das bontaães no fragor da batalha era também 
uma característica da gente portuguesa de então. 

O cerco do Sultão a Goa durou dez meses. Os combates eram diários com 
mortos e feridos de ambos os lados, O Maometano trazia consigo Br dimanes que 
o aconselhavam, vingando-se dos seus pagodes derrubados e ídolos des traídos., 
E trazia mais, aventureiros estrangeiros e renegados portugueses, m quem a fama 
das riquezas e ãas Damas jermosas de Gôa os faziam vir muy esperançosos e 
loução st?— diz o Cronista. 

Não se limitara o Vice-rei conde de Atouguia a defender-se com as amas, mas 
usara de outros meios, essenciais em tais emergências. Subornando fortemente 
um Khan, tio da esposa favorita do Sultão, conseguia por via desta informes 
preciosos da força e da estratégia dos nossos adversários. 
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Após a renhida luta, que fazia parte duma conjura de Rajás e Sultões contra 
o império português, ante o tremendo desfalque das suas hostes, em 1571, o Sultão 
de Bijapur levantou o cerco, tratando-se de pazes. E essa renhida luta não se 
travava apenas em Goa, capital do Império, mas simultãneamente em Ohaul, no 
Hanovara (Qnor), em Chalyam (Chale), em Columbo (Ceilão), no Pegu (Bir¬ 
mânia) em toda a parte. E com maiores ou menores perdas, maior ou menor 
heroísmo e glória, o Império, no alvor do século XVIII, ainda estava de pé em 
toda a sua grandeza, 

* 

Foi em 1699 que o Vice-rei João Nunes da Cunha, Conde de S. Vicente, escreveu 
a El-Rei D, João IV aquela sua famosa carta; 

« Senhor! A Mia se vê muito de longe e se ouve muito tarde e assim nada 
me espanto da forma como muitas ordens se expedem e do mal que muitas ordens 
se guardam, Vossa Magestade deve mandar a índia quem lhe facilite impossíveis, 
que eu não sei mais que chorar as miséria s que vejo e conhecer dificuldades em 
tudo o que obro. Se isto nasce de mim, venha outro; se isto nasce dos povos tenha 
Vossa Magestade piedade deles», 

Nasceu dos governadores e do povo. Dos governadores porque não compreen¬ 
deram ou não quiseram compreender. Do povo porque não se lhe explicou ou não 
se soube explicar, 

Estava-se naquele período tempestuoso em que o Santo Ofício perdera a noção 
das necessidades políticas e, para consolidar o seu trono restaurado, a Realeza 
jogava todas as suas cartas, na Europa. 

«Já um grande Ministro ■ disse que d jurisdição dos Reis de Portugal se não 
estendia mais que até Santarém)), acrescenta na mesma Carta o mesmo Vice-rei, 
E com essa boutaãe pretende sublinhar que a índia era de facto para os nossos 
soberanos daquele tempo;«o colosso que me não ãâ proveito nenhum e prouvera 
a Deus que eu pudesse abandoná-lo honrosamente))—come respondia El-Rei 
D, João IV ao Embaixador da França, Chevalíer de Jant, 

Iam perdidos, desgastados pelo tempo e por novas emergências de política 
europeia, o' entusiasmo e o interesse pelas conquistas de além-mar. O desabar 
das primeiras posições às mãos violentamente ambiciosas de nações rivais 
— a Holanda ou a Inglaterra—como que desanimava a Metrópole da defesa das 
suas possessões. Quando o almirante holandês Riklof van Goen promoveu o ataque 
à nossa fortaleza de Chalyam, e, desajudado da metrópole e rendido pela fome 
depois de esgotadas as reservas de cães e gatos, o octogenário D. Jorge de Menezes 
entregou a praça, valeu-lhe isso o ser decapitado em Goa por ordem do Vice-rei. 
Tal é o exemplo das tristes condições em que se acharam ao depois Mascate ou 
Ormuz ou Hugly ou Colombo, E quando o Mahrata surgiu a assaltar-nos as Pro- 
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víncias do Norte, lamentava-se o Vice-rei Conde de Sandomil, da « triste situação 
de quem tem muito que cobrir e pouco com que cubra)), 

Era a distância geográfica a razão de tais abandonos ou era o ambiente 
tropical, que a lonjura não permitia temperar, a causa real do desinteresse? Mas 
outra linguagem é raro encontrar-se na correspondência documental dos respon¬ 
sáveis, vice-reis, governadores, capitães ou fidalgos, Teriam os dirigentes da 
Metrópole, que tudo em suas mãos concentravam, perguntado a si próprios em 
sincero exame de consciência—porque inteligência não lhes faltava—a razão 
de tão confrangedor estado de espírito dos seus delegados mais representativos? 
Ou seria que de facto tivessem cessado os epeytos portugueses de fuzilar faysms 
e chamas de primon, como' quer o Cronista? 

O século XVIII luso-indiano fora a consequência lógica da época calamitosa 
que o precedera. Amputado das suas melhores posições, minguado na sua amplidão 
política e geográfica, que até então profundamente influenciara todo o subcon¬ 
tinente indiano, o Império Português do Oriente achava-se em pleno declínio, As 
razões, largas e fundas, fariam só por si um tratado de historiografia económica, 
social e política que certamente não cabe nestas sucintas páginas. No que 
à Metrópole Portuguesa diz respeito, o que se pode como conceito global afirmar 
é que, no esplêndido egoísmo desses tempos, pouco se interessou em aprofundar as 
causas desse declínio e procurar-lhes o remédio imediato, Limitou-se a sua histo¬ 
riografia, numa espécie de salve-se quem puder, a atirar com as culpas, como 
a cabeça-de-turco, à usurpação Filipina, Se em parte, nos longos 60 anos do seu 
domínio, a política de aventura dessa usurpação para tal e indlrectamente con¬ 
correu, a História genética absolve-a, porque fez o que pôde para suster a herança 
que recebera. Os documentos estão à vista. Todas essas seis décadas estão cheias 
de intervenções, injunções e admoestações pertinentes, e até a condenação de 
vice-reis de braga nos tornozelos, aos cárceres do Castelo de S. Jorge. 

Os nossos sucessores holandeses e ingleses e ainda os posteriores france¬ 
ses e dinamarqueses, cedo haviam compreendido que a sua política oriental, de . 
base predominantemente económica, não podia nem devia andar jungida, e ainda 
menos, subordinada, às das suas metrópoles. Essa política era executada por 
intermédio de Companhias Magestáticas do tipo-da Company of English Mer~' 
chants troding in East Indies (East Índia Co.), logo segunda da Vereenigâe 
Neâerlmitsche Ost - Indische Compagnie , Foi a política da primeira, urgente- 
mente necessitada duma base territorial, que forçou o seu monarca a um casa¬ 
mento que o não entusiasmava, a quem, simbolicamente, comprou depois uma 
parcela do seu dote matrimonial, a Ilha de Bombay-por 10 £brs. 

Muito pelo contrário, provindos doutra era e com outra formação mental, 
os Portugueses de Quinhentos pretenderam sempre sugeitar os interesses do seu 
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império e a sua vital perenidade a normas centralistas. Por isso escrevia em 1508, 
o Vice-rei D. Francisco à Sua Alteza Real; «Os alvarás ã’El-Rei tem segredos que 
me dão paixão», E mais adiante: « Moteja Vossa Alteza lá com quem achamos 
os furtos nas mãos. Não é bom exemplo pera os que pelejam e não furtam)). 
E podiam-se multiplicar os exemplos, 

Sem embargo de algum navio estrangeiro, as Armadas eram nacionais e o Bei 
seu supremo Armador. Propriedade real eram as especiarias e as drogas que El-Rei 
distribuía a seu talante às «quintaladas», Todos os semestres, as Naus de Viagem 
levavam Regimentos e Cartas-Régias com ordens minuciosas que ao Vice-rei só 
competia cumprir e obedecer. Mas as distâncias eram grandes, as Naus de Viagem 
demoradas, as ordenações tardias sobre problemas ultrapassados. Certamente por 
isso dizia o douto Vice-rei Cunha no seu estilo lapidar: «A índia se vè ãe muito 
longe e se ouve muito tarde». E foi talvez por isso que em 1537, quando El-Rei 
D. João III pretendeu enviar uma Armada de 40 velas e 8 mil homens de armas 
a combater as ameaças turcas na índia, sob o comando do seu próprio irmão, 
o valoroso e culto Infante D. Luiz, convidando os Morgados da Nobreza a acom¬ 
panhá-lo, como mandava o direito consuetudinário da Coroa, os Fidalgos escusa- 
ram-se, Não por tibieza nem por comodismo, mas decerto por orgulho heráldico 
postergado, apelaram para a Mesa de Consciência que lhes deferiu as alegações, 
achando-as muito pertinentes, 

O Oriente tornava-se assim um apanágio dos Filhos-Segundos, privados no 
Reino das grossas heranças e títulos nobiliárquicos, que iriam, ao depois, honrosa 
e corajosamente, ganhar nas pelejas de Além-Mar, 

O findar dessa era em que despontavam já os índices da decadência, corres¬ 
pondeu, por estranha coincidência, a dois factos de desfavorável intervenção: em 
1684 o abandono da cidade de Goa à procura duma nova capital por muitos 
e ainda pouco definidos motivos, E em 1752 o desmembramento da Província 
de Moçambique em governo separado. Se o poderio do Vice-rei sofria assim notável 
amputação, a economia do Estado ressentia-se ainda mais. Indlrectamente, tais 
factos concorriam para a abdicação dos altos ideais expansíonistas do século XVI, 
que outrora gerara, na mente de esforçados portugueses, a ambição dum vasto 
Império Oriental. Esse Império alargara-se já dos jazigos auríferos do Monomo* 
tapa às florestas das especiarias e drogas raras do Maluco, abrangendo no seu 
âmbito a política da Malásia, da Birmânia, do Siam, e ainda em grande parte 
da China e do Japão, 

Mas na primeira metade dO' século XVIII ainda os Portugueses davam mos¬ 
tras, em pais de um território dos que ainda lhes restavam, da sua coragem 
física ou da sua determinação moral, À frente das suas escassas tropas, desafia¬ 
vam, com alto sentido patriótico, o poder já absorvente dos potentados locais, 
como o Mahrata, instigados secretamente pelas potências europeias rivais, Eram 
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essas qualidades, legitimamente herdadas de heróicos antepassados, que ainda 
se revelavam, hoje em terra, como ontem no mar ,E os seus Vice-reis, ainda gran¬ 
des de espírito numa era já tão apoucada de recursos, deixavam os seus nomes 
na História: o Conde de Alvor, D, Francisco de Távora (1681); o Conde de Vila 
Verde, D. Pedro de Noronha (1693); o 1.° Conde de Sabugosa, D. Luiz de Meneses 
(1717); o Conde de Assumar, Marquês do Castelo Novo e de Alorna, D. Pedro de 
Almeida e Portugal (1744); o Marquês de Távora, D. Francisco (1750); o Conde 
da Ega, D. Manoel Saldanha e Albuquerque (1758); o Conde de Sarzedas, D. Ber¬ 
nardo de Silveira e Lorena (1807) e ainda o tão valoroso quão infeliz Conde 
d’Alva, D. Luiz de Mascarenhas (1754), que para não se render perdeu a vida no 
campo de batalha. Plêiade gloriosa que não tem os seus nomes nas ruas de Lisboa 
mas em letras de ouro nas páginas da nossa crónica imperial, naquele Oriente 
onde ela parece ter fechado o seu último capítulo. A muitos faltava-lhes a força 
mas arrebanhavam-se mercenários. E quando faltava o dinheiro, vendiam-se as 
pratas dos conventos para lhes pagar as soldadas. Já não estávamos no tempo 
em que os frades acorriam às torres de menagem, a combater junto às catedrais, 
como no Convento de Santa Bárbara de Chaul em 1571. 

* 

A instituição do Regime Liberal em Portugal parecia querer abrir uma era 
de renovação na sua Província do Oriente. Se os recursos eram escassos e o 
ambiente incerto, o ideal era elevadamente generoso. Partilhando de alma e cora¬ 
ção dos destinos da sua Metrópole, o Estado da índia largamente se ressentia das 
disputas do Reino, formando partidos que rancorosamente se digladiavam, Mas 
o regime acabava por se impor, e, em 1822, Goa enviava os seus primeiros deputa¬ 
dos às Cortes. Dois eram naturais do país, honrados e cultos; o terceiro, um 
reinol dos mais ilustres e dedicados à província. O primeiro dentre os três, inte¬ 
ligente, coerente e honesto, jungira-se à causa da liberdade, sofrendo perseguição 
e maus tratos do Absolutismo. Acompanhara o Regente ao Brasil, estivera com 
os emigrados em Flymouth, batera-se corajosamente pelo novo regime. Isso lhe, 
valera como testemunho de apreço e gratidão da parte de D. Pedro, a nomeação 
de Governador da índia (Prefeito). Porventura antevendo insurreição de mão 
armada e confessando sinceramente que nqo sabia de coisas militares, pediu um 
oficial que o aconselhasse. 

A mercê platônica do liberalismo triunfante pouca influência teria, porém, 
na marcha dos acontecimentos. Após estranhas e repreensíveis disputas que lhe 
intoxicaram o ambiente nas primeiras décadas do século XIX, Goa adormecia 
na modorra do novo regime, procurando os seus governantes acudir à reorgani¬ 
zação financeira e cultural. Data desse período a escolha da nova capital em 
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Nova Goa (1843), logo seguida dum período de insurreições militares que levaram 
à extinção, em 1871, do grande e glorioso Exército da índia, que se abastardava 
e indisciplinava. Foi um bem? Foi um mal? A História dirá que talvez fosse 
preferível reorganizá-lo, dar-lhe mais rígida estrutura e instrução militar moderna, 
armamento adequado, estado maior competente, entregando-lhe depois, confiada 
e eficientemente a defesa do território. 

Esse Exército contava, a esse tempo, 11400 homens ãe amas, divididos em 
pelotões, esquadrões, batalhas e ainda bandeiras, com um Estado-Maior de 1 
marechal, 2 generais-brigadeiros, 7 coronéis, 5 tenentes-coronéis, 10 majores, 85 
capitães e 226 subalternos. Em 1832, com a criação do corpo de Sipaios, os efectivos 
subiam a 44 000 homens. Eram forças necessárias para guarnecer 37 fortalezas e 
tranqueiras. Ao lado desse Exército, com ele competindo na defesa do Estado, com 
o seu aureolado manto de glórias transactas, brilhava a Marinha da Mia, com 
inúmeras naves de variado tipo e tonelagem, que em 1760 constava ainda de 
1 nau, 4 fragatas, 1 pala, 2 patachos, 3 galias, 3 corvetas, 10 manchuas grandes 
e 16 manchuas pequenas, todas com numerosas bocas de fogo. E numerosa 
matalotaqm e soldadesca » (espécie de marinheiros e fuzileiros); com um 
Estado-Maior Naval que a própria Metrópole não possuía ao tempo, de 6 capitães- 
-de-mar-e-guerra, 12 capitães-tenentes, 14 tenentes e 14 guarda-marinhas da sua 
Escola Náutica. 

O declínio de ordem material e moral de que o Império Português do Oriente 
padecia fizera-se, a partir dos fins do século XVIII, em escala quase vertiginosa. 
O Liberalismo promovera na Metrópole a ascensão de valores que, não tendo 
grandes tradições a salvaguardar, deixava as suas classes dirigentes vogar na 
onda dos interesses económicos duma burguesia renovada e preponderante. 
A índia já não rendia nada; e forçosamente passaria a segundo plano da nova 
valorização burguesa, só interessada em progresso económico. 

Nessa índia, onde soberanamente predominara.o lusitanismo, iam-se os termos 
invertendo. Goa passou a viver da índia Britânica, na sua economia, no seu 
comércio, na sua cultura e até na sua moeda. A governação do Estado da índia, 
que ostentava no papel os seus pergaminhos de lídima nobreza, nivelado o regime 
social no Reino e decadentes os títulos heráldicos, passou às mãos de meros 
protegidos ou premiados por feitos de pequeno alcance, Todos se desinteressavam 
de mstm —como exigia Afonso de Albuquerque—aquilo que parecia já, nlo só 
menos possível como porventura; menos merecedor de ser «swsíito. é certo que 
ninguém ameaçava já a sua integridade ou punha em risco o flutuar da nossa 
bandeira. A Inglaterra, única vizinha poderosa, cristalizara-se num regime de paz 
e amizade, símbòlicamente traduzido na conservação das nossas ruínas como 
«reliquats» dum passado heróico, E então apareceram mesmo entre nós alguns 
luminares a aconselhar vendas a bom preço... 
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As atenções voltaram-se todas para a África Portuguesa. Ao findar desse 
século XIX, a África Portuguesa, sobretudo no seu sector oriental, tornara-se em 
campo da acção por vezes denodada, de façanhosos militares, dotados de alto 
senso patriótico, que, justamente magoados com a grosseria dum ultimtvm, se 
lançaram à cruzada de valorizar territórios que, por em grande parte inexplora¬ 
dos, se tornavam em pomo apetecido de várias Chartered de inconfessados propó¬ 
sitos. Mas a esses militares, de todo absorvidos em assuntos de formação profis¬ 
sional, por vezes escasseava a cultura científica: geográfica, etnográfica ou 
histórica, que, adquiridas num empirismo rudimentar, os convencera talvez dum 
nivelamento grosseiro das respectivas populações, Alcandoradas tais figuras ao 
Poder, surgiam do seu punho medidas inadequadas, indescriminadas, primárias, 
e por isso inoperantes quando não contraproducentes. Poucos entre nós se que¬ 
riam convencer que nem sempre os muitos galões, fazem os grandes estadistas 
e nem sempre se civilizam países subdesenvolvidos apenas com o flamejar de 
boas espadas. A África era a África e o Oriente era o Oriente. Nesse Oriente havia 
a fndia, a China e havia a Malásia. Era dum primarismo displicente colocar 
a Metrópole duma banda e as Colónias unificadas e niveladas da outra. Essa 
crassa ignorância da complexa etnologia ultramarina foi o erro maior que carac¬ 
terizou a política do Liberalismo fim do século XIX e estaremos prontos a histo¬ 
ricamente o demonstrar. 

* 

A proclamação, em 1910, da República em Portugal, encheu os espíritos em 
Goa de grandes esperanças. Não que esses espíritos tivessem fundadas razões 
de queixa contra a Monarquia. A estadia de poucos meses no Estado da.índia 
de um príncipe de sangue, o egrégio Infante D. Afonso que foi o seu última 
Vice-rei (1896), rodeado por.escol de eminentes personalidades militares e polí¬ 
ticas, que todas procederam, nessas emergências, com grande senso de equidade 
e justiça, ampliara engrandecendo os sentimentos de dedicação e fidelidade da 
população à Pátria Portuguesa e à Monarquia, Ninguém ignorava, a despeito de 
não se ensinar nas escolas, o que El-rei D. Manuel escrevera no seu Alvará de 
1518, nem o que o excelso Marquês de Pombal estipulara nas suas Instruções 
de 1774. Se tais conceitos, de tão alta visão política e elevação moral, andavam 
esquecidos ou perdidos, é porque o nível cultural teria sofrido, na Metrópole, de 
sensível decrescimento. Esquecera-se essa Metrópole, polarizada pelos seus par- 
ticularismos, que a xenofobia é, em tempos que correra, um mal virulentamente ■ 
corrosivo e por vezes perigosamente mortal. 
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* : 

Não é sem razão que o Prof. Rushbrook Williams C. B. E, escreve num capí¬ 
tulo inicial dum seu livro de crítica histórica (O: « Whllhout some knowledge of 
Mim History it is hard to unãerstand the ãjflculties ar to estimate the pms- 
pects that they wiü óe smoessfnüy overcome ». A grande chave que fàcilmente 
nos abriria as portas secretas de todos os conceitos e propósitos respeitantes à 
índia, é o conhecimento exacto da sua História. Esse conhecimento tem-nos fale¬ 
cido e talvez por isso, em tão complexa matéria, a nossa crítica tenha claudicado 
tanto. 

A luta da velha índia Britânica pela sua independência, obtida em 1947, não 
começou, como se supõe, com o movimento da « resistência passiva » do mahatma 
Karamchand Gandhi. Nem tampouco o Mahatma inventou esse instrumento de 
luta que lhe vinha já de milenárias fórmulas do hinduismo e do budismo. Gandhi 
seguiu na corrente do seu sectarismo faina contrário a toda a espécie de violên¬ 
cia, que na ocasião lhe pareceu mais adequado processo de luta para a realização 
do seu ideal, 

Do estudo criterioso da história da índia no curso do século XIX, verifica-se 
porém que não foram os Indianos mas sim, os Ingleses que cimentaram a pedra 
fundamental da independência da'índia, pelos seus Missionários e Filósofos como 
John Bright (1847), estadistas como Henry Fawcet e Charles Bradlaugh e ainda 
humanistas como A. 0. Hume e William Wederburn, estes últimos promotores 
do chamado Congresso Nacíoml Indiano (1885), etc. 

Em 1833, vendo-se a Inglaterra na carência de funcionários-competentes para 
a sua vasta administração, o Vice-rei Lord Bentinck suscitou o problema do 
aproveitamento e educação da população nativa, Abriu-se um colóquio interessante 
sobre o critério que deveria presidir a essa educação. Como concebê-la? Sir Horace 
Wilson, o grande historiador orientalista, apoiando o desejo dos muçulmanos 
e hindus ortodoxos, propunha a reviviscência das velhas civilização e cultura 
indianas; outros, como o próprio caudilho indiano Ram Moham Roy, eram 
partidários esforçados da civilização ocidental, pela expansão da língua, da lite¬ 
ratura e da ciência inglesas, A decisão coube ao insigne Lord Macaulay, eminente 
historiador, douUé de estadista que, ao tempo, presidia ao General Commiitee of 
Eúuoat ion na índia. Lord Macaulay, baseando-se no facto de não poder a Ingla¬ 
terra educar de improviso 350 milhões de habitantes, sugeriu que se limitasse 
a criar uma forte elite ocidentalizada que, ocupando gradualmente os altos 
cargos do funcionalismo, fosse a promotora da educação do resto da população, 
pelos meios práticos da língua, instrução, economia e técnica britânicas. Multipli- 


0) R, W, «1 Vlmt úbaut Índia?)), Londres, 1939. 
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caram-se as escolas, Criaram-se Universidades, com muitas Faculdades de Direito 
e Medicina. Os Ingleses notaram com espanto que estudantes de medicina 
hindus, refractários pela sua religião ao maneio de cadáveres, afluiam aos teatros 
anatómicos tornando-se bons operadores. Alguns Indianos foram de facto escolhi¬ 
dos para cargos de alta responsabilidade, sobretudo na magistratura e no ensino 
universitário. A um deles, nomeado Governador duma Província, foi dado assento, 
na Câmara dos Lords. 

Ouvido o Governo Central, o Vice-rei Lord Bentinck tudo assim decretou. 
E nesse dia a Inglaterra cimentou a pedra fundamental da independência da 
índia. 

Mas outro factòr merece ser apontado: Divididos em dezenas de sultanatos 
e rajados autónomos, em múltiplas raças e religiões que se odiavam, falando 
centenas de idiomas que se não entendiam, jamais esses 350 milhões de habitantes 
do grande subcontinente poderiam aspirar à independência—se a Inglaterra lhes 
não desse a indispensável unidade pela sua língua, sua cultura e seu exemplo 
social. Reservando para si a necessária Paramountcy, a Inglaterra criara a Unity 
na Dlvmlty das raças, das línguas e das instituições do seu Império, como 
proclamava o seu estadista-filósofo Sir John Strachey, 

A História dos povos tem destes estranhos e curiosos paradoxos! 

Jawaharlal Nehru era discípulo, admirador e convicto serventuário de Gandhi, 
Mas, nascido no extremo norte do Cashmire, de raça branca ariana, formado 
em Harrow e Cambridge, viajado na Rússia, Jawaharlal Nehru estava longe de 
ser um sectário da não-violência do seu mestre e grande amigo Karamchand 
Gandhi. Nehru fora fundamentalmente educado por seu pai, alto funcionário 
do regime britânico, de quem Nehru escreve: «He diã not look back to a revival 
in Índia oj ancient times, He haá m sympathy or understanding of lhem. He 
lookeã to the West and felt greatly attnctei by Western progress and thought 
that this could come through an association with England)), 

Todavia, a despeito da formação paterna que ele considerava como a de 
num burguês ocidentab, quando Nehru saiu da índia, entrava esta no período 
mais agudo da sua luta com a administração britânica. E—diz ele — desembarcou 
na Inglaterra no próprio dia em que os jornais em altos títulos, anunciavam 
a vitória naval japonesa de Tushima em que, com a derrota total da Rússia, 
o Ocidente começava a ver a sua estrela empalidecer. Estes factos impressionavam 
fortemente a sua mente de jovem e patriótico estudante. 

Não cabe neste lugar o estudo psicanalítico da estranha personagem ainda 
viva, que preside neste momento aos destinos do seu país. Mas, o que da sua 
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própria autobiografia e das narrativas dos historiadores britânicos se pode inferir, 
encontra-se assim resumido ( s ): 

«Sob muitos aspectos Nehru é a antítese de Gandhi Pouco se interessa peta 
religião, Ê um leader qualificado, de magnetismo pessoal, e a sua atmcção sobre 
a juventude indiana ã irresistível)), 

Quanto à sua orientação política, afirma o biógrafo: 

«Nehru critica severamente os métodos de Gandhi Entende que Gandhi 
retrograda e desatende às vantagens e desvantagens da cultura ocidental. Ele, 
Nehru, quer alguma coisa de mais eficiente do que meros doutrinarísmos em 
assuntos externos ou simples bairrismos em questões internacionais)), 

E o biógrafo cita dois curiosos episódios que supõe operantes no subconsciente 
do seu biografado, e pelos quais suficientemente se explicaria que a sua convicção, 
de que só a derrota final do imperialismo britânico poderia libertar a índia, foi 
fundada, não apenas no seu raciocínio, mas sobretudo na sua emotividade. 

Explicando a sua interpretação do sistema de não-violência de Gandhi, diz 
o próprio Nehru: «A despeito dessa espécie de negativismo , o seu método era 
dinâmico, fortemente oposto à pronta sugeição à alheia vontade de dominar. 
Não se tratava de renunciar covardemente à acção, mas dum desafio dum povo 
corajoso à submissão nacional)) (‘). 

A luta dos Indianos pela independência do seu país, o Swaraf, atingiu o seu 
ponto de ebulição no curso da Guerra Mundial II, Solicitada pelo Eixo Berlim- 
■Toquio, que fundara na índia uma 5.” coluna e assim contava vibrar um golpe 
mortal na economia da guerra dos Aliados, a índia manteve-se fiel à Inglaterra 
-fiel, embora mais do que nunca exigente quanto à sua almejada independência. 
Na índia montaram os Aliados Ocidentais as suas maiores fábricas de armamento 
moderno, e annazenaram gigantescos stoks de provisões. E para serem sustentados 
na índia, porque a Metrópole inglesa estava inibida de o fazer, internaram-se ali 
dezenas de milhares de prisioneiros alemães e italianos, O recrutamento de 
indianos para combater no exército aliado montou a 2.500.000 homens e mulheres, 
dos quais 11.000 oficiais (M. G. Rawlinson). Mas o ano de 1942 foi de luta sangrenta 
entre os revolucionários indianos e as autoridades britânicas. Gandhi continuava 
pregando a não-violência e fazia a greve da fome nas prisões. Mas a facção nova, 
sob a inspiração de Nehru e a decisão dos Maometanos, lançava-se abertamente 
no combate da rua, com bombas e gritos hostis. A não-violência era confiada às 
mulheres que se deitavam no chão desafiando a passagem dos carros da policia, 
com desespero dos oficiais britânicos, pelo vexame de bater em mulheres como 
em Bombaim e Calcutá. ■ 


( J ) Jonh S, Hoyiimd; Incllan Criais: the Buekyromd, Londres — 1943. 
® J. Nehru:,/ n ÂutoMography, 
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★ 

Desde a sua entrada na índia em 1608 com a aventura de William Hawkins 
e a sua nau «Heeton, seguida da embaixada pèrfidamente antiiusitana de sir 
Thomas Roe, até ao advento do epileptoide Robert Clive, jamais a Inglaterra 
pensara em mais do que obter vantagens económicas preferenciais no Oriente, 
sem interferências na sua administração e ainda menos na sua vida social e reli¬ 
giosa. A East índia Co. era um organismo essencialmente mercantil e em defesa 
do seu comércio fabulosamente rendoso, contrariava toda a espécie de acção 
militar contra os potentados indianos. Quando o modesto mas arrebatado escri¬ 
turário de Companhia , Robert Clive, quis guinar para outro rumo, porventura 
sugestionado pela tradição de Albuquerque, teve de forjar uma ordem, falsificando 
a assinatura do seu superior hierárquico almirante Watson, que obstinadamente 
lha negava, para a execução dum plano de ocupação territorial, O seu heróico 
esforço rendeu â Inglaterra grandes extensões de território, e muitos Mês de 
rupias para o seu bolso de paladino. Mas ao fazer regressar, julgar e condenar 
na Câmara dos Comuns o seu audacioso empregado, a East índia Co. tàcitamente 
repudiava campanhas militares que contrariassem os seus interesses económicos, 

A ocupação territorial nada mais trouxe à Inglaterra do que perda de vidas 
preciosas e a refractária oposição duma multiforme orgânica nativa que— pode-se 
afoitamente afirmar—ela reeducou e unificou como se fora para a colocar 
contra o seu domínio! 

Esta história é complexa, é longa e está feita. Mas de toda ela se pode concluir 
que, concedendo a Jawaharlal Nehru a independência dum subcontinente onde 
tanto sangue se vertera, a Grã-Bretanha, pelos seus últimos agentes—Lord Morley, 
Lord Chelmsford, Sir Stafford Cripps, Lord Halifax, até ao último, Lord Mount- 
batten— mais não fez que regressar aos objectivos económicos do seu século XVII, 
conservando sem grandes dores de cabeça a índia como o miais precioso elemento 
do seu Commonwealth—o celeiro das suas carências vitais ( 7 ). 

* 

O caso das Feitorias Francesas espalhadas nas duas Costas da Península 
Indiana, é ainda mais sugestivo, A obra que, com ardente paixão, os seus inspira¬ 
dores tentaram edificar, na peugada dos propósitos britânicos, seguia na mesma 
linha colonial de outras nações europeias do século XVII, a quem Portugal abrira 
o caminho dos mares. 

Dupleix conhecia, a fundo, a crónica portuguesa, Casara com uma senhora 
indo-portuguesa de Goa que, afeita aos costumes e idiomas locais, tratava direc- 


d) J, G.~ Revista Militar — 1947. 
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tamente com rajás e sultões, auxiliando poderosamente o marido no seu governo. 
Mas a divergência entre as directivas de Paris e os propósitos dos seus agentes 
na índia, continuavam as mesmas. De Paris lembravam em 1752 aos seus agentes 
da Compagnie des Ineles Orientales: «Não aconselham a prudência nem os inte¬ 
resses da Companhia que nos empenhemos em guerras no interior da índia. Não 
pretende esta Companhia possuir domínio de territórios)). Inegàvelmente a França 
teve ali os seus heróis e construtores de império, mas foi estranho o galardão 
que lhes deu. Dupleix, destituído, com os bens confiscados, morreu na miséria 
em Paris, La Bourdonnais, demitido, mandado regressar, foi encarcerado na 
Bastilha. Lally Tolendal, demitido, mandado regressar, foi preso e guilhotinado. 

Do ingente esforço seiscentista gaulês, ficaram, como por esquecimento, os 
seus Comptoirs, com capital na interessante cidade de Pondichery, onde a tena¬ 
cidade e a cultura francesas, dando as mãos a auxiliares nativos, .criara um 
:*>. curioso centro de comércio, intelectualidade e cultura, com sua Catedral, seu 
Município, sua Faculdade de Direito, sua Escola de Medicina e sobretudo o seu 
Instituí Français d’Indologie com sua Section de Civilisatm Indieme dotada 
de uma biblioteca de 40 mil volumes, filiado no Collège de France. A vida social 
amoldara-se ao regime francês e algumas velhas linhagens gaulesas se eviden¬ 
ciavam ainda na sua população de 350 mil almas, 

Do'testemunho de viajantes .se deduz que três séculos de ocupação revela¬ 
vam-se nas casas de estilo europeu com terraços e páteos floridos, velhos hospitais, 
colégios franceses, nomes franceses à esquina das ruas, képis vermelhos em vez 
de turbantes, o francês falado por todos e em toda a parte, a tudo presidindo 
a estátua de Dupleix na praça pública—«um encanto patente, testemunho dum 
‘ passado de esplendores nesta pequena capital dum império falhado» C), 

Em Outubro de 1954, acedendo às insistentes demandas de Nehru e ao seu 
refalsado «slogan» das mrrugas da face))— uma face de resto extensa e inile- 
nàriamente cheia de tais verrugas—o governo francês decidiu transferir para 
a União Indiana o seu punhado de feitorias, mstiges des grandes heures de Upo- 
f;.: que des conquêtes », no dizer dum porta-voz da sua imprensa. A oposição, na opinião 

pública e na sua Assembleia Nacional foi enérgica, quase violenta. Mas em 1956 
•I o acordo foi assinado e entrou em vigor, ficando pendente da ratificação parla» 
lf mentar da França. 

■| Nehru anunciou o triunfo às suas hostes. E entre os aplausos do seu Parla- 

■f:. mento afirmou «que a individualidade dos estabelecimentos franceses seria pre- 
f' semda enquanto os seus habitantes assim o desejassem)), E aos 9 de Julho de 

| 1962 a Assembleia Nacional Francesa aprovava o acordo elaborado, que no mesmo 

! dia o. Senado adoptava por 145 votos contra 13. Restava entrar em seus porme- 


(•) Cl, Farrère; L'Inde perduc, — 1038, 
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nores e, desses, foram os mais salientes enumerados, em sessão, pelo Ministro 
dos Estrangeiros Couve de Murville. 

Da exposição do Ministro se concluiu: 

1. "—Ficaria satisfatoriamente mantida a situação do funcionalismo público, 
das profissões liberais, do professorado, dos organismos judiciários, do operariado, 

2. °—Nas escolas de todos os graus, antigas ou novas, se garantiria a difusão 
do ensino francês e da civilização ocidental. 

3"-“Seria dado a todos os habitantes o direito de opção de nacionalidade, 
podendo mesmo esta ser dupla. 

4. *—A língua usual e oficial continuaria a ser o francês, enquanto não 

houver uma língua indiana generalizada C), ! 

Na discussão do acordo a Assembleia Nacional Francesa votou mais: 

5. °—As congregações religiosas seriam autorizadas a recrutar em França 
os seus religiosos de ambos os sexos, 

I 

6. 0 — Os cemitérios gozariam de extraterritorialidade. j 

A essas legítimas proposições, a imprensa francesa acrescentou outras reivin¬ 
dicações, mais justas e imperiosas, para que: 

7. ° —Seja respeitado a todo o funcionalismo o direito à aposentação paga. 

8. ° —Os diplomas universitários franceses tenham a mesma validade que 

os' indianos. 1 

9“ — Ao lado do Alto Comissário Indiano funcione, em defesa dos interesses 
franceses, não um simples cônsul, mas um« Representante da França ». 

A ratificação do acordo pelo Senado Francês levou Jawaharlal Nehru a dizer, j 
com ostensiva satisfação—que conservava em Pondichery mm fenêtre ouverte 
sur la France». Resta saber até que ponto, na psicologia colectiva dum país em | 

que a cobn-mpelo é o símbolo de mentalidade perfidamente retorcida, serão tais jç. 

entusiasmos confirmados pelo futuro. {:. 

* ", f 

• f 

Estes e outros factos consideráveis que, pelos meados do nosso século, alvo- I 
roçavam todo o subcontinente Indiano, deixavam, como era natural, o nosso 
pequeno Estado da índia absolutamente indiferente. Tais acontecimentos e tais 
problemas, por mais agudos, por mais complexos, por mais interessantes para as 
autoridades e o povo da índia Britânica, não impressionavam grandemente a 
nossa índia porque não lhe diziam respeito. E dava-se este curioso paradoxo: 
vivendo a sua vida económica na inteira dependência da índia Britânica, o Estado 
da índia Portuguesa pouco ou nada se preocupava com as peripécias ocorrentes 
na sua vizinhança geográfica, chegando quase a ignorá-las. É que 400 anos duma 


d) O que levará séculos a efectuar-se. 
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ocupação suave, generosamente igualitária, haviam criado na sua população um 
espírito novo, uma vida à parte, na estreita subordinação cultural, administrativa 
e social, à sua Metrópole Portuguesa. Três séculos, trezentos anos antes que 
a Inglaterra pensasse em «educar» os seus súbditos da Grande índia, já os Reis 
de Portugal tinham, magnânima e igualitàriamente, «integrado» os seus, no seu 
Estado da índia, não se compreendendo pois, quanto a esse Estado, que moderna¬ 
mente tanto se falasse em «integração» duma coisa já secularraente integrada. 
As leis eram as mesmas, as instituições as mesmas, mesmos os costumes, o trajo, 
a religião ou a língua, O movimento de integração, por vezes contrariado por 
espíritos rebarbativos, iniciado desde a primeira hora, prosseguiu expontânea¬ 
mente, nivelando, unificando. Não foi benemerência de ninguém nem concessão 
generosa de qualquer poder legislador. A Natureza o impunha porque a psicologia 
colectiva do Povo Português assim o quisera, e a própria evolução social e política 
desse sector ultramarino assim o exigia. 

Pode-se afirmar que, com o advento do Liberalismo, no complexo da nossa 
índia, os termos se tinham invertido: não eram já os filhos segundos da nobiliar- 
quia lusitana que partiam a terçar armas na sua índia, mas sim os filhos segun¬ 
dos de selectas famílias índo-portuguesas que vinham completar os seus estudos 
à Metrópole — que para uns e outros honrosamente se chamava então—o «Reino». 
A política de Albuquerque, quanto aos moços muyto agudos» que encontrara na 
sua conquista, tinha assim eco em nossos tempos. 

A História Portuguesa pode pois inscrever nas suas páginas como aquisição 
notável, o facto de, do findar do século XIX às primeiras décadas do XX, em 
que teve lugar a proclamação da República, o Estado da índia, embora reduzido 
a três minúsculas possessões mas exercendo ainda notável influência na cultura 
do subcontinente, ter sido um agrupamento genuinamente lusitano, completa- 
mente segregado, era nível elevado, do resto do território indiano. Essa comuni¬ 
dade índo-portuguesa velha de quatro séculos, pedia meças, em matéria de 
patriotismo, religiosidade ou cultura, na própria estirpe e tradição das suas 
melhores famílias, à própria Metrópole, Salientemente se notava como certos 
hábitos e costumes, certos termos de linguística, certas práticas de religião 
e ensino, esmorecidos ou obsoletos na Metrópole, se conservavam vivazes no ssu 
Estado da índia, t que enquanto a Metrópole evoluía desnacionalizando-se, a sua 
índia estagnava aportuguesada, • 

Queixas e retaliações, com eco na imprensa local, havia-as decerto, como em 
toda a parte, Mas as reivindicações visavam sobretudo a Administração e nunca 
a Soberania, Os factores morais dessa soberania, actuando poderosamente na 
mentalidade popular, não só de cristãos mas ainda de hindus, estavam fora de 
qualquer discussão. Em 1956, quando na imprensa se discutia o «Caso âe Goa», 
considerando-o um problema, escrevíamos nós: «Goa não é um « problema»porque 
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geográfica e historicamente é uma posição de facto, uma realidade intangível, 
O exemplo de outras nações que facilmente abdicaram âa sua soberania não 
colhe. Nem o minúsculo caso das Feitorias Francesas nem o avultado caso do 
Império Britânico são exemplos a seguir» ( ,l ), 

É que nenhuma das duas nações procurara estar na índia ou ali obrara sob 
a forma elevadamente específica como o fizera Portugal. 

* 

Não foram reveladas as determinantes que levaram a União Indiana ao 
atentado que tanto a deslustrou. Possível é que o seu Primeiro Ministro se deci¬ 
disse por motivos inconfessáveis de ordem internacional ou económica: a servidão 
de magníficos portos ou a riqueza de magníficas minas. Porque não é estúpido, 
a sua consciência lhe diria que nada de comum tinha Goa com a sua União, 
e como as razões que invocara eram pouco abonatórias, em qualquer caso, da sua 
celebrada cultura científica. No fervor da sua injustificada ambição, económica 
e política, a União Indiana com Jawaharlal Nehru achoú uma aubaine e ainda 
tentou uma desculpa para o indesculpável delito com que pôs à prova a sua 
reputação. Não esconderia Karamchand Gandhi a sua face ao sentir que era 
assim grosseiramente renegado o seu apregoado doutrinarismo? 

Esse indesculpável delito teve'lugar, faz agora precisamente um ano—aos 
18 de Dezembro de 1961. E não é sem relutância que inscreveremos nas páginas 
da nossa História, que necessita de ser imparcial e verídica, acontecimentos ainda 
não passados em julgado e sobre os quais ainda são falíveis os comentários. 

Mas ao trazer à publicidade aquilo que intitula «A Marinha de Guerra e a 
Invasão da índia Portuguesa »e ao estipular que« ficarão os investigadores histó¬ 
ricos aptos a interpretarem os factos em face dos elementos que, possivelmente, só 
nesta revista ficarão registados», libertam-nos os Amis do Clube Militar Naval 
da posição em que nos achávamos, da raposa que acusava as uvas de verdes por 
não as poder alcançar. Não nos dispensaremos pois de acudir à chamada e de 
anotar, para a função de patriótico arauto de que o nosso Boletim sempre se 
revestiu, e sem quaisquer comentários específicos, os pormenores que legítimas 
esferas nos facultam. Amainados os ventos e tornado o mar chão nas águas 
revoltas, o tempo falará por si e por nós. A História confia nele porque é, como 
ele, indefectível e eterna, 

O território português de Goa era constituído por um núcleo central insular 
— a Ilha ide Tissuaii ou das 30 aldeias —e três sectores confinantes em terra 
firme. À Ilha de Tissuari, exclusivamente, pertence o nome de Goa —Govêm ou 
Gopacpur- porque nela e no seu extremo sueste se situara o primitivo settlement 


( io ) Anais do Clube Militar Naval - 1957, 


JÜLIO .GONÇALVES - GOA 


EST. I 



N, G. P.~ «Afonso d’Albuquôrque» 





JÜLIO GONÇíALVES — GOA 


EST. II 


Fortaleza de Dlu, 
coníorme maqueta 
pertencente à Socie¬ 
dade de Geografia 
de Lisboa, 



Mapa I-Planta da Cidade de Goa em 1510, 1 - Estaleiros, 2-Cidadela muqulmana. 3-Mercados, 
4-Local donde Afonso d’Albuquerque assistiu à tomada da Cidade. 
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dos imigrantes hinduistas do norte, e, mais tarde e mais ao norte, em pleno 
, segundo milénio, a cidade comercial muçulmana, 

Os sectores da terra íirme figuravam como zonas de influência e aprovisio¬ 
namento, habitadas por aglomerados étnicos inferiores, sem grande peso na 
política e na história da cidade. Goa com as zonas anexas tinha escasso valor 
económico, mas a sua posição geográfica era preciosa, e da mais remota antigui¬ 
dade o fora, para entreposto do comércio do rico hinterland a que servia. Assim 
a tinham conhecido os livros sagrados do hinduismo, assim a citaram Marco 
Polo e Ibn Batuta, 

Em 20 quilómetros de comprimento e 5 a 6 da largura, a Ilha apresenta como 
notável característica o ser banhada pelos dois maiores rios da região, o Mandovy 
e o Zuary. Artérias fluviais independentes, alimentadas por muitos afluentes, 
engrossam as suas águas e correm para Oeste, desenhando, de parceria, os 
litorais da Ilha de Goa. O Mandovy banha a margem norte da Ilha e abre-se no 
Índico na bela foz de Aguada. O Zuary banha a margem sul e recorta a magnífica 
rada de Mormugão. A profundidade média dos leitos anda por 5 braças. A cor¬ 
rente é veloz. Em tempo de Monção as radas são quase inacessíveis, a rebentação 
perigosa, e as águas dos rios são por vezes convulsionadas por espécie de macaréus, 
No chamado Passo de Combarjua, a leste, no encontro das duas águas, havia 
outrora um viveiro de crocodilos, que os Portugueses de Quinhentos conheceram 
e pelos quais foram devorados inúmeros fugitivos de Goa, quando em 25 de 
Novembro Albuquerque a conquistou. 

O acesso à Ilha de Goa, partindo-se da terra firme, era facilitado em certos 
locais onde os rios estreitavam, aproximando-se as margens em águas vadeáveis. 
Desde a sua remota antiguidade, os muçulmanos, justamente receosos dos assaltos 
dos hindus do Vijayanagar, seus figadais inimigos, tinham fortificado esses 
Passos, guarnecendo-os de turcos. Ao apossarem-se da ilha, os Portugueses de 
Quinhentos tiveram o cuidado de restaurai" as fortificações, modernizando a sua 
artilharia. Desses Pmos ficou celebrado na história o de Benastarim, que resistiu 
vitoriosamente a mais de um assalto das forças maometanas do Bijapur, Atroava 
nele uma peça monumental que ainda por lá déve andar, saudosa do tempo 
em que desbaratava o inimigo infiel com os seus pelouros. 

Assim resumidamente descrita, a Ilha de Goa era toda ela como uma For¬ 
taleza Natural, a quem os dois grandes rios que a circundavam faziam de fosso 
intransponível. Se as suas bombardas jogassem certas, nem o holandês nem 
o mahrata ousariam tentar um desembarque sem consideráveis perdas. Quando 
em 1843 a capital se estabeleceu em Nova Goa, moderno topónimo do velho 
Passo de Pangim, o velho Forte de Yssuf Agagi, que D. António de Noronha 
tomara de assalto, transformou-se em residência da primeira autoridade da 
Província, O Forte dera lugar às casas apalaçadas dum certo fidalgo onde os 
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vice-reis demitidos, após a entrega do poder, aguardavam a chegada das Naus 
ãe Viagem, As casas foram mais tarde restauradas para servir de Palácio do 
Governador, hoje impropriamente chamado Palácio,,, do Idakâo (I). Centro 
representativo da Soberania, onde em todas as emergências, ainda as mais graves, 
se reuniam as altas autoridades e figuras nacionais, as suas paredes tinham sido 
ültimamente ornadas com a famosa Galeria dos Vice-reis, monumento iconográ¬ 
fico de incalculável valor histórico-artístico. Dessas paredes, de olhar vigilante 
e severo, assistiriam os Vice-reis, em espírito, aos destinos da sua construção 
imperial, Nos baixos do Palácio jaziam, havia anos, os famosos Livros das 
Monções, documentando essa construção. Defronte, da outra banda do Rio e a 
uma distância inferior a 500 metros, ficava, na terra firme de Bardez, a Casa 
dos Catecúmenos de Betim, para recolha dos órfãos a converter, 

Em 1608 os Holandeses bloquearam Goa, mas ante a impotência da operação, 
levantaram o bloqueio. Em 1640 voltaram os mesmos era grande força, chegando 
vitoriosos até às margens de Pondá. Mas o salto para a margem oposta não lhes 
foi fácil e, ante a determinação dos defensores da cidade, a retirada impôs-se-lhes. 

Em 1799 e 1802, tropas inglesas invadiram Goa, mas os seus estrategas breve 
compreenderam quanto era insustentável a sua posição numa ilhota isolada, 
decidida a defender-se. No curso da sua história, sucessivamente se apresentaram 
Maometanos do Bijapur e do Mogor, Mahratas do Sambagi, do Feshwá, do 
Bhonslé. O inimigo fàcilmente invadiu as extensões de Bardez, de Salsete, de 
Pondá, mas o seu ímpeto quebrava-se sempre ante a barreira fluvial que circun¬ 
dava Goa e que a nossa artilharia, por vezes escassa, fàcilmente varria com 
a sua corajosa determinação. Essa quase impossibilidade ou dificuldade de inva¬ 
direm ou de se manterem em Goa, atribuía-a o pobre e ingénuo e devoto povo 
goês à protecção do seu Santo predilecto, patrono e defensor da sua perpetuidade 
Lusitana. 

★ 

Não se conhecem ainda pormenores dos acontecimentos ocorridos em terra 
na data em que a pátria de todos nós se vestiu de luto. E sem a posse de tais 
pormenores a história arrisca-se a ser desacertada e falaz, e nenhum historiador 
consciencioso e probo se abalançaria a escrevê-la. 

Mas no Mar das índias onde em Dezembro, passada a temível Monção do 
Sudoeste, com os nordestes temperados, as águas são tranquilas, alguns factos 
ocorriam dos que honram a imarcessível glória portuguesa, Esses factos, que 
a História regista desde já—e com que alvoroço e com que orgulho!—são as 
acções navais do «Afonso de Albuquerque »e da lancha «Vega», 

O porto comercial de Mormugão, vasadouro dos produtos do hinterland 
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Konkan-Malabar, é considerado como o melhor desse litoral, Ê constituído na 
sua maior parte pela foz do Rio Zuary, que depois dum longo e tortuoso percurso 
em sentido noroeste, abre o leque das suas águas entre dois morros: o de Mor¬ 
mugão e o de Dona Paula, O acesso a Mormugão, vindo do sul, necessita ser 
cauteloso: um pequeno arquipélago semeia suas águas de grossos calhaus; e o 
mesmo sucede à volta de Dona Paula, Mas os abrigos são bons. Ao norte de 
Mormugão, a costa cai a pique, com grandes fundos que dão bom fundeadouro 
junto à terra, Ao sul de Dona Paula as águas são baixas, o fundo é de areia, 
o terreno em suave declive, mas a ancoragem fácil, A embocadura do Zuary, 
é limitada a oeste pelo pequeno Alto dos Alparqueiros, que segue por oeste na' 
Praia de Vasco da Gama, cidade abortada, pela qual, em 1684, o Vice-rei Conde 
de Alvor pretendeu substituir Goa abandonada, Ainda por lá se encontram reli* 
quats de edifícios desamparados, concebidos um dia naquele estilo de monumental 
grandeza que brotava das mentes dos imponentes arquitectos portugueses de 
outro», a quem o modesto construtor indiano dava o seu avisado e experiente 
concurso. 

A sueste de Dona Paula, na margem norte do rio, desenham-se as praias de 
Bambolim-Siridão, de areia fina, dando bom surgidouro a embarcações de 
pequeno calado. A rada do Zuary, com um fundo de 9 braças nos seus melhores 
ancoradouros como o de Mormugão, apresenta 4 a 5 na foz e de 2 até 1 no leito 
do rio. Algumas milhas andadas, o Zuary cruza as águas do Mandovy, formando 
com este o Canal de Combarjua pelo qual se separa e se isola a Ilha de Goa, da 
terra firme adjacente. A pequena península de Mormugão, com o,s ilhéus anexos, 
protege o porto das violências da Monção do Sudoeste, Maio a Setembro, como 
o morro de Dona Paula o defende das brisas da Monção de Nordeste, Novembro 
a Março, e da larga ondulação cortada pelo promontório do Cabo. 

Estas resumidas noções geográficas (de que os documentos oficiais são ava¬ 
ros), são indispensáveis à boa.antevisão do cenário onde se desenrolou um dos 
episódios mais dramáticos —e mais gloriosos—de como se perdeu Goa, 

As manhãs de Dezembro nesse porto de Mormugão irradiam luz e calor suave, 
O sol como que sai da sua habitual fornalha e desce a alegrar a terra com os 
seus raios muito oblíquos, arrancando cintilações à superfície levemente encres¬ 
pada das, águas da baía, E aquele torvelinho das águas de dois rios, buscando 
à porfia alcançar o seio do seu Oceano, é bem o estendal do «Mu dipinto di Um 
da canção em voga, 

Nessa manhã de 18 o «Afonso de Albuquerque)) encontra-se fundeado a 6 
braças a meio da baía. Fora alertado na véspera dos acontecimentos que se pres¬ 
sentiam. Tinha- as máquinas prontas e a guarnição a postos de combate, Essa 
guarnição sabia o que a esperava. Os seus oficiais tinham plena consciência do 
sacrifício que lhes seria imposto, O seu comandante, capitão-de-mar-e-guerra 
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António da Cunha Aragão, sobre cuja intrepidez, inteligência e firme determinação 
se podia contar, pesava as suas responsabilidades. Mais uma vez, como tantas 
vezes, o brio, a honra militar, o amor da pátria distante, palavras estas que nem 
por muito abusadas se tornaram vãs, haveriam de suportar a inelutável escassez 
dos meios disponíveis. Tiveram a noite diante de si para meditar como ao seu 
único e pequeno navio, com suas peças de 12, de tiro espaçado, suas caracte¬ 
rísticas de velho sloop de 1934, estava confiada a defesa activa dum litoral de 
cem quilómetros, retalhado de numerosas anfractuosidades, donde outrora par¬ 
tiam flotihas de fustas armadas a assaltar as nossas naus e hoje seriam propícias 
a desembarques que urgia a todo o custo evitar, Podia-se bem contar que tais 
desembarques se operassem sob a protecção de cruzadores, fragatas ou simples 
contratorpedeiros, dos muitos que a Inglaterra legara à sua filiada comunitária. 
Ali próximo andava de facto pairando um possante cruzador, e já o navio portu¬ 
guês se inteirava da vigilância activa que havia muitos dias sobre o índico 
estavam exercendo forças aéreas e navais indianas -de preferência sobre este 
porto de Mormugão, como pomo apetecido duma árvore que se pretendia derrubar, 
Antes das 7 da manhã o «Afonso de Albuquerque» tivera aviso que assaltantes 
indianos penetravam em nosso território. Assistià-se ao bombardeamento por caças 
a jacto, do aeroporto e duma estação de rádio, Alguns voavam alto observando, 
medindo a resistência. Outros picavam a largar panfletos aconselhando a rendição, 
Às 9 horas dà manhã avistam-se duas fragatas inimigas, tipo moderno Leo- 
pard, cruzando a barra a 6 a 12 milhas, com a artilharia principal em bateria. São 
peças de 12, de tiro rápido, atirando cada uma a 30 por minuto. O ({Afonso de 
Albuquerque » aguarda, decidido ao que vier, com as guarnições sempre a postos de ■ 
combate, antiaéreas ou de superfície, pronto a suspender o ferro, seu moral elevado, 
Meio dia em ponto, duas fragatas inimigas vêm direitas pelo porto, em 
coluna, a grande velocidade, rompendo fogo intenso pela sua artilharia principal, 
transmitindo com M<orse luminoso a intimação: Surrender! e guinando logo no 
alinhamento Aguadà-IIheu de S, Jorge. Levado o sinal inimigo ao comandante 
do navio português, este exclama com calma e decisão : 

—«Render-me? Nunca! Respondam ao fogo ao máximo». 

Então o « Afonso de Albuquerque » não espera mais: pica a amarra, dá o 
máximo de rotações às suas máquinas e, demandando o enfiamento da saída, vai 
direito ao adversário fazendo fogo—fogo necessàriamente menos rápido e menos 
vultuoso por só poderem trabalhar duas peças de vante—mas ainda assim sufi¬ 
ciente para atingir, uma das unidades inimigas, fazendo-lhe, pela confissão dos 
próprios—5 mortos e 13 feridos e forçando-a a retirar-se da linha. 

O assaltante dispõe de forças substanciais, ficando sempre os seus efectivos 
de combate em 3 fragatas modernas de tiro rápido, 2 contratorpedeiros e ainda 
outra fragata de tipo antigo. E deve-se admitir que tivesse ao largo outros reforços 
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disponíveis, Manobrando em carrou&el de modo a aproveitar todo o fogo das suas 
baterias, o comando indiano, sem suspender o combate, antes reforçando o seu 
fogo, mas visivelmente desejoso de lhe pôr termo, insistia na rendição por sinais: 
« Surrender /» 

Na história marítima portuguesa dos tempos idos, a despeito de intensa 
pesquisa, não encontrou quem escreve esta história um só exemplo de navio que 
arriasse a . sua bandeira entregando-se ao inimigo. Podíamos pois, repetir aqui, 
porque está na linha do nosso pensamento e da nossa emoção, aquela frase célebre 
dum primeiro ministro britânico ainda vivo, no seu Parlamento, no mais trágico 
momento da Grande Guerra II: «What kinú of People they think we are?» Podia 
na ocasião repeti-la quando se negava a qualquer rendição o comandante do 
«Afonso de Albuquerque», que pressente a força e a resolução do adversário, não 
pode alimentar grandes esperanças de vitória, antes alguns fundados pressenti¬ 
mentos de ir ao fundo, com a sua bandeira içada e a guarnição a postos. Essa 
sua guarnição teria presente, no ardor do combate e no seu vago subconsciente, 
que no costado do seu navio—que se esforçava, sempre fazendo fogo—se encon¬ 
trava ainda gravado um nome que, nesta mesma Goa, era ainda mais do que um 
símbolo, mais do que uma insígnia—uma ordem imperativa de combater até 
morrer, 

Às 12.20 h. o « Afonso de Albuquerque»» é violentamente alcançado por uma 
granada que, arrancando um projector, espatifa-o em estilhaços e matérias incan¬ 
descentes espalhando-os na Ponte do Comando. Um rádiotelegrafista, que se 
recusara a abandonar o seu posto, morre, imediatamente. O oficial-chefe de 
navegação, o 1* tenente José Augusto de Morais Sarmento Gouveia é ferido, 
nunca abandonando o seu posto* ante a gravidade da sua missão. Mas o coman¬ 
dante Aragão, com o* tórax fraeturado e um estilhaço alojado junto ao coração, 
cai desfalecido, sangrando em abundância. Quando vão para o remover, ainda 
encontra no seu brio militar tempo e alento para ordenar; 

—«O Imediato assuma o comando, 

E não se rendam /» 

Duramente batido pela metralha do adversário que não abranda o seu fogo, na 
perspectiva de se apoderar da sua carcassa como dum troféu, co.m o seu avanço em 
direcção à saída da barra fortemente dificultado por essa mesma intensificação de 
fogo, o« Afonso de Albuquerque» consegue a custo—nada mais podendo fazer uma 
unidade pequena e isolada ante uma esquadra fortemente aparelhada—manobrar, 
sempre debaixo de fogo, para que os mortos fossem enterrados, os feridos tratados 
e os sãos porventura ainda alistados, para novos combates em terra, o que logo 
procura fazer o Imediato capitão-de-fragata Pinto da Cruz. 

Mas o encalhe não é tão fácil como parece. O inimigo, senhor da situação, não 
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permite uma pausa e cie ambos os lados o fogo é contínuo. E é sempre debaixo 
de fogo que os tenentes Gouveia e B. Coelho tentam ainda reconduzir o seu 
comandante para bordo no intento, impossível, de o evacuar por mar. Impossível 
porque o navio, duramente castigado, amputado dos seus meios de locomoção ou 
abastecimento, é como um corpo morto. 

Cincoenta minutos durara ao todo a dura peleja. Nesses cincoenta minutos, 
nem por um segundo os dois adversários suspenderam o seu fogo, mostrando-se 
ambos empenhados, como num torneio, em provar a vontade inabalável da 
destruição da parte oposta, frisando um a supremacia dos seus meios e outro 
a galhardia do seu empenhamento. Do lado indiano haveria o empenho de 
demonstrar como o oriental, tido por indolente e pouco combativo, aprendera 
a bem se comportar num jogo de forças rivais. Do lado português era sempre 
o orgulho ancestral que falava, a tradição de séculos inteiros naquelas mesmas 
águas em que a Armada Portuguesa fora senhora incontestada, transformando-as 
no seu Mate Clausum pela distribuição, ao seu bom querer, de temerosos pelouros 
ou benévolos «cartees». 

Muito embora a visão histórica engrandeça por vezes desmedidamente certos 
episódios ou figuras do Passado, uma fria comparação nos leva a concluir, para 
registo da mesma História, como certos acontecimentos contemporâneos se colo¬ 
caram no mesmo elevado nível de outrora, como no cumprimento dum sacrossanto 
legado, Por isso diremos que não foi menos heróico o combate do «Afonso de Albu¬ 
querque», que o combate que há 300 anos, nas águas do mesmo índico, travou, com 
o seu galeão isolado, contra 15 galés turcas, o capitão-mor Gonçalo Pereira Mar- 
ramaque. De todos os lados choviam pelouros e nuvens de frechas sobre o Galeão 
de Portugal — refere o cronista—que m pé quedo, como um fremoso e forte 
baluarte » (Diogo do Couto), destroçou uma parte e pôs a outra em fuga, da 
numerosa frota inimiga. 

Certo é que bem diversos são os tempos de agora em que a vitória não depende 
apenas da coragem dos homens. Mas o factor humano ainda fala altò. Ao felicitar 
a gente do Galeão, naquele século de Quinhentos, assim se dirigia, de curiosa. 
maneira, o Vice-rei ao seu capitão Gonçalo Pereira Marramaque, ferido e san¬ 
grando de frechadas numerosas: « Afastai-vos, que a vás não preciso eu âe abra¬ 
çar, porque o que vás fizestes, vosso sangue e honra a isso vos obrigou, e do ventre 
da vossa mãi trouxestes estas obrigações», 

Que a gente do «Afonso de Albuquerque», oficiais e praças, com o seu coman¬ 
dante à frente, se reportem a esses tempos e tomem para si o honroso louvor, 
porque foi mais um elo que souberam e quiseram acrescentar à longa cadeia de 
clamorosos combates com que a Armada Portuguesa fundou o mhite man’s power 
in the East», no justo conceito do almirante-historiador britânico (“). 

Todavia, o mais honroso testemunho de admiração e respeito que aos com- 
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batentes do «Afonso âe Albuquerque» podia ser dado, foi-o pelo próprio inimigo 
que, pelos seus chefes e oficiais, porfiou dias seguidos em significar aos nossos 
a grande honra que tinham tido em os combater, 

Para quem conheça o fundo psicológico da raça com a qual os Marinheiros 
Portugueses se bateram, não causarão surpresa as mostras de admiração, de 
quase espanto, ante a decisão, a dureza, a tenacidade daquele pequeno navio 
que não se rendeu, que preferia, segundo as boas normas da honra naval, afun¬ 
dar-se com a sua bandeira sempre içada, a arriá-la ante um adversário por mais 
generoso. 

Poderia o historiador neste instante, para dar largas à sua ênfase, ir buscar 
à sua caixinha de tropos inflamados o que de melhor encontrasse, ainda de 
estilo nelsoniano. Prefere porém rematar assinalando que todos cumpriram o seu 
dever, naquela hora e naquelas águas—todo o seu dever. 

E isto lhes bastará como compensação para o resto da sua vida . 

* 

Naquela mesma manhã de 18 de Dezembro o drama que se representava nas 
águas do Porto de Mormugão, encontrava o seu eco amplificado, ao ponto mais 
elevado do heroísmo militar, naquelas outras águas da praça-forte de Diu, que 
nos aparecem como que ainda tintas do sangue dos Portugueses dhutrora. Por¬ 
tugueses eram, dos melhores, os homens de Martim Afonso de Sousa, Nuno 
da Cunha, Heitor da Silveira, Manuel de Sousa, António da Silveira, D. João 
de Mascarenhas, D. João de. Castro, e tantos outros, a terminar no desditoso 
D, Fernando de Castro, que seu pai sacrificara, como outros filhos que se pro¬ 
punha sacrificar,' dos poucos que tinha, «por cada pedra daquela Fortaleza», 

Como é grato ao historiador, que na frieza dos seus julgamentos e na impar¬ 
cialidade rigorosa dos seus conceitos, ainda acha no seu foro íntimo alguns 
vislumbres daquele velho entusiasmo patriótico, hoje tido por bafiento, como 
é grato saber que ainda se repetem, neste século de exclusivo ganho material, 
aqueles gestos e aquelas atitudes de indefectível honra pessoal e militar, (como 
a dum Garcia de Sousa), que supunha para sempre enterrados nas páginas, hoje 
menosprezadas, das crónicas de outras eras. 

Em 1507, D. Lourenço de Almeida, filho gentilíssimo do Vice-rei D. Francisco, 
« primogénito e nom tinha mais» na frase pitoresca do cronista, exemplar da 
raça altiva votada a Molas amas e toãolas manhas corporais», travou combate 
no Rio Kundolica, de Ohaul, com uma esquadra turca do Emir Aga Hussein 
—o Mimem das nossas crónicas— auxiliada por uma flotilha de fustas podero¬ 
samente artilhadas de Malik Eyaz senhor de Diu ( ia ), No maior fragor da batalha, 


(“) Almirante Balarei: - aRulers o) the hâian Oceam i, 
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o capitão-mor da Armada Portuguesa D. Lourenço de Almeida, depois de ferido 
duma frechada no rosto, foi atingido por um pelouro «qw lhe levou um coxa, 
com que acurvou ». Quiseram os seus oficiais, com frases de sentimento, trans¬ 
portá-lo para outra nau, porque a sua, arrombada e inundada, ia ao fundo. Mas 
indignado, erguendo o montante, D. Lourenço «respondeu que o lèixassem porque 
mais lhe ofendia a alma a piedade que mm ele queriam usar do que lhe lastimava 
o corpo aquela ferida)). E então, mandou que o encostassem junto do mastro 
quase em giolhos, E querendo ajudar a gente que pelejava, conforme lhe ditava 
o seu animo de Cavaleiro, veio outra bombarda que lhe levou todas as costas 
descobríndodhe os bofesn. 

Dir-se-á que a história se repete. Que através de figuras diferentes, o mesmo 
estímulo se reproduz e através dos séculos tem novos reflexos. 

Naquela madrugada de Dezembro, o 2.” tenente Jorge Manuel Catalão de Oli¬ 
veira e Carmo que comandava a lancha «Pega» em fiscalização nas águas de Diu, 
alertado desde a madrugada pelo tiroteio da Fortaleza, deu conta pelo radar que 
uma grossa nave pairava na vizinhança. Suspendendo do seu'íundeadouro na¬ 
vegou em exploração, aproando ao navio desconhecido, As 4 da manhã, verifica 
tratar-se de uma unidade de grande porte que transmitia sinais luminosos e, 
certamente por não obter resposta, abria fogo sobre a «Vega», Preparando-se para, 
o ataque, às 5,30 h., Oliveira e Carmo, navegando à máxima velocidade, reconhece 
o barco inimigo como sendo um cruzador, que alveja a lancha portuguesa com 
rajadas de metralhadora. 

Às 7.30 ti, aparelhos de jacto da I. A. F. iniciam um violento ataque à velha 
Fortaleza, Do seu local, com a única peça de 20 mm. que possui, a «Vega)) responde 
ao fogo aéreo inimigo, atirando sem cessar. A seu bordo estão apenas oito homens. 
O comandante encontra-se ao leme. Um artilheiro trabalha no remuniciamento 
de peça, 

Então os aparelhos inimigos, algons já atingidos, voltam-se contra a lancha 
que não cessa de os alvejar. Dois jactos inimigos tomam a «Vega)) à sua conta 
— até que às 7.40, nova rajada das suas metralhadoras lhe destrói um dos moto¬ 
res, 1 matando o artilheiro, imobilizando o pequeno barco e decepando as duas 
pernas ao seu comandante. Gravemente ferido, incapacitado, sangrando com 
abundância, porventura sentindo o próximo fim, o 2.° tenente Oliveira e Carmo, 
tem um momento de emoção piedosa: pede a um dos marinheiros que lhe tire 
a carteira do bolso, retira da carteira um retrato, a fotografia da sua esposa e seu 
fílhínho, àquela hora tão longe e tãp ignorantes do transe que atravessa, Mas 
a sua coragem moral supera a do seu corpo quase inanimado. Ordena o abandono, 
o arriamento da balsa e a continuação do fogo. Agarrando-se à peça sem deses- 

C 1 ) J. G.: Qs Portugueses e o Mar das índias, pg, 546. 
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perar, à ordem do seu comandante, um artilheiro, apesar de ferido, continua 
a fazer fogo—enquanto os outros tentam arrastar esse comandante pelo convés 
ao bote. Inútil esforço, porque uma nova e violenta rajada dos jactos inimigos 
atravessa mortalmente pelas costas o desditoso oficial. Não pôde .mover-se nem 
podem os seus companheiros, feridos ou esgotados, movê-lo. ((Arrastado para a 
popa caiu pesadamente sobre a borda e ficou-lhe o corpo âo Mo ãe dentro e as 
pernas esmigalhadas, ímctivas, boiando abandonadas)). Assim reza um relato . 
fidedigno. 

Desmantelada, imobilizada, incendiada, com os seus mortos ainda sangrando, 
a lancha ((Vega» foi lentamente ao fundo, nas mesmas águas do índico, ali perto 
dpncíe, há 450 anos, as bombardas da Malik Eyaz tinham, da mesma forma, truci¬ 
dado e afundado o corpo de D. Lourenço, amarrado ao mastro da sua nau. 

* 

O 2,° tenente Jorge Manuel Catalão de Oliveira e Carmo tinha 25 anos de 
idade. Deixara na Metrópole esposa e filho. Sua família, de suficiente mediania, 
contava no seu seio um oficial de Marinha com notabilíssimos serviços à Pátria 
e à Marinha de Guerra. Tudo lhe podia segredar que se limitasse a «cumprir» 
com algum amor à vida, a salvar-se sem grande sacrifício. Ninguém lho censura- 
ria, pois tal foi, em todos os tempos, a norma de inúmeros outros, 

Mas este modesto segundo-tenente de juvenil idade, de certo solicitado por 
tudo quanto a vida oferece de exuberantemente esplendoroso, preferiu obedecer, 
como ao vibrar de uma fibra de transmissão mendeliana, à ordem de algum 
avoengo quinhentista, de tantos que outrora ali mesmo se deixaram matar para 
não se renderem. Talvez na sua educação ou na sua cultura se deixasse convencer, 
porque era novo e ainda imune a negros cepticismos, do valor real e não apenas 
onfàticamente verbal, dos grandes conceitos, tais como o amor da pátria, a honra 
militar, a sagrada herança dos Antepassados. Talvez pensasse que tais conceitos 
devem pesar na consciência de cada um, pelo menos de quem veste uma farda, 
mais alguma coisa do que nos discursos- protocolares. A essa miragem sacrificou 
a sua vida, com a dos seus marinheiros, como a quis sacrificar, com a dos seus 
homens, no mesmo dia, à mesma hora, quem comandava o «Afonso de Albuquer¬ 
que)), Há gente assim. Dir-nos-ão que não é muita, Sejamos humanos ao admiti-lo. 

E assim, com 450 anos de distância, os dois heróis da História Marítima Por¬ 
tuguesa, tão semelhantes no seu heroísmo, ficaram sepultados na mesma vasa 
do mesmo Mar Oceano. Desembainhou o primeiro a sua espada para a constru¬ 
ção do grande Império Português do Oriente. E o último desembainhou a sua 
pela conservação e integridade do mesmo Império, 

Inutilmente para os dois—porque esse Império perdeu-se, 
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SUMMARY 


GOA-HOW IT WAS WON AND HOW IT WAS LOST 

Resuming schemingly the history of Goa, the Author describes its beginings as a center Jf 
dravido-negroids fishermen, becoming next a settlement of scito-atyans emigrants. These njsn 
had even constructed a hindu village and a temple, the Saiitakotemm, where a Llnga madfi 
of seven metais was worshipped. 

Afterwards, expanslve dynasties from hlnterland seized conseoutively the Island, till the 
Musllm inroad of 1312 took place, renewed in 1469 by that famous grand-vizier Mahmud Gawan. 

Sultan Yussuf Adll Sha had reserved Goa for his commercial harbour and holidays stanza, 
having ln the Island a beautiful palace and his Harem, and a shlppyard in order to construot 
men-of-war, < 

When Vasco da Gama aríived to índia, he made prisoner a polish jew who when rcceived 
by the king D. Manuel, gave particular news about Goa. The king charged Afonso d’Albuquerque 
with that affalT, and ln the 25th November 1510, Albuquerque alter a heroic battle, conquered the 
City and the Island of whlch he made the capital of the rislng State of the Portuguese índia. 

At the end of the XVIIth century, the Portuguese State of índia decays with some isolate 
acts of heroism to support it. The Author remember the event of the Portuguese Fortress of 
Chalyam, whose comander-in-chief, vanquished by hunger, surrendered it to the Dutch, being 
afterwards beheaded by order of the Viceroy at Goa, The chieis who use to capitulate were punished 
in suoh a manner. 

As for as the recent events that brought to the loss of Goa, it is only known the naval 
meeting on the port on Mormugão where the portuguese old light-crulzer «Afonso d’Albuquerque» 
•was charged of the fiscallzatlon and defence Service, 

At about 7 0 ’cloek ln the morning of the 18th Decemher 1961 it was noticed on board that 
Indian jet airplanes were bombing an airport and a broadcasting station in the island. At midday, 
three Indian vessels of the modem type Leoparâ, advanced in the way to the port of Mormugão, 
attacking with their artillery and claiming by Morse the surrender of the Portuguese man-of-war. 
This one answered advancing by main force against the enemy attacking with all its batteries, and 
suceeding on damaging one of the enemy’s vessels, killing 5 men and woundlng 18. But, as the 
disparity between the two forces was important, at 12 h, 20 p. m. the «Afonso d’Albuquerque» was 
impetuously attained. The telegraphist mariner was Idlled, Gouveia the pilotage offioer, was wounded, 
and the Commandant of the vessel, Captain Aragão, seriously attained by a thick splinter that 
broak him the thorax and lodged near his heart, falis down fainted and bleeding, but still 
shoutlng to the Second: «Tate the comnand yaul And do not yleldln 

Almost eompletely distroyed and prevented from doing anythtng else, the «Afonso d’Albu- 
querque», trled to run aground on the strand ln order to set on shore the wounded, Those who 
were still valid, under the orders of Captain Pinto da Cruz, tried at any rate to join the 
terrestrial army, this not being allowed to them by the circunstances of time and place, 

At the same day and same time, three Indian jet airplanes attacked the portuguese fortress 
of Diu, struggling with a small portuguese vedette caileâ Vega, Its commandant was a yoúng 
Lieutenant mamed Jorge Manuel Catalão Oliveira, do Carmo who was there with 8 men, With his 
only little gun, the Lieutenant Carmo ordered continuous íire against the airplanes, attainlng one 
of them who retired with some damages But suooessive attacks of the other ones killed and 
wounded the portuguese sailors and the Commandant had his legs cut. 

When incapable to move he was orderlng fire, another shot attained him on the back 
and he was killed. 

The Author compares' this battle with the one that took place 450 years ago on that same 
place by the Captain D. Lourenço de Almeida with the turktsh fleet of the Emir Husselm on 
which the Portuguese chief had also períectly equal predicaments, flghtlng untü he died and 
his vessel was sanked. 

This comparison, Dr, Gonçalves says, prooves that courage and the feellng of military 
honour still exists on the Portuguese Navy of a so remarkable tradition. 


NO LIMIAR DE UM NOVO CONCEITO 
DE CIVILIZAÇÃO 

HENRIQUE MARTINS DE CARVALHO 

f Ministro da Sadde e Assistência 

; . No limiar de um novo conceito de civilização, devemos ter a honestidade da 

modéstia, ao menos nos julgamentos desta natureza, Cada geração vê apenas um 
estreito fragmento da história—e tende a olhar o futuro através das suas preo¬ 
cupações do momento. Ora largo tempo o mundo foi apenas uma pequena parte 
dele: sirvam de exemplo o império romano ou qualquer dos seus antecessores. 
Depois, o abraço dado à Terra por portugueses e espanhóis subverteu as concep- 
\ Ções iniciais, ao ponto de pensadores como Arnold Toynbee ou Panlkkar se refe¬ 
rirem a qualquer facto como sendo ou não «pre-Vasco da Gama» para melhor 
. , o situarem. E tornaram-se progressivamente mais nítidas, através dos contin- 

j nentes ainda mal conhecidos, três largas manchas definidas em funções da atitude 

: dos seus povos em relação à Igreja de Cristo j havia as nações cristãs da Europa, 

j culturalmente ligadas aos poderosos núcleos deixados, em eonsequência do domí- 

I nio de Bizâncio, por terras da Grande Rússia e do Próximo-Oriente, e aspirando 

[ achar, através da distância, os seus irmãos de fé no reino do Prestes João: havia, 

.j em segundo lugar, os estados inimigos, «perros infiéis» contra os quais se comba- 
| tera no ocidente e se combatia no oriente da Europa, em África e até na índia 

| Cesses eram «seres decaídos»; conhecendo-a, não queriam aceitar a verdadeira 

| religião); havia por último as populações nativas, sobretudo as do Novo Mundo, 

! às quais nunca até então tinha chegado o Evangelho, a Boa-Nova da redenção 

% pelo Amor, 

O predomínio de ingleses, franceses e holandeses modificou pouco a pouco 
os dados do problema. A diferenciação dos grupos humanos foi-se tornando mais 
clara, à medida que se forem conhecendo melhor, E assim, no sentido do avanço 
histórico das civilizações—isto é, no sentido da marcha do sol—passamos a 
encontrar o Extremo-Oriente, os povos indianos, o Islão, a Rússia e a Europa, 
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esta dominando as Américas e tendo achado em África meros restos dispersos 
das antigas culturas locais.—O século passado marca deste modo o ponto mais 
alto na curva da europeização dos outros continentes; e já João da Ega protes¬ 
tava contra a monotonia abominável de um mundo onde o turista «fazia enormes 
sacrifícios, despesas sem fim, para ir a Tombuctu» e deparava lá com «pretos de 
chapéu alto, a ler o Jornal dos Debates». 

Por trás da ironia do artista, há algo de verdadeiro e de profundo. O século XIX 
revelou-se de facto, a muitos aspectos, terrivelmente nivelador; desconheceu dema¬ 
siado os valores culturais autóctones, muitos deles apurados em milénios de 
elevado nível intelectual e moral—e cujo lado pitoresco principalmente interessou a 
grande massa de europeus, crentes de serem em tudo superiores às outras raças por 
disporem de couraçados e de canhões. (A guerra do ópio contraprova a acersão). 
As explorações e conquistas dos portugueses e espanhóis haviam sido orientadas 
com outro espírito: o «Fazey muita Christandade; Fazey justiça; (...) Tirai cobiça 
de homens», mesmo quando não correspondeu à verdade, faz-nos saber o que 
se desejava fosse verdade, quer dizer—aquilo que, aos olhos dos homens, podia 
justificar e nobilitar a acção. E sabe-se mais de uma sociedade (escreveu-o magis¬ 
tralmente Madalena Fialho) «quando se conhecem os seus ideais do que quando 
se esmiuçam simplesmente todas as façanhas praticadas e todas as baixezas con¬ 
tidas, sem relacionar umas e outras com aquilo que desejariam ser e fazer os 
homens que as praticaram», Os simples homens a quem competiu realizar a acção. 

Absorvida pelas lutas internas e pelas próprias crises, a Europa descurou com¬ 
preender a não-Europa. Venceu-a, quando, esta quis lutar; deixou-se independente, 
na medida em que tal conveio ao xadrez das forças do velho mundo — e sentiu-se 
lisonjeada com a imitação exterior que durante todo o século motivou, 

O primeiro. surto de acção extra-europeia procurara levar aos outros povos 
um humanismo integral, A ele haviam aderido os nativos das terras americanas, 
por miscegenação no Brasil e por conquista e supressão dos impérios locais ao 
longo da América espanhola. Mas os europeus da península haviam-se empenhado 
numa obra em profundidade e, porque apresentavam como um todo a sua men¬ 
sagem de vida (não mercadejavam os resultados da técnica e menosprezavam 
o resto), sofreram a ressaca, onde não faltou o martírio, e a reacção violenta 
das civilizações diferentes da ocidental. 

No século XIX, parte por desinteresse na actuação prática pelos valores do 
espírito, parte por motivos diferentes, a Europa separou os artigos a exportar: 
de um lado, pôs a técnica e a ciência; de outro, a arte; doutro ainda, a política; 
por último, a religião. Ora, se existe uma lei de unidade de cultura (o nosso trajo 
é talhado por uma forma subjacentemente relacionada com o livro que lemos, 
a refeição que tomamos, o veículo que nos conduz, a vida que costumamos fazer), 
certa é também a frase de Toynbee de que o poder penetrante de um nível cul¬ 
tural varia usualmente na razão inversa do seu próprio valor. 
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Deste modo, a técnica foi a realidade europeia primeiro aceita pelos não- 
•europeus, Graças a ela, o Japão venceu o império tzarista, apesar da Rússia ter 
a seu favor uma antecipação de dois séculos nos contactos com o ocidente. E à 
medida que ela deixava de ser seu apanágio, o prestígio do homem branco come¬ 
çou a declinar perante quem, acima de tudo e ao mesmo tempo no fundo das 
coisas, o via como um ser pouco apurado mas maravilhosamente dotado de jeito 
para as actividades, secundárias embora, que emprestam forças às nações. A isto 
acrescente-se as obras das dissenções internas na Europa, a luta entre missioná¬ 
rios (às vezes pregando a mesma religião), o mercantilismo do tipo de vida criada 
pelos europeus no ultramar, o anti-colonialismo impetuoso e pouco esclarecido 
dos países recém-independentes da América (entre os quais avultava já uma 
grande potência mundial) e, acima de tudo, o orgulho de certos povos e o agnos- 
ticismo dos governantes principais. É triste como, a excepção feita a algus esfor¬ 
ços nacionais isolados e à manutenção entre nós de uma orientação impregnada 
do espírito tradicional, a Europa viveu no mesmo erro sucessivas gerações. Pois 
se está reconhecido que a propaganda que levou ao nativismo exacerbado e cri¬ 
minoso no Quénia foi em parte realizada em escolas mantidas pelo dinheiro 
europeu e a coberto da circunstância de muitos funcionários não conhecerem as 
línguas locais! 

Enquanto a não-Europa ia ganhando a técnica (não a haver absorvido de 
todo é, na actualidade, uma das razões da lentidão relativa de certos movimentos 
mais audazes), dois fenómenos diversos tiveram também lugar. Por um lado, a 
ciência progrediu em ritmo imprevisível-e encurtou o mundo: estão a escassas 
horas de voo homens e países até há pouco mal sabendo uns dos outros; as 
exigências do consumo tornaram forçoso dar balanço às possibilidades econó¬ 
micas mesmo das zonas polares ou do fundo dos oceanos; a evolução do pensa¬ 
mento e da vida tornou premente, para o escol e para os governos, a necessidade 
de melhor nível geral, Por outro lado,- e em parte em consequência disto, muitos 
mais povos foram tomando assento no concerto político das nações. 

E eis-nos chegados perante o fenómeno fundamental: o século XIX fez entrar 
na vida pública, na ordem interna, novas camadas da população; o século XX 
está fazendo o mesmo na ordem internacional, integrando na comunidade de 
estados um número cada vez maior de países não europeus nem ocidentais. A revo¬ 
lução francesa e o império napoleónico espalharam, pelo mundo da época, fer¬ 
mentos que romperam os quadros do despotismo esclarecido da segunda metade 
do século XVIII. O liberalismo quebrou muitos dos limites impostos à represen¬ 
tação política, limites quantas vezes recentes e não raro contrário às mais lídimas 
tradições nacionais (tal foi a regressão absolutista da monarquia portuguesa, de 
todo antagônica com o seu carácter paternal e popular). E, pense-se dele o que 
se pensar, moldou os estados modernos, inserindo, na trama das forças políticas 
pré-existentes, a voz do «terceiro estado» e, mais tarde, a das organizações traba- 
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lhistas e das reivindicações sociais, Bem ou mal, a revolução francesa e o sé¬ 
culo XIX deram forma às sociedades contemporâneas: e, se algo foi preciso nive¬ 
lar para baixo (as castas e os privilégios também têm as suas virtudes e o seu 
raffinement), infinitamente mais foi possível lazer subir; e a opinião dos recém- 
-chegados, volvidos os momentos turbulentos da euforia da vitória, breve passou 
a ser poderoso factor de progresso, não apenas egoísta e material, 

Pois precisamente o mesmo está acontecendo nesta altura, mutatís mutandis, 
na vida entre as nações, A guerra de 1914 prenunciara a transformação. Hitler e 
a guerra de 1939 desempenharam porém o papel mais importante; o eixo Roma 
-Berlim-Tóquio, a natureza não apenas europeia da luta, o ingresso nela de uma 
potência bi-continental impulsionada por uma ideologia sem fronteiras, a acção 
poderosa do Japão no Oriente (e para a sua eficácia foi pouco relevante 0 facto 
de haver sido vencido), tudo fez vir à superfície um número avultado.de «ter¬ 
ceiros estados», com os seus problemas, os seus ressentimentos, as suas limita¬ 
ções—e os seus direitos também, 

Vive-se, por isso, um período de ajustamento. Difícil por ser estruturado 
oficialmente contra a Europa e por largos sectores desta estamos dispostos a 
abdicar. É sempre duro ver posta em causa e em dúvida (além do legítimo) a 
razão que assiste ao escol europeu em querer manter um comando para o qual 
a longa experiência adquirida especialmente o talhou e afeiçoou. Se a superior 
condução dos povos ocidentais souber compreender o momento e estiver à altura 
dele serão menores as incompreensões e os atritos: uma política mais rasgada 
teria salvo Luís XVI e, com ele, os quadros institucionais, tradicionalmente evolu¬ 
tivos, de muitas e antigas nações. Mas isto sem todavia se cair , como parece estar em 
moda, no mmplexo ãe culpa » por parte dos países europeus: nem só Portugal 
deu a colonizar um sentido sinónimo de romanizar, facultando a todos o acesso 
aos direitos de cidadania perfeita—e violências houve-as sempre, mesmo entre 
nações racionalistas ou cristãs, Por tudo isto, tal como nas Cortes Gerais de 1789 
muito haverá sempre que ser preciso transigir para se poderem aceitar os pontos 
de vista dos recém-vindos. (Para mais, estes chegam eivados de preconceitos e 
desconfianças, de ingenuidade e de receios), E o mesmo se há-de notar e se nota 
até nos agrupamentos regionais, mais eficientes por certo do que os vastos parla¬ 
mentos como á ONU. Todavia, será graças aos contactos bilateriais ou em peque¬ 
nos grupos entre países diferentes (é o caso da aproximação hispano-árabe ou 
da SEATO, no campo político, e o das, organizações técnicas locais, como foi a 
C.C.T.A.) que os pré-juízos se hão-de diluir, se de parte a parte tal se quiser e, 
dando o exemplo os mais antigos e os mais fortes, se souber compreender a razão 
— ou as razões. 

Os factos expostos alteraram as perspectivas internacionais, e nem só essas. 
O conceito de vida herdado dos gregos, e romanos e nobilitado pelo cristianismo, 
largo tempo sentido como mensagem: transtemporal, parece portanto estar em 
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crise, Esta é, primo conspectu, a triste mas tentadora conclusão a tirar. Tenho-a 
por inexacta, formulada em tais limites, Isso não me impede, porém, de aceitar 
a tese de Arnold Toynbee (não muito distante, em relação por exemplo à de 
Oswald Splenger) quanto ao eclipse da Europa como primeira força mundial: 
«On the morrow of the Second World War, the dwarfing of Europe in an 
unmistakably accomplished fact». 

A pergunta angustiada de um poeta—«Europa, Europa, aonde vais, Senho¬ 
ra?»-depressa o tempo se encarregou de responder. Rudemente cindida pelos 
russos, que nela se apropriaram, manu militarl ou por acordo imposto, de toda 
.uma faixa de povos largamente impregnados do seu tipo de civilização; cultural- 
mente incompreendida por muitos americanos, que teimam em transformá-la num 
super-estado, discutível embora concebível sob o ponto de vista económico, mas 
de todo oposto ao matizado dos seus grupos étnicos, não raro temperados por 
séculos de lutas e sofrimentos em comum; agravada pelos orientais e sobretudo 
por núcleos de negros, tantas vezes só imbuídos de uma leve camada de civili¬ 
zação; ironizada pelas ricas nações do Novo Mundo, extuantes de vida e pletó- 
ricas de recursos, a Europa está no declive de só por um escol não europeu 
cada vez mais reduzido ser olhada como símbolo dos grandes valores morais e 
culturais do Homem. Na dura verdade, comparado com o seu papel de outrora, 
guia incontestado e temido dos outros continentes—sim, ftnis Europae . 

O exposto, porém, de forma alguma significa haver desaparecido lugar para 
o ocidente e a civilização europeia. A verdade não se limita à simples proposição 
negativa-não é de prever um breve regresso do núcleo principal do velho con¬ 
tinente ao primeiro plano não digo das preocupações (em grande parte continua 
j a sê-lo) mas das potências mundiais.,, De facto, não creio que a Europa venha 

K a restringir o seu papel, através das gerações, ao de mero e potencial campo de 

í.' batalha entre outros blocos ou de uma simples fortaleza militar: com todas as 

reservas assacáveis, nela tomou corpo por direito próprio, e por isso deu fruto, 
o humanismo universalista que levou ao Mar Tenebroso e não ficou por aí, No 
í mundo novo que surge, ante os olhos inquietos de quem vê chegarem de tanto 

j, lado contributos, às vezes contraditórios e'na aparência opostos, para uma vida 

' ãue todos pretendem melhor, alguém há-de encarnar o papel de integrador das 

j sociedades irmãs no tempo, embora separadas no espaço, quando a técnica 

quase reduziu este último a coisa de somenos, salvo quando à distância se junta 
| a incompreensão. 

I Não poderá proelamar-se (é sòmente ante-amanhã) estarmos no limiar de 

. uma nova civilização: tão dispersas são as forças em confluência e tanta é também 

I a força dos homens, que tal facto pode bem não suceder em breve. Até agora, 

[■■■. todavia, reconhecia-se a existência de várias ■ civilizações; mas, por Civilização, 

jV designava-se a do ocidente europeu, e sabia-se perfeitamente o que era e quanto 

i: visava realizar, Nos últimos anos, a perspectiva ampliou-se e tornou-se menos 
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precisa, Por conseguinte, no cadilho da vida, estão-se caldeando valores dife¬ 
rentes, É preciso todos façam perante esta realidade um esforço imenso de com¬ 
preensão, Dela nascerá com certeza uma civilização diversa; neste momento, toda¬ 
via, estamos apenas no limiar de um novo conceito de civilização. 

Quando se fala no futuro, sente-se estar aludindo a um período onde os 
nossos descendentes não serão (como nós fomos) simplesmente ocidentais. Não 
está construído o edifício; contudo, na estrutura a erguer-se engloba-se já a ideia 
que dela hão-de fazer parte, em matriz maior do que até agora, as heranças 
culturais de todas as grandes manchas humanas, e não penas de algumas — como 
até hoje sucedeu, com esta ou com aquela (ou com várias ao mesmo tempo,, 
mas de costas viradas entre si). E a verdade é que, se Roma é na Europa, Cristo 
nasceu na Ásia e foi para a África que a Sagrada Família fugiu; que as univer¬ 
sidades védicas foram as primeiras do mundo; que da China veio a imprensa, 
e a roda, e a bússola-—como indianos são os,números e os primeiros agrupa¬ 
mentos religiosos para vida em comum. 

O problema do ordenamento da comunidade das Nações, olhado a esta luz, 
nem é meramente jurídico nem resolúvel por ajustamentos formais, Ele coroará 
-num mundo encurtado pelo progresso e dentro do equilíbrio, relativo e instável, 
nele possível de conseguir-toda uma obra de. construção de valores levantada com 
base nestes frágeis seres de carne, e sangue, e espírito que somos todos nós. Ora, 
para esta construção do Mundo (se de facto desejamos fazê-la), a Europa é 
essencial: sem o seu humanismo universalista, sem a sua tabela de valores, sem 
o génio criador do seu escol, sem a sua'superior experiência política não será 
fácil integrar os continentes—na diversidade natural que ela como ninguém pode 
compreender tão-só olhando para si própria-na tarefa comum de melhorar a 
vida material e espiritual dos homens e das nações. E neste momento é necessá¬ 
rio perguntar, em face da lição do mundo que nos cerca: mas será isto, na ver¬ 
dade, o que todos desejam conseguir, nesta política internacional batida pelo 
ódio e pela incompreensão? 

Vítima como talvez nenhum outro país desse ódio e dessa incompreensão, 
Portugal tem o direito de depor, pela lição .do seu passado e pelas intenções da 
sua política. Tem o direito de dizer que, se não for para o fim indicado, a 
acção política e económica desenvolvida desde a última guerra é a mais gigan¬ 
tesca mentira da história universal e procura alicerçar interesses próprios em 
«slogans» de conteúdo aparentemente dirigido aos fins supremos que balizam o 
destino do Homem e a sua vocação. Tem este direito, tal como tem o correspon¬ 
dente, dever de, fiel às linhas de força da sua continuidade histórica, colaborar 
na .tarefa de construção do novo Mundo, se é isso na verdade o que se deseja 
• conseguir. J 

Quando se trata, sobretudo em épocas delicadas e de transição, de apreciar 
qual poderá ser o lugar, do próprio país, é grande o risco de se cair na literatura 
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ou; na inobjectividade. Procurando fugir a uma e à outra, embora sem esquecer 
a integralidade do homem (razão e emoção, inteligência e sensibilidade) e as carac¬ 
terísticas transtemporais da nossa gente, não devemos deixar, de registar que 
se encontram nos portugueses: uma clara inteligência na condução da política 
externa (prova-o a história, da vassalagem à Santa Sé à última guerra, passando 
pela aliança inglesa e pelo afastamento das questões europeias, pela gesta do 
além-mar e pela política contra Veneza, pela obra diplomática .da Restauração, 
pela retirada para o Brasil e pela ocupação do hinterland africano); raras quali¬ 
dades para se adaptarem e integrarem nos meios estrangeiros, criando facilmente 
comunidades luso-locais, autónomas e mais arreigadas à origem do que poderia 
supor-se; e um inegável espírito de missão, capaz de arrastar, por igual, à 
exploração bandeirante, à emigração, à aventura ou ao proselitismo missionário, 
(Esteve e ainda está em moda denegrir o país pela razão e incensá-lo pela sen¬ 
sibilidade, Não será de todo inútil olhar com' frieza, alguns dos elementos posi¬ 
tivos que lhe permitiram -gesta Dei por lusos,., - manter-se através dos séculos 
e fazer quanto até hoje se fez). 

Seria perigoso perder a virtude da modéstia e querer para o nosso país a 
glória de um «povo eleito», ou incutir-lhe, na política a ideia messiânica do 
Quinto Império que, na arte, Fernando Pessoa reviveu, (Vêm à memória os versos 
de António Sardinha: «A posse da existência está sòmente/Na aceitação gostosa 
dos limites»). Mas o exame objectivo de realidade portuguesa pode dar melhor 
elementos para se determinar melhor o papel que possa caber-nos na actuali- 
dade, se nos homens de todo se não obnubilou o senso-comum. 

Os portugueses-brancos, pretos ou de outra cor—são iguais perante a 
mesma lei (Constituição Política, art. S.°) e podem igualmente ascender a todos 
os cargos públicos ou particulares: o século XX oferece inúmeros exemplos de 
negros, indianos, chineses e malaios desempenhando, ao lado de europeus, cargos 
de ministros de Estado, governadores de província, generais, bispos (foi a pedido 
de Portugal que, no século XVI, foi nomeado para África o primeiro bispo negro), 
juízes dos Supremos Tribunais, deputados, professores universitários, diplomatas, 
altos funcionários militares e civis.—Dois casos recentes documentarão melhor 
a completa ausência de preconceito racial: no começo deste século, alguns chefes 
de Estado estrangeiros, de visita a Lisboa, tiveram a surpresa de ver sentado à 
mesa do Paço um africano, professor ilustre e médico da Família Real; há anos, 
o parlamento abriu sob a presidência de um português da Ásia,, o prof. Luís da 
Cunha Gonçalves, jurisconsulto eminente, glória do direito e da cultura nacional. 

A inexistência desse preconceito torna impossível fornecer dados estatísticos 
sobre o número de não-europeus que desepenham cargos na administração: como. 
se não pergunta se o candidato é branco ou de cor, não pode saber-se ao certo 
■como se distribuem ou distribuíram, segundo as respectivas raças, os dirigentes 
principais do país. Mas milhares de indivíduos não brancos, exercem ou têm 
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últimamente exercido as mais altas funções, desde um portguês de Goa que, em 
África, foi governador-geral de Ángola até a um malaio de Timor que, na costa 
da China, fez parte do conselho de governo de Macau, 

Portugal é portanto um estado unitário, embora disperso por várias regiões 
(Constituição Política, art.“ s l.° e 135,; Lei Orgânica do Ultramar, base II): tem 
um só Governo e um só parlamento, no qual as províncias metropolitanas e ultra¬ 
marinas estão representadas lado a lado; exercem jurisdição na metrópole como 
no ultramar o mesmo Supremo Tribunal de Justiça e o mesmo Tribunal de Con¬ 
tas; aplica-se a todo o território português idêntica legislação básica—o mesmo 
Código Civil, o mesmo Código Comercial, o mesmo Código Penal, os mesmos 
Códigos de Processo; são unitárias a organização geral das forças armadas e o 
serviço e arquivo de identificação civil, tal como o são muitos departamentos i; 
públicos, desde o Serviço Meteorológico à Junta de Energia Nuclear, . É, como é | 
igual a lei eleitoral, os portugueses votam e são votados, na Europa e fora dela, ■ í; 
segundo o mesmo regime jurídico e de facto, seja qual for a sua raça,, a sua cor J 
ou a sua religião. 

Por si só, estes factos dizem muito. Mais ainda, todavia, depois de comple- í 

tados com algumas explicações, ; 

Unidade nacional não significa tendência para a centralização administrativa, f 
em regra inadequada às condições locais e à distribuição geográfica do país (aliás, 
a unidade geográfica não é pressuposto da unidade política: basta recordar, entre f 

outros, os exemplos actuais do Paquistão, da França, dos Estados Unidos, da \ 

Nova Zelândia). As províncias portuguesas têm órgãos próprios, com funções defi¬ 
nidas em razão das necessidades a que são chamados a ocorrer. Decerto é mais [ 
ampla a competência dos conselhos legislativos das províncias da África e da : ;i' 

Ásia dos que a das juntas distritais do território , europeu. Mas isto, além de ser : J 
ponto de direito interno, é um dado da razão: na própria Europa, os poderes I 
variam também em função de motivos .semelhantes, mais extensos quanto às . i 
juntas autónomas das ilhas adjacentes do que nas circunscrições continentais. i 

Por outro lado, a igualdade de todos os portugueses não desconhece—tal como f 

sucede em qualquer sociedade onde subsistam diferentes níveis culturais-a exis- | 

tência de diversos graus de responsabilidade política e de exercício efectivo dos ; 

direitos decorrentes dessa responsabilidade. A igualdade significa, como é evidente, f 

que, uma vez preenchidas certas condições, idênticas na metrópole e no ultramar, ! 

todo o português, seja qual for a sua raça ou o continente, onde nasceu, tem ' j. 

iguais direitos e obrigações, pode ser nomeado para os mesmos cargos, eleger f) 

ou ser eleito para um parlamento comum, colaborar sem, restrições e em qual- ' f 
quer nível na administração da sua província ou de todo o pais, : I 

E evidente que estas características da Nação ,Portuguesa encontram também I; 
justificação em razões diferentes das indicadas até, agora, de carácter predomi- | 
nantemente espiritual e moral. | 

■ , , í, 
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Não se discutirá aqui se os laços materiais são causa ou consequência dos jj 

restantes. Sejam uma coisa ou a outra, a verdade é que todos eles existem no \ 

momento presente: o tempo criou igualmente, entre as províncias portuguesas, . | 

uma contiguidade de interesses que o desenvolvimento dos meios de comunica¬ 
ção e as exigências da vida moderna (com o consequente predomínio da divisão 
de trabalho e da especialização das tarefas) cada vez vem acentuando e 
ampliando mais, 

Ligadas ou associadas as diferentes parcelas a uma só moeda-padrão, sob o 
ponto de vista da economia e do comércio internacional, beneficiam todas, directa ! 

ou indirectamente, da estabilidade monetária do escudo e das possibilidades de J 

crédito interno ou externo do país. Decerto algumas províncias são fortemente 
deficitárias (é o caso de Cabo Verde, do Estado da índia e de Timor) e funda-se 
então em laços diferentes a solidariedade conduzindo ao auxílio mútuo entre os 
diferentes territórios de uma pátria comum, E anote-se, a propósito, a inanidade 
das acusações do colonialismo quando feitas a uma nação que, mesmo durante 
o tempo a que se costuma agora chamar de «exploração colonialista», sempre 
considerou tão inalienáveis as suas províncias ricas como as que constituíam, e 
constituem, pesado encargo para o erário das demais. 

Portugal apresenta deste modo, ao prisma económico-social, a situação pouco 
frequente de o mesmo país oferecer, a cada uma das suas províncias, as possi- 
bilidades complementares das outras, de tipos de actividade estruturalmente 
diversos, diferente nível de mercado de capitais, outros graus de técnica e de 
possibilidade para formação e aperfeiçoamento do escol. As províncias da Ásia 
e da África, as da Europa facultam portanto aquilo que, nos outros países desses 
continentes, muitas vezes obriga ainda à expatriação, à aprendizagem de outra 
língua, à mudança de ambiente civilizacional. Em contrapartida, as províncias 
europeias, de economia mais desenvolvida e mais alto nível profissional, encon¬ 
tram nas restantes um escoante para os seus excedentes demográficos — de que 
carecem as menos povoadas—e, pela crescente criação de empresas mistas, formas 
adequadas de associação de capitais (europeus e não europeus) a fins de interesse 
comum, Isto sem falar, quanto a todos, no progresso das indústrias complemen¬ 
tares e na criação de mercados internos mais vastos, sempre vantajosos para a 
melhor produção. 

For isso, teve carácter conjunto, como era natural, o primeiro plano de 
fomento e tem-no igualmente o plano actualmente em curso. E, além de tudo 
o mais, cada província tem autonomia fiscal e orçamento privativo; os rendi¬ 
mentos, de cada úraa destinam-se ao seu próprio beneficio ; e as terras vagas não 
pertencem à metrópole mas são parte integrante do património da província 
onde se situam. Colonialismo económico, em Portugal?! Deixem-me recordar quem 
criou o «Bartolomeu Marinheiro»: «Portugal teve o Mundo—e ficou pobre...». 
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No início da Idade Moderna, coube ao nosso país colaborar decisivamente 
em certa missão de carácter mundial. Depois, teve outras, embora nenhuma delas 
com natureza semelhante: colonizar o Brasil, no século XVIII; descobrir o inte- 
iior africano, no século XIX, A actualídade, a esta luz, fez rodar a vida quinhentos 
anos para trás: então, cumpriu realizar a descoberta geográfica da Terra (e, no 
limiar do desconhecido, nós estávamos em especiais condições para correr a 
aventura); hoje, impõe-se efectuar segunda descoberta dela, agora para conse¬ 
guir a necessária aproximação entre as nações.-A falta de melhor nome, direi 
que, em vez de geográfica, deverá ser político-cultural. 

E outra vez temos na mão elementos favoráveis para colaborar numa missão 
mundial: importantes núcleos luso-locais-na África, na Ásia, nos limites da 
Indonésia e da China; uma comunidade com o Brasil; uma aliança multissecular 
com a Inglaterra; um entendimento com a' nossa companheira da época áurea 
e a possibilidade de nos associarmos a ela (e à América latina) para a grande 
obra comum; um prestígio, bem maior do que se imagina, no mundo árabe, na 
África e no Oriente. Temos ainda... temos ainda,,. Para quê enunciar mais razões? 
De novo no «pinhal d’El-Rey» se ouve «o som presente deste mar futuro», de novo 
se escuta «a voz da Terra ansiando pelo Mar». 

E até lá?-Até lá, deixem-me recordar palavras que, por serem também obra- 
-de-arte, ultrapassaram os limites estreitos do espaço a que se destinavam, e do 
tempo em que foram ditas e contêm, lado a lado, o sentido realista da política 
imediata e o sentido transtemporal da acção futura. Até lá, «tenhamos co nf iança! 
Tenhamos fé na lealdade própria e alheia, na ordem, no trabalho, na serenidade 
e seriedade com que havemos de encarar os problemas e acudir às dificuldades, 
Confiemos sobretudo, mais que na força das armas, na coesa e firme unidade 
nacional, no profundo e vivo amor à terra portuguesa, naqueles altos exemplos, 
valores da nossa história e ideais da nossa civilização, que as armas não matam 
e o fogo não pode destruir». . 

SUMMARY 

THE AWAKENING OF A NEW CONCEPT OF CIVILISATION 

Concermng the awakening of a new concept of civilisation the author statcs thafc were the 

ü EUeS l and thG SPan:Sh Wlül their discoveries wh0 lndeed “ade possible the definition of the 
wu ,n ta l) chrlstinn te», 2) Th. infia.1 the enmies 

' t6 Th.*Sr. P0P “ “ t :°t S „“"“™ he ” ““ ! “ a “ ,B ° f lle Scriptures or t» be conráw 

The Portuguese and Spartish tried to bring to other peoples a true humanism which thev rim 
n.t «Chme. te material I„ i..t ae , sometlm " ,Ld martyZ” “ 

* - Míriãars » 
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Portugal made nolonizntion synonlmous with romanization i.e. gave to a ii and sundry the 
possibility to aceed to the full right of eitzenship. 

According to the author Ihis reflecta a concept of llfe which we inherlted from the Greeks 
and Roroans. 

Quoting Arnold Toynbee he wrttes «on the morrow of the Second world war the dwarfing of 
Europe in an unmlatakablo accompliahed fact», 

Sti.l the author of the article maintains this does not mean that the West and. European 
Civllizations is no longcr neaded. 1 

The exlstenco of many oivilizatlons was always recognised but Civilisation ms a Western 
European concept and overybody knew the goals it had in rnind to achieve .""" 

Different values arc in the proccss of coming into existence. Indeed we are witncssing the 
awakening of a new concept of civilisation. 

The author enpttos that in this new concept of civilization Europe has an essential role 
to play. Without her univemlist humanism without her values, wilhout har Creative genius and 
superior polltical «pertence the cultural integration of the various continents wi'l not be possible 

Portugal has already achioved this integration in her overseas territories were thore is no 
colour bar or race prejudico. 

The author gives severa] instanccs of this sound Portuguese polioy namely the case of a 
Governor General of Angola who was from Goa and a Malay who sat at the Government Couneil 
of Macau. 


In accordanco to this Portuguese policy all Portuguese whatever his race or plaoe of birth 
®re entitled to the same rights and obhgations can.fill the samc posts, elect and be elected for 
111 common Parllament to huve a saying at any levei of the administrativo government of his 
province or of the wholo country. ' '*" 


, . . , r . . , . , . same currency anu unaer the 

point of view of International trade the; benefie from the monetary stabiUty of the escudo and 
from the possibilities of credit either internai or externai of the country 

In his mimner Portugal offors under the eeonomic and social aspect the not too frenuent 
instance of a country that gives to ottch and all her provinces the possibilities afforded by the 
others, sometlmes at different levei, under the point of view of capital, degree of technlque, facllities 
of education and snholuntic improvement. 


Bosidcs, according to the law the income of every province is used to her own benefit, the 
vacant lande do not belong to the Mother Country but are an integral part of the patrimony of 
the said province, 


The role of Portugal in Modern Ages encompnssed the whole world. History proves that she 
had other roles olthough nono of a similar natun. In the 18th cefltury she colonised Brasil 
and in the following century díseovercd the interior of África, 

Due to her pust Portugal today conslders herself entitled to colaborate in the world mission 
of bringing toguthor all nations of Europe, África and Asia for the benefit of munkind, 
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0 REI D. LUIS E A SOCIEDADE 
DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


ANTÓNIO LUÍS GOMES 
Presidente do Conselho Administrativo 
da Fundação da Casa de Bragança 

" EL-REI D, LUIS 1, COMANDANTE DÁ MARINHA 
DE GUERRA, CULTOR DA CIÊNCIA NÁUTICA, PRI¬ 
MEIRO PROTECTOR DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA, AFINIDADES DA PERSONALIDADE DO 
MONARCA COM OS PROPÓSITOS E ACÇAO DESTA 
SOCIEDADE, NOVOS PONTOS DE PARTIDA SUSCI¬ 
TADOS PELAS REALIDADES DA NOSSA ÉPOCA. 

Reunimo-nos hoje aqui nesta antiga e sempre actual Sociedade de Geografia, 
vetusta e gloriosa, ao iniciar unx novo ano de trabalho, para recordar uma efemé¬ 
ride das mais expressivas e valiosas da sua história de 87 anos-a declaração de 
El-Rei D. Luís por carta régia de 14 de Novembro de 1878 de seu Protector—o seu 
primeiro Protector-apenas dois anos decorridos sobre a aprovação dos Estatutos. 

Quis o Rei por esta forma atender benlgnamente ao que lhe fora represen¬ 
tado por parte da Sociedade. Ao mesmo tempo pretendeu significar-lhe de um 
modo autêntico e consagratório, o, seu justo agrado pelo zelo e louvável empenho 
com que via promovidos, já nesses curtos dois anos decorridos, os trabalhos indis¬ 
pensáveis para o desenvolvimento dos estudos e explorações geográficas, distin¬ 
guindo nelas o patriotismo e o amor da verdade histórica em defesa do bom 
nome da Pátria e na apresentação das glórias nacionais. 

Correspondia o monarca, deste modo, à seriedade dos seus dirigentes, só soli¬ 
citando a régia mercê quando a Sociedade já não era uma incipiente aspiração, 
mas a afirmação vitoriosa de um querer austero e fecundo, de que a presença 
da extraordinária figura de Herculano, seu sócio por escolha, e a dedicação 
tenaz e construtiva de Luciano Cordeiro, seu primeiro secretário perpétuo, cons¬ 
tituíam uma fiança bem valiosa e segura. 
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Ao espírito lúcido e reflectido do rei, não passaram despercebidas estas cir¬ 
cunstâncias, ao firmar a carta régia, porque ele próprio se sentia ao lado dessas 
devotadas individualidades na, nobreza dos seus esforços para desenvolver a 
actividade da Sociedade que surgia. 

Como lhe devia ser grato, na ordem pessoal, honrar e prestigiar a Sociedade 
que pela própria letra dos seus Estatutos, não tendo pròpriamente limitação na 
esfera da actividade científica, assumia, no entanto, como obrigação principal, o 
desenvolvimento dos estudos e explorações geográficas, elemento essencial da 
formação de um oficial de Marinha por ofício,' cultor de ciênbia náutica, o que 
constituía a seus olhos a mais aliciante tarefa do marinheiro! 

Mais tarde, El-Rei D. Carlos, o segundo protector da Sociedade, distinguiu-a 
sobremaneira e afirmou numa das sessões solenes que honrou com a sua pre¬ 
sidência; 

«Na Sociedade de Geografia reúnem-se os homens mais distintos do País, 
de diversas ideias políticas, com o mesmo fim de servir a Pátria, e é por isso 
que aqui estou sempre com prazer.» 

El-Rei D. Luís quis cercar de prestígio esses objectivos que vinham com¬ 
pletar os de uma outra Sociedade, a Sociedade Histórica da Independência de 
Portugal, nascida no ano do início do seu reinado e a que deu inequívocas 
demonstrações de apreço e encorajamento. 

Ambas estas Sociedades ensinam e praticam o amor da Pátria de mil maneiras 
diversas, qual delas a mais prática, a mais adequada, a mais nobre,,. 

Por actos, por palavras, por fados 

Será por certo para este mandamento que convergem os objectivos de ambas 
as Sociedades o que as irmana, fortalece e renova, constituindo a razão de ser 
principal da sua utilidade e também o segredo da sua sobrevivência! 

A mesma vibração patriótica e evidente comunhão de propósitos, se documen¬ 
tam através da simplicidade e rigor das actas das sessões e do esplendor dos 
actos solenes. 

Compulsando os seus arquivos que a organização dos bens ordenados e com¬ 
pletos boletins facilita, encontra-se, em mais de 100 anos de actividade da Socie¬ 
dade Histórica e 87 da Sociedade de Geografia, a prova de tantas aspirações 
comuns e de trabalhos e realizações afins. 

E pergunto: 

Caminhando lado a lado, no desempenho da sua alta missão, estes dois 
importantes organismos não encontrariam mais fácil solução para as dificul¬ 
dades que se lhe deparam, para as impossibilidades de ordem prática que consti- 
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tuem a preocupação latente e limitam a ambição frutuosa , das suas direcções, para 
fazerem mais e melhor? 

Aqui fica esta sugestão que será quanto mais não seja, a lembrança de uma 
audácia. 

Mas a hora é de audácias, pois não será ainda uma audácia irremissível a 
minha presença aqui, a erguer a minha voz que só tem o valor da convicção, 
e a colocar-me no papel de conferencista, o que exige simultâneamente o dom 
de ensinar e de representar? Não me reconheço esse dom, porque continuo dis¬ 
cípulo e pratico a sinceridade e a naturalidade, como elementos tão vitais da 
minha personalidade, como o ar que respiro. Nunca, por nunca ser, deixarei exibir 
no meu convívio humano, sentimentos, juízos e impressões que não nasçam em 
mim próprio e nos que são meus, encontram-se, a sinceridade, só a sinceridade, 
como elemento fundamental, para não dizer único, de expressão oral ou escrita. 

Ressoa nesta sala a fala dos heróis, os conquistadores, os descobridores, os 
pioneiros, os artífices, os orientadores, os executores—todos heróis—na continui¬ 
dade e grandeza da sua tarefa e não apenas num momento fugaz de vibração. 

Nós os contemplamos, nas mãos erguem a bandeira, os pés firmados na terra, 
os olhos voltados para o alto. Heróis, todos heróis, servidores da hora que passa 
e confiantes nas gerações que se sucedem. , 

Recorde-se o Passado, Passado glorioso, espécie de memória da humanidade, 
segundo Nietche e, no dizer de Ortega e Gasset, «presente agindo em nós». 

Mas avalia-se neste caminhar da Humanidade o trabalho das gerações que 
passaram, a realidade e a premência da hora de hoje, e o despertar das novas 
conquistas do futuro! 

Praticaram-se façanhas, ergueu-se uma obra, não se estabelecem limites ao 
poder criador do Homem que transporta em si toda a Divindade. Nisto se resume 
a história da Humanidade de ontem, de hoje e de amanhã! 

O mundo tem que andar para a frente e a vida que nele se agita, é, uma 
cadeia contínua, sem fim. Não depende do êxito, nem conhece soluções de 
continuidade. 

Para a gente portuguesa. «Se mais mundo houvesse», é o vaticínio orgulhoso 
e justo do Épico, nós, os portugueses, descobriríamos e a definição da vida «pelo 
mundo em pedaços repartida» de Fernando Pessoa. 

Vaticínio que é hoje o ex-libris e o ditame do Centro de Estudos Portugueses 
na Brasília, a nova capital erguida no centro geométrico daquele vasto país, 
maravilhosa e altaneira presença da lusitanidade e do génio brasileiro a rasgar, 
em clarões de audácia e de certezas, as fronteiras do Futuro! 

Nessas palavras a que acrescentamos estas outras do nosso Ideário Patriótico 
—Pátria, Autonomia, Progresso, Independência—se pode resumir a nossa acção 
dentro dum hábil sentido das oportunidades, o sexto sentido, tocado pela aven¬ 
tura, sorte e grandeza. 
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Mas temos de viver atentos às exigências gerais e particularmente às da 
nossa pátria, com um largo espírito de compreensão e de realismo de quem faz 
parte de um mundo em evolução integrado na Comunidade das Nações. 

Temos de viver assim, conquistando para cada um e para cada parcela da 
Nação Portuguesa, uma vitória perfeita. 

Esta concepção e compreensão da vida e do nosso papel de portugueses, 
correspondem ao sentido áa expansão portuguesa que é um dos maiores aconte¬ 
cimentos da História Universal. 

No desenrolar da civilização europeia, foi essa expansão que essencialmente 
«Mudou o Futuro do Mundo», tendo sido desde o século XV, traço dominante 
na vida nacional. 

Porque não empregar palavras fortes, encorajantes, orgulhosas para comu¬ 
nicar estas verdades! Que melhor lugar para as proclamar com a vibração de 
'um clarim soando nas muralhas dos castelos de,aquém e além-mar, do que 
esta Sociedade de Geografia que tanto tem feito pela revelação do Ultramar e 
que escolheu para sua legenda a esfera armilar com os dizeres «por mares nunca 
dantes navegados», 

Sim, porque aqui se vive e ensina, porque se escuta a melhor lição, a lição 
dos que descobriram, desbravaram, criaram o nosso Ultramar, a lição viva de 
Geografia Humana, do Mundo Português. 

Não se apresenta difícil chamar a um primeiro plano nos quadros da .Socie¬ 
dade de Geografia, a personalidade de D. Luís, pelo alto sentido moral e for¬ 
mativo da sua vida que se surpreende em alguns traços mais marcantes do 
Homem e do Monarca, levando necessàriamente em conta o Condicionalismo 
histórico do momento que atravessou e a sua maneira de ser, retraída e sensível. 

Com que paciência suportou as contradições e as amarguras da vida! Com 
tanta suavidade e desejo de acertar presidiu aos destinos da pátria durante 28 
anos, e tão alto afirmou nas suas palavras e nos seus actos, o respeito pelos 
deveres de Bei Constitucional, que pode afirmar-se, foi verdadeiramente, o nosso 
primeiro Bei Constitucional! 

A serenidade de D. Luís, aparente serenidade, tal como a superfície calma 
das águas do mar, (o mar que tanto amou e foi sempre o seu meio predilecto), 
encobria uma infinidade de riquezas de inteligência, de espírito, de sensibilidade 
e de resolução, escondidas no mais íntimo da sua alma. 

Quase só furtivamente deixava entrever os preciosos dons da sua persona¬ 
lidade, ora como que alheado, ora profundamente interessado nos problemas e 
na vida dos que o rodearam, 

Foi no mar que os seus sentimentos, nobres e delicados, se apuraram e 
criou essa serenidade de espírito que lhe foi útil no duro ofício de reinar. 

Mas mais que um oficial sabedor e cumpridor na guarnição, no comando 
de um navio ou de uma formação, ele guardou no peito a bravura e a lealdade 
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de um cadete, e no domínio e trato, a simplicidade que distingue o oficial de 
marinha. 

Ele provou porém que recebera a educação de um príncipe; assimilou-a, com¬ 
preendeu-a e praticou-a, Sacrificou sem hesitação inclinações e afectos, aspirações 
e anseios, no momento em que recebeu o mandato da Nação. 

Se na aparência os Chefes têm tudo, de facto, tiido se lhes exige para servir, 
servir a pátria, praticar o ideal, viver em ascese, numa exaltação viva e simultâ¬ 
neamente fria, serena, reflectida. 

E esta a única liberdade que lhes é consentida, liberdade que é sujeição ao 
dever, o único sentido viril da própria personalidade. 

D. Maria II formou D. Luís e D. Pedro V na disciplina que a si mesma esta¬ 
beleceu, nas exigências e preocupações que marcaram a sua própria acção de 
rainha, na simplicidade de trato, obrigando-os, quando crianças, a contactar com 
toda a gente, sem reservas nem distâncias, na austeridade e firmeza do seu papel 
de educadora, num deliberado e nunca desmentido propósito de incutir nos prín¬ 
cipes a noção da grandeza de uma missão traduzida pela humanidade na acção. 

Nesta escola, o seu lar, cultivou-lhes o espírito e temperou-lhes o carácter. 

Esta concepção de príncipe que, aliás, se filia nas velhas tradições da Corte 
Portuguesa, receberam-na de sua mãe, uma mãe extraordinária, di-lo e documenta-o 
Ester de Lemos. 

Que era assim, reconhecia-o D. Pedro V nesta sua humilde confidência; 

«Nada faria de sólido em toda a minha instrução além da obra de minha 
mãe, o horror do vício e da mentira que a sua severidade nos tinha dado e que 
a sua memória nos conserva». 

Ora D, Luís foi criado na mesma escola de dever, de amor e dignidade que 
modelou a bela alma do irmão, 

Tudo que conhecemos relativamente à educação de D. Pedro V e que é bas¬ 
tante, podemos aplicá-lo a D. Luís, mais novo apenas dois anos, e companheiro 
natural de estudo e recreio do príncipe real, 

D. Maria II acalentou ainda a ideia de que um soberano do seu tempo devia 
ser culto e esclarecido, 

Tudo isto parece ter calado profundamente no ânimo dos irmãos. 

Ambos eles se manifestaram no trono com preocupações de arte, de cultura, 
de bondade e de dignidade, preocupações herdadas da mãe e do pai e cultivadas 
num admirável meio familiar em que se desenhava e pintava, se fazia música 
e se comentavam os últimos êxitos literários e teatrais, 

A grande bondade da rainha transperece nesta comovente declaração ao 
subir ao trono, com 16 anos apenas; «Q que eu quero, é fazer todo o bem que 
puder». 

O sentido da dignidade real que em tantas circunstâncias D, Maria II revelou, 
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ir na 

y transmitiu-o aos filhos, e consistia fundamentalmente em ter o rei o primeiro 

í 1 lugar no sacrifício e no amor da pátria. 

i Tantas vezes o demonstraram D. Pedro V e D. Luís, pois ambos se expuseram 

[; ao perigo e a situações difíceis de uma forma intemerata e renunciaram mais 

í| | de uma vez, sem influência de ninguém, a somas substanciais das suas dotações, 

a fim de acudir às despesas do Estado. Assumiram sempre com a maior simpli- 
!| cidade atitudes de respeito e voluntária subordinação ao interesse público. 

Hf : Destaca-se em relação a D. Luís a não aceitação do convite para rei de 

Í Espanha, e o cuidado de tornar pública a resposta dada com espontaneidade e 

■ firmeza ao seu primeiro ministro: 

S! ^ «Português sou, português quero morrer.» 

D. Maria II destinou D. Pedro para servir no Exército e D. Luís na Marinha, 
mas servir, no sentido de entrar na fileira, acamaradar com os. companheiros, 
subir de posto por provas dadas—fazer serviço, numa palavra. 

A mesma preocupação teve um dia D, Luís em relação ao príncipe herdeiro 
D. Carlos, comunicando-lhe em carta, o desejo de que fizesse a sua vida de oficial 
num regimento. 

El-Rei D. Fernando cumpriu o pensamento da rainha, mandando os filhos 
pouco depois da sua morte, tão novos ainda, para longas viagens pela Europa, 
a colher ensinamentos práticos, iniciando-os. por esta forma, no conhecimento 
da vida, e no convívio dos parentes e governantes das Cortes estrangeiras. 

Esta educação apurada, rígida, exigente e de larga visão, abrangendo, simul¬ 
taneamente, os dois príncipes e não apenas o príncipe herdeiro, possibilitou sem 
esforço e deu realce à acção que ambos foram chamados a exercer como sobe¬ 
ranos, não os encontrando necessitados de improvisação ou estágio para tão 
cedo, um aos 18 e o outro aos 22 anos, assumirem a responsabilidade máxima da 
magistratura real, 

D. Pedro V, espírito cintilante, profundo, cultíssimo, atraído para todos os 
ramos de conhecimento do seu tempo, com que se mostrava familiarizado desde 
os problemas militares aos educativos, científicos e políticos, como um estudioso 
e observador sagacíssimo, verdadeiro Mestre de Ciências Políticas e Sociais. 


D. Luís, lhano, afável, menos retraído que o irmão, curioso e ilustrado, sereno, 
paciente e reflectido, perscrutador do. horizonte, por formação profissional, com 
vincente, dotado de todas as grandes qualidades que exornam a estirpe dos oficiais 
de Marinha. É-lhe exigido pelo seu estatuto possuir elevado sentimento patriótico, 
estar pronto a fazer todos os sacrifícios até os da própria vida, dedicar-se devota- 
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damente à profissão e ao serviço, revelar nos actos elevadas qualidades de carácter, 
mostrar coragem, firmeza e decisão em todas as circunstâncias, revelar o senti¬ 
mento e o gosto das responsabilidades, ser inteiramente leal, justo e recto nas 
decisões. 

Os filhos de D. Maria II, netos de D. Pedro IV—outra ínclita geração—criada 
na exemplaridade dura meio austero, de luta e sacrifício num país recentemente 
experimentado, pela desgraça de uma guerra civil que parecia destroçá-lo ou 
desagregá-lo, encontraram neste meio formativo, o ambiente próprio o clima para 
atingirem com convicção e naturalidade, para além das misérias da fragilidade 
humana, o cumprimento do dever. 

D. Luís I, olhai a sua figura, de que o seu Paço, o Palácio da Ajuda, encerra 
uma rica e ostentosa iconografia, e encontrareis os traços' bem nítidos que tra¬ 
duzem a fidelidade ao juramento de bem servir a pátria, a nostalgia do mar, 
o seu grande amor, o estímulo dos empreendimentos materiais que renovaram 
o País, fazendo-o acertar o passo no domínio da técnica com as principais nações, 
e o integraram no revigoramento do progresso que é a marcha ora cadenciada, 
ora acelerada para o futuro. Vereis ainda a intenção humana e resplandescente 
de, na hora derradeira, confiar o facho sagrado da magistratura real ao príncipe 
herdeiro, fortalecido por conselhos de «um pai, seu melhor amigo», lendo o tocante 
documento «Instruções para Meu Filho», de que o Arquivo Histórico do Minis¬ 
tério das Finanças guarda o precioso original. 

O príncipe herdeiro, D, Carlos I, tão rico de dons naturais, que um dia seria 
imolado numa hora de tragédia por erros que ãe longe vinham, 

Encerra esse documento, escrito pelo punho dum rei, estas passagens: «con¬ 
tinua o mesmo sistema que tenho sempre seguido, não alardear de querer fazer 
muito, porque nada se faz; sê modesto, sem parecer ignorante; nãó dês confiança 
a ninguém senão aos teus mestres naturais, porque ninguém nasce ensinado. Des¬ 
confia dos elogios rasgados, poucas vezes são sinceros. Sê grave porque os prín¬ 
cipes devem-se distinguir entre todos.» 

No olhar do rei brilha a luminosa certeza na sobrevivência da pátria, do 
Portugal e Algarves, Açores e Madeira (lendária Atlântida), Guiné, Cabo Verde, 
S. Tomé e Príncipe, a portentosa Angola e a magnífica Moçambique, o Estado 
da índia que nos expoliaram, Macau e Timor e em quantas terras existem pre¬ 
senças de Portugal no Mundo, representadas pelos grandes núcleos operosos e 
fecundos dos portugueses fiéis; Em qualquer lugar do Mundo em que há um 
português e que pelas virtudes, trabalho e amor da pátria, respeita as suas tra¬ 
dições, faz prodígios e é herói em cada dia, tem viva no peito a recordação e 
sente a presença da sua terrinha, a pequena pátria de cada um, como aquele por¬ 
tuguês labutando na grandiosa cidade de Buenos Aires,'(que com o Rio de Janeiro 
é o Paris da América do Sul), encerra o seu estabelecimento em certo dia, por. 
ser dia de festa da sua freguesia no longínquo Portugal, e avisa a sua clientela 
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desse motivo tão comezinho e para ele tão forte e excepcional, num papel pre¬ 
gado na porta, que João Falcato leu há pouco e contou na sua prosa, bela, apai¬ 
xonada, aliciante no «Diário de Notícias». 

Para esse português, para tódos os portugueses espalhados pelo Mundo, pela 
alma, pelo sublime do seu esforço e da sua nostalgia, pelo sentimento que sempre 
os liga à pátria, ia, com ternura e confiança, e foi sempre em toda a sua vida, 
o pensamento do rei. 

Este divagar emotivo que tem o seu rigor e objectividade, insere-se sem 
dificuldade nos propósitos que conduziram à fundação da Sociedade de Geogra¬ 
fia, na acção a que foi chamada e conseguiu fomentar, nas suas realizações que 
são já uma honrosa e exigente tradição e nos seus anelos e anseios, consubstan¬ 
ciados em aspirações e projectos que são necessàriamente, em agremiações como 
esta, verdadeira razão de sobrevivência. 

Existir de qualquer modo não é existir, sejam as colectividades ou as pessoas 
singulares, é extinguir-mo-nos numa apagada e vil tristeza. 

Ter-me-ia eu esquecido, na sua própria Casa, nesta sessão a que a vossa 
presença, caros consócios e amigos, dá particular realce, da Sociedade de Geogra¬ 
fia, das suas importantes actividades dos trabalhos que a ilustram e categorizam. 

Não me esqueci, nem tal podia acontecer, porque a minha presença nesta 
tribuna, grande honra que não podia ambicionar, só se explica, por eu querer 
enfileirar püblicamente na multidão dos que a aplaudem e aceitar jubiloso, o 
generoso e amplo critério de que para falar aqui não são precisos títulos nem 
méritos relevantes. 

A tribuna está acessível a todos, mesmo àqueles que, como eu, nada podem 
acrescentar de novo nem de mérito singular às doutas e brilhantes comunicações. 
que. esta sala tem escutado, mas tem sempre interesse dar valor de presença, 
valor de posição a uma obra que é, afinal, de todos, pelo elo de sentido comum 
que o respeito, a subordinação ao significado dos seus objectivos, os objectivos 
da Sociedade, imprimiu aos seus trabalhos e actividades. 

É como que uma renúncia dos varões ilustres que têm engrandecido e orien¬ 
tado, a Sociedade com as luzes do seu espírito, fulgores da inteligência e a lumi¬ 
nosidade do seu esforço, integrarem-se num sentido comum que tèm sido e será 
sempre a razão de ser, a superioridade e o poder criador da nossa Sociedade. 
É esse sentido comum que anima a gente humilde e limita ,a gente ilustre que 
explica, da minha parte por audácia e da vossa por benevolência, a minha pre¬ 
sença aqui.. 

Insigne Presidente da Sociedade, meu Mestre e Amigo, e seus ilustres Colegas 
da Direcção, entro aqui, e erguo a minha voz sem títulos pessoais que me dis¬ 
tingam é certo, mas com um entusiasmo, e uma convicção que sem favor me confere 
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o direito de falar em nome de todos os que no trabalho esforçado de cada dia, 
sentem o sublime e o heróico da Arraia Miúda que construiu e bem sólida a 
pátria de Afonso Henriques, encheu as caravelas, desbravou as terras vastas do 
Ultramar e ergueu dentro de si próprio uma Fortaleza que torna inexpugnável 
pelos tempos fora o nosso Portugal. 

Afinal de contas, humilde e anónimo, tomo para mim neste momento, sem 
falsa modéstia e sem vacilar, um papel difícil e uma posição de primeira linha, 
para convosco percorrer as realizações magníficas que aqui se geraram. 

Passemos os olhos por alguns dos muitos e importantes trabalhos e serviços 
que o País deve à Sociedade de Geografia. 

а) Começo do estudo dos melhoramentos do Porto de Lisboa, desse Porto 
de Lisboa que no dizer jubiloso do Eng. S. Sá Ngueira é uma das mais fortes 
razões de ser da Nacionalidade. Como ter ido sem a sua existência à descoberta 
do Oriente e do Ocidente? O que foramos nós sem os feitos de interesse geral 
que nos deram lugar marcado no seio da humanidade? 

O Porto' de Lisboa fez forte uma nação fraca, representa um elemento mate¬ 
rial necessário à manutenção da independência, um dos maiores e melhores valo¬ 
res da Nação e agente da sua prosperidade, que começou a destacar-se ainda no 
tempo de D. Luís, 

б) o despertar de uma especial atenção pelas nossas Províncias Ultrama¬ 
rinas que estavam como que abandonadas. 

c) A ideia, a organização e o apoio das grandes travessias e viagens de explo¬ 
ração por terras da África Portuguesa, que Capelo, Ivens e Silva Porto celebri¬ 
zaram. 

d) A organização e guarda de Congressos Internacionais e a sua presença em 
reuniões no estrangeiro, 

e) A intervenção para o reconhecimento do direito à Ilha da Bolama e à 
Baía de Lourenço Marques e a recuperação da de Fungue. 

/) A iniciativa de comemorações de grandes feitos e de homenagens a glórias 
nacionais. 

São tantos, oportunos e valiosos estes serviços, todos do plano nacional que 
se torna difícil organizar uma resenha mesmo em síntese, e bastaria a sua enume¬ 
ração para se, compreender como se usara ütilmente os meios que à Socie¬ 
dade se proporcionam para atingir em cooperação com o Estado e o desenvol¬ 
vimento de actividade de defesa, vulgarização e propaganda ultramarina através 
de Sessões, Conferências, PrelecçÕes, Intercâmbio Escolar e Científico, Congressos, 
Exposições, Inquéritos, Comissões de Estudo, Viagens, Publicações, Formação de 
Bibliotecas, Arquivos e Museus, correspondência e relações com os diversos cen¬ 
tros e grémios , científicos congéneres. 
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,í 
' i 

■ Que admira ter interessado a D. Luís esta Sociedade logo no seu começo, ele 

i que se entregou de corpo e alma à carreira da Armada—ainda não tinha 20 anos — 

e assumiu desde logo a responsabilidade do Serviço Naval, e toda a vida mostrou 
i;i interesse pela náutica e os estudos geográficos; que, qüando a propósito, já como 

i : I , Soberano, emitiu as suas ideias de pessoa entendida sobre o momentoso pro- 

j;j blema para a época, da reforma do Arsenal de Marinha, e as reflexões gerais que 

: ; j produziu sobre a Marinha. 

■i Assim tinha feito seu irmão D. Pedro V sobre assuntos militares, a ponto de 

;j- . travar polémica com um colaborador da Revista Militar, sob pseudónimo e só 

j mais tarde o seu interlocutor soube que trocara armas' com o Rei. A polémica 

j terminou e com chave de ouro! 

4 . El-Rei D. Luís não esquecera as várias viagens de instrução, de serviço de 

J escala e de recreio que empreendeu, cumprindo, respeitando a hierarquia e o 

j entusiasmo do homem do mar. Os diários de bordo é de viagens que existem, 

j valem como documentos desta fase da vida do Rei. 

j O mar era o seu enlevo, e não esquecia a história gloriosa dos nossos ante- 

j passados navegadores, o seu orgulho. 

:{ Porque não dar o seu nome ilustre a um curso da Escola Naval, pois por 

| tantos títulos esse nome pode ser imorredouro, para exemplo de futuros oficiais? 

j Não se pode também falar de D. Luís sem o apontar como tradutor das 

i obras de Shakespeare, que o foi de grande mérito, não por diletantismo, mas 

j como quem cumpre uma obrigação. 

Compulsando os originais destas traduções guardadas na Casa Porte da Biblio- 
I]' teca do Paço Ducal de Vila Viçosa, é imperioso lembrar os outros originais que 

ali se encontram, de seu neto El-Rei D. Manuel II, do Catálogo dos Livros Raros 
Antigos Portugueses que escreveu no exílio. Uns e outros originais, na letra, na 
| minúcia, no rigor da revisão, dão a mesma preocupação de fazer um trabalho 

jj. ■, sério. 

j ' Na música herdou a vocação dos seus antepassados, e honrou as tradições 

Í' seculares da Sereníssima Casa de Bragança. O duque D. Teodósio; D. João IV, 

j; ■ notável compositor de ensino e musicólogo; D. João V, reformador do ensino 

da música e introdutor das correntes musicais do seu tempo; o próprio 

■ D. Pedro IV, que se afirmou distinto compositor, novidade para o público a 

apontar na biografia deste homem excepcional, constituem uma ascendência de 
D, Luís, que explicam e documentam a sua presença na história da música por¬ 
tuguesa, como executante, coleccionador de instrumentos, entre os quais avulta, 

o violoncelo atribuído a Stradivarius, e apaixonado cultor de música de câmara. 

Mas fez mais, como sinal do seu interesse pela música e feitio convivente. 
Reunia, com frequência, profissionais e amadores no Paço da Ajuda e consagra¬ 
va-lhes as horas livres dos cuidados da realeza. A esse auxílio, a, música e os 
h. • músicos deveram a sua formação e alguns, mesmo, a celebridade. 
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Era um homem inteligente, ilustrado e bondoso, que mereceu a estima, o 
apreço e a gratidão de homens da craveira do Marquês de Sá da Bandeira, de 
Castilho, Herculano, Tomás Ribeiro e Camilo. Este último recebeu do Rei a 
mercê de Visconde, concessão que não foi isenta de críticas que atingiram o 
próprio Rei. 

Mesmo nos momentos mais difíceis do seu reinado, procurou agir com calma 
e prudência. Resistia, enquanto a tempestade não amainava e desprezava influên¬ 
cias e opiniões alheias, mesmo em épocas de grandes crises. 

Pode atribuir-se-lhe, pelo seu temperamento discreto e reservado, influência 
decisiva para poupar ao País, perigos e perturbações. 

O seu espírito estava aberto a todas as nobres curiosidades e o seu coração 
a todas as amarguras e infelicidades, para as mitigar, ou extinguir. 

O Professor Delfim Santos, estudando o seu carácter, através dos vários escri¬ 
tos que se encontram no Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, encon¬ 
tra-lhe uma tendência para a melancolia, feitio fechado e pouco comunicativo, 
fixação nas ideias uma vez adoptadas, regresso permanente aos seus hábitos; 
honestidade e igualdade de humor, natureza afectiva com interesse dominante 
pela vida familiar; cuidado no acordo entre as palavras e as acções, prudência 
e desejo de estabilidade calma e segurança; preocupação pelos valores morais, 
pela moral social, sem altos e baixos e, muito regular; atitudes constantes sem 
alterações, sem comunicabilidade, bom português. 

A figura do Rei e a história da realeza nos 28 anos do seu reinado estão 
vincados nas conclusões deste estudo que facilitam o conhecimento e dão a 
explicação em muitos pontos do Homem—a sua vida e a sua Obra. 

Encontram-se, penso eu, afinidades marcadas da personalidade do Rei com 
os propósitos e acção desta Sociedade mais pròpriaraente nas realizações do 
seu reinado, a quem alguém chamou o alvorecer de uma era de ouro em Por¬ 
tugal! e uma verdadeira renascença quer nas Letras, quer nas Ciências e sobre¬ 
tudo na Técnica. 

De uma forma assinalada e nova, o seu melhor paladino Fontes Pereira de 
Melo criou, com a sua notável e prolongada gerência dos negócios públicos e per¬ 
feito entendimento com o Rei, a era que ficou na nossa história política do 
séc, XIX conhecida por Fontismo. 

Mais tarde, quando no cérebro prodigioso de Mariano de Carvalho germinou 
a ideia de fazer de Lisboa o caís da Europa e na inteligência de Hemídio Navarro 
nasceu o projecto das obras do Porto de Lisboa, ambos encontraram em D. Luís 
um dedicado, lúcido e compreensivo colaborador. 
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* 

Sem a preocupação de ser completo, refiro no capítulo de realizações deste j 

reinado a inauguração do Observatório Meteorológico do Infante D. Luís, iniciado j 

no tempo de D. Pedro V, realização a que o Rei votava particular afeição, con- J 

forme o escreveu no seu livro de honra quando visitou oficialmente este estabeleci- j 

mento. Aumentou-se o número das Escolas Industriais e Agrícolas; melhoraram-se 
as condições do professorado de instrução secundária e superior; assinou-se uma 
Convenção literária entre Portugal e Brasil; a Agricultura e o comércio tomaram f 

grande incremento; fez-se a reforma da Contabilidade Pública; melhorou-se a lei j 

das aposentações; espalharam-se com profusão as estações de correios e telégra¬ 
fos; extinguiram-se os morgadios; aboliu-se a pena de morte, que, aliás, já não 
era aplicada; acabou-se côm a escravatura; simplificou-se o Direito, promulgan¬ 
do-se o Código Civil e o Código do Processo Civil e reformou-se o Código Penal. 
Substituiu-se o Código Administrativo e o Código de Comércio; fundaram-se alber- j 

gues nocturnos e subsidiaram-se muitas obras de caridade; no capítulo dos f 

Caminhos de Perro, terminou-se o do Norte e Leste, e o do Sul iniciadas no 
reinado de D. Pedro V; terminaram-se os trabalhos do ramal de Cáceres para 
se poder fazer a ligação directa com Madrid; concluíram-se os caminhos de ferro 
da Beira Alta, do Minho, do Douro e o de Cascais; foram lançadas pontes, a.de 
D. Luís e a de D. Maria Pia, obras do célebre engenheiro autor da Torre Eiffel, \ 

No Arquivo Historio do Ministério das Obras Públicas, escondido numa das 
arcadas do Terreiro do Paço, como se tivesse acanhamento de possuir tão 
valiosas espécies, depara-se-nos a documentação, diríamos fria e objectiva, desta 
brilhantíssima era do Renascimento das Obras Públicas em, Portugal só exce- [ 

dida no nosso tempo e em todos os campos, pela Era de Saiam. , ! 

Apesar de não o dizer expressamente a letra dos seus Estatutos, certo é que v [ 
a Sociedade de Geografia podia designar-se por Sociedade de Geografia do Ultra- 
mar, tanto tem sido o nosso Ultramar a sua preocupação maior e a principal 
ocupação das suas actividades e trabalhos. 

Os estudos geográficos e afins, o mesmo vem a ser o estudo da vasta e com¬ 
pleta Ciência da Terra, têm sido orientados nesse sentido. 

Tirar-lhes este carácter, seria desfigurá-los, mas não há dificuldade em face 
dos Estatutos, em lhe abrir novos horizontes com amplitude e sem limites, que 
a não tem, já o dissemos, na esfera da sua actividade científica. 

Paz parte dos seus fins, c) a demonstração científica do lugar de Portugal 
na civilização, 

b) A colheita, discussão e vulgarização de notícias e documentos que façam 
mais: e melhor conhecidos os territórios e povos incluídos na soberania ou na 
influência de Portugal fora da Europa. 
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c) O estudo e a consulta dos meios de melhorar, aproveitar e desenvolver 
as forças e recursos naturais e económicos de Portugal e especialmente dos seus 
domínios ultramarinos. 

E entre os meios de realizar estes fins, destaco os cursos livres e os subsídios 
de estudo e de investigação, campo aberto para despertar o aparecimento de novas 
soluções e descobertas ao lançar novos pontos de partida, suscitados pelas reali¬ 
dades do momento que passa. 

Os subsídios de estudo e de investigação aguardam apenas o que é mais fácil 
de obter—o dinheiro — dada a permeabilidade da nossa gente e das grandes 
empresas em tudo que representa patriotismo e conduz ao mais forte apetrecha¬ 
mento do trabalho nacional. 

Não queremos decerto ficar atrás daqueles países em que nunca falta o auxí¬ 
lio particular para os empreendimentos que falam ao patriotismo e à necessidade 
de progresso, 

Basta adoptarem o lema que é certo em matéria económica — gastar para 
produzir, 

Gastar para produzir melhor é uma fórmula tão exacta como a de gastar bem 
para atingir o desiderato de poupar se nós quisermos, è queremos sem hesitar, 
defender os nossos domínios ultramarinos, da cobiça dos estranhos. 

Temos de pôr de parte o velho conceito, que está errado, de basear a pros¬ 
peridade. dos povos na poupança, 

Haja dinheiro, que o dê quem inteligentemente encara a necessidade de gastar, 
para se procurarem melhores quadros de dirigentes e mais forte armadura econó¬ 
mica e não deixarão de aparecer os concorrentes capazes, aos subsídios de estudo 
e de investigação. 

Não será o caso de abrir nas nossas salas e quanto antes, os cursos livres 
de que falam logo de entrada os primeiros Estatutos, 

Se o fizermos, vamos fazer coincidir estes cursos de vulgarização para a 
' Metrópole, com os Estudos Superiores há pouco decretados para o Ultramar, 

, Há tanto que ensinar aos portugueses da Metrópole, para os levar a alicerçar 
a sua fé no Futuro e a cooperar com as numerosas forças militares fixadas no 
Ultramar em missão de soberania e defesa da bandeira, 

Este escol de portugueses que ficaria a conhecer melhor na sua capacidade 
e aptidão, as largas possibilidades das terras e gentes do Ultramar, constituiria 
aqui uma frente tão forte como essa, e com ela formaria um quadrado invencível. 

Por Portugal, a glória dos vencedores, o braço forte dos que mourejam, a 
perenidade da nossa Missão no Mundo. 

Conhecendo por experiência própria o que tem de edificante esquematizar um 
Curso, surpreendo-me a fazê-lo nos termos que se seguem, em relação a Angola, 
para encetar como se não tivessem oposto limites à minha audácia e houvesse 
tempo de trabalhar completamente este assunto à vossa vista. • 
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História a) génese da expansão portuguesa; b) os Descobrimentos portu¬ 
gueses durante e após a vida do Ingante D. Henrique; c) a Política de Captação 
e Monopólio Comercial (1428 a 1575); d) abolição da escravatura, ocupação defi¬ 
nitiva do território e início do aproveitamento das fontes de riqueza (1836 a 1918). 

Sociologia—a) causas da adaptação dos portugueses aos trópicos e da sua 
política de integração de raças e culturas diferentes; b) mística luso-cristã de 
integração; c) aspectos da civilização luso-tropical 

Geografia— Geografia histórica e regional em geral e as condições geográ¬ 
ficas na distribuição dos povos. 

Demografia— a) povoamento livre e dirigido; b) grandes, origens de pene¬ 
tração do território. 

Economia e Finanças—a) integração económica do Espaço Português; b) terra 
e propriedade; c) sistemas de crédito; ã) facilidades para a instauração de uma 
política activa de investimentos nacionais e estrangeiros; e) o problema das trans¬ 
ferências. 

Assistência Social—a) instituições para o progresso do intercâmbio social; 
b) organizações sociais promotoras do desenvolvimento de espírito e social. 

Etnográfia e Folclore—a) crenças, costumes, canções e adágios. 

Linguística—a) a língua portuguesa como língua veicular da possessão. Sua 
unidade, 

Botânica—a) espeeimens agrícolas introduzidos em Angola pelos portugue¬ 
ses, e sua respectiva origem. 

Isogeografia Geral 

Agricultura e Isotécnica a) aspectos primitivos e modernos de exploração 
agrícola. 

Indústria e Construção—a) prática e indústria; b) conveniência de estudo 
de um tipo habitacional português, adoptado aos europeus. Características funda¬ 
mentais. 

Arquitectura—a) arquitectura civil, industrial e religiosa, 

Turismo — a) intensificação do intercâmbio escolar entre Angola e a Metró¬ 
pole com base na propaganda e conhecimentos mútuos. 

* 

O esboço deste Curso, procura atender a exigências,didácticas, Mas perante 
a epopeia portuguesa dos Descobrimentos : apetece pô-lo de parte para só fazer 
um curso de emoção em que se estude a epopeia à luz do maravilhoso e para nos 
determos apenas no problema das raízes da colonização com gente escassa, na 
fragilidade e insignificância de meios perante empresas tão portentosas. 

Apaguemos os conceitos, o aspecto objectivo, a dedução lógica para nos 
ocuparmos de um certo número de dúvidas, de problemas de interrogações que 
parecem insolúveis. 
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Não acompanhemos Herculano na sua errada sentença—as colónias foram, 
a nossa desgraça—quando são no justo dizer do Professor Paulo Cunha, uma 
condição de vida nacional. Unamo-nos todos, todos não somos demais para engran¬ 
decer Portugal, pelejando na Batalha de Autenticidade de que falou há pouco 
nas «Cortes Portuguesas do Ultramar», o Ministro Adriano Moreira. 

A tarefa está em pleno curso, sem ter perdido nada da sua natural grandeza 
mantendo-se em contacto compreensivo com as realidades da evolução histórica 
e do tempo presente. 

As nossas armas são o heroísmo, a ciência e a fé, e combatemos com certém 
nas horas difíceis como as que decorrem, em que precisamos de ser mais arroja¬ 
dos nas soluções. Vem à memória o conceito de Champort—os prudentes dura¬ 
ram, os apaixonados viveram—e «o tempo não mata o que.é eterno», como disse 
nesta sala o seu antigo Presidente, Professor Mendes Correia. 

As almas por lá, pelo Ultramar, têm necessidade de se descobrir e os homens 
revelam-se como são— na verdade. 

Comenta-o, por estás palavras justas, Álvaro Afonso dos Santos nos «Breves 
Conceitos para o Ideário da Colonização Portuguesa». 

Esta concepção e entendimento do nosso proceder enquadra-se no art. 133 
da Constituição Política. É da essência orgânica da Nação Portuguesa desem¬ 
penhar a função histórica de colonizar as terras dos Descobrimentos sob a sua 
soberania e de comunicar e difundir, entre as populações ali existentes, os bene¬ 
fícios da sua civilização, exercendo também a influência moral que é adstrita 
ao Padroado do Oriente. 

Por outras palavras, pode-se dizer que a Nação Portuguesa mais não faz do 
que lusitanimr as terras que descobriu!,., estendendo ao Além-Mar a unidade na 
diversidade. 

★ ' 

& tempo de terminar. Reatando o fio das minhas palavras em homenagem 
a El-Rei D. Luís e em louvor da Sociedade de Geografia que a promoveu, estou 
em dizer que o Rei preencheu o que mais importa na existência de um homem, 
a sua exemplaridade humana e cívica. Nele sobressaíam, em simpático relevo, as 
melhores qualidades do seu tempo, disse-o na sua voz de ouro António Cândido: 
«Como Rei, foi liberal; como homem foi bom». E para ser bom é preciso acredi¬ 
tar no bem. Poderia dizer como Marco Aurélio: «Sou bom, não poderia deixar 
de o ser». Generoso sem medida, afável sem diferença, amabilíssimo por neces¬ 
sidade da sua índole, envolvia a todos no tépido ambiente da mais simpática, 
doce e efusiva simpatia. 

Desde o dia em que recebeu a investidura da sua alta'dignidade, manteve a 
sua eminente e melindrosa magistratura sempre sobranceira e impassível a tudo 
que lhe não parecesse a legítima vontade do País. 

Quis que a Nação progredisse. materialmente, cruzando a sua superfície de 
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estradas e caminhos de ferro, explorando febrilmente algumas indústrias, desim¬ 
pedindo e acelerando as comunicações do comércio, desenvolvendo, com o mais 
requintado artifício, a circulação ferroviária, sem alterar fundamentalmente a 
forma da sua concorrência, activa e passiva, no mercado do mundo! E foi feita 
a sua vontade, 

Ao morrer na Cidadela de Cascais, ao fim de uma lenta e horrosa agonia, 
podia dizer como o Presidente António José de Almeida—'«No entretanto, sobre 
o montão de escombros em que a vida se desmorona, bate a luz vivíssima do 
meu ideal de sempre»—e ouvir contrito e recpnfortado as orações dos moribun¬ 
dos recitadas pelo piedoso Cardeal Neto, que energicamente forçou a Câmara 
Real e ergueu a voz para dizer—«tanto El-Rei como eu temos grandes deveres 
a cumprir. Venho para confessar e ministrar os últimos sacramentos a El-Rei e 
não saio daqui sem o fazer». 

Neste momento, já momento solene e doloroso, podia-se escrever sem hesitar 
o seu epitáfio—Praticou a Bondade, temperou o seu carácter para melhor cum¬ 
prir o seu Dever, cultivou o espírito e com suavidade e desejo de acertar presidiu 
aos destinos da Pátria durante 28 anos, 

* 

Não quis eu fazer um panegírico nem o saberia fazer por feitio e formação 
política, mas fui sincero e acompanhou-me a intenção de usar de imparcialidade, 
a mais difícil das coragens . 

Termino com palavras de Luciano Cordeiro, cuja recordação é sempre viva 
nesta Casa. A sua obra e o seu exemplo valem como uma presença que não morre, 
palavras que revestem o carácter de um mandato e a hora em. que decorre, torna 
mais actual. «A Sociedade de Geografia deve ocupar-se daqueles problemas que 
encerram para a nossa Pátria uma questão vital—q problema africano—preo¬ 
cupando-se por isso em levantar o espírito público, a compreensão dos grandes 
interesses e dos importantes deveres que ela significa». 

Um momento só para uma exortação. 

Façamos como os Beneditinos que numa ocasião de enfraquecimento das 
Regras de S, Bento, introduziram na fórmula da sua Profissão de Fé, um voto 
singular: O voto de passar o mar, 

Este voto—resumo além da obrigação, o desejo ardente de todos os Portu¬ 
gueses—Passar o Mar—para combater o Bom Combate, na defesa da Civilização 
Cristã, do nosso Património Ultramarino e das exigências de viver para sobreviver 
na ordem política, económica e social da pequena Casa Lusitana! 

Pela minha parte empenho toda a minha sinceridade e convicção neste voto 
que representa a continuidade viva e intérmina da vocação ultramarina dos meus 
maiores. 
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SUMMARY 

KING LUIZ AND THE LIKBON GEOGRAPHÍCAL SOCIETY 



The author evokes in the first place one of the most retnarkáble evento oí the history oí the 
Lisbon Geographícal Society: the declaratlon of King Luis as Its first protector only two years 
after its foundation, 

Then he mentlons the strong will of meu who belonged to the Society such as the historían 
Alexandre Herculano and Luciano Cordeiro who was its fixst life secretary, The clear jugement 
of King Luiz ts according to the author well demonstratcd by the above mentloned declaratlon 
later confirmed by his son King Carlos the second protector of the Society who expllcity wrote; 
«In the Lisbon Geographícal Society meet the most distingulshed naen of Portugal, Although of 
different political creeds, they have only one end in view to serve their country, This is the reason 
why I am always pleased to seat among them». 

Dr, Antonio Luis Gomes then deals with the 87 years of existence of the Sòciety portrayed 
in its bulletin which show the ideais and the aspirations of the men who contributed to make 
it what it is today, 

In the rooms of the Geographícal Society, writes Dr. Luis Gomes still resounds the voice of 
heroes, discoverers, ploneers and other distingulshed personalitles. Their contribution to Science 
being the contribution of the Lisbon Geographícal Society. The personality of King Luis being 
excepcional as. a man as well as a monarch it is not difficult to associate him with the Lisbon 
Geographícal Society in which an upsurge of scientiflc activity was at that- time taklng place. 

Alludlng to Queen Maria II mother of King Luiz the author stresses the íact that although 
she valued royal dignity very highly she also saw that both their sons King Pedro V and Luiz 
should be well read and enlighened. As Kings they indeed proved to be so. But not only were 
they very able monarchs but both acepted the clmlenge of the times, runnlng the risk of dlflcult 
atitudes, Regardlng King Luis Dr. Luis Gomes mentlons his refusal of the tbrone of Spain 
on the grounds that he wished to be always Portuguese. King Luis is quoted to have said on that 
oooasion: I was born Portuguese I wish to die one, 

King Luis as a monarch gave a íillip to the material improvement his country, contributing 
to modernise her technicaly and in such a way that Portugal could stand comparislon with other 
European Countries, 

King Luis believed in the survlval of Portugal as a whole i. e, including the overseas territories 
of Guiné, Cabo Verde, S, Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique, Estado da índia, Macau and 
Timor and also of the nucleus at Portuguese living in foreign countries, 

The author of the article, then, deals with the many important Services rendered by the 
Geographícal Society of Lisbon to the country, He mentlons speoificaly the studies for the improve¬ 
ment of the Fort of Lisbon, the atention it gave (and is still glvlng to the problems of our 
overseas provinces), the idea and the organisatlon of the voyages of the explorers of Afrloa such 
as Capelo, Ivens and Silva Porto, the organisatlon and partiolpation in International Congress, 
its active Intervention ln International matters so that the Isle of Bolama the Bay of Lourenço 
Marques and the Pungue were recognised Portuguese, the comemoration of all the great deeds of 
the Portuguese heroes, as well as a work of active propaganda of the realities of our overseas 
provinces carrled out in every possible way, 

Consequently it is not surprising that from its begining it extreamly interested King Lu,is 
who was himself very learned in nautlcal and geographícal scienoes. 

The author of the article linda many afflnities between the personality of King Luis and 
the aims oí the Lisbon Geographícal Society that could he justily called Geographícal Society of the 
overseas territories beoause thls has always been Its first preooupation. 

Indeed one of the main objects it has persued is the scientiflc demonstration of PortugaPs 
place in oivilization, To achiove this end it has devoted itself to the gathering of all Information 
and documentatioii on the subject at the same time doing its best to make them known everywhere, 

The Oeographical Society also endeavoured the study and spread the acquired knowledge to 
improve and develop natural resources in Portugal and ln her overseas territories. 

In the last paragraís of his article Dr. Antonio Luis Gomes praising King Luis and hts 
interest ln the work of the Lisbon Geographícal Society acknowledges the íact that slnce then 
up to our days it has done its duty as deílned by Luciano Cordeiro: «to deal manily with the 
problems which are vital to the country i, e, the African problems concentrating on the task of 
rendering them understandable to the publie so that everybody can have the right idea of their 
importance and the duties involved», 
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UMA PÁGINA DA EPOPEIA PORTUGUESA NA ÁFRICA AUSTRAl 

A EXPEDIÇÃO «PINHEIRO CHAGAS» AO NIASSA 

A celebração do tricentenário da morte de Camões (1880) abriu na História 
de Portugal uma era de vastos empreendimentos no Ultramar, 

Ao exaltar a memória do Épico, a Nação acordava para outra gesta: a defi¬ 
nição e ocupação dos territórios da África austral, que a Pátria, para mais de 
oitenta anos decorridos, sobre aquela hora, defende ardoros am ente. 

Para o efeito tentou-se, então, constituir o «Fundo Africano» através do qual 
se recolheriam os-meios pecuniários necessários para os empreendimentos em 
África, Publica, entretanto, a Sociedade de Geografia o manifesto no qual se traça 
o plano geral do que havia de ser a actuação portuguesa na África austral, em 
presença'das ambições que rondavam os territórios a que os portugueses se 
arrogavam direitos históricos. Funda-se a revista ilustrada «As Colónias Portu¬ 
guesas» na qual teriam voz'todos aqueles que, construtivamente, pretendessem 
pugnar pelo progresso da civilização e engrandecimento político e económico por¬ 
tuguês, em África. 

Do conjunto das acções projectadas, resultaram três expressivas realidades: 
a expedição de Henrique Dias de Carvalho, ao Muatiânvua; a de Hermenegildo 
Capelo e Roberto Ivens, de Angola à contra-costa, partindo de Moçâmedes, e a 
de Serpa Pinto e Augusto Cardoso-a expedição «Pinheiro Chagas», ao Niassa, 
ao passo que se faziam largas concessões ■ que cobrissem os territórios situados 
entre o Cunene e Cabo Frio, 

_ 0 °bjectivo audacioso dos valentes expedicionários que empunhavam a ban¬ 
deira da Pátria, era triplo-cortar o passo -a ingleses, franceses, belgas e alemães 
que avançavam sobre os territórios que eram património histórico da Nação; 
proceder ao levantamento da carta da África a que os portugueses se arrogavam 
direitos; fazer a ocupação efectiva desses territórios: numa palavra trabalhava-se 
pela definição da África portuguesa. 

À expedição de Serpa Pinto e Augusto Cardoso, ao Niassa-que tomou o 
nome de «Pinheiro Chagas», era ele o Ministro do Ultramar, para além dos 
aspectos enunciados, estava ligada a operação mais vasta que envolvia a negocia-, 
ção de um tratado de limites com o Rei de Zanzibar, com relação à fronteira 
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norte da Província de Moçambique. Desde que as forças de Zanzibar haviam 
ocupado a baía de Tungue, a infiltração dos árabes no território português tor¬ 
nara o norte da Província campo livre à manobra dos esclavagistas. 

Importava que tal situação terminasse, em defesa dos negros da Província 
de Moçambique. Serpa Pinto, nomeado cônsul de Portugal em Zanzibar e chefe 
da «Expedição Pinheiro Chagas», tentaria enfrentar a grave da situação, opondo- 
-lhe a resistência da sua coragem e o entusiasmo do seu coração de patriota, 
Sobre o referido, da ocupação da região dos Lagos resultaria, sobremaneira, 
verem-se forçadas a reconhecer a supremacia de Portugal as missões religiosas 
escocesas, fixadas no Blantire, no Chire e na Levingstónia, 

Serpa Pinto, já conhecido pelas audácias que praticara em África, chega a 
Zanzibar em Julho de 1884 e parte para a Ilha de Moçambique nos primeiros 
dias de Setembro, seguindo daí para Durban a fornecer-se para a empresa. No 
regresso detem-se em Inhambane, onde recruta landins que constituirão a guarda 
de corpo dos chefes da expedição, durante a longa empresa. 

Na cidade de Lourenço Marques Serpa Pinto encontra Augusto Cardoso a 
quem expõe os seus planos e a quem pede colaboração, ao que o guarda-marinha 
logo acede jubilosamente. 

. Os trabalhos de organização da expedição prosseguem, tomando apreciável 
vulto, O plano consiste em, partindo do Mussuril, por terra, atingir o Ibo, deslo¬ 
cando-se daí, pela região de Medo, até ao Niassa que atravessaria, seguindo depois 
para Ocidente. Para o efeito Serpa Pinto solicita de Perry da Câmara, Governa¬ 
dor do Distrito de Cabo Delgado, que vá ao seu encontro, e que avise os grandes 
régulos do Norte, de que ele os vai visitar da parte de El-Rei. 

No último de Setembro os expedicionários inscrevem nas suas bandeiras o 
nome de Pinheiro Chagas, 

Em princípios de Outubro, com a estação já bastante adiantada, Serpa Pinto 
parte do Mussuril, no Distrito de Moçambique, entrando pelo país de Matibana, 
em direcção à baía de Fernão Veloso. Por falta de carregadores a expedição parte 
mal provida de fazendas e mantimentos, 

Augusto Cardoso tenazmente bate à porta de todos os chefes circunvizinhos 
mas encontra as portas fechadas e os chefes indígenas mudos, Com grandes difi¬ 
culdades consegue arranjar alguns carregadores, 

Serpa Pinto não regateia elogios ao seu companheiro: — «Cardoso é um 
desses homens raros de encontrar—entrou nesta vida, nova para elê, com a 
facilidade de um velho viajante que ri das nossas misérias. Trabalha por dois, 
pois, a saúde vacilante de Serpa Pinto já pouco lhe permitia fazer. Serpa chama 
a atenção do Governo para o dignp oficial da Armada, 

Lutando com grandes dificuldades, apoiado na costa por pequenas embarca¬ 
ções que transportam as grandes cargas, depois de quatro meses de operações 
de reconhecimento, a expedição entra em terras do distrito de Cabo Delgado, 
sobre Quissanga, com a bandeira de Portugal na frente. A jornada cientlficamenté 
ia resultando, pois, eram importantíssimos os trabalhos geodésicos acompanhados 
da emenda de graves erros de cartografia encontrados nas cartas inglesas, 

No reconhecimento dá Baía de Pemba andaram os expedicionários durante 
quatro dias, famintos e metidos no lodo até à cintura. 
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Por fim, em meados de Março, a expedição atinge Quissanga. Após horrível 
jornada, Perry da Câmara proporciona, aos recém-chegados exploradores, entu¬ 
siástica recepção. 

A hoste de Serpa Pinto apresenta-se numa situação perigosa; landins, pros¬ 
trados pelo cansaço, ardem em febre e, depois da morte de um deles, passaram 
a cismar tolices... regista-se um caso de loucura, 

Recobradas as energias, os chefes incutem ânimo nas gentes de que está 
dependente o êxito da expedição. 

No Ibo, em casa de Perry da Câmara, hospeda-se Serpa Pinto e Augusto Car¬ 
doso, iniciando-se desde logo os grandes preparativos para a aventurosa jornada 
ao Niassa. A despeito de canseiras e contratempos Serpa Pinto proclama com 
entusiasmo:—«Se a vida não me faltar creio que vou deixar um caminho aberto 
e franco do Niassa à Costa que levará vantagem a todos os do Norte para as 
costas de Zanzibar». 

O tempo prossegue inclemente; com os sertões inundados, intransitáveis à 
expedição, Serpa empreende o avassalamento dos xeques árabes das terras do 
interior, ao passo que outros passam a aguardar a sua presença para renderem 
preito de vassalagem a El-Rei. Serpa trabalha os seus relatórios de viagem de 
Mussuril à Quissanga; sobre Quissanga e Ibo, sobre o Distrito de Cabo Delgado, 

Reconstituída a expedição, compõe-se de 700 homens, No dia 11 de Junho 
de 1885 Serpa Pinto e Augusto Cardoso saem do Ibo em direcção á povoação de 
Quissanga, donde a expedição sairia. Daquele canto quase ignorado da Província 
de Moçambique partia a primeira expedição científica portuguesa organizada 
na costa oriental da África. Serpa era um exemplo vivo de quanto pode um 
génio ousado, todavia, para o êxito conseguido, teve decisiva importância o 
Governador Perry da Câmara, 

A partida foi um brilhante espectáculo. Na frente flutuava a bandeira azul 
e branca que o distrito oferecera à expedição. A Augusto Cardoso, escoltado 
por landis, seguiam-se os carregadores com as cargas à cabeça e, no fecho da 
linha muito extensa, cavalgava Serpa Pinto, com a sua escolta vistosa, Negros 
que ficam, saúdam os que parteml 

A expedição desloca-se em direcção a Mutepez seguindo daí para. Medo. Vaga¬ 
rosamente esses setecentos homens deslocam-se numa vozearia monótona durante 
Junho e Julho, Decorre Agosto: Serpa Pinto, a morrer, é retirado para o Ibo 
e, daí, para Zanzibar, 

Augusto Cardoso fica desde então senhor dos destinos da arriscada empresa, 
demorando-se quase dois meses no pais de Medo, As dificuldades continuavam 
a ser as de sempre—manter o número de carregadores que transportassem até 
ao lago Niassa as 300 cargas em que estava dividido o material da expedição: 
os macuas não se prestavam aos trabalhos que deles exigia a empresa. 

O Chefe aproveita o tempo em trabalhos científicos e em colher informações 
sobre aqueles povos e seus vizinhos que, pelas vastas extensões pardas e verdes, 
se alargam até ao rio Lugenda que têm de atravessar. 

A marchas forçadas estavam a 10 dias daquele rio afluente do Rovuraa, mas 
a região era desabitada e seca. 
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Sem possibilidade de arranjar carregadores e não querendo ficar estacio¬ 
nário, Cardoso deixa o rancho e parte, levando consigo os landins em número 
de 140, com os instrumentos e as cargas de pólvora, missanga e algodão que 
podem transportar. 

As maiores misérias começaram a meio da jornada: estava-se em 14 de 
Novembro. Augusto Cardoso adoece gravemente. Enfraquecido pela fome, delira 
durante onze dias. O chefe da caravana, em busca de caça, perde-se no mato a 
despeito dos tiros e de fogos que fazem pelos altos das montanhas, 

Augusto Cardoso faz-se transportar de machila: as febres e a fome não lhe 
permitem manter-se de pé. A estas misérias sucede-se uma nova calamidade: o 
esforçado explorador cega repentinamente, por anemia da retina. 

Quase sem chefia a caravana está em risco de perder-se. Cardoso teria sido 
abandonado se não fora os landins, esses pretos espertos e leais que jamais dei¬ 
xaram de obedecer religiosamente à voz de Augusto Cardoso transmitida pelo 
moleque André, que tratando de seu amo, foi guiando com palavras dele e suas 
informações, a caravana, escondendo da turba inteligentemente o André, o estado 
de vegetação rasteira, região miserável, mas de subido valor estratégico. 

A 1 de Dezembro a bandeira 1 portuguesa era desfraldada nas margens do 
grande rio—do Lugenda. Haviam os nossos dominado vasta região: 140 milhas 
em longitude e 50 em latitude, povoada de montes dispersos de granito, vestidos 
de vegetação rasteira, região miserável, mas de subido valor estratégico, 

A jornada prossegue: sobem a margem direita do Lugenda com suas cachoei¬ 
ras e ilhotas que são tufos de magníficas árvores. Encontrado um vau, a cara¬ 
vana passa à margem esquerda, subindo para as grandes alturas até 1000 m, que 
se prolongam na margem oriental do Lago Niassa vestida de grandes árvores, 
raras de gente e abundantes de caça, alturas que depois descem. Percorridas 
150 milhas, Augusto Cardoso e os seus landins encontram-se frente à majestosa 
toalha líquida que é o Niassa! Mas, em que estado de prostração veem os landins 
e o seu Chefe! Nas alturas haviam ateado, tiritando de frio, alterosas fogueiras, 
para, logo depois, se arrastarem entorpecidos, sofrendo o calor tórrido da pla¬ 
nura; ardiam em febre! 

Homem decidido, chegado ao Niassa, Augusto Cardoso dirige-se a Cuirrassia, 
o grande chefe indígena da povoação ali existente, local onde a caravana se refaz. 
Num grande batuque de guerra, com toda a solenidade possível, naquela região 
recôndita, quando ná Europa se intriga contra nós, fiel à sua missão heróica 
o responsável da expedição aceita a vassalagem do Cuirrassia, ao Rei de Portu¬ 
gal, passando desde aquela hora a flutuar nas margens do Niassa a bandeira 
portuguesa. O aprumo dos landins era impressionante. 

Face à penúria de tudo: alimentos, algodão, pólvora, missanga objecto de 
troca local,, só, com um moleque, guia e intérprete, Augusto Cardoso segue para 
a Levingstónia. Dirige-se para o Sul, acompanhando a margem oriental do Lago até 
ao local onde a travessia deste se apresentava de menor extensão, praticando-a 
de noite, navegando pelas estrelas. 

Da Levingstónia desce o Xire e segue a Blantyre, Concluída a sua missão abas- 
tecedora regressa ao ponto de partida, no qual durante quinze dias faz trabalhos 
de astronomia e de reconhecimento geográfico nas margens do grande Lago, 
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Chegara o momento solene da retirada. Abandonada a margem do Niassa, 
inicia-se a subida de grandes montes que vão descer sobre o Lago Chirua que 
a expedição contorna: —o espectáculo que a natureza oferece é deslumbrante! 

No monte Zomba encontram gentes das missões escocesas, que trabalham 
contra Portugal, e em Blantyre sente a acção deletéria daqueles missionários, 
Augusto Cardoso regista: —«O gentio é rebelde; hostiliza o branco. Tive difi¬ 
culdades em convencer estas gentes (os negros) de que não era inglês. Os negros 
detestavam os ingleses que envenenavam os sertões. 

No .terreno que pisam há plantações de café e cana sacarina; a natureza 
apresenta um aspecto progressivo. 

A expedição toma o caminho do monte Melonge, onde os negros a não 
querem deixar passar, por suporem que Augusto Cardoso, com as suas grandes bar¬ 
bas, é inglês. Atravessam o Luo com a sua gente trepidante, satisfeita de regressar: 
os landins cantam com as cargas à cabeça; o chefe é adorado pelos que dirige. 

Da bacia do Luo passa a expedição à do Licuare, afluente do Zambeze; segue 
através do país onde nascem os mais remotos tributários do Licungo que vai 
desaguar perto de Angoche. 

Entram agora no distrito de Quelimane e cruzam com mouros ricos de Zan- 
zibar que voltam do interior com suas fazendas. No distrito o indígena é dife¬ 
rente, é outro: amigo nosso e fiel! 

A 16 de Maio de 1886, Augusto Cardoso com os seus fiéis landins chega a 
Quelimane exausto de forças e de recursos. Decorridos vinte meses de trabalhos, 
a expedição «Pinheiro Chagas», que fora perseguida «pela fome e outras misé¬ 
rias», chegara ao termo, da sua jornada, depois de cabalmente haver concluído 
a sua laboriosa missão geográfica e política. 

Em Quelimane, envelhecido, mas perfilado, está Serpa Pinto que abraça efusi¬ 
vamente Augusto Cardoso. Os dois despedem-se dos landins, saúdam-nos e há 
lágrimas de despedida, 

Serpa Pinto e Augusto Cardoso trocam impressões sobre aquela hora e o 
futuro, para Portugal, daquela imensa parcela do solo africano que a expedição 
pisara, ocupando gloriosamente a margem oriental do grande Lago. 

Nos seus espíritos levantam-se interrogações alarmantes que o destino veio 
justificar, pois, foi ali, na região dos Lagos, no choque de interesses entre a 
influência inglesa, implantada pelos missionários e a tenacidade heróica dos porfc- 
tugueses que lhes resistia, que se pretextou o ultimatum inglês de sempre triste 
memória. 

F. A. DE OLIVEIRA MARTINS 

XXVI CONGRESSO LUSO-ESPANHOL 
PARA O PROGRESSO DAS CIÊNCIAS 

Pela terceira ves reuniu-se na cidade do Porto, de 22 a 26 ãe Junho do 
corrente ano, o Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, A Secção 
de História da Sociedade ãe Geografia de Lisboa, em algumas das suas sessões 
de trabalho realizadas nos prflnetros meses deste ano, sob a presidência da 
ProfJ Virgínia Rau, estudou a melhor forma ãe se colaborar nesse simpósio.. 

Seguidamente publicamos a súmula das comunicações apresentadas pelo secre¬ 
tário e por dois vogais da referida Secção: 
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FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA MARTINS: ( (Antero ãe Quental na pers¬ 
pectiva de José Maria ãe Meda)). 

O autor faz referência às relações de amizade estreita entre o poeta Antero 
de Quental e o polígrafo J. P. de Oliveira Martins; à presença dos dois no Norte 
do País: Oliveira Martins no Porto e Antero de Quental em Vila do Conde e ap 
momento político em que um e outro andaram empenhados.na restauração nacio¬ 
nal através do movimento conhecido pela «Vida Nova». 

Seguidamente refere a evolução curiosíssima das relações entre os dois, emi¬ 
nentes novelistas Pereda e Galdós — que, tempestuosas de início, se tornaram pelo 
decurso do tempo, duma afectuosidade sem par, que, uma e outra, se ligaram à 
magna figura de Pelayo : — enquanto em Portugal se desenvolviam as amizades de 
Antero de Quental e Oliveira Martins, a Espanha vivia as' operosidades das três 
grandes figuras: Menedez y Pelayo, Pereda e Galdós. 

Munidos duma carta credencial de Pelayo para Oliveira Martins, muito elogioso 
para o polígrafo, os dois eméritos novelistas apresentaram-se em casa daquele 
escritor que galhardamente os recebeu, levando-os depois, à sede do jornal «A Pro¬ 
víncia», onde Pereda e Galdós conheceram Guerra Junqueiro, Luís de Magalhães, 
Queiroz Velozo e António Feijó. 

Quando da publicação dos «Sonetos Completos» de Antero de Quental, que 
Oliveira Martins prefaciou, este enviou a Pereda e a Galdós um exemplar dos 
lindos versos de Quental. 

Pereda não tardou em, numa extensa carta, fazer a crítica dos sonetos, pá¬ 
ginas cheias de interesse, nas quais salienta a impressão estranha recebida 
ante os sonetos místicos de Antero, considerando nestes muito mais sincera a 
expressão da alma do poeta do que nos de raiz agnóstica. Salienta Pereda não 
estar Antero à vontade nas abstracçoes filosóficas. Os senões da sua sensibilidade 
de católico não diminuíram a impressão admirativa de D. José Maria de Pereda 
para com o estro do poeta. 

Salientou, ainda, o autor da comunicação, não existir, ao tempo, o material 
necessário para amplamente se ajuizar da expressão da alma sensível de Antero 
de Quental. Mais materiais necessários para esse trabalho utilíssimo encontram-se 
na publicação do vasto e valioso epistolário de Antero ,de Quental, devida ao 
Prof. Lopes de Almeida. No poeta a expressão é tão nitidamente mística, e religiosa 
que deveria escrever-se um estudo cujo título fosse: «A alma religiosa de Antero 
de Quental através do seu epistolário». 


JOÂO AFONSO CORTE-REAL: « Conteúdo Histórico de Decisão Política Luso- 

-Espanhola no século XIX)). 

As convulsões revolucionárias que, em largo período de muitos anos, envol¬ 
veram Portugal numa tormenta quase constante, não deixaram, por vezes, de, em 
alguns passos, manter contactos com tropas espanholas no sentido de nos pres¬ 
tarem auxílio. Dessas relações uma há de interessante conteúdo histórico e a 
qual pode dar-nos a medida do entendimento luso-espanhol em determinada-época 
do século dezanove. 

Quando João Carlos Gregório Domingues Vicente Francisco de Saldanha 
Oliveira e Daun, o célebre Marquês de Saldanha, mais tarde elevado a Duque, 
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se apercebeu da importância da intervenção estrangeira na luta que deflagrava, 
tomou a iniciativa de procurar Mr, Southern, ao tempo secretário da Legação de 
Inglaterra em Lisboa, que substituía o ministro plenipotenciário na sua ausência, 
a fim de expor os perigos dos destinos da pátria aliada. Muito preocupado, alegava 
que a Rainha e a dinastia estavam ameaçadas; que a Junta do Porto era apenas 
um conselho de regência durante a menoridade do Príncipe Dom Pedro. 

Com efeito, a Madrid mandou depois um correio para que o nosso ministro 
naquela corte pedisse a mediação do Governo ou, pelo menos, conseguisse a 
aproximação de tropas espanholas da fronteira, o que veio a acontecer sob o 
comando do General Manuel Gutiérrez de la Concha. Mais propriamente, deve 
dizer-se que o valoroso Capitão-general da Catalunha, designado para firmar no 
trono a soberana, de conformidade com o parecer das potências signatárias da 
quádrupla aliança, conseguiu, à frente do corpo expedicionário e depois de ocupar 
a capital do Norte, convencer o Conde das Antas, terminando assim a revolta. 
E, em sinal de reconhecimento, recebeu a concessão do título de Marquês do 
Douro, com a prerrogativa de grande de Espanha. 

Como entre os países vizinhos-Portugal e Espanha-se verificava então 
estreito entendimento, apressou-se o gabinete de Londres, estimulado pela nego¬ 
ciação, a enviar a Lisboa o Coronel Wilde com o objectivo de conseguir o aludido 
entendimento entre os dois partidos em litígio. Porém, a primeira conversa não 
pôde o emissário efectuá-la na capital, mas conseguiu realizá-la em Santarém, 
por ali se encontrar o Conde das Antas, rogando-lhe que se submetesse ao Governo 
da Rainha Dona Maria II, mas não foi bem sucedido, pois que o revoltoso aguar¬ 
dava reforços tanto do Algarve como do Alentejo, sob o comando do General 
Celestin e do Conde de Bonfim. 

Com o propósito de neutralizar o movimento revolucionário, o Marechal Sal¬ 
danha, que estava atento, dirigiu-se para o Norte e resolveu estabelecer quartel 
em Oliveira de Azeméis. Entretanto, os governos espanhol e inglês insistiam em 
pôr termo à tremenda luta civil entre os Portugueses «por meio de uma transac- 
ção honrosa para os dois partidos». 

Nesta ordem de ideias, tomando , como base apenas este período e para melhor 
esclarecimento de algumas ocorrências históricas, carrearam-se alguns elementos 
de interesse. 


FERNANDO CASTELO-BRANCO: « Aspectos e Problemas da Celtlsação da Estre¬ 
madura)), 

Por entre outros vestígios da presença dos Celtas, contam-se os numerosos 
antroponímios de origem celta que figuram nas inscrições lusitano-romanas encon¬ 
tradas em Lisboa e na região de Odrinhas. Por esse motivo e atendendo à proxi¬ 
midade desses dois núcleos, foi defendida a existência duma zona de forte celti- 
zação entre o estuário do Tejo e o Atlântico, 

Pelo estudo do onomástico das inscrições lusitano-romanas da região de Torres 
Vedras, chega-se à conclusão de que aí existiu outro núcleo de forte celtização, 
Mas, atendendo à proximidade a que esse núcleo se encontra da referida mancha 
de celtização, que iria do estuário do Tejo até ao Oceano, somos levados a uni-los 
e daí resulta que temos de considerar a Estremadura, na sua maior parte, como 
uma zona de forte celtização, 
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Esta conclusão vem coincidir com a tendência para unificar os diversos 
núcleos, de celtização assinalados no nosso país, consequência do aumento da 
extensão das pesquisas arqueológicas, e vem reforçar a ideia de que no nosso 
território não existiram manchas de celtização, mas sim uma celtização muito 
generalizada. 

FERNANDO CASTELO-BRANCO: « Sobrevivências de Cultos Pagãos em Portugal 

—o de Diana e o dos Mortos ». 

A presença dos dominadores romanos no actual território português deixou 
numerosos vestígios, entre os quais ocupam lugar saliente certos cultos pagãos. 
Além dos vestígios contemporâneos do domínio romano, especialmente inscrições, 
o culto de Diana' revela-se através de certos costumes, que chegaram aos nossos 
dias. e que são sobrevivências cristianizadas desse culto. Tais costumes prati¬ 
cam-se ainda hoje em numerosas localidades dispersas pelo País. 

Do culto dos mortos, cujas práticas foram condenadas por S. Martinho de 
Dume, assinalam-se nos nossos dias e em diversas localidades vestígios, tais como 
o costume de se. colocarem alimontos nas sepulturas ou de se realizarem ban¬ 
quetes fúnebres. 

FERNANDO CASTELO-BRANCO: «A Influência Francesa no «Estia» de Sousa 

Pinto», 

Afirma-se em' diversos estudos biográficos e críticos que quase todos os nossos 
pintores do século passado e princípios deste estudaram em França e aí foram 
discípulos de pintores franceses. Parece-nos, porém, que não foi até agora devi¬ 
damente estudada a influência que sobre eles exerceram esses pintores e a pin¬ 
tura francesa de modo geral, E hoje é tanto mais difícil de determinar, porquanto 
nunca se atentou no caso e a maioria dos mestres e condiscípulos franceses dos 
nossos pintores caíram já em quase completo olvido. 

0 problema levanta-se e é apresentado como hipótese de trabalho, em face 
do quadro de Sousa Pinto, «Estio», que se prova ter sido influenciado de perto 
pelo «Floréal», de Rafael Collin. 

ASSOCIAÇÃO HISTÓRICA INTERNACIONAL DO OCEANO ÍNDICO 
COMISSÃO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA MARÍTIMA 

Reuniram-se em Lourenço Marques, nos dias 12 a 20 de Agosto de 1962, con¬ 
juntamente, o II Congresso da A. H. I. O, I. e a primeira sessão do VI Colóquio 
Internacional da C. I, EM. 

A Secção de História da. Sociedade de Geografia de Lisboa esteve represen¬ 
tada nessas importantes reuniões científicas pela presidente da Secção, Sr." Prof." 
Doutora D. Virgínia Rau que é também Vice-Presidente do C. I, H. M. e pelo vogal 
Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco. À Prof,“ Virgínia Rau deve-se uma comunicação in¬ 
titulada: ün routier ínéãit de Vicente ãe Sintra: da Goa au Moçambique (fín ãu 
XVI‘ m siècle). Aí se encontra transcrito o texto desse roteiro inédito e um estudo 
a seu respeito no qual se afirma que foi elaborado nos últimos anos do século XVI 
e talvez em Goa. Na opinião da autora, trata-se duma obra com unidade bem mar¬ 
cada, minuciosa, revelando conhecimentos dos ventos e mares, dos fundos e dos 
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acidentes geográficos. Pelo seu rigor, conclui-se que Vicente de Sintra possuía 
grande experiência de travessias do Oceano índico e portanto da rota da índia. 

Apresentou também a ilustre mestra da Universidade Olisiponense outro tra¬ 
balho, intitulado Aspectos étnico-culturais da ilha âe Moçambique em 1822, Dá-nos 
aí uma minuciosa descrição da ilha de Moçambique em 1822, que pela sua pre¬ 
cisão e variedade de elementos que contém, nos ajuda a compreender essa curiosa 
cidade no aspecto étnico-cultural, conforme salienta a autora na introdução ao 
texto do manuscrito. 

O Sr. Dr, Fernando Castelo-Branco enviou um estudo intitulado: The Slave- 
-trade between Moçambique and the French colonies in the índia Ocean. Baseado 
em documentação em parte inédita, demonstrou ter existido no século XVIII 
comércio entre Moçambique e as colónias francesas do índico. De Moçambique 
exportavam-se escravos para esses territórios e recebiam-se, em troca, armas de 
fogo, munições, artigos diversos. Este comércio era em parte efectuado pelos fran¬ 
ceses que íam a Moçambique comprar os escravos. Existiam, além disso, conforme 
se documenta na comunicação, diversos comerciantes franceses estabelecidos em 
Moçambique, 

Além destes trabalhos foram ainda apresentadas as seguintes comunicações: 


Aubin (J.): Y a-t-il eu interruption du commerce par mer entre le Golfe Per ■ 
sique et Vinde du XP au XIV 1 siècle?; Barassin (R, P.): Les c ompagnies ãe navi- 
gation et les expéãitions françaíses dans VOcean Indíen au XVIP siècle ; Faublee 
(J.) e M, Urbain-Faublee: Madagascar m par les auteurs ardbes avant le XP siècle; 
Graff (H. J. de): Le rôle du «pasisin javanais (côte septentríonale) dans les échan- 
ges entre VEurope et les Moluques ; Hardyman (J. T,): Outeline of the maritime 
history of the Augustine’s Bay (Madagascar) 1500-1895; Hardyman (J, T.): The 
Madagascar slave-trade to the Américas (1532-1830); Iria (A.): Da navegação por¬ 
tuguesa no índico no século XVII; Kellenbenz (H,): Le front portugais-espagnol 
contre lexpansion des hollandais dans Vinde et le Service des nouvelles des mar- 
chands allemanãs; Labrouuse (E): Les expeditions marítlmes françaíses en Ocean 
Indien et en Mer Rouge au XVIIP siècle; Labrousse (H.): Les expeditions mari- 
tímes françaíses au XVIII‘"“ siècle em Mer Rouge et au Yemen; Lopes (F. F.): 
Nota sobre a ilha Rodrigues; MoUat’(M.); Passages français dans VOcèan indien 
au temps des Frères Vermani; Montez (C.): Documentos sobre o Oceano índico 
no Arquivo Histórico de Moçambique; Mota (A. T.): Mêthodes ãe navígation et 
cartographie nautique dans VOcean Indien avant le XVI‘ siècle; Nougarede (P. F.); 
ÇuaUtés nautiques des navires arabes; Rego (A. S.): Quelques problemes âe VMs- 
toire maritime de VOcean Indien; Toussaint (A.): Rapport sur la route des iles; 
Toussaint (A.): Les routes de VOcean Indien aux XVIP et XVIIP siècles, 


ENTROU AO SERVIÇO, EM ANGOLA, O APROVEITAMENTO 
HIDROELÉCTRICO DE CAMBAMBE 

Tendo os ensaios parciais e de conjunto revelado o bom comportamento 
técnico dos elementos integrantes do complexo hidroeléctrico de Cambambe 
— barragem, central, linha de transporte Cambambe-Luanda e subestação terminal 
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desta cidade — procedeu-se à ligação à rede da energia produzida no aproveita- j 

mento, durante uma cerimónia simples e simbólica, realizada em 8 de Dezembro 
de 1962 e que Sua Excelência o Governador-Geral de Angola honrou com a sua 
presença, | 

O fornecimento de energia manter-se-á em regime experimental durante os [ 

primeiros meses de 1963, esperando-se que, terminado esse período, se proceda 
então à inauguração oficial do primeiro aproveitamento hidroeléctrico do rio 
Cuanza, com solenidade adequada à grandeza do empreendimento. 

Além de assegurar, sem quaisquer restrições, os consumos normais da cidade 
de Luanda e do seu vasto «hinterland», cuja evolução se está processando a uma 
taxa elevadíssima, próxima dos 20 °/o, a central hidroeléctrica de Cambambe cria 
nesta zona condições 1 especialmente favoráveis para a instalação de indústrias 
diversas, pela abundância de disponibilidades de energia e pelo seu preço con¬ 
vidativo. 

Assim, além da ampliação de indústrias já montadas — «INDUVE» (óleos ,j 

vegetais) e «SECIL» (cimentos) — está em construção uma fábrica de pneus j 

«MABOR», citando-se, ainda, por estarem já encaradas, as indústrias de alumínio, í 

ferro-ligas, gusa eléctrica e adubos azotados, além de uma nova refinaria de f 

petróleo, i 
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RICHARD PATTEE —Portugal na África Contemporânea — Coimbra—1959 


Já neste lugar, e em devido tempo, tivemos o grato ensejo de nos referirmos 
a um excelente estudo de Richard Pattee sobre o nosso Ultramar. Lamentávamos 
na nossa apreciação crítica que assunto de âmbito tão vasto pudesse caber num 
opúsculo, embora fosse deveras apreciável o merecimento desse opúsculo: 

Como a querer comprovar a sua notável capacidade para estudos de maior 
fôlego, apareceu a honrar a nossa mesa de trabalho esta obra de 800 páginas em 
que o seu distinto autor, o Prof, Richard Pattee da Universidade canadense de 
Lavai, mas escrevendo em Portugal e para portugueses, dedica a vastidão dos seus 
conhecimentos e a segurança do seu critério a questões de iniludível interesse 
para a nacionalidade lusitana nas províncias onde esta melhor provou a sua aptidão 
civilizadora, 

Qual o escopo do ilustre professor ao escrever estas 800 páginas? Di-lo ele no 
seu Prefácio a sua intenção fundamental é enquadrar a acção de Portugal dentro 
da geografia política e humana do nosso tempo. Devemos confessar que no mundo 
actual, de mutações caleidoscópicas, sobretudo nessa grande e convulsionada África 
Contemporânea, que activamente procura ser a arena de agreste luta econômica 
e racial, é difícil a exposição de conceitos que não sejam logo ultrapassados. Mas 
na sua longa dissertação o Prof. Richard Pattee escorou-se em bases lldimamente 
historiogeográficas, e isso sem dúvida dá ao seu trabalho, que modestamente 
chama « dissertação de doutoramento », mas inegàvelmente se apresenta como obra 
magistral, um grande valor de perene actualidade. 

Este livro de Portugal na África Contemporânea merecia que o criticasse, pá¬ 
gina por página e conceito por conceito, algum escritor de autoridade que certa¬ 
mente nos falece, Estamos em crer que, ao longo das suas páginas, para as quais 
se socorreu duma vastíssima bibliografia reveladora da sua sólida erudição, o 
Autor não cedesse àquela complacência que uip estudioso estrangeiro usa quando 
trata de gente amiga, Os competentes o dirão, 

Promete-nos o sr. Prof. Richard Pattee um estudo detalhado sobre as nossas 
províncias do Oriente. Mais do que nunca esse estudo viria em seu momento 
próprio, e escusado será acrescentar que com grande interesse o aguardamos. 
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Conhecedores, através deste trabalho que temos presente, da sua notável herme¬ 
nêutica, baseada numa sólida cultura professoral, aqui e desde já lhe agouramos 
um êxito excepcional, 

JÚLIO GONÇALVES 

COMANDANTE ANTÓNIO MARQUES ESP ARTEIRO— Panoramas Navais —1962 

A bibliografia marítima, tão florescente em tempos já , volvidos, parecia ter 
estancado a sua fonte de produções históricas ou literárias, cpjo brilho empar- 
ceirava e por vezes excedia ao das científicas ou técnicas, Desse perigo nos salva, 
com esplêndida actividade e indiscutível competência, o Comandante António Mar¬ 
ques Esparteiro, que à investigação documental e ao esclarecimento de nume¬ 
rosas páginas esquecidas ou obscuras da nossa historiografia naval tem dedicado 
a sua atenção, 

Numerosos são já os trabalhos e alguns de grande fôlego, saídos já da pena 
do ilustre escritor militar e naval, que nem sempre puderam encontrar nas páginas 
deste Boletim —que ültimamente tem honrado com a sua valiósa contribuição— 
a referência merecida. «Santos de casa não fazem milagres» diz um velho rifão. 
E o Comandante António Marques Esparteiro está-se já apresentando, para os 
numerosos e cultos leitores do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, como 
um «santo de casa», 

Os nossos escaparates honram-se com o seu excepcional trabalho sobre o 
Marquês de Nisa, cujas acções, incluídas na preciosa documentação da Casa 
Vidigueira, constam dos Reservados da nossa Biblioteca, 

Assim, este pequeno opúsculo de 100 páginas que, com o título de Panoramas 
Navais, o Comandante António Marques Esparteiro deu há pouco à publicidade, 
em separata da revista Ocidente, serve-nos de excelente pretexto para chamarmos 
os leitores a prestar a devida homenagem a um oficial dos mais distintos da nossa 
Armada, que sem embargo das suas obrigações técnicas, achou sempre vagar para 
uma notável obra histórica, , ' 

Neste opúsculo dos Panoramas Navais dedica-se o Autor ao esclarecimento 
da origem e significado de numerosas frases da nossa terminologia naval, tais 
como, para exemplo: Homem ao Mar, Dia de Pinturas, Mostras do Comandante, 
Tempo' Sujo, Água Aberta, etc. Ninguém com mais competência do que o Autor 
dum moderno e completo Dicionário de Marinharia, nos podia proporcionar tais 
pequeninas lições que são grandes elementos para a formação cultural dum povo 
essencialmente marinheiro, 

JÚLIO GONÇALVES 


JOSÉ CRESPO—Os Suevos e os Povoados Luso-Romanos— Braga—1962 
LUÍS MADUREIRA—Os Romanos em ZYás-os-Moníes—Livraria Progredior—Porto 

A etno-história portuguesa, em fundamento arqueológico, ganhou mais dois 
pontos com a publicação destes trabalhos, 
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No primeiro, muito embora limitado a 8 páginas, mas na realidade disser¬ 
tando em 4, procura o seu Autor dar-nos sucintamente uma visão global de como 
as citanias de Santa Luzia na Galecia e a de Coniríbriga sucessivamente passaram 
por mãos romanas, como castros lusitanos que eram, e mais tarde para mãos 
suevas, na sequência das migrações bárbaras no nosso país que pelos seus encan¬ 
tos naturais se tornava o pomo apetecido dos invasores. 

O pequeno estudo do Sr. José Crespo pode representar um apreciável estí¬ 
mulo para trabalhos de mais vulto, 

Ainda para nos falar dos Romanos e da expansão colonizadora na província 
de Trás-os-Montes escreveu o Sr. Luís Madureira este interessante Volume de 
200 páginas no qual, em seus oito capítulos, valiosamente esclarecidos por uma 
selecta bibliografia, inteligente e ordenadamente se dispersa a matéria. 

A história do estabelecimento e da expansão civilizadora dos romanos no Oci¬ 
dente ibérico e na velha Lusitania em especial, está decerto e em grande parte por 
fazer-se, sobretudo quanto ao seu aspecto económico que mais que qualquer outro 
condicionava o seu imperialismo. Tivemos a grata impressão que o Autor, com 
muito louvável método encarou aquela expansão em algumas das principais loca¬ 
lidades da grande província nortenha com apoio em dados de arqueologia, Mas, 
repetimos, só uma sólida obra de conjunto, historicamente detalhada, nos pode 
dar ideias completas. Para uma tal obra, o método do Sr. Luís Madureira é inega¬ 
velmente o indicado. Resta que o Autor, seguindo pelo caminho que encetou, meta 
um dia mãos a essa obra tão necessária, 

JÚLIO GONÇALVES 


JOSÉ D. LAMPREIA —Catálogo ivventâríco da Secção de Etnografia do Museu 
\ da Guiné Portuguesa —1962 

í A etnografia, cora um dos seus alicerces no estudo museológico regional, é 

f. uma das mais recentes e das mais notáveis aquisições da ciência antropo-biológica, 

■j Em terras portuguesas, sobretudo nesse nosso vasto, estranho e curiosíssimo impé¬ 

rio ultramarino, ela é como uma ciência nova, um clarão que despontasse, Essa 
I novidade, se assim pudemos dizer, é sem dúvida uma das formas mais louváveis 

'' em que se dispende a actividade benemérita da Junta de Investigação do Ultramar, 
Pertenceu desta feita ao pertinaz investigador Sr. José D, Lampreia o estudo, 
classificação e enumeração das espécies existentes no Museu da Guiné Portuguesa, 
jr No seu Prefácio diz-nos o autor, como a querer desculpar-se da modéstia do seu 

! trabalho, que a sua obra não é «um estudo interpretativo da arte africana» mas 

apenas «um catálogo-inventário», Mas nesse catálogo — acode o Autor—procurou-se 
atender à distribuição etnológica, catalogando as espécies dentro de cada etnia. Ora 
é precisamente nisso que consistiu o grande valor do notável e inteligente esforço 
realizado pelo estudioso autor do catálogo, No estudo de cada peça e na sua 
i classificação é que consiste o merecimento da obra de conjunto, Um tal estudo 

j requer uma profunda preparação geográfica e antropo-biológica. E quem vai 

! folheando página por página o trabalho do Sr. José D. Lampreia, vai, ao mesmo 

I" tempo que aprende a grande lição etnográfica que dele deriva, compreendendo 

o cuidado, a minúcia, a inteligência e a paciência de que prèviamente se armou 
o arguto espírito do seu realizador. 

JÚLIO GONÇALVES 








174 


BIBLIOGRAFIA 


175 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

GONÇALVES (JOSÉ JÚLIO) — Criação e Reorganização do Instituto Superior de 
Estudos Ultramarinos (1906-1961)— I e II vols. Edição da Agência Geral do 
Ultramar, 1962. 

À sua já vasta e rica bibliografia, embora iniciada em 1956, acrescenta o 
jovem A., doutorado em Ciências Políticas e Sociais pela Universidade de Madrid, 
mais estes dois volumes em que reuniu, com a competência que todos lhe reco¬ 
nhecem, a documentação relativa à fundação e sucessivas reorganizações do Esta¬ 
belecimento Universitário de que é distinto professor, 

A Sociedade de Geografia de Lisboa tem duplos motivos para se congratular 
com o aparecimento deste trabalho de um dos seus mais prestantes consócios, 
porquanto, pode dizer-se, o ISEU é obra sua. Assim o demonstram o primeiro 
documento legal que ilustra as primeiras páginas do l.° volume e ainda outros 
que se lhe seguem em série cronológica, Com efeito, estes elementos históricos per¬ 
mitem à Sociedade de Geografia de Lisboa reivindicar a honra de ter sido a inspi- 
radora, a criadora e a subsequente provedora do notabilíssimo Estabelecimento 
de ensino que é hoje o Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultrama¬ 
rina. Não admira, portanto, que cordiais relações espirituais se tenham mantido 
sempre entre as duas Instituições. Esta convivência está felizmente garantida no 
presente momento, pelo facto lisongeiro de ser Vice-Presidente da Sociedade, o 
Director do Instituto que, como o nosso Secretário-Geral, são dos seus mais compe¬ 
tentes professores. Na Biblioteca e no Museu da Sociedade de Geografia continuam 
os professores e alunos a encontrar o melhor acolhimento e abundante material de 
estudo. A Sociedade é também fiel depositária de prémios destinados a alunos do 
Instituto. 

Criar uma escola oficial para habilitar os funcionários que se destinem à 
carreira ultramarina foi desde a sua fundação uma das aspirações da Sociedade 
de Geografia. 

Instituída em Novembro de 1875, logo em sessão de 7 de Janeiro de 1878, o 
malogrado escritor Teixeira de Vasconcelos, que em Angola havia exercido advo¬ 
cacia e presidido à Câmara Municipal de Luanda e de regresso a Lisboa foi Par 
do Reino, Vice-Presidente da Academia das Ciências, sócio fundador da Sociedade 
de Geografia de Lisboa e Vice-Presidente da sua Direcção, apresentou uma pro¬ 
posta que, depois de «discutida com elevado critério científico» nesse sessão e 
na de 11 de Março, veio a ser votada na que se lhe seguiu em 18 do mesmo mês, 
Nesta proposta, relatada por Luciano Cordeiro, se fundamentou o documento a 
que, já aludimos. Todavia, só' em 1906 a Escola Colonial veio a ser instituída, 
ficando a funcionar na sede da Sociedade, 

Na sessão inaugural, realizada em 23 de Outubro daquele ano sob a augusta 
presidência de Sua Majestade o Rei D. Carlos, o Monarca felicitou a Sociedade 
de Geografia «por ter finalmente obtido um dos seus grandes desejos», acrescen¬ 
tando que a Sociedade «devia sentir-se também satisfeita e orgulhosa, pois não 
podia a Escola Colonial estar melhor instalada do que ali— referia-se à actual 
sede da Sociedade—onde se guardavam preciosas recordações do passado», 

A Escola funcionou na Sociedade de Geografia, ocupando as melhores salas 
do 1,° andar, até 1933, ano em que daqui saiu, já com a designação de Escola 
Superior Colonial, conferida em 1927. 

Por disposição legal, a Direcção da Escola era exercida pelo Presidente da 
Sociedade de Geografia, anualmente eleito. E assim desempenharam aquela alta 


função o Almirante Francisco Joaquim .Ferreira do Amaral, Par do Reino, Gover¬ 
nador-Geral de Angola e do Estado da índia; o Prof. Zófimo Consiglieri Pedroso 
que também dirigiu o Curso Superior de Letras; o Dr. Bernardino Machado que 
foi catedrático da Universidade de Coimbra, presidente do Ministério e Chefe do 
Estado; o erudito Anselmo Braamcamp Freire, notável arqueólogo e genealogista 
profundo e que dedicou à Escola Colonial, durante oito anos, todo o seu afecto, 
no dizer do Almirante Vicente Maria Coutinho d’Almeida d’Eça, seu sucessor 
no cargo. 

Pela reorganização de 1920, os directores da Escola passaram a ser nomeados 
nos termos da lei 861, mas a escolha recaiu sempre nos Presidentes da Sociedade 
de Geografia. Esta disposição foi substituída em 1926, voltando a Direcção para 
o Presidente da Sociedade enquanto a Escola ali estivesse instalada. 

Falecido Braamcamp, em Dezembro de 1921, assumiu a presidência da Socie¬ 
dade o Almirante Almeida d’Eça„ distinto colonialista e lente da Escola Naval, e 
logo o Governo o nomeou Director da Escola. 

O General Tomás António Garcia Rosado, outro ilustre colonialista, que foi 
Chefe do Estado Maior da Expedição à índia comandada pelo Infante D. Afonso, 
Comandante do Corpo Expedicionário a França na primeira Grande Guerra e 
Governador-Geral de Moçambique, presidiu à Direcção da Sociedade de Geografia 
e dirigiu a Escola em 1925-1926, cargos que deixou por ter sido nomeado Embai¬ 
xador de Portugal em Londres, Seguiu-se-lhe o Prof. Dr. Pedro José da Cunha, 
lente de Matemática, que foi Director da Faculdade de Ciências e Reitor da Univer¬ 
sidade de Lisboa. 

O último Presidente da Sociedade de Geografia que dirigiu a Escola por 
direito decorrente daquela função foi o ilustre homem público Conde de Penha 
Garcia, A sua autoridade em assuntos ultramarinos—vogal do Conselho do Impé¬ 
rio, membro da Comissão de Mandatos, delegado de Portugal à Sociedade das 
Nações e Presidente do Instituto Colonial Internacional — e a sua desvelada dedi¬ 
cação pela Escola determinaram a sua escolha para dirigir este estabelecimento 
de ensino superior mesmo depois de haver deixado as instalações da Sociedade 
de Geografia, em 1933; presidiu à Direcção da Sociedade e dirigiu a Escola durante 
12 anos-1928-1940. 

Mas à Providência aprouve qüe a Escola Superior Colonial, embora afastada 
materialmente da mãe que a criou, a ela continuasse unida pelo espírito. E assim, 
reorganizada a Escola Superior Colonial em 1945, dois anos depois, o Prof. Dr. Antó¬ 
nio Augusto Mendes Corrêa—Catedrático da Universidade do Porto e Presidente 
| da Junta de Investigações do Ultramar, antropologista dos mais notáveis e autor 

i de numerosa e importante bibliografia, parte da qual tratando assuntos ultrama¬ 

rinos—, é nomeado seu Director, e, eleito para a Direcção da Sociedade de Geo¬ 
grafia em 1950, ascende à sua Presidência em 1952. Quando em 1958, ao atingir o 
limite de idade, deixou a Direcção da Escola, já quatro anos antes, esta havia 
passado a denominar-se Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. As altas fun¬ 
de Presidente da Sociedade de Geografia exerceu-as até 1960. Faleceu em 7 de 
Janeiro, tendo sido o seu corpo trasladado para a sede desta Instituição, onde rece- 
I, beu as últimas homenagens de numerosos admiradores e amigos, O insigne Mestre 
tinha-se dedicado plenamente à Sociedade de Geografia que tanto prestigiou. 

Ao Prof. Mendes Corrêa seguiu-se, na Direcção do Instituto, outra figura 
excepcional pelo talento e pela cultura, o Prof, Dr. Adriano Moreira, que na Socie* 

1 dade de Geografia ocupa a Vice-Presidência da respectiva Direcção e aos pro- 
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blemas ultramarinos tem dedicado singular atenção, estudando-os nos seus múl¬ 
tiplos aspectos para lhes encontrar a necessária e conveniente solução. A sua 
passagem pelo Ministério do Ultramar, primeiro como Subsecretário de Estado 
da Administração Ultramarina e depois como Ministro, num dos mais transcen¬ 
dentes momentos da evolução política da África, ficou vincada numa série 
de notáveis diplomas, nos quais traçou novos e adequados rumos à política e à 
administração ultramarinas portuguesas, que consagraram o estadista de amplas 
e actualizadas concepções. 

Foram também Presidentes da Sociedade de Geografia o Prof. Manuel António 
Moreira Júnior, Catedrático da Faculdade de Medicina e Presidente da Academia 
das Ciências de Lisboa, que, em 1906, então Ministro da Marinha e Ultramar, 
referendou o diploma que criou a Escola Colonial; e o Almirante João António 
de Azevedo Coutinho, herói das campanhas ultramarinas, Governador-Geral de 
Moçambique, que em 1909, sendo Ministro da Marinha , e Ultramar, submeteu à • 
Câmara dos Deputados uma proposta de lei para que fosse criado o Instituto 
Colonial Português. No preâmbulo da proposta escrevia este «Benemérito da ,L 

Pátria»: «Não nos basta ter conquistado as colónias à ponta de espada e chamar- í' 

-lhes nossas. E absolutamente indispensável, pelo nosso trabalho, pelo nosso esfor¬ 
ço, pondo ao serviço delas toda a nossa alma e toda a nossa vontade, torná-las 
bem nossas». 

_ i No cartão que acompanhou a oferta, diz o Autor do trabalho, mui digno Secre¬ 
tário do Centro de Estudos Políticos e Sociais, que foi distinto aluno do ISEU e 
é hoje seu ilustre Professor: «Nele se fala (e muito) da Sociedade de Geografia». 

Realmente assim é. Em muitos documentos legais arquivados no 1.° volume, 
que abrange o período que vai da fundação da Escola Colonial, em 1906, a 1954, 
várias referências se fazem à Sociedade de Geografia e todas significativas do 
elevado sentido cultural e patriótico que inspira esta Agremiação. Neste volume, 
diz-se em «Nota Explicativa» que muito nos apraz aqui sublinhar: encontrará 
«alguns documentos indispensáveis ao conhecimento da história do Instituto Supe¬ 
rior de Estudos Ultramarinos.,, quem busque indicações concretas sobre a orga¬ 
nização e funcionamento deste, organismo universitário». 

. O 2." volume-1955 a 1961-como o A. refere em nota esclarecedora, agrupa, 
além de elementos relativos ao Instituto e legislação universitária que lhe é apli¬ 
cável, diplomas de. vária natureza igualmente aplicáveis ao Instituto e ainda os 
Estatutos da Associação Académica e da dos Antigos Alunos. 

. 0 volume encerra-se com uma copiosa e bem ordenada bibliografia que faci¬ 
lita a tarefa de quem deseja conhecer a evolução dos nossos estabelecimentos de 
ensino especialmente votados à administração ultramarina, nos seus múltiplos 
aspectos, l 

, Registando com apreço e agradecimento a gentileza da oferta de uma obra 
cuja falta na Biblioteca da Sociedade de Geografia representaria lamentável lacuna, 
fazemos votos muito sinceros para que o A. continui o seu fecundo labor de inves- 
t gaçao histórica, a par de estudos de outra índole-para o que possui inteligência 
e capacidade de trabalho—, como aquele que mereceu o prémio «Abílio Lopes do 
Rego», atribuído pela Academia das Ciências de Lisboa. 

o,o. 
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O LABOR PORTUGUÊS EM ANGOLA 

Com penetrante espírito Carlos Maria Tosantos analisa no n, # 247 da revista 
espanhola «África» o labor português em Angola. 

Salienta em primeiro lugar, e bem, que a maioria dos que intervieram nas 
discussões sobre Angola na ONU ignoram quase tudo o que se refere a este 
território. Afirmando que é preciso analisar todos os elementos do problema 
para se poder julgar friamente, sem paixão, a obra realizada pelos portugueses 
e as perspectivas para o futuro, escreve com justiça que apesar da modéstia dos 
seus recursos nacionais é fácil provar que poucos povos colonizadores realizaram 
um esforço tão gigantesco para o desenvolvimento dos seus territórios do Ultra¬ 
mar como o português. 

Aludindo aos Planos de Fomento para o Ultramar põe em relevo as medidas 
tomadas para melhorar o nível de vida das populações autóctones, a inversão no 
Ultramar de todos os recursos nacionais disponíveis. 

Alude ainda às campanhas de produção levadas a cabo desde há vinte anos, 
às novas indústrias que brevemente iniciarão a sua laboração como a do alumí¬ 
nio, às centrais hidro-eléctricas, num honesto testemunho de admiração à obra 
j. realizada e aos estudos levados a efeito sob os 'mais diversos aspectos de valori- 
| zação. ’ 

O FUTURO ESPERANÇOSO DO SAHARA ESPANHOL 

| No mesmo número da revista «África» o Governador-Geral da província espa- 

j nhola do Sahará, D, Pedro Latorre Alcubierre descreve em entrevista notável as 

j realidades do território que administra salientando o facto dele se encontrar num 

} interessante período de revalorização que levará a sensível modificação da sua 
fisionomia tradicional. / 

D. Pedro Latorre Alcubierre ao responder à série de perguntas feitas pelo 
: redactor de «África» esclarece de modo concludente as principais informações 

que há sobre o presente, destas terras e sobre o seu futuro próximo muito espe- 
| rançoso, 

| COMO SE FORMA A OPINIÃO POLÍTICA 

■{ A «Revue Internationale des Sciences Sociales», órgão da. UNESCO, n.° 2 de 

í 19(52 apresenta dois artigos cuja doutrina se articula perfeitamente e por isso 
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resumiremos em conjunto, O primeiro da autoria de Elisabeth Noelle e Gerhard 
Schidtchen trata da importância das sondagens da opinião para a Sociedade. 
O segundo da autoria de Bo Anderson estuda a importância dos guias de opinião 
e a formação da opinião política em quatro comunidades suecas, 

Elisabeth Noelle e Gerhard Schmidtchen salientam no seu artigo que em 
nenhum país da Europa as sondagens da opinião atingiram a importância e o 
alcance político de que se revestem na República Federal Alemã. 

Desde 1950 que o Instituto de Demoscopia d’Allenbach realiza nos territórios 
da República Federal sondagens de opinião pública de acordo com o Governo, 
tendo sido elaborado um sistema de consultas e apreciações sob o ponto de vista 
psicológico que nelas teve influência decisiva. 

No que se refere ao estudo de Bo Anderson as investigações experimentais 
de psicologia social mostraram que os indivíduos que têm de fazer uma escolha 
entre várias soluções cujo valor respectivo está longe de lhes parecer evidente 
tem tendência a perguntar a opinião de outras pessoas, de quem sofrem então 
a influência, É assim que o voto dos eleitores e a sua atitude a respeito das 
questões políticas são consideràvelmente influenciadas pelas conversações com 
outros membros dos grupos «primários» tais como a família, camaradas de tra¬ 
balho, amigos, etc.). Numerosos trabalhos têm provado, por outro lado que os 
meios de informação colectiva (rádio, televisão, jornais, revistas) exercem igual¬ 
mente uma acção sobre as decisões e as atitudes adoptadas a respeito de diversas 
questões. Um 'dos múltiplos problemas importantes que se põem aos que estu¬ 
dam a formação da opinião pública é o seguinte: serão a influência dos meios 
de informação colectiva e a das conversações em pequenos grupos independentes 
uma das outras? Segundo uma hipótese que a investigação confirmou, pelo menos 
em parte, não o são, Bo Anderson pensa que a ligação se estabelece entre os 
meios de informação colectiva e as conversas nos pequenos grupos por meio de 
«pessoas influentes» ou «guias de opinião», quer dizer por intermédio de pessoas 
que têm mais contactos com bs meios de informação que a maior parte dos 
outros e que difundem no seu meio social, interpretando os conhecimentos e 
ideias que dessa maneira adquiriram. Isto é o que se chama a teoria da «comu¬ 
nicação em dois tempos». Apresentou-a Lazarsfeld que, com os seus colaborado¬ 
res, reuniu um certo número de dados empíricos a confirmá-la. 


POVOAMENTO BRANCO DE ANGOLA 

Susane Daveau aprecia na revista francesa «Les Cahiers d’Outre-Mer» (n.° 57- 
-1962), o estudo de I. do Amaral, «Apectos do Povoamento Branco de Angola». 

A articulista dos «Cahiers» reconhece que este estudo recente trás interessan¬ 
tes precisões sobre a população branca de Angola. O vasto território — escreve — 
teatro desde o ano passado de combates que lhe tem valido, muitas vezes, grandes 
títulos nos jornais é de facto vasto (1 250000 quilómetros quadrados), pouco po¬ 
voado (densidade média de 3,3 habitantes por quilómetro quadrado) e bastante 
mal conhecido. Susane Daveau sustenta porém que o autor tenta tirar partido 
duma documentação estatística muito insuficiente para apresentar os diferentes 
aspectos da instalação dos europeus nessa parte do continente africano, 

O povoamento de Angola pelos europeus é recente. Em 1897, quando das pri¬ 
meiras tentativas sistemáticas de colonização que datam de 1840-45, não se con¬ 


tavam mais de 9000 brancos, Em 1930 eram 30 000; em 1940, 44 000 sòmente — desde 
há 20 anos é que o movimento se acelerou, O recensamento de 1950 indica 78 826 
brancos; uma avaliação de 1955,110000, O movimento continuou depois ao ritmo 
duma excelente média anual de cerca de 100 a mais das chegadas sobre as partidas. 

Esta aceleração do movimento é contemporânea do período de prosperidade 
que se verifica em Angola.a partir de 1940, depois da crise dos anos 1930. A balança 
comercial do País tornou-se favorável desde 1950. Os 78 826 brancos que enumera 
o recenseamento de 1950 representam 2 % da população do País. Com 26 335 mes¬ 
tiços e 30 089 negros, formam as 125000 pessoas «civilizadas» que a estatística 
reconhece numa população total de 4145266 habitantes, 

O PECADO DO COLONIALISMO 

Num lúcido estudo intitulado o «Pecado do Colonialismo» da autoria de um 
antigo administrador da F, O, M, e publicado na revista francesa «L’Afrique et 
I; 1’Asie», n,” 59 de 1962, encontramos as mais pertinentes considerações sobre o 

• f ' que podemos chamar esse outro mal do século. 

Na verdade, como bem salienta o antigo administrador da F. 0. M, e arguto 
I articulista de «L’Afrique et 1’Asíe», os cidadãos da Europa Ocidental, e especial- 

■ mente os franceses, sofrem hoje dum sentimento que se assemelha muito ao 

r remorso; têm má consciência e libertam-se acusando a sua própria sociedade 

dos crimes mais abomináveis e carregando-a do pior pecado: o pecado do 
l colonialismo. 

A obra colonial de que estávamos tão orgulhoso há 20 anos é hoje conside- 
rada por certos como genocídio e numerosos intelectuais prevertidos pelo racio- 
[■ cínio no abstracto, perguntam-se como puderam os nossos pais conquistar, com 
j; o pretexto de as civilizar e comerciar, vastas regiões povoadas por homens de cor; 
J como é que povos mais activos, mais empreendedores e tècnicamente mais avança- 

I dos do que os outros, puderam pensar em impor ao mesmo tempo o seu contrôle 

] político, as suas técnicas e a sua cultura, Os nossos irmãos que assim batem no 

| peito e se entregam a uma orgia de autocrítica sem ter prèviamente estudado 

j com imparcialidade as verdadeiras condições nas quais se desenvolveu a coloni- 

■ f. zação, não são no entanto sempre esses intelectuais pequenos burgueses, marxi- 

| zantes ou cristianizantes, que nunca estiveram no. Ultramar, e que necessãriamente 

! não se atrevem a pedir a opinião às massas populares colonizadas, 
jj' Concluindo corajosamente a sua defesa do mau colonialista o articulista de 

j «LAfrique et 1'Asie» afirma uma verdade que não é sòmente francesa: 

; «Demasiados franceses gemem, muitas vezes com pouca dignidade, sob o peso 

j ( dum pecado que não existe e que foi inventado pelos nossos inimigos», 
i A colonização pratica-se desde a idade da pedra e não é apanágio da Europa; 

: f, os Mongóis e os Árabes sabem-no bem, 

Proclamando no entanto que a França descolonizou por fidelidade aos seus 
j princípios, o articulista de «I/Afrique et 1’Asie» não meditou as acções da história. 
Quando diz que o seu país foi o único a ter deixado amigos, atrás de si, porque 
o seu «colonialismo» foi, em verdade, um humanismo respeitador dos valores 
t humanos, esquece outros países que antes da França sempre respeitaram os 
| direitos do homem interpretando-os através duma luz cristã. 

■■j Sobre colonialismo porém, as suas opiniões são muito lúcidas: «Evidente- 

;■}■ mente não há senão um colonialismo: o dos franceses, dos ingleses, dos belgas 
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e o dos portugueses: a dominação dos americanos ou dos russos das suas popu¬ 
lações de cor, peles-vermelhas ou tártaros, são questões puramente internas; 
. quanto às conquistas levadas a cabo pelos povos de cor não são senão a expressão 
dum nacionalimo vigoroso», 

AS RELAÇÕES HUMANAS EM ÁFRICA 

Pierre de Briey analisa em artigo publicado na revista «Civilizations» n.° 2 de 
1962 a obra de Guy Hunter, «As' Novas Sociedades da África Tropical» que o 
Institute of Race Relations, de Oxford, recentemente editou. 

Referindo o facto do Director do Institute of Race Relations apresentar a 
notável obra de G. Hunter, Pierre Briey relata como nasceu a ideia deste livro 
que fornece, sem dúvida, matéria de reflexão. Há cerca de três anos o adminis¬ 
trador duma importante empresa ocidental voltou duma viagem à África con¬ 
vencido de que os gerentes de empresas em África eram obrigados a enfrentar 
problemas e situações para as quais não estavam preparados. Viviam e tratavam 
de negócios em terras independentes que já não eram colónias. Já se não tratava 
ünicamente de uma mudança de Governo. Uma nova sociedade emergia com 
uma nova escala de valores, Como. se poderia ajudar esses homens de negócios 
a adaptar as velhas ideias a esse novo mundo? Poi organizado um «Comité» de 
financeiros e peritos que pediu ao sr. Hunter para fazer um inquérito e escrever 
um relatório que serviria de orientação. O resultado do trabalho do sr. Hunter 
foi este livro. 

Com fino espírito de humorista o Director do Instituto diz, que de certo 
modo, este livro é mais útil ao sr, Nkrumah ou ao sr. Nyerere do que aos indus¬ 
triais para quem foi escrito. 

Pierre Briey apreciando a obra de G. Hunter exalta a sua objectividade pelo 
estudo que nela se realiza dos problemas que têm de enfrentar os chefes dos 
novos estados, as soluções que prosseguem e as que seria mais prudente adoptar. 

Segundo Pierre Briey a obra notabilíssima de G. Hunter só tem o defeito de 
não ser ainda mais extensa «pois sente-se pena de chegar ao fim». 

INVESTIMENTOS NOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 

O importantíssimo problema da rentabilidade dos investimentos nos países 
novos constitui o tema dum elucidativo artigo de Leon Henrard publicado na 
revista belga «Revue de la Société d’Etudes et d’Expansion», n.° 200 de 1962, 

Afirmando que as grandes teorias económicas modernas aparecidas, princi¬ 
palmente durante o século passado, com o incremento do maquinismo na vida 
social correspondiam às necessidades que o mundo conhecia então, pelo desen¬ 
rolar de factos sociais particulares em relação directa com a época. Henrard 
sustenta que é de admitir que, desde 1960, a emancipação dos povos anterior¬ 
mente «colonizados» cria necessidades de reforma, as quais são hoje ainda mais 
importantes que as do século anterior, quanto mais não seja pelo número abso¬ 
luto das populações que acabam subitamente de tomar consciência da sua exis¬ 
tência ao mesmo tempo-que da imensidade das suas necessidades e possibili¬ 
dades. Um apelo mundial para um melhor nível de vida universal impõe a 
necessidade de melhor coordenação dos diferentes aspectos das ciências modernas. 
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Diante da amplidão dos programas é certo que essa coordenação têm de 
operar-se o ponto de partida das várias disciplinas que, por sua vez deverão 
encontrar os lugares que lhes convém- nas planificações do desenvolvimento. 

Relativamente ao problema dos investimentos nos países subdesenvolvidos 
Henrard sustenta que apesar de não ter territórios no Ultramar há perto de meio 
século a República Federal Alemã está sob este aspecto em avanço em relação 
aos outros países europeus, Este avanço explica-se principalmente pelo papel 
especialmente dinâmico que desempenham, na organização alemã os conselheiros 
ou peritos em investimentos, adidos às embaixadas, e também pelo impulso dos 
elementos dinâmicos introduzidos pelo sector privado, ainda e fínalmente pela 
acção do Estado, tanto interna como externa. 

Segundo o articulista da revista belga «poucos países procuraram tão siste¬ 
maticamente uma organização baseada sobre os conceitos de rentabilidade». 
Este método foi não só muito bem acolhido no Ultramar, mas também é dos 
raros que são válidos, porque, no plano interno, a garantia duma relação está 
assegurada, enquanto que no quadro das nações jovens, o progresso social não 
pode ser atingido senão pela multiplicação dos empregos e ganhos o que supõe 
uma rentabilidade forçada dos investimentos, 

Os alemães compreenderam muito bem que agir de outra maneira, quer dizer 
sem rentabilidade, tornaria efémeros e improdutivos de efeitos sociais os fundos 
dpositados no Ultramar do mesmo modo que seriam nefastos para as nações 
jovens. 

A IMPORTÂNCIA DAS LÍNGUAS INDO-EUROPE1AS 

A revista italiana «Annali di Ricerche e studi di Geografia», publica no seu 
n." 4 de 1961 um artigo de Emilio Scarin em que se procura fazer o ponto sobre 
o problema do númerô, distribuição e importância relativa das línguas faladas 
na Europa. 

A sua observação de que tanto na Itália, como noutros países a produção 
de cartas que tenham como intenção localizar as línguas aparece na realidade 
mínima e pràticamente nunca ilustrada com a indicação e o número de indiví¬ 
duos falando as diversas línguas, é justa e certa. Referindo-se somente às línguas 
da Europa, Emilio Scarin procurou no estudo reconstruir de de várias maneiras 
o número absoluto dos que as falam e dos que não as falam, não só para dar 
a situação actual mas também em relação'ao do passado, Oito cartas fidedignas 
à -escala de 134 500 000, das quais algumas devidas a colaboração do seu colega 
linguista Prof. G. Bonfante, ilustram a sua contribuição, As cartas comportam 
os períodos do quinto século antes de J. C, e do primeiro depois de J. C. 
A outras falta toda e qualquer indicação pois são simplesmente de orientação. 
As dos anos de 1800, 1850, 1900, 1950 contêm indicações precisas e conformes à 
realidade. 

Para tomar claro o fenómeno linguístico o articulista dos «Annali» serve-se 
de quadrados de dimensões diversas à base de lmm 2 =150 000 indivíduos. Sobre 
a carta o centro do quadrado está localizado sobre o centro de gravidade da 
população falando a língua em questão. As diversas línguas foram agrupadas 
segundo o seu parentesco e as suas origens comuns e foram indicadas por uma 
só, cor (por exemplo o amarelo para todas as línguas neo-latinas, o vermelho 
para as línguas germânicas, o azul para as línguas eslavas). 
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Estes quadrados indicando o número de indivíduos que as falam foram dife¬ 
renciados, por sua vez, por barras de cor mais intensa, no interior, dispostas 
diferentemente segundo o número maior ou menor no próprio interior do grupo 
em questão. Para pôt em evidência as áreas ocupadas por línguas não europeias 
na Europa empregou-se um ponteado sem distinção. Quadrados negros de diversos 
tamanhos indicam o número de indivíduos falando a sua própria língua ou grupos 
falando línguas não-indo-europeias. 

Das cartas, agrupadas cronològicamente, resulta uma síntese das mais claras 
das modificações das áreas de grupos de línguas através dos séculos e da extensão 
sempre gradual do total dos indivíduos falando determinada língua. De uma 
última carta sintética sobre o número dos que fazem uso de diversas línguas 
para o período 1800-1950 torna-se claro que certas línguas (por exemplo as eslavas) 
têm ganho muito terreno enquanto que outras ~ principalmente as línguas cél- 
ticas—estão em regressão. 

O FEUDALISMO AFRICANO Ã LUZ DA HISTÓRIA E DA ARQUEOLOGIA 

«The Journal of African History» consagra o seu n.° 2 de 1962 à terceira 
conferência de história e arqueologia africanas num louvável esforço de pôr ao 
alcance dos estudiosos dessas disciplinas as conclusões mais recentes dos seus 
diversos capítulos. 

Destacamos do volume por nos parecer concludente sob o ponto de vista his¬ 
tórico a comunicação de Jacques J. Maquet sobre investigações para a definição 
do feudalismo africano. 

Assinalando o facto de que desde o aparecimento de «African Political Sys¬ 
tems» editado por Fortes e Evans Pritchard em 1940 terem sido publicadas 
muitas monografias sobre determinadas organizações políticas na África pre- 
-colonial, Maquet refere as várias tentativas levadas a cabo para sintetizar essas 
informações de modo a constituir uma tipologia das orgnizações políticas afri¬ 
canas; cita assim o tipo segmentário estudado no «Tribes Without Rulers» (1958) 
e as monarquias absolutas largamente discutidas na «África» (1959) de Murdock, 
assim como em obras de outros autores (como por exemplo F. Hadfield; «Traits 
of Divine Kingship in África», 1949), 

Segundo o articulista de «African History» a tipologia cai dentro da investi¬ 
gação do historiador se ele se interessa pelo problema das uniformidades na 
história. 

O sistema feudal africano merece assim ser considerado como um tipo impor¬ 
tante de organização política tradicional do continente negro.' Para elaborar tal 
conceito deve proceder-se a um estudo comparativo e histórico das diferentes 
organizações feudais que existiram na África ao sul do Sahará. Ao iniciar tal 
estudo é necessário ter uma certa ideia da extensão dos fenómenos a investigar 
e das relações que se esperam encontrar entre eles. Maquet insiste, e bem, que 
não é só no campo mas também na biblioteca que é indispensável servirmo-nos 
duma hipótese como guia de investigação. 

Concluindo as suas observações escreve : 

«Alguns estudiosos de África como Fallers («Bantu Bureaucracy», Londres, 
1956) e Lombard («La vie politique dans une ancienne société de type féodal, les 
Bariba du Dahomey», «Cahiers d’études africaines», Paris 1960, n.° 3,5-45) fazem 
uma distinção entre o sistema feudal e o sistema de clientes. 


«■ No primeiro ambas as pessoas são nobres, no segundo uma é nobre a outra 

um plebeu. Esta distinção pode ser útil mas não no princípio de um estudo, 
visto que em ambos os casos o elemento essencial é a ligação pessoal. 

A comunicação de Maquet agora publicada em «African History» não aborda 
todos os problemas levantados pela investigação dum conceito, de feudalismo, 
mas é sem dúvida de certa utilidade. 

A AMÉRICA DO SUL ESTEVE LIGADA A AUSTRALIA 

Na sua secção de noticiário geral, a «Revista Brasileira de Ggografia», órgão 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (n.° 4 do XXII ano), chama a 
j atenção para as interessantes considerações científicas do Padre Guillermo 
Kuschel, Director do Departamento de Zoologia da Universidade do Chile, sobre 
l a faixa de terra que, segundo ele, ligou a América do Sul à Austrália, 
f Com efeito no decorrer de uma conferência recentemente pronunciada em 

j Londres o Padre Guillermo Kuschel, proclamou as conclusões a que sobre o 
L assunto havia chegado depois de um intenso trabalho de investigação no Museu 
f de Ciências Naturais de Londres. O Padre Kuschel declarou em especial que à 
medida que os dias pasam se robustecem as provas relativas à antiga união terri- 
j torial entre a Austrália e a América do Sul, embora muitos geólogos e geofísicos 

j. já se tenham manifestado contra essa possibilidade. 

, Ainda sobre o mesmo assunto, em Dezembro doa no passado, o Padre Kuschel 

; fez uma conferência na Real Sociedade de Ciências de Londres em que discorreu 
í também sobre a fauna terrestre do Chile. Tendo em vista os conceitos altamente 
} científicos-emitidos pelo referido sacerdote o Conselho Britânico ofereceu-lhe uma 
bolsa para continuar em Londres durante seis meses a fim de ter a oportunidade 
de realizar novas investigações no terreno da sua especialidade. 

FUNDAMENTOS DE ORDEM SOCIAL 

O Conde Sebastião Pagano, Professor da Universidade Católica de São Paulo, 
publica na revista da mesma Academia, número de Dezembro 1961-Março de 1962, 
um profundo artigo sobre os princípios filosóficos de ordem social. 

Segundo ele a ordem social depende directamente da concepção da vida do 
homem, do universo e dos seus destinos, para que o pessimismo, invadindo o 
espírito humano, não venha destruir a sociedade por nibilismo absoluto em des¬ 
prezo completo pelo ser, pela vida, pelo bem. 

Frederico Nietzsche, impressionado pela decadência humana, ansioso de um 
ideal de perfeição que foi buscar na Arte, como uma inflexão de vontade que 
parece dominadora, narrou a história sentimental de Sileno, companheiro de 
Dionysios, perseguido, durante longo tempo, numa floresta, pelo Rei Midas, Quando, 
afinal, o Rei pôde falar-lhe, perguntou-lhe que coisa o homem deveria preferir 
a qualquer outra acima de tudo. 

Imóvel e obstinado o demónio permaneceu mudo até que, enfim, constran¬ 
gido pelo seu vencedor, desatou num riso e deixou escapar estas palavras: «raça 
efémera e miserável filha do acaso e da dor, porque me forças a revelar-te o que 
seria melhor que não 1 soubesses? O que deves preferir a tudo, é, para ti, o impos¬ 
sível; é não teres nascido, não-ser, ser nada, Mas, depois isso, o que podes desejar 
de melhor é morrer o mais depressa possível!», 
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A esse pessimismo absoluto, Nietzsche, pessimista no fundo, quis opor um 
optimismo completo e humano, aprofundado em estoicismo, mas sem ilusões, 
como dizia ele, realista, eficaz. Imaginou uma espécie de humanismo estoico. Des¬ 
ligado completamente do sobrenatural, atribuiu à vontade e à imaginação todo 
o vigor possível acima das contingências da vida, sobrepujando o pessimismo. 

Esta atitude afirmativa no homem pode dar-lhe a vitória do'pessimismo. 
Assim se. depreende da leitura do artigo do Conde Sebastião Pagano que oferece, 
sem dúvida, considerável alimento espiritual para os que desesperam da época 
em que vivemos. 

TENDÊNCIAS MODERNAS NO ESTUDO DA GEOGRAFIA HUMANA 

6 Dr. Orlando Ribeiro, Director do Centro de Estudos Geográficos, da Facul¬ 
dade de Letras da Universidade de Lisboa, publica nos «Cahiers de Géographie» 
de Quebec, (número de Outubro 1961-Março de 1962), um artigo sobre concepções 
e interpretações em geografia humana, 

^ O Dr. Orlando Ribeiro afirma que a geografia humana oscila entre duas ten¬ 
dências. a tendência ecológica que estuda o homem em relação ao am biente 
que o rodeia, e a tendência corológica a qual se refere às alterações que o homem 
tem produzido na natureza. 

O homem neste sentido é um autêntico factor geográfico. Há duas posições 
opostas: uma tende para o «determinismo» do ambiente natural, a outra pro¬ 
cura «a chave da explicação geográfica» na cultura do homem. Com exemplos 
tirados das suas próprias investigações, o autor, embora reservando um lugar 
principal à cultura na interpretação geográfica, chama a atenção para o facto 
de que a cultura se explica em grande parte pelo ambiente genético. Por exemplo 
nao se podia imaginar a cultura camponesa de 1’Asie verte e o ideal da vida 
outra^ a 6 Urbana ^ USk /tmue-marcada P el ° Islão-trocando-se uma pela 

A INTRODUÇÃO DA IMPRENSA NA AMÉRICA CENTRAL 

. 0 ln í eresse d0 conhecimento da expansão da Imprensa na América Central 
e realçada num artigo sobre o assunto publicado por Virgilio Rodrigues Beteta 
nos «Analles de la. Sociedade de Geografia e História da Guatemala». 

n,^ CUl f, aCe r qu - desde 1660 data em que a Im prensa entrou na 
Guatemala, a historia desta nao foi mais do que um capítulo da história religiosa 

®' e f nd0 Beteta a Guatemala estava muito atrasada económica e mentalmente 
para que pudesse suceder de outra maneira, Além disso, em toda a América espa¬ 
nhola e mesmo nos poderosos e ricos vice-reinos do México e Peru sucedeu 
TS™ 1 ’ 0 m , esmo porque em toda a P arte f °ram os arcebispos, bispos e missões 
J p ^ n tas . que trouxeram a ^prensa e porque o fim primordial dos monarcas 
espanhms no conceder licença para introduzir a Imprensa na América foi o de 
dar incremento às ideias católicas. 

Os ramos de maior independência relativa nesse propósito geral foram o das 

rrzrr rios indígen n? bras que serviam « ***** - » 

rem da^alma do aborígene e ensiná-lo a adorar Deus ao modo católico e o da 
Física e Mlosofia essen “ teolósica - base ’ ados - 
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IMPOSIÇÃO DO COLAR DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 
Ao SÓCIO HONORÁRIO SR. DOUTOR AZEREDO PERDIGÃO 

ti ãe Abril 

Na sala das sessões da Direcção realizou-se, ao fim da tarde, a cerimónia da 
imposição do Colar da Sociedade de Geografia de Lisboa e entrega do diploma 
de Sócio Honorário ao Sr. Doutor José de Azeredo Perdigão, Presidiu ao acto o 
Sr, Prof, Dr, Ruy Ulrich e assistiram, além dos Corpos Gerentes da Sociedade, 
numerosos sócios, entre os quais os Srs. Eng,” 1 Saraiva e Sousa, Subsecretário 
das Obras Públicas; e Sá e Melo, Director dos Serviços de Urbanização; Prof, 
Dr, António da Silva Rego, Director do Instituto Superior de Estudos Ultrama¬ 
rinos; Almirante Pereira da Fonseca, Juízes Conselheiros Drs. Sampaio e Melo e 
Afonso de Melo, Brigadeiro França Dória e Sotto-Mayor, Coronel Carlos Selva¬ 
gem, Prof. Dr, Carmo e Cunha e Conde de Azinhaga, Drs. Cortês Pinto e Queru¬ 
bim Guimarães, Outros sócios e amigos do homenageado enviaram telegramas e 
cartões de felicitação. 

Antes da imposição do Colar, o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich proferiu algumas 
palavras sobre a razão e significado da homenagem, declarando: 

«A Sociedade de Geografia de Lisboa dá hoje execução à resolução feliz da 
sua Assembleia Geral, conferindo ao Sr, Doutor Azeredo Perdigão o título de 
Sócio Honorário, Com esta decisão não pretendeu a Assembleia Geral da Socie¬ 
dade honrar apenas o homem que já tem mostrado pela nossa Instituição a sua 
viva simpatia e a quem já devemos relevantes auxílios nalguns dos nossos em¬ 
preendimentos, quis também pôr em evidência a sua admiração pelo homem 
em quem concorrem tão raras qualidades—eminente jurisconsulto, notável, ou 
um dos mais notáveis advogados que houve em Portugal, o que foi reconhecido 
ainda há pouco pela minha velha Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, homem que tem prestado ao País na gerência da Fundação Calousto 
Gulbenkian os mais relevantes, os mais inteligentes, os mais nobres serviços, 
Todo o País lhe deve, realmente, hoje uma dívida considerável de gratidão e a 
Sociedade de Geografia cie Lisboa sente um grande prazer era se associar à recla¬ 
mação dessa dívida, em lhe mostrar'a admiração que ele merece e em lhe afir- 
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mar também a sua gratidão e a sua profunda amizade.» A finalizar, declarou o 
Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich : — «Tenho pois a honra de entregar ao Sr. Dr, Azeredo 
Perdigão o seu diploma de Sócio Honorário e o Colar da Sociedade.» E acrescen¬ 
tou, ao fazer a imposição do Colar: —«É para nós uma grande honra ver no 
seu peito a insígnia da Sociedade de Geografia de Lisboa.» O acto foi coroado 
com uma vibrante salva de palmas. 

Seguiu-se a leitura, pelo Sr. Dr. Júlio Gonçalves, Secretário-Geral - da Socie¬ 
dade, da correspondência acima referida, após o que falou o Sr. Doutor Azeredo 
Perdigão e as suas primeiras palavras foram para evocar Ovídio, o qual ponde¬ 
rava que as honras excessivas devem sempre infundir temor, 

«Este conceito—disse o Sr. Doutor Azeredo Perdigão— logo me ocorreu ao 
espírito quando tomei conhecimento de que a Ex,” Direcção da Sociedade de 
Geografia de Lisboa ia apresentar, à sua Assembleia Geral, uma proposta para 
que eu fosse aclamado Sócio Honorário da Instituição. E esse temor agravou-se 
sensivelmente quando li o artigo 24 dos Estatutos da Sociedade, ao abrigo do 
qual a proposta era feita.» E esclareceu: —«O meu espírito formou-se no es¬ 
tudo, interpretação e aplicação das leis e poucas actividades intelectuais e pro¬ 
fissionais, ao contrário do que alguns pensam, proporcionarão ao homem um. 
tão acertado juízo do valor próprio e do alheio, Eis porque, se me tivesse sido 
possível evitar a distinção que a Direcção da Sociedade me quis conferir e a 
Assembleia dos seus dignos Sócios confirmou, a teria evitado, t que, realizado 
o 'meu exame de consciência, cheguei fàcilmente à conclusão de que só numa 
interpretação extensiva e generosa do artigo 24 dos respectivos Estatutos, tão 
grande honra—o ser proclamado Sócio Honorário da Sociedade de Geografia — 
me poderia ser conferida. 

Sem que, para tanto, eu nada houvesse contribuído, a generosidade consu¬ 
mou-se e, por consequência, só me pertence dizer-vos, primeiro que tudo, muito 
obrigado. Mas não basta o agradecimento. Julgo-me constituído no dever elemen¬ 
tar de fazer mais algumas ligeiras considerações, forma primeira de começar a 
tentar amortizar a minha dívida. Há quem julgue que as honras que recebe são 
o pagamento de obrigações para com ele contraídas por quem as presta; ao 
contrário, eu sinceramente penso—e neste caso com especial razão —que a 
honra que me foi outorgada é uma nova dívida em que fico constituído e de 
que dificilmente serei capaz de me exonerar. Assim, como devedor correcto, mas, 
por agora, insolvente, eu vos prometo fazer tudo ■ quanto em mim caiba para 
legitimamente adquirir—por título que não seja o de mera prescrição —a honra 
que me haveis concedido, E como? Procurando — aliás como tem sido sempre 
íntimo propósito e norma orientadora de toda a minha vida—servir'; mas, nesta 
conjuntura, servir mais e melhor, alargando o âmbito da minha actividade de 
servidor,» 

E prosseguindo: —«Durante muito tempo, e no exercício de outras activi¬ 
dades, servi, mais os, homens e as instituições particulares do que o interesse 
público geral, embora aqueles que servem bem na família e no desempenho das 
suas funções particulares, sirvam, ao mesmo tempo, ainda que indirectamente, 
a Nação. Mas hoje—declarou—o serviço da Nação tem de primar sobre todo 
e qualquer outro serviço. Na hora angustiada em que vivemos, o interesse público 
exige, de todos nós, sacrifícios que em nenhuma outra época da nossa História 
foram exigidos. Só mediante uma íntima união de espíritos e de vontades, e por 


«BOLETIM» DA S. G. L. — Série 80.a, n.o 7-12. 



úm aspecto da cerimónia no momento em que o Sr, Doutor Azeredo PerdigSo pronunciava as pala¬ 
vras que a Sociedade de Geografia de Lisboa tem a grata satisfasiLo de arquivar no seu «Boletim», 
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integral devoção à causa nacional, poderemos vencer as três grande batalhas em 
que estamos empenhados—a moral, a económico-social e a política, Em qua- 
quer dessas batalhas—acentuou—, a Sociedade de Geografia de Lisboa tem um 
importantíssimo papel a desempenhar, Não conheço outra instituição que possua 
mais vastos, mais nobres e mais complexos fins estatutários, Confundem-se com 
eles os mais altos interesses nacionais, Realizar esses fins é servir, no mais alto 
grau, a Nação, E, a Sociedade de Geografia de Lisboa, em todas as emergências, 
tem estado à altura das suas grandes responsabilidades. Tem estado e, por certo, 
continuará a estar.» 

Terminou, dizendo; 

«Eis porque, tanto por gratidão, como por admiração e devoção, eu me 
curvo perante ela e os seus ilustres dirigentes, e faço os mais sinceros votos para 
que o seu Futuro seja, pelo menos, igual ao seu Passado e ao seu Presente, em 
Virtudes e em Glória,» 

Calorosa e prolongada salva de palmas sublinhou o discurso do Sr, Dou¬ 
tor Azeredo Perdigão que foi cumprimentado por todas as individualidades pre¬ 
sentes. 


12 âe Abril 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr, Fernando Castelo-Branco que, ao iniciar 
os trabalhos, fez uma comunicação acerca de uma estátua de Diana existente 
no Museu Etnológico «Dr, Leite de Vasconcelos», pondo em dúvida a origem 
romana que lhe é atribuída, objecção aliás já formulada por Leite de Vasconcelos. 

Seguiu-se outra comunicação do Sr. Dr, Fernando Bandeira Ferreira sobre a 
estação arqueológica romana da Praça da Figueira, cujas escavações está diri¬ 
gindo. Apresentou um circunstanciado relato dos trabalhos já efectuados e, salien¬ 
tando a importância desta estação arqueológica, informou que o principal nível 
lusitano-romano era constituído por um conjunto funerário do que teria sido um 
dos principais cemitérios do Olisipo. Descreveu—seguidamente —os materiais 
encontrados: lápides funerárias com inscrições, fragmentos de cerâmica utilitá¬ 
ria, pequenos vasos e lucernas de terra sigilata, fragmentos de vidro e sepulturas 
de incineração constituídas por dolia com as cinzas e carvões, 

O Secretário da Secção, Sr, Eduardo Prescott Vicente, que, como outros 
membros da Secção, colabora com o Sr, Dr, Bandeira Ferreira nas escavações, 
fez o estudo pormenorizado de uma das sepulturas de inumação do referido con¬ 
junto, designada por sigma um, a qual ainda continha um esqueleto, 

A encerrar a sessão, o Sr. Presidente, comentando a comunicação do 
Sr. Dr. Bandeira Ferreira e o, relato do Sr. Prescott Vicente, salientou o invulgar 
interesse e o valor do contributo prestado â arqueologia olisiponense, 


23 âe Abril 

SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Reuniu sob a presidência da Sr," Prof," Dr." D, Virgínia Rau, 

Na ordem do dia foi escolhido o Sr, Dr. Jorge Faro para relatar o parecer 
solicitado pelo Sr. Teodoro Acs, de Budapeste, acerca do seu estudo: «Columbus 
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the unknown». Houve também uma troca de impressões sobre a participação de 
membros da Secção no Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, 
a realizar em Junho na cidade do Porto. 

Fora da ordem do dia, depois da Sr." Dr." D, Rosalina da Silva Cunha ter 
apresentado cópia da primeira parte dos «Documentos da Colecção Vidigueira» 
existentes na Sociedade de Geografia, e que serão publicados no respectivo «Bole¬ 
tim», a Secção, por proposta do Sr. Dr, Júlio Gonçalves, resolveu comemorar o 
quarto centenário da primeira publicação dos «Colóquios dos Simples e Drogas 
da índia», de Garcia de Orta, feita em Goá no ano de 1563, e indicou alguns dos 
seus membros para a Comissão Executiva das Comemorações. Seguidamente o 
investigador Sr. Dr. Jorge Faro informou que estava trabalhando num largo estudo 
bibliográfico—cerca de 600 bibliografias — de individualidades que, desde o sé¬ 
culo XVI até quase ao presente, estiveram no Brasil. 

26 ãe AMl 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr. Dr. Fernando de Albuquerque 
' «Goa—de Afonso de Albuquerque aos nossos dias» 

Presidiu o Sr. Dr. Braga Paixão, secretariado pelos Srs, Prof. Dr. Antônio de 
Almeida e Dr, Júlio Gonçalves. 

Aberta a sessão, que se realizou na sala «Algarve», o Sr. Presidente comu¬ 
nicou que a Sociedade de Geografia tinha a lamentar a perda de seis presti¬ 
giosos sócios: o Prof. e Eng.-Agrón. Carlos Eugênio de Melo Geraldes, o Dr. Raul 
Rafael Ferreira Navas, o Dr. Agnelo da Cunha Pessoa, o Dr. Armando Fontainhas, 
o Cônsul Salomão da Veiga França e o Dr. Artur Ernesto Pires. 

A primeira destas personalidades—acrescentou—tinha cinquenta e cinco anos 
de sócio desta Casa- e era figura operante na vida da nossa Sociedade, pois fazia 
parte de duas secções de estudo: a Secção de Botânica e da Comissão Africana. 
Dedicou-se, logo nos primeiros passos da sua carreira, à vida ultramarina, ser¬ 
vindo em Angola como agrónomo, Mais tarde fez parte do extinto Conselho 
Superior de Agricultura das Colónias e foi professor catedrático do Instituto 
Superior de Agronomia e Director do Museu Agrícola Colonial, estabelecimento 
originalmente integrado no referido Instituto, com o qual manteve relações cons¬ 
tantes e efectivas. A sua categoria académica e científica—deixa uma larga biblio¬ 
grafia de natureza estritamente técnica, mais ou menos ligada a problemas de 
fomento e de agricultura dos países tropicais, e tomou parte em diversos con¬ 
gressos internacionais da sua especialidade—fez que viesse a ser condecorado, com 
a Ordem de Santiago em que era Grande Oficial, assim como tinha a Ordem da 
Casa da Bélgica. Foi sócio de diversas Sociedades Científicas nacionais e estran¬ 
geiras. 

O Dr, Raul Navas, licenciado em Ciências Histórico-Geográficas, exerceu o 
magistério muitos anos, não só nos liceus como na extinta Escola Normal Pri¬ 
mária de Lisboa. Foi aluno do saudoso Secretário-Geral da Sociedade de Geografia, 
Prof, Silva Teles, e a essa circunstância não deve ter sido estranho o facto de 
tão novo ter entrado para a nossa agremiação—contava 46 anos de sócio, 

O Dr. Agnplo da Cunha Pessoa, Cônsul de 1.” classe, exerceu, durante a sua 
longa carreira, funções consulares na América do Sul e na Europa e foi Secre¬ 
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tário e Conselheiro de Legação, Encarregado de Negócios e Plenipotenciário para 
a assinatura do Tratado de Comércio e Navegação que havia negociado com o 
Governo do Estado Livre da Irlanda. Era comendador da Ordem Militar de 
Cristo e possuía também a Cruz de Benemerência da Cruz Vermelha Portuguesa. 

O Dr. Armando Fontainhas, médico, fez parte da sua carreira profissional 
em Angola, 

O Sr. Salomão da Veiga França era Cônsul da República Dominicana na Ilha 
da Madeira, e o Dr, Ernesto Pires, era advogado e exercia em Lisboa a sua 
profissão. 

Os nossos sentimentos por tão dolorosas perdas— declarou o Sr. Presidente— 
ficam expressos na acta desta sessão e deles se dará conta, como de costume, às 
famílias enlutadas a cujo pesar a Sociedade se associa. 

Na continuação da primeira parte da ordem do dia, procedeu-se à leitura 
da acta da sessão anterior, que foi aprovada, e à eleição de novos sócios, sendo 
admitidos três efectivos e um correspondente. 

A segunda parte foi preenchida com a conferência do Sr. Dr, Fernando de 
Albuquerque, intitulada «Goa—De Afonso de Albuquerquer aos nossos dias». 

Ao conceder a palavra ao ilustre conferente, o Sr. Dr. Braga Paixão,disse; 
—Minhas Senhoras e Meus Senhores: A Mesa regista com a maior satisfação 
a larga e distinta concorrência que se verifica hoje nesta nossa assembleia, Tal 
concorrência tem um significado, ou antes, dois significados com os quais nos 
devemos congratular. Em primeiro lugar esta concorrência significa que a índia 
Portuguesa não morre, não morreu, não morrerá, A índia Portuguesa vive aqui 
nos nossos corações, tal qual vive nos corações dos nossos irmãos espezinhados, 
enxovalhados por um usurpador miserável e odioso; em segundo lugar exprime 
a consideração por um português de Goa, o Prof. Dr, Fernando de Albuquerque, 
cuja palavra vai ilustrar os trabalhos desta assembleia. Impedido pela força das 
circunstâncias de prosseguir o seu magistério na Escola Médico-Cirúrgica de Goa, 
de que fora e de que é brilhante ornamento, o Sr. Dr, Fernando de Albuquerque, 
descendente de uma família de nobres pergaminhos, retirou para a Metrópole e 
encontrando-se temporariamente em Lisboa foi convidado pela Direcção da Socie¬ 
dade de Geografia a realizar a conferência que vamos ouvir, 

Aplausos prolongados saudaram o Sr. Dr. Fernando de Albuquerque ao subir 
à tribuna para proferir a sua conferência. Ao cumprimentar a Mesa da Assembleia, 
dirigiu-se ao respectivo Presidente dizendo: «Ninguém melhor do que S. Ex.“, que 
demoradamente visitou a nossa índia, conhece a alma goesa, as suas virtudes e 
os seus defeitos, os seus anseios * aspirações, as suas alegrias e tristezas, as suas 
vicissitudes e os .seus desenganos». Seguidamente, e depois de agradecer à dis¬ 
tinta assistência a amabilidade da sua presença, inicia as suas considerações. 
Evocando o passado histórico de Goa, chama a atenção d 0 ‘ auditório para a 
grande obra do genial construtor do Império Português da índia, Afonso de 
Albuquerque, cujas ideias são o substrato essencial da política portuguesa no 
governo das Províncias Ultramarinas. 

i Entrando na segunda parte da conferência, ocupa-se da fundação, em 1842, 
da Escola Médica de Goa, de que é professor efectivo, recorda alguns nomes de 
médicos distintos ali formados e diz que foram muitos deles, como agentes sani¬ 
tários e civilizadores, que prepararam o caminho da prosperidade e da salubri¬ 
dade nas nossas Províncias Ultramarinas, 
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Seguidamente, e já na terceira e última parte do seu trabalho, mas sem 
esmiuçar as origens do conflito que culminou dolorosamente com a invasão de 
Goa e dos outros territórios da índia Portuguesa por tropas da União Indiana 
ao serviço'do falso apóstolo da não-violência, pandita Nehru, o orador declarou 
que a acção dos soldados, dos aviões, dos vasos de guerra e outros equipamentos 
bélicos indianos não consegue subjugar a consciência humana nem sufocar o grito 
de revolta dos povos oprimidos contra a tirania do mais forte que, violando os 
■princípios altruistas da Carta das Nações Unidas, acolitado por «brigadas inter¬ 
nacionais» ordenou o assalto às nossas multisseculares possessões de Goa, Damão 
e Diu, alegando o falso pretexto de que, os goeses desejavam ser «libertados», 
não obstante todos estarem convencidos do contrário, 

A terminar, afirmou o ilustre conferencista: «Seja porém qual for o epílogo 
do pungente drama que está a desenrolar-se em Goa, em ritmo cada vez mais 
avassalador, os portugueses da índia, estão em luta irredutível e aberta contra 
a nova e arbitrária administração indiana, ostentando claramente ao mundo b 
seu profundo descontentamento pela forma desumana e mesmo bárbara como 
são .tratados na sua dignidade e, às vezes até, na sua honra,» 

Finda a vibrante e calorosa homenagem prestada pelo auditório ao conferente, 
o Sr. Dr. Braga Paixão voltando a usar da palavra, declarou: —«Vivemos, como 
disse, uma hora solene, uma hora de Goa. Não para cantar um «De Profundis», 
mas para entoar um hino heróico ao que foi e' ao que há-de ser a obra de Portugal 
em’ todo o Mundo para bem da Humanidade,» 

■ Nova e entusiástica ovação sublinhou as palavras com que o Sr. Presidente 
encerrou a sessão. 


30 de Abril 

PORTUGAL DE HOJE 

Na sala «Portugal» esteve patente, de 30 de Abril a 8 de Maio, uma exposição 
fotográfica sobre «Portugal de Hoje», organizada pelo Sr. Dr. Garcia Lourdes, 
Director-Geral da revista mexicana «Auge», . 

Ao fim da tarde, o Senhor Presidente da República, que era aguardado à 
entrada do edifício da Sociedade de Geografia pelos Srs. Ministros de Estado, 
Economia, Negócios Estrangeiros e Ultramar, Secretário Nacional da Informa¬ 
ção, membros do Corpo Diplomático e pela Direcção da Sociedade e muitas outras 
individualidades, inaugurou a Exposição e observou com grande interesse as magní¬ 
ficas ampliações fotográficas, no total de 112, representando obras de arte, escolas, 
estabelecimentos fabris, barragens, estaleiros, portos, auto-estradas, transportes, 
hospitais, laboratórios, refinarias petrolíferas e outras recentes realizações levadas 
a efeito tanto nas Províncias da Metrópole como nas do Ultramar, Seguidamente 
foi exibido, perante o Chefe do Estado e as entidades presentes, um filme a cores,, 
sobre, os motivos fotográficos expostos. 

O Sr, Almirante Américo Tomás ainda se demorou por alguns momentos na 
Sociedade de Geografia em visita à «Sala de Cartografia Histórica», recente¬ 
mente organizada na Biblioteca da Instituição. 

A exposição que esteve muito concorrida foi também admirada pelos sena¬ 
dores brasileiros de visita a Portugal Metropolitano e à Província de Angola. 
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30 de Abril 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Major Ismael Spínola, tendo a Sr," D, Mar¬ 
garida Ribeiro apresentado uma comunicação sobre teares. 

Depois de se referir à possível origem árabe dos teares e à antiguidade dos 
teares de pesos, que no seu entender não se podem considerar primitivos, descre¬ 
veu os teares de franja que encontrou em Santarém, Nisa e Castelo Branco, e 
um outro existente em Oleiros que reputa deveras primitivo, Comentando a 
comunicação, a Sr.VDr." D, Maria Emília de Castro e Almeida comparou os teares 
descritos' com os que estudara na Guiné Portuguesa. 

Seguidamente o Sr, Dr, Pimentel Botelho apresentou um estudo sobre o Brasão 
de Vila Real de Trás-os-Montes. Sobre este assunto pronunciou-se o Sr. Dr. Fer¬ 
nando Castelo-Branco, sugerindo que o mesmo seja apresentado à consideração 
da Subsecção de Genealogia e Heráldica, 

2 de Maio 

O INTERESSE DAS GRUTAS EM PRÉ-HISTÓRIA 
Conferência do Sr. Doutor Georges Zbyszewski 

Por iniciativa da Secção de Espeleologia da Sociedade de Geografia de Lisboa 
e da Sociedade Portuguesa de Espeleologia, o Sr, Doutor Georges Zbyszewski rea¬ 
lizou na sala «Luciano Cordeiro» uma conferência sobre «O interesse das grutas 
em pré-história». Presidiu o Sr, Doutor António de Medeiros-Gouvêa. Na mesa da 
presidência tomaram também lugar os Srs, Eng. D. António Castelo-Branco e 
Dr. Júlio Gonçalves, Dr. Nuno da Silveira e Dr. José Camarate França, 

O Sr. Dr. Zbyszewski—disse o Sr. Dr. Medeiros-Gouvêa ao abrir a sessão- 
encontra-se entre nós há mais de um quarto de século, pois veio para Portugal 
,em 1935 como bolseiro da Universidade de Paris. Os estudos - que. então iniciou 
sobre os terrenos miocénios de Portugal continuou-os mais tarde (1938-39) como 
bolseiro do Instituto de Alta Cultura. Doutorado em Ciências Geológicas na Facul¬ 
dade de Ciências de Paris, entrou em 1940 para os Serviços Geológicos de Portu¬ 
gal tendo representado este organismo em vários congressos internacionais da 
especialidade, São numerosos, e importantes, os seus trabalhos de Geologia e 
Paleontologia sobre o Terciário e o Quaternário de Portugal, bem como sobre 
Vertebrados do Jurássico e do Miocénio e ainda sobre Prehistória Portuguesa 
e o Vulcanismo dos Açores. A Academia de Ciências de Lisboa recebeu-o no seu 
seio como sócio correspondente e o Governo francês concedeu-lhe a ordem das 
Palmas Académicas, Pelo conjunto dos seus trabalhos sobre Geologia de Portu¬ 
gal recebeu o Prémio da Academia das Ciências de Paris. 

Depois de outras elogiosas referências à fecunda actividade cientifica, do 
Sr. Dr, Zbyszewski, o Sr, Dr. Medeiros-Gouvêa, na qualidade de Director da Socie¬ 
dade de Geografia, congratulou-se com a iniciativa da conferência e convidou o 
Ilustre geólogo a desenvolver o tema que se propôs tratar. 

Em fluente narrativa, ilustrada com projecções, o conferencista começou por 
descrever a utilização das grutas pelos povos pré-históricos, dando vários exemplos 
da estratigrafia, bem como das causas de ordem geológica, umas devidas à acção 
dos animais e outras à acção do homem. 
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Prosseguindo na sua exposição, indicou o significado das várias partes de uma 
gruta bem como o seu modo de aproveitamento pelos habitantes pré-históricos. 

Citando as técnicas de escavações, mostrou a necessidade destas serem acom¬ 
panhadas sempre por um arqueólogo ou geólogo com preparação capaz de poder 
interpretar em qualquer ocasião a estratigrafia de uma jazida. 

Descrevendo os vários tipos de grutas conhecidas .em Portugal (grutas mari¬ 
nhas, grutas em forma de corredor, grutas de ressurgências, abrigos e outras) 
comparou-as com algumas das mais célebres, conhecidas no estrangeiro. 

Falando dos «sanctuários» pré-históricos, focou a evolução que se deu nos 
pormenores da arte rupestre desde as belas pinturas realistas dos povos caçado¬ 
res do Paleolítico superior até às pinturas esquemáticas dos povos pastores ou 
agricultores do Neolítico ibérico. 

A terminar mostrou o campo vastíssimo ainda aberto para as investigações 
arqueológicas em Portugal e acentuou a necessidade de prossegui-las dentro de 
um quadro científico de estreita colaboração entre os vários especialistas arqueó¬ 
logos, geólogos e espeleólogos. 

No final da conferência voltou a falar o Sr. Dr. Medeiros-Gouvêa. Felicitou o 
orador e manifestou-lhe o interesse que haveria na publicação do seu trabalho, 
para uma maior divulgação da matéria versada. 


14 ãe Maio 

LISBOA MUÇULMANA 

ALGUNS PROBLEMAS DA SUA INVESTIGAÇÃO HISTÓRICA 
Conferência pelo Sr. Coronel Augusto Botelho da Costa Veiga 


Presidiu o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, secretariado pelos Srs. Prof, Dr, António 
de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Ao conceder a palavra ao ilustre conferente, o Sr. Prof. Ruy Ulrich disse que 
íamos ouvir uma lição de um historiador cuja autoridade lhe é indiscutível. 
O Sr, Coronel Costa Veiga—acrescentou—faz parte da Academia de Ciências de 
Lisboa e da Academia Portuguesa de História, foi Director da Biblioteca Nacional 
e dedica-se, principalmente, ao estudo da nossa história militar. Nas suas nume¬ 
rosas publicações tem afirmado a sua alta competência de historiador. Hoje vem 
tratar de assunto que se refere à história antiga da cidade de Lisboa e, com 
certeza, a assembleia vai ter o prazer de o ouvir, 

No desenvolvimento do tema «Lisboa Muçulmana», e depois de aduzir as 
principais razões que o levam a supor plausíveis as suas considerações, o Sr. Coro¬ 
nel Costa Veiga ocupou-se, em primeiro lugar, da área da cidade, dizendo que 
quanto à antiguidade do traçado geral da hoje chamada cerca moura (não das 
muralhas em si próprias que devem ter sido, na maior parte, reedificadas), foi, 
nas frentes terrestres—muito provavelmente, porque imposto pelo relevo do ter¬ 
reno—o mesmo da cerca romana, erguida por Décimo Júnio Bruto após a 
tomada de Olísipo em 138 a. C. A própria frente fluvial, que talvez fosse poste¬ 
rior de alguns séculos, deve ter sido ainda romana. Quanto à alcaçova, (Castelo 
de S. Jorge, no sentido lato, abrangendo a freguesia de Santa Cruz) crê que coin¬ 
cidiria, como ainda hoje, com o plausível castrum lusitano, a seu turno, derivado 
duma mais remota fortificação do topo do monte, levantada pelos cónios, do 
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Alentejo meridional e Algarve, quando se estenderam para o Norte. Deles deri¬ 
varam os nomes de Coina e de Conimbriga (fortaleza dos cónios, indicada pelo 
sufixo céltico briga). O próprio nome de Olisipo contém o sufixo «ipo» vulgar 
na Andaluzia, como se vê dos autores latinos (Estrabão e Mela). 

Com referência à estrutura e situação da mesquita principal, o pseudo Osberno 
é um tanto ambíguo. O Bispo Stubbs induziu que o edifício tinha 7 cúpulas; o 
Prof. Charles David, últimamente, interpretou por 7 naves; finalmente, o P. s Pierre 
David optou pela lição de Stubbs; cúpulas e não naves. Quanto à situação, pensa 
que não coincidiria inteiramente com a da igreja da Sé, pois que esta está orien¬ 
tada na direcção O-E e a mesquita estaria, provavelmente, na N-S e se localizaria 
com o pátio das abluções preliminares dos fiéis. 

Citando Edrici, que esteve em Lisboa pouco depois de 1142, diz que a fonte 
termal se situava no «centro» da cidade, e que esta fonte era certamente uma 
das existentes na faixa marginal entre o .chafariz de El-Rei e o de Dentro, pro¬ 
vavelmente a que se localizava na Travessa do Terreiro do Trigo, Daqui se infere 
-acrescentou-que o arrabalde oriental se estendia do chafariz de El-Rei, limite 
leste da almedina, até à encosta sobranceira ao Arsenal do Exército, distância 
sensivelmente igual à que vai da citada fonte à Rua dos Fanqueiros, limite pro¬ 
vável do subúrbio de O, Da narrativa do pseudo Osberno se induz, convergen¬ 
temente, que o referido arrabalde de E. tinha o triplo da população do ocidental, 
Ora, como da referida narrativa se infere também que a área do arrabalde oci¬ 
dental regularia por 5 hectares, parece lícito concluir que a do oriental orçaria 
por 15 hes., o que se harmoniza com a aludida informação de Edrici (a área 
da almedina é de 15,8 hes., Segundo Vieira da Silva). 

O conferente aduziu as principais razões que o levam a supor: 1," — que o 
arrabalde ocidental de 1147 não devia ultrapassar a Rua dos Fanqueiros, ao passo 
que o oriental chegaria à encosta sobranceira ao Arsenal do Exército; 2.°—que 
a população muçulmana, cirstã e israelita da cidade (arrabaldes incluídos) era, 
no referido ano, plauslvelmente superior a 15 000 habitantes, entrando talvez pelos 
20000; 3."—que no sítio do actual castelo existiria apenas um pequeno «alcácer» 
ou palácio fortificado, sede do governo; 4."—que a mesquita principal se locali¬ 
zaria no terreno ocupado pela capela-mor e claustro da nossa Sé. 

O Sr. Coronel Costa Veiga, que ilustrou as suas considerações com a projecção 
de mapas, recebeu no final as felicitações do presidente da sessão e os aplausos 
da assistência, entre a qual se encontravam distintos olisipógrafos, oficiais do 
Exército e arqueólogos. 

17 de Maio 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Em reunião da respectiva Mesa, realizada sob, a presidência do Sr. Dr. José 
Pedro Machado, o Sr. Capitão Correia de Campos informou do resultado das 
suas últimas investigações arqueológicas sobre castelos, mesquitas e outros,monu¬ 
mentos da antiguidade árabe em Portugal, e o Sr. Dr. Francisco Veloso comu¬ 
nicou que tinha em seu poder uma moeda árabe, do ano 230 da Hégira, encon¬ 
trada em •Estremoz, A Mesa tomou conhecimento de outros assuntos de ordem 
interna da Secção. 
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17 de Maio 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco, para ouvir 
três comunicações. Na primeira, o Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira tratou da 
via romana descoberta nas escavações da Praça da Figueira. Descrevendo os 
restos da via encontrados admitiu tratar-se de uma via conduzindo a Olisipo. 
O Sr. Dr. Bandeira Ferreira, aproveitou o uso da palavra para informar que as 
datas atribuídas ao Zinãjanthroupus descoberto em Oldway, (suas comunicações 
de Dezembro do ano findo e Janeiro deste ano) de um milhão oitocentos e cin¬ 
quenta mil anos, segundo um cômputo baseado no potassío-argon quarenta, esta¬ 
vam sendo objecto de severa crítica por parte de alguns especialistas, como Napier 
e Weiner que defendem uma cronologia mais curta. 

Outra comunicação foi apresentada pelo Sr. João José Fernandes Gomes 
que relatou as descobertas feitas no sector das referidas‘escavações, onde tem 
trabalhado, referindo-se, especialmente, a urnas cinerárias constituídas por ãólia, 
e mencionou vários unguentaria que as urnas continham. 

Por último, o Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco falou acerca de uma notícia 
de arqueologia olisiponense que se encontra na «História de S. Domingos» de 
Frei Luís de Sousa. Analisando a informação daquele historiador seiscentista, 
onde diz que ao abrirem-se os alicerces do dormitório do Convento de S. Domingos 
encontraram argolas de bronze fixadas numa parede de cantaria bem lavrada, e 
interpretando o achado como sendo restos de um cais, o orador contestou tal 
informação por lhe parecer inadmissível, tanto pela descrição da ruína, feita 
na mesma História, como pelò facto daquele local, durante o período romano, 
estar acima do actual nível médio do Tejo, como se deduz da descoberta, em 
1920, no subsolo da Rua Augusta, de um cano de drenagem atribuído à época 
romana. Continuando a sua explanação, e em favor da sua tese, aduziu outras 
razões relacionadas com a necrópole e com a via romana recentemente descobertas 
no subsolo da Praça da Figueira. As argolas, concluiu, devem ter servido para 
prender montadas, animais de carga ou tracção, hipótese reforçoda pela proxi¬ 
midade da referida via. 

20 de Maio 

CORPORAÇÃO DA LAVOURA 

Para comemorar o 25.° aniversário da promulgação da Lei que estabeleceu 
a organização corporativa da lavoura, realizou-se na sala «Portugal» uma sessão 
solene presidida pelo Chefe do Estado, 

O Senhor Presidente da República era aguardado à entrada da Sociedade 
pelos Srs. Ministros das Corporações e Economia, Secretário de Estado do Comér¬ 
cio, Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Presidente, Vice-Presidente e 
outros Directores da Corporação da Lavoura e Presidentes de Grémios, A Direcção 
da Sociedade de Geografia estava representada pelo Sr. Almirante Marques Es- 
parleiro. 

Depois de um curto repouso na sala da «índia», o Senhor Almirante Américo 
Tomás deu entrada na sala «Portugal», que se encontrava ornamentada com os 
estandartes dos Grémios da Lavoura, sendo vibrantemente aclamado pela nume¬ 



ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 195 

rosa assembleia, constituída por lavradores vindos de todos os pontos do País. 
Em seguida assumiu a presidência, ficando à sua direita os Srs. Ministro das 
Corporações, Secretário de Estado de Comércio e Presidente da Corporação da 
Lavoura e à esquerda os Srs. Ministro da Economia, Presidente da Câmara Muni¬ 
cipal de Lisboa e Almirante Marques Esparteiro. 

Aberta a sessão falou em primeiro lugar o Presidente do Grémio da Lavoura 
de Vila Real, Sr. Francisco Pereira Freixo, que depois de saudar o Senhor Presi¬ 
dente da República historiou a Organização Corporativa, salientando a impor¬ 
tância e vantagens dos Grémios da Lavoura, bem como a necessidade de se pro¬ 
ceder à reorganização da agricultura em novos moldes, de modo a tornar-se 
uma realidade a valorização do homem da terra, integrando-o na nova ordem 
social e económica. 

Pelas Casas do Povo, falou o Sr. José António Ramalho que manifestou a 
esperança de ver, dentro em pouco, criada a Federação destes organismos, para 
melhor poderem cumprir a sua missão social. 

O Sr, Eng. Caldas de Almeida, Presidente da Corporação, que falou a seguir, 
referiu-se à orgânica dos Grémios e às críticas, aliás justas—acentuou—que 
estes têm sofrido. Depois de várias considerações sobre o assunto expôs as três 
razões fundamentais que, em seu parecer, provocaram a actual crise da lavoura: 
manutenção, por muitos anos, de preços de alguns produtos agrícolas essenciais, 
quando não houve o mesmo cuidado em evitar a subida dos produtos industriais 
nacionais ou importados indispensáveis à sua produção; má estrutura de comer¬ 
cialização e industrialização da maioria dos produtos agrícolas; falta dum pla¬ 
neamento agrícola nacional desdobrado pelas várias regiões. Apontou as medidas 
que urge tomar para se obviar a tal estado de coisas e terminou prevendo o fra¬ 
casso generalizado das doutrinas comunistas, principalmente no sector económico- 
•agrário, e o triunfo da doutrina corporativa. 

A encerrar a série de discursos falou , o Sr. Ministro das Corporações, Da 
sua bela oração respigamos os seguintes passos: 

«O corporativismo não se limita a afirmar uma doutrina e uma ética, afir¬ 
ma-se ele próprio, como já um dia dissemos, um sistema de organização social, 
não com o sentido de esquema, de acordo com o qual se procurem organizar as 
actividades sociais, mas antes como modo natural de aproveitamento do sentido 
institucional e orgânico da vida colectiva, à qual procura dar a disciplina e o 
regime jurídico indispensáveis à sua plena fecundidade. Afirmação que ao ser 
feita logo esclarecemos, acrescentando: 

Não foi o sistema corporativo que criou a família, a profissão ou a função 
social—são estas, instituições naturais da vida colectiva—mas é sem. dúvida 
nenhuma o corporativismo o sistema que melhor defende e salvaguarda tais insti¬ 
tuições, garantindo-as nlo só na sua dignidade, como restituindo-as constante¬ 
mente à sua função própria. No primeiro caso, dando-lhes o lugar a que têm 
direito no concerto geral dos interesses colectivos ; no segundo, emprestando-lhes 
a função de representação e defesa dos valores à volta dos quais se criaram e 
constituem a sua razão de ser.» 

E depois de outros judiciosos conceitos: 

«Vem tudo isto a propósito dos Grémios da Lavoura, cuja criação, vai para 
25 anos, hoje se comemora, e talvez tenha interesse, para finalizar, procurar 
saber em que medida esses organismos se têm sabido manter fiéis às exigências 
doutrinárias a que a sua criação obedeceu, tanto sob o ponto de vista social, 
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como sob o ponto de vista económico e político. Encarada a questão do ângulo 
social, o que se pergunta é se os. Grémios da Lavoura vieram de facto corres¬ 
ponder a uma exigência da vida colectiva agrária, ou se, pelo contrário, são 
apenas o produto duma esquematização lógica dessa mesma existência com 
vista à melhor satisfação de determinados objectivos. 

A melhor resposta é-nos dada, porém, pela tendência que sempre e por toda 
• a parte se observa, como constante da vida comunitária rural, e se traduz no 
sentido colectivista da sua gente. São dessa tendência—acentuou—clara expressão 
as numerosos manifestações de sindicalismo agrícola e corporativismo a que 
constantemente assistimos e em geral vemos proclamadas como instrumentos 
poderosos de progresso social. Ora, os Grémios da Lavoura, por sua definição 
e intenção legais, não são mais do que sindicatos de produtos agrícolas, que na 
recíproca colaboração vêem a melhor forma de resolver, por acção conjunta, pro¬ 
blemas e dificuldades para os quais reputam insuficiente a acção individual e 
dispersa. 

Também do ponto de vista económico se pergunta em que medida os Grémios 
da Lavoura souberam corresponder aos objectivos. da organização corporativa,» 

Após conveniente resposta a esta pergunta, o Senhor Ministro referiu-se à 
acção dos Grémios da Lavoura em prol da melhoria das condições materiais 
e morais das populações agrícolas, mercê, em especial, da compreensão mani¬ 
festada pela obra das Çasas do Povo, que procuram auxiliar através da actuali- 
zação das respectivas contribuições. , 

E a finalizar: 

«Não se fez ainda tudo, evidentemente, nem nunca se fará, pois, como já um 
dia afirmámos, a política social tem por alimento a sua própria insatisfação, mas 
não é todavia difícil antever—a quem encare com objectividade e sem paixão 
a panorâmica económica, política e social que aos Grémios da Lavoura se abre- 
a imensidade da acção que por eles pode ser. desenvolvida no sentido da melho¬ 
ria das condições da existência dos nossos meios e populações rurais, a parte 
maior e sem dúvida mais nobre da comunidacje nacional, Assim os homens o 
queiram compreender e sobretudo se disponham a realizar.» 

Estrondosa, aclamação, que se repetiu quando, o Chefe do Estado deixou a 
mesa da presidência, sublinhou o discurso do Sr. Ministro das .Corporações que 
em seguida realizou uma troca de impressões com os representantes dos Grémios 
presentes à reunião. 

24 ãe Êaio 

A QUEIXA DO GHANA E A CONJURA CONTRA A NAÇÃO PORTUGUESA 
Conferência do Sr. Dr. Júlio Evangelista 

Perante numerosa, assistência, da qual se destacavam actuais e antigos Minis¬ 
tros e Subsecretários de Estado, Deputados e Procuradores, Oficiais-Generais e 
outras altas patentes da Marinha e do Exército, magistrados, advogados, profes¬ 
sores universitários e de outros graus do .ensino, individualidades ligadas à admi¬ 
nistração e as actividades económicas ultramarinas, etc., o Sr. Dr. Júlio, Evange¬ 
lista, advogado, político e, escritor, deputado à Assembleia Nacional e Subdirector 
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do jornal «A Voz», proferiu na sala «Algarve» uma notável conferência subordi¬ 
nada ao tema «A Queixa do Ghana e a conjunra contra a Nação Portuguesa». 

Presidiu ao acto, o Presidente da Sociedade de Geografia, Sr, Prof. Dr. Ruy 
Ulrich, que tinha à direita os Srs, Ministros do Interior e do Ultramar e à 
esquerda os Sr, Ministro da Educação Nacional e o Secretário-Geral da Socie¬ 
dade de Geografia, Sr, Dr. Júlio Gonçalves, 

Abrindo a sessão, o Sr, Prof. Dr. Ruy Ulrich disse que a individualidade do 
conferente era sobejamente conhecida de todos os presentes, o que tornaria des¬ 
necessário a sua apresentação, A sua conferência—acrescentou—dado o tema 
escolhido, será, certamente, uma lição da maior actualidade acerca do motivo 
como se desenrolou no Mundo o ataque à nossa estrutura territorial e moral. 

Calorosas palmas da distinta assembleia, que enchia literalmente a sala, 
sublinharam as palavras do Presidente da sessão e repetiram-se no momento 
em que o Sr. Dr. Júlio Evangelista subiu à tribuna, 

Terminada esta manifestação patriótica e de apreço pelo orador, este começou 
por definir os trâmites do processo e disse: 

—Em 25 de Fevereiro do ano passado, a República do Ghana apresentou 
queixa contra Portugal, junto da Organização Internacional do Trabalho (O.I.T.), 
com o fundamento de que o Governo português não garante eficazmente a 
observância da Convenção 105, sobre trabalho forçado, A petição inicial deste 
processo foi depositada oficialmente na Repartição Internacional do Trabalho 
tR.I.T.) pelo Sr. Anthony, representante permanente do Ghana, invocando os 
artigos 26." e seguintes da Constituição da OIT. Recebeu-a David A. Morse, direc- 
tor-geral daquele organismo. «A República do Ghana— escrevia-se na queixa- 
não está persuadida de que Portugal garante a observância eficaz, nos seus ter¬ 
ritórios africanos de Moçambique, Angola e Guiné, da Convenção 105, que Por¬ 
tugal e a República do Ghana ratificaram, Assim—prosseguia—a República do 
Ghana requer que o organismo governante da O.I.T. tome medidas apropriadas, 
estabelecendo, por exemplo, uma comissão de inquérito para considerar esta 
queixa e elaborar um relatório», Sr, Anthony pedia a David Morse que, «atendendo 
ao carácter urgente com que o seu Governo encara o assunto, este fosse incluído 
na agenda da 148." sessão do organismo governante da OIT.», a qual se reali¬ 
zaria na mesma cidade de Genebra, na segunda semana de Março. 

A queixa foi entreggue, como dissemos, em 25 de Fevereiro, e era datada do 
dia anterior. Poucos dias antes, em 15 também de Fevereiro, o Governo da Libé¬ 
ria apresentara ao Presidente do Conselho de Segurança das Nações Unidas uma 
queixa contra Portugal, na qual se invocava uma pretensa «violação dos direitos 
do Homem», na Província de Angola, O delegado da Libéria, Sr, Padmore, foi 
pródigo em insultos a Portugal,, quando, em 10 de Março seguinte, o Conselho 
de Segurança reuniu á seu pedido. Aliás, nessa altura, estiveram: do mesmo lado, 
contra nós, tanto o delegado russo, Zoríne, como o delegado americano, Stevenson, 
que nesse mês presidia ao Conselho, 

Evidente se tornou, desde logo, que a queixa do Ghana se integrava na cons¬ 
piração, implícita ou explícita, a que também se conduzia a diligência da Libéria 
junto do Conselho de Segurança. 

Não teria sido difícil à República do Ghana recorrer à Repartição Interna¬ 
cional do Trabalho, não para acusar malèvolamente um membro honesto da 
Organização, mas sim para que lhe fosse dada uma oportunidade de fazer pública 
penitência do regime de trabalho què impõe dentro do seu próprio território. 
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A seguir, o conferente fez uma larga exposição sobre a Organização Inter¬ 
nacional do Trabalho, a sua vida e os seus fins, desde a sua criação, no tratado 
de Versalhes, até aos nossos dias. E referindo-se à política ultramarina portu¬ 
guesa, em matéria de trabalho, desenvolveu as seguintes ideias: 

—Nós realizámos na África, desde muito cedo, uma rasgada política de tra¬ 
balho, de sentido profundaraente humano. Quando Sá da Bandeira, em governo 
ditatorial, publicou o Decreto de 10 de Dezembro de 1836 —que alguns meses 
antes submetera, sob a forma de proposta, à Câmara dos Pares— decretou, ao 
abolir o tráfico de escravos nos territórios portugueses, uma das mais revolu¬ 
cionárias medidas do seu tempo, e de extraordinárias consequências no mundo 
do trabalho do século, passado. Em 1858, surge novo decreto, referendado ainda 
por Sá da Bandeira, abolindo o estado de escravidão em toda a monarquia por¬ 
tuguesa, no prazo de vinte anos, prazo que, afinal, veio a ser antecipado pelo 
Decreto de 25 de Fevereiro de 1869, o qual aboliu a escravidão, com carácter 
imediato, passando os escravos existentes à condição de libertos, A condição de 
liberto foi extinta, por sua vez, em 1875. Sempre nessa linha, realizámos uma 
corajosa reforma do trabalho, em vária legislação subsequente, reforma que veio 
a culminar no Código do Trabalho Indígena de 1928 (Decreto n.° 16199, de 6 
de Dezembro de 1928). t este um diploma importantíssimo, verdadeiramente 
revolucionário para o seu tempo, 

Quando, em 27 de Abril findo, fói publicado o novo e arrojado Código do 
Trabalho Rural, o legislador pôde justamente escrever, no relatório: «É necessá¬ 
rio observar que a justiça dos princípios fundamentais que orientaram esse velho 
código lhe permitiu acompanhar sem esforço a evolução posterior», E noutro 
passo: «Deve, antes de mais, salientar-se que o nosso Código do Trabalho, 
embora velho de muitos anos, consiga doutrina que ainda não foi ultrapassada ' 
pelas mais modernas convenções internacionais, elaboradas sob a autoridade da 
Repartição Internacional do Trabalho, As fadigas dos especialistas, a quem se 
deve meritória acção, não conseguiram todavia levar à formação de regras gerais 
ou de princípios técnicos que não se encontrassem já nos textos portugueses, 
pela simples razão de que estes se inspiraram sempre no respeito pela dignidade 
da pessoa humana.» 

Por isso mesmo, a Portugal foi fácil ratificar, até hoje, nada menos do que 
vinte e cinco convenções da Organização Internacional do Trabalho, E nem por 
isso forçámos o nosso Direito interno, porquanto em tantos e tantos aspectos, 
a legislação internacional nada mais fez do que adoptar princípios e regulamen¬ 
tações de que nós fomos os verdadeiros pioneiros. 

A Convenção 105, sobre a abolição do trabalho forçado, por nós ratificada, 
é de elaboração relativaraente recente. Foi adoptada, pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho, convocada em Genebra, no dia 21 de 
Junho de 1957, ou seja, há menos de cinco anos. Esta convenção entrou em vigor 
nos termos do seu artigo 4.°, alínea 2): «doze meses depois de terem sido regis¬ 
tadas pelo director-geral as ratificações de dois Estados-Membros», e, nos termos 
da alínea 3 do mesmo artigo, entra em vigor para cada Estado-Membro «doze 
meses após a data do registo da sua ratificação». Foi aprovada, para ratificação, 
em Portugal, pelo Decreto-Lei n.° 42381, de 13 de Julho de 1959, e entrou em 
vigor, nos territórios sujeitos à soberania portuguesa, em 23 de Novembro de 
1960. Dois meses depois da sua entrada em vigor no território português, a 
República do Ghana apressava-se a apresentar queixa, contra nós, por alegada 
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inobservância das suas disposições. Concordemos em que foi pressa demais, e 
por mais descabelada! 

A seguir: 

—Existe trabalho forçado na Libéria, no Ghana, no Congo ex-francês, etc., 
etc. Pois foi precisamente de Portugal, onde tal prática de há muito se encontra 
abolida, que o Ghana entendeu dever queixar-se! Por sincera preocupação perante 
o problema dos direitos do Homem e da liberdade do trabalhador? Se assim 
fora, logo modificaria a odiosa prática do trabalho forçado no seu próprio país! 
Se assim fora, logo se teria queixado da sua aliada Libéria, onde o trabalho for¬ 
çado é consagrado na própria lei interna! Mas não: O Ghana entendeu que era 
de Portugal que deveria queixar-se! 

Nós entendemos, então, que ele manifestamente se equivocara, e por isso, 
secundando o seu zelo estremoso, apresentámos queixa contra a Libéria, que a 
própria Organização Internacional do Trabalho anda há anos a denunciar, em 
documentos oficiais, como o caso mais lamentável de exploração de trabalho 
forçado, em todo o Mundo! 

Por sinal, acaba de ser publicado, muito recentemente, o relatório da 
Comissão de Peritos da Repartição Internacional do Trabalho, para a aplicação 
das convenções. A parte IV do relatório III será submetida à 46." sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, que se inicia no próximo dia 6 de Junho, 
em Genebra. Pois, a propósito da Convenção 109, relativa à abolição ãe trabalho 
forçado, escrevem os peritos: 

«BULGÁRIA (ratificação 1932) — „.A comissão nota que, nos termos da lei 
de 6 de Fevereiro de 1958, acerca das prestações pessoais da população, e do 
decreto de 14 de Fevereiro de 1961, em execução daquela lei pela comissão de 
Planificação do Estado e do Banco Búlgaro de Investimento, o trabalho pode ser 
imposto para a execução de obras públicas.» 

«CONGO, Brazaville (ratificação 1960)—A comissão tomou nota com inte¬ 
resse das informações pormenorizadas comunicadas pelo Governo no seu relató¬ 
rio. Verifica, aliás com profundo desgosto, que diversas novas disposições legisla¬ 
tivas tiveram como resultado restabelecer formas de trabalho que haviam sido 
abolidas, o que é manifestamente contrário ao disposto no parágrafo 1." da Con¬ 
venção» (idem, idem). 

«EQUADOR (ratificação 1954) —„.A comissão deve exprimir profundo des¬ 
gosto pela falta persistente do Governo em fornecer informações. Repete e insiste, 
mais uma vez, no sentido de o Governo não deixar de fornecer as informações 
acerca dos pontos mencionados» (idem, pág. 56). 

«LIBÉRIA (ratificação 1931)—A comissão lamenta que, pelo terceiro ano 
consecutivo, o Governo não tenha fornecido qualquer relatório sobre a aplicação 
desta Convenção» (idem, pág. 57). Este caso da Libéria constitui, aliás, dos mais 
deploráveis exemplos. Já no compte-mãu referente à 44," sessão, realizada em 
1960, se pode ler, a página 163, que ele «é o caso mais grave de que a comissão 
tomou conhecimento este ano». E em 1961, na 45." sessão, foi afiançado o seguinte: 
«Deve pois (a comissão) exprimir a sua profunda inquietação e o seu pasmo 
perante a circunstância de—apesar de a Convenção ter sido ratificada pela Libé¬ 
ria, há exactamente trinta anos, e de este país ter assumido, por esse facto, a 
obrigação de suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, sob todas as suas formas, 
no mais curto prazo possível, dando garantias nesse sentido-a legislação da 
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Libéria prever ainda a imposição de diversas formas de trabalho forçado,.,» (rela¬ 
tório III, Parte IV, págs. 47 e 48), 

Pois foi exactamente â Libéria que se queixou de Portugal junto do Conselho 
de Segurança, por alegada violação dos direitos do Homem em Angola! Ao mesmo 
tempo, o seu companheiro do Ghana queixava-se de nós, junto da 0.1,T,, sujei¬ 
tando-se a um fracasso, que evidentemente não sofreria, se antes se tivesse quei¬ 
xado da Libéria, como Portugal o veio a fazer depois! ■ 

Sobre o trabalho da Comissão de Inquérito da O.I.T,, disse o orador: 

—Da Comissão Internacional, designada pela O.I.T,, faziam parte os Srs. Paul 
Ruegger, Henrique Armand-Ugon e Isaac Forster, representantes, respectivamente, 
da Suíça, do Uruguai e do Senegal. O primeiro, servindo de Presidente, é embai¬ 
xador, membro do Tribunal Permanente de Arbitragem, presidente da Comissão 
do Trabalho Forçado da R.I.T.; o segundo, Armand-Ugon, foi juiz do Tribunal 
Internacional de Justiça, desde 1952 até 1961, juiz do Supremo Tribunal de Justiça 
do Uruguai, desde 1945 até 1951, presidente do referido Supremo Tribunal em 
1949; Isaac^Forster, primeiro presidente do Supremo Tribunal senegalês, é membro 
da Comissão de Peritos para a aplicação das convenções e recomendações, 

A comissão foi designada em 19 de Junho de 1961, e realizou a sua primeira 
sessão, em Genebra, nos dias 11 e 12 de Julho .seguinte, A segunda sessão reali¬ 
zou-se entre 18 e 30 de Novembro, também em Genebra. Ouviram-se trinta e uma 
testemunhas de ambas as partes, às quais foram feitas mais de mil e quinhentas 
perguntas. 

Em Dezembro, a comissão, acompanhada do seu secretariado e ainda de 
Wílfred Ienks, subdirector-geral da R.I.T,, Nicolas Valticos, e outros, deslocou-se 
a África portuguesa: esteve em Angola desde 3 a 10 de Dezembro e em Moçam¬ 
bique, de 10. a 16 do referido mês. Percorreu mais de 8700 quilómetros. Viram o que 
quiseram, quando quiseram, como quiseram. Falaram com quem quiseram. Nada 
!hes foi ocultado-o que aliás, eles são os primeiros a declarar, no próprio 
relatório. 

Nós bem sabemos que nem tudo é perfeito, na vida económica e do trabalho 
do nosso Ultramar. Somos os primeiros a confessar que não estamos tão evoluídos 
como desejaríamos, mas, ainda assim, bem mais à frente, muito mais à frente 
daqueles que nos acusam. ’ 

E a terminar: 

—A conjura diplomática tem sido, não haja dúvida, de uma violência e de 
uma falta de escrúpulos verdadeiramente impressionante.' Mas ela há-de desfa¬ 
zer-se como aconteceu na O.I.T,, de encontro à admirável fortaleza lusitana e à 

tergiversa 6 ^ ^ ^ ™ Estadista que não cede ' n0m recu£ b nem teme, nem 

...Estamos em presença de .uma vaga-disse o Sr. Doutor Salazar-«em pre- 
sença de.uma.enorme e rumorosa vaga». E acrescentou: «-Mas ela acabará por 
cair e por morrer. O que importa é aguentar até esse momento»! É por isso mesmo 
que nao abdicamos da esperança! 

^ A assistência aplaudiu prolongadamente o conferencista, e o Sr. Prof. Dr. Ruv 

~ fTr ! T ã0 ' pr0feriu algumas palavras ’ para salientar o alcance 
do notável trabalho-do Sr. Dr.. Júlio Evangelista, dizendo que os calorosos aplausos 
com qi» foram, sublinhadas as suas últimas palavras, demonstram o interesse 
despertado no numeroso auditorio. E acrescentou: - Custa a compreender que 
alguns, países possam unir-se contra nós, difamando-nos e ultrajando-nos, e daí se 
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pode concluir que existe efectivamente no Mundo uma enorme inveja por aquilo 
que fizemos em África e que nenhum outro país conseguiu fazer, 

30 de Maio 

SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Dr, Júlio Gonçalves, na ausência justificada 
da respectiva Presidente Sr." Prof, 0 Dr, 11 D, Virgínia Rau. 

Depois de uma exposição do Sr, Pr, João Afonso Corte-Keal acerca das inves¬ 
tigações que se propõe realizar em Copenhague, com o fim de encontrar documen¬ 
tação referente ao navegador português João Vaz da Costa Corte-Real, o Sr. 
Dr. Rocha Madhail chamou a atenção da Secção para um curioso manuscrito (capí¬ 
tulo de um Códice) narrando a expansão dos portugueses em África no século XVII 
e sugeriu a sua publicação no «Boletim» da Sociedade de Geografia, pois trata-se, 
disse, de matéria inédita. 

Seguidamente a Secção ocupou-se da Comemoração do IV Centenário da 
publicação dos- Colóquios de Garcia de Orta, tendo apreciado uma série de 
sugestões para a elaboração do respectivo programa, , 

3 de Junho 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

A nossa Comissão de Protecção da Natureza, a que, preside o Sr, Prof. 
Eng. Caldeira Cabral, promoveu, em colaboração com a Liga para a Protecção 
da Natureza e o Centro de Estudos de Arquitectura Paisagística, um colóquio que 
se realizou na sala «Luciano Cordeiro» e no qual foi orador o Sr. Jean-Paul Harroy, 
Residente-Geral de Ruanda-Urundi, antigo Secretário da União Internacional da 
Protecção da Natureza e Director de dois parques africanos. 



4 de Junho 


SEMANA DO ULTRAMAR 

SESSÃO SOLENE DE INAUGURAÇÃO 


Com a presença do Venerando Chefe do Estado e de SS. Eminências os Car¬ 
deais Cerejeira e Costa Nunes, membros do Governo e do Corpo Diplomático, 
realizou-se ha sala «Portugal» a Sessão Solene de inauguração da «Semana do 
Ultramar», 

O Senhor Presidente da República, que chegou às 21 e 30, era aguardado à 
entrada da Sociedade pela respectiva Direcção e pelos Senhores Ministros do Inte¬ 
rior, Marinha, Ultramar, Corporações e Saúde, Subsecretários de Estado do Exér¬ 
cito e do Fomento Ultramarino. Alunos da Academia Militar e da Escola Naval, 
com bandeira, prestaram a guarda de honra ao Senhor Almirante Américo Tomás 
que, depois de receber os cumprimentos daquelas entidades,-subiu à sala da «Mia» 
onde já se encontravam' os dois ilustres Purpurados, os Senhores Arcebispo de 
Cízico e Bispo de Tiava e os Senhores Embaixadores de Espanha, África do Sul, 
Estados Unidos, Bélgica, Venezuela, Canadá, Itália, Ministro de peru, Conselheiro 
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da Embaixada da Grã-Bretanha em representação do Embaixador e o Encarre¬ 
gado de Negócios de Cuba, bem como os Senhores Almirante-Chefe do Estado- 
-Maior da Armada, General Governador Militar de Lisboa, Doutor Azeredo Per¬ 
digão-Presidente da Fundação Calouste Gulbenkian, Prof. Cordeiro Ramos ~ 
Presidente do Instituto de Alta Cultura, e outras figuras representativas da socie¬ 
dade portuguesa. 

Quando o Senhor Presidente da República entrou na sala para assumir a 
presidência da sessão, ouviu-se o Hino Nacional pela Banda de Marinha. Na mesa 
de honra tomaram lugar, à direita do Chefe do Estado, os Senhores Prof. 
Dr. Adriano Moreira, Ministro do Ultramar; e Prof. Dr. António de Almeida, Secre¬ 
tário-Geral da Sociedade; à esquerda, os Senhores Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presi¬ 
dente da Direcção da Sociedade; Almirante Quintanilha de Mendonça Dias, Minis¬ 
tro da Marinha; e Dr. Júlio Gonçalves, Secretário-Geral da Sociedade. À direita 
da Presidência, num estrado, tomaram assento, em cadeiras especiais, SS. Eminên¬ 
cias os Cardeais D. Manuel Gonçalves Cerejeira e D, José da Costa Nunes. 

Os membros do Corpo Diplomático, os Senhores Arcebispo de Cízico e Bispo 
de Tiava, e as outras altas personalidades acima referidas ocuparam a primeira 
fila de cadeirões. Noutras filas, em frente da Presidnêcia, víam-se destacadas indi¬ 
vidualidades, da política, do professorado, da magistratura e a administração 
ultramarina, oficiais superiores do Exército e da Marinha, etc. Em sectores prè- 
viamente reservados, tomaram lugar representações do Colégio Militar, do Insti¬ 
tuto Técnico Militar dos Pupilos do Exército, do Instituto de Odivelas e da Moci¬ 
dade Portuguesa. Numerosos sócios da Sociedade e convidados tomaram lugar 
indistintamente no vasto salão e nas galerias, donde pendiam colgaduras de 
veludo e onde se viam também bandeiras nacionais, das ordens militares, do 
Mestre de Avis, e da Sociedade de Geografia de Lisboa, 

O Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade, declarando aberta a sessão 
em nome do Chefe do Estado, proferiu o seguinte discurso: 

«Com a sua generosa e já proverbial gentileza dignou-se Vossa Excelência, 
Senhor Presidente da República, honrar com a sua augusta presença a sessão 
inaugural da 34." «Semana do Ultramar» e mais uma vez me é grato afirmar 
quanto a Sociedade de Geografia deve a Vossa Excelência e quão profunda é 
a gratidão e a dedicação que lhe consagra. 

Dão ainda também grande vulto a esta sessão a presença de SS. Eminências 
o Senhor Cardeal Patriarca de Lisboa, grande figura não só da Igreja Portuguesa 
mas da Igreja Universal e que tem sempre dado a esta Sociedade provas da sua 
simpatia e do seu afecto, e o Sr. Cardeal Costa Nunes que tantos anos' trabalhou 
no Ultramar e que tão relevantes serviços ali prestou e que tem sabido sempre 
exaltar a grandeza da nossa acção Ultramarina. Eu não me esqueço de há muitos 
anos lhe ter ouvido, nesta mesma sala uma interessantíssima e brilhante confe¬ 
rência sobre a acção e a influência portuguesa no meio, oriental.» 

E prosseguindo: 

«Não são, infelizmente, de euforia os sentimentos com que vamos abordar a 
nova «Semana Ultramarina». Tive há um ano o ensejo de nesta mesma sala des¬ 
crever e estigmatizar a campanha injusta e infame em que tantos nos atacaram 
e tão poucos nos assistiram. Hoje temos a registar dolorosamente o criminoso 
atentado de que fomos vítimas e que constituí certamente uma das mais espan¬ 
tosas violações de direitos que a história humana pôde referir. Sem qualquer 
divergência grave com o nosso País, sem poder alegar o menor agravo pela nossa 
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parte, sem apoio mas antes com clara oposição da população do nosso territó¬ 
rio, só fundado na contiguidade geográfica, ■ um pais de civilização inferior, a 
União Indiana, apossou-se pela força do nosso Estado da índia, há tantos séculos 
possuído e civilizado por nós, Quis talvez Nehru incluir esta façanha no programa 
dos festejos com que acolhia então o seu hóspede, o presidente do Estado Russo. 

Este feito monstruoso nem encontrou a oposição que lhe era devida por 
parte dos nossos aliados, nem suscitou a condenação dos que apregoam os bene¬ 
fícios da autodeterminação dos povos, aqui tão abertamente contrariada! 

Além deste doloroso acontecimento continuaram em Angola a combater-nos 
bandos de salteadores vindos dos países vizinhos, dos países vizinhos que vivem 
em plena anarquia e são dominados por ambições ocultas e por desonestos 
desígnios,.. Mas aí podemos citar com orgulho o procedimento glorioso dos nossos 
soldados que não só se batem corajosamente e souberam rapidamente adaptar-se 
à luta de guerrilhas e aos embustes do mato, mas têm exercido por uma forma 
admirável uma notável acção política e social junto das numerosas populações 
que voluntàriamente regressaram ao nosso domínio e vieram procurar sob a sobe¬ 
rania portuguesa a protecção e o bem-estar, fugindo dos que pelo terror,, e pela 
mentira os tinham desencaminhado. São factos que nos dão plena satisfação. 
Além da acção militar podemos invocar ainda a importante obra de legislatura 
e administrativa devida ao Senhor Ministro do Ultramar, a quem folgo de poder 
prestar aqui a homenagem da minha muito sincera admiração. 

De resto, das numerosas mal intencionadas críticas que nos foram arremes¬ 
sadas nenhum, deslustre resultou para a nossa acção ultramarina! Não jposso. 
deixar de pôr em relevo um flagrante contraste: ao passo que as. populações da 
nossa velha índia se recusam a aceitar o domínio estrangeiro e pretendem mesmo 
com sacrifício abandonar a sua terra natal e abrigar-se no solo da sua mãe-pátria, 
os indianos estabelecidos em Moçambique repudiam a sua nacionalidade e pre¬ 
tendem naturalizar-se portugueses. Que documento mais eloquente poderíamos 
nós apresentar do êxito da nossa política ultramarina.» 

E dirigindo-se ao conferente: 

«Vamos ter o privilégio de ouvir nesta sessão o ilustre Ministro da Saúde e 
Assistência. Discípulo brilhante que foi da Faculdade de Direito, diplomata ilustre 
que por algum tempo no Ministério dos Negócios Estrangeiros teve a seu cargo 
todos os assuntos relativos ao Tratado do Atlântico, foi depois em boa hora encar¬ 
regado de assumir a gerência duma nova pasta, a da Saúde e Assistência. Logo 
os seus altos méritos, a sua inteligência privilegiada, a sua admirável actividade, 
a sua proficiência o impuseram à admiração e à simpatia de todo o País. Além 
destes altos dotes que tanto o honram, o Dr. Martins de Carvalho possui quali¬ 
dades raras de conferencista que já tem evidenciado em vários ensejos. Vão ter 
pois Vossas Excelências o raro prazer de o ouvir. Perdõem-me se demorei esse 
prazer. Apresso-me já a dar-lhe a palavra,» 

A brilhante e notável conferência do ilustre Ministro, que foi vibrante e caloro¬ 
samente ovacionado, e à qual o Presidente da Sociedade se referiu nos termos 
que se seguem, pode ser lida na íntegra nas primeiras páginas deste «Boletim» 
que muito se honra-com a sua publicação. 

Disse o Sr, Prof, Dr, Ruy Ulrich: 

«Ao exprimir a S. Ex, a o Ministro da Saúde e Assistência, Senhor Dr, Martins 
de Carvalho, os agradecimentos da Sociedade de Geografia pela honra e pelo 
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prazer que nos deu em o ouvir, eu tenho apenas um pequeno reparo a fazer: 
é que houve no intróito da sua brilhantíssima conferência uma inexactidão nas 
expressões que empregou a meu respeito. Nesse ponto evidentemente a referên¬ 
cia não é certa, mas enfim esse desvio manifesta apenas a sua velha amizade, 
pela qual’ eu lhe estou profundamente grato. 

Mas passado esse pequeno desvio, o Sr. Dr. Martins de Carvalho apresentou- 
mos um quadro magnífico da'evolução da Europa desde tempos remotos e da 
sua situação actual e terminou naquela apologia eloquente de Portugal, na apre¬ 
ciação da nossa acção ultramarina, na apreciação pode-se dizer do nosso carácter 
nacional e deixa-nos não só com isso uma grande satisfação, mas uma grande 
confiança no presente e no futuro. 

Poi uma bela obra que o Sr. Dr. Martins de Carvalho hoje aqui trouxe e eu 
creio que exprimo os agradecimentos de todos, já de resto manifestados ’ nos 
aplausos com que acolheram o final da sua conferência, bem como a nossa gra¬ 
tidão e a nossa profunda admiração.» 

Terminada a calorosa salva de palmas com que a distinta e numerosa assem¬ 
bleia sublinhou as palavras do Sr. Presidente da Sociedade de Geografia, este, 
em nome do Chefe do Estado, declarou encerrada a sessão e a Banda de Marinha 
voltou a executar o Hino Nacional, após o que o Senhor Almirante Américo 
Tomás cumprimentou o conferente e se dirigiu à sala da «índia», detendo-se ali 
por breves momentos a conversar com as individualidades presentes.'Em seguida 
retirou-se sendo acompanhado até à porta pela Direcção da Sociedade e membros 
do Governo. SS. Eminências retiraram-se também com o costumado cerimonial, 



SESSÃO DE ENCERRAMENTO 



A sessão de encerramento da «Semana do Ultramar» realizou-se na sala 
«Algarve» que se encontrava literalmente cheia de um público interessado em 
ouvir falar o Sr. Doutor Armando Cortesão sobre «Realidades e desvarios africanos», 
Na mesa da presidência, tomaram lugar o Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia, Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich e à sua direita o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, 
Ministro do Ultramar e Vice-Presidente da Sociedade. À direita deste ilustre 
membro do Governo ficaram os.Srs. Eng. Amaro da Costa, Subsecretário de 
Estado do Fomento Ultramarino, e Dr, Júlio Gonçalves e à esquerda do Presi¬ 
dente da Sociedade tomaram lugar os Srs. Eng. Carlos Abecassis, Presidente da 
Junta de Investigações do Ultramar, e Prof. Dr. António de Almeida. 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente da Sociedade de Geografia disse: 

«Durante a «Semana do Ultramar» desenvolveu-se, como é costume, uma acti- 
vidade acentuada. Realizaram-se numerosas conferências em unidades e estabe¬ 
lecimentos militares e de ensino, em organizações patrióticas e organismos cor¬ 
porativos, nas câmaras municipais e em diversas instituições culturais e recrea¬ 
tivas, tanto na Metrópole como nas Províncias Ultramarinas, Esperamos que o 
País tenha tirado dessa série de conferências úteis e vantajosos ensinamentos, 
Para terminar esta «Semana do Ultramar» vamos ter hoje o prazer de ouvir 
uma conferência do Sr. Doutor Armando Cortesão que em numerosas e muito 
diversas actividades ocupou sempre o lugar de alta e merecida distinção. Cedo evi¬ 
denciou a sua vocação ultramarina. Começando a sua vida por engenheiro- 
-agrónomo logo seguiu para o Ultramar. Regressado à Metrópole foi noméado 



Um aspecto da Sessão Solene de inauguração da «Semana do Ultramar», no momento em que o 
Sr. Doutor Martins de Carvalho proferia a sua conferência. 



Sessão de encerramento da «Semana do Ultramar», Na tribuna dos oradores: o Sr, Doutor Armando 
Cortesão proferindo a sua conferência, 
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chefe da Repartição de Agricultura do antigo Ministério das Colónias. Depois disso, 
mas sem deixar de se interessar pelos problemas coloniais, começou a dedicar-se 
a estudos históricos, Representou várias vezes Portugal em conferências interna¬ 
cionais com o brilho sempre habitual. Por alguns anos viveu em Londres, em Paris 
e nos Estados Unidos da América do Norte e foi-se acentuando nele cada vez mais. 
a sua vocação de historiador. Ter min ou há pouco, pode-se dizer-, esse trabalho 
notabilíssimo que é a «Portugaliae Monumenta Cartographica», publicada por 
ocasião do centenário do Infante D, Henrique, fí uma obra realmente digna do 
mais alto apreço. E este e outros trabalhos seus, também de grande valor, mere¬ 
ceram já uma recompensa, aliás justíssima: a concessão do grau de Doutor Hono- 
ris Causa pela Universidade de Coimbra. 

Tendo percorrido as nossas Províncias Ultramarinas, adquiriu um conheci¬ 
mento ainda mais profundo dos problemas que a elas respeitam, e, além disso, 
assistiu, como delegado da UNESCO, a reuniões internacionais ligadas com assun¬ 
tos africanos. Vem pois falar sobre um tema que lhe é familiar. Vamos ter por¬ 
tanto a honra e o prazer de o ouvir.» 

A numerosa e distinta assembleia saudou o Sr. Doutor Armando Cortesão com 
uma prolongada salva de palmas. Da sua conferência, em que expôs com raro 
desassombro e muito acerto as suas opiniões acerca da realidade portuguesa' em 
África, foi tirada uma edição especial que a Sociedade de Geografia distribuiu 
largamente. A seguir reproduzem-se alguns excertos desse importante trabalho: 

«O tema de que me vou ocupar —disse o Sr. Dr. Armando Cortesão —«Reali¬ 
dades e desvarios africanos», decerto é apropriado ao momento presente, Come¬ 
çarei por uma breve digressão histórica, pois, como historiador, cada vez mais 
me convenço de que o estudo do passado é necessário à compreensão do presente 
e indispensável a quem se preocupe com o futuro. 

Existe uma diferença fundamental entre a nossa presença em África e a das 
outras nações que séculos depois se nos seguiram. Desde os reinados de D. Dinis 
e de D. Afonso IV que os portugueses haviam iniciado a empresa do descobri¬ 
mento marítimo da África, A primeira viagem europeia às Canárias em 1336, a 
tomada de Ceuta em 1415 e a ultrapassagem do Cabo Bojador em 1434, foram 
os primeiros grandes passos dados por Portugal na gigantesca empresa do des¬ 
cobrimento da África, prelúdio do descobrimento do resto do mundo. Até 1498 
seguiu-se rapidamente o descobrimento de toda a costa africana ainda desconhe¬ 
cida da Europa, E cedo iniciámos a exploração do continente africano, em 1436. 
A exploração da África tropical começou quando, depois de Diogo Cão ter che¬ 
gado a Yelala em 1486, já em 1491 Rui de Sousa deixou no Congo alguns portu¬ 
gueses encarregados de «ir descobrir o interior daquele grande reino», como 
consta do documento respectivo, e em 1563 diz-nos Garcia de Orta que o conti¬ 
nente já havia sido atravessado, de Angola a Moçambique, por um português 
— grande proeza a que aliás não conhecemos qualquer outra referência. Mas talvez 
esta informação seja confirmada pelo facto de espécimes cartográficos portugue¬ 
ses do princípio da segunda metade do século XVI nos mostrarem um conheci¬ 
mento da África Central, ainda longe de correcto, mas muito superior às antigas 
concepções ptolomaicas, únicas até então registadas na cartografia. Quando o 
jesuíta Gonçalo da Silveira, em 1560, foi ao Monomotapa, encontrou vários por¬ 
tugueses que já lá viviam. De 1586 a 1595 Fr. João dos Santos visitou como 
missionário o Zambeze e regiões vizinhas; as explorações portuguesas do conti¬ 
nente africano nunca mais cessaram, e o Dr. Francisco, de Lacerda —primeiro 
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explorador científico da África—subiu o Zambeze até para além do Lago Tan- 
ganica, onde veio a morrer em 1798; em 1804, Pedro Baptista e Amaro José 
foram os primeiros, de quem temos notícias positivas, a atravessar de Angola 
a Moçambique; depois, de 1831 a 1879, foram Gamito e Monteiro, Silva Porto, 
Capelo e Ivens, Tudo isto são realidades que convém recordar, pois, como ve¬ 
remos, todos os outros começaram muito mais tarde.» 

E depois de outras considerações históricas sobre a acção missionária exer¬ 
cida pelos Portugueses desde o século XIII, e de se referir à conquista de Goa 
em 1510, que permitiu o estabelecimento do «primeiro elo sólido entre as civili¬ 
zações ocidental e oriental» —essa Goa «que simboliza um dos maiores serviços 
que prestamos à humanidade e um dos padrões indicadores do lugar que nos 
cabe na história da civilização, e que sempre consideramos e consideraremos 
como parte integrante de Portugal, mesmo quando usurpadores lá governem» ~~ 
o orador declarou que «é especialmente da África tropical, hoje de mais inte¬ 
resse para nós, que aqui ia falar». E acentuou; «Nenhum outro povo europeu se 
fixou em África antes do século XVII, ao passo que a partir do século XV nós 
nunca mais deixámos de estar onde hoje ainda estamos: em Cabo Verde, na 
Guiné, em S. Tomé e Príncipe, em Angola e em Moçambique. Na verdade, a 
partir do século XV e quanto a África, as primeiras actividades ultramarinas dos 
ingleses, franceses e holandeses limitaram-se a atacar os estabelecimentos portu¬ 
gueses e piratear os nossos navios que regressavam carregados com as riquezas 
do Oriente e do Brasil.» 

E continuando: 

«Data de 1552 a primeira viagem dos ingleses à costa africana, em busca de 
ouro; e dez anos depois voltaram lá com três navios a comprar 300 escravos para 
as Antilhas, negócio que continuaram por muitos anos, Pouco durou uma «African 
Company» que fundaram em 1588, tendo outra sido fundada em 1662. Assim 
decorreu o primeiro século de actividades inglesas em África. 

Por seu turno, os franceses, que desde meados do século XVI frequentavam 
a costa ocidental africana, só em começos do século XVII se estabeleceram no 
Senegal, conquistaram a Argélia em 1830 e continuaram a expandir-se económica 
e politicamente até à última guerra mundial. 

Os holandeses começaram a comerciar com a Guiné e fundaram a Compa¬ 
nhia das índias Ocidentais em 1621, tendo ocupado a Mina em 1637, e em 1652 
estabeleceram-se no Cabo da Boa Esperança, 

Em 1681 os alemães fundaram a «Companhia Africana de Brandenburg» e 
em 1683 estabeleceram-se perto do Cabo das Três Pontas, na Costa do Ouro. 

A Dinamarca também no século XVII se estabeleceu nalguns pontos da Costa 
do Ouro, que depois vendeu à Inglaterra em 1850. Até a Áustria em 1776 tentou 
estabelecer-se em Moçambique, mas foi sol de pouca dura. 

Em 1870 a Itália iniciou as suas aventuras africanas, que nunca se estenderam 
muito para sul, com o estabelecimento duma estação carvoeira em Assab, à 
entrada do Mar Vermelho. 

A Bélgica só entrou em cena, com Leopoldo II, após a Conferência de Bru¬ 
xelas de 1876. 

Quando em 1640 Portugal readquiriu a independência, a Espanha reteve 
Ceuta; com o dote de Catarina de Bragança, foi Tânger para os ingleses, que a 
ocuparam até 1684; e em 1769, Mazagão, após heróica resistência a um cerco de 
dois meses, foi evacuada pelos portugueses que antes de partir a destruíram, 
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Depois disso, tudo o que nos resta em África jaz entre os trópicos, com excepção 
da extremidade sul de Moçambique. 

Como se vê, só muito depois de Portugal é que outros países europeus se inte¬ 
ressaram pela África, e, de princípio, fizeram-no meramente com objectivos comer¬ 
ciais. As possessões portuguesas foram atacadas incessantemente, tanto pela força 
das armas como pelo direito dos mais fortes nas conferências internacionais, 
quando começou a corrida para a partilha da África, onde cada nação disputou 
o que se julgava ser os melhores bocados.» 

Mais adiante disse; 

«A indignação dos filantropos e a ganância hipócrita dos que deles se aprovei¬ 
tavam, encontravam novo alento. Em 1876 Leopoldo II da Bélgica, monarca de 
sagacidade excepcional, convocou a Conferência de Bruxelas, em que, além do seu 
pais, participaram a Grã-Bretanha, a França, a Alemanha, a Áustria, a Hungria, 
a Itália e a Rússia, para, nos termos da respectiva convocação, «assentar na melhor 
maneira de explorar e civilizar a África e abrir o interior do continente ao comércio 
e à indústria,» Daí resultaram a «Associação Internacional Africana», com sede em 
Bruxelas, e «comités» nos países representados e ainda noutros, entre os quais 
Portugal. Um desses foi o «Comité des Études du Haut Congo» que em 1879 se 
fundou em Bruxelas e depois se chamou «Association Internationale- du Congo». 
Complicações e lutas de interesses intensificaram-se, e foi, em parte como conse¬ 
quência dos nossos direitos na foz do Congo, que se reuniu a célebre Conferência 
de Berlim em 1884-5, na qual estiveram representados 14 países, incluindo Portu¬ 
gal. Nunca poderemos esquecer a insolência com que o brutal Chanceler de Ferro, 
e os outros, trataram Portugal e os seus direitos em África, tendo-nos valido o 
interesse próprio, claro está que a Inglaterra teve em por vezes nos apoiar». 

Prosseguindo, e após refutar preversas afirmações de J, Scott Kettic, afirmou 
«convictamente que nenhuma outra nação teria a experiência e as qualidades de 
raça indispensáveis para fazer melhor ou mesmo tão bom como os Portugueses 
fizeram no passado e fazem no presente», e logo acrescentou: 

«Depois da primeira grande partilha da África, cabiam, no princípio do sé¬ 
culo XX, em números redondos claro está: à França 10 milhões de km 2 , à Grã- 
-Bretanha 5,5 milhões, à Alemanha quase 2,5 milhões, à Bélgica mais de 2 H mi¬ 
lhões, e a Portugal 2 milhões; os restantes 8,5 milhões, do total de 29,5 milhões 
de km 2 , eram ocupados pela Turquia e pela Espanha, compreendiam o Egipto ou 
pertenciam aos estados independentes. 

Depois da primeira guerra mundial, as colónias dos países que a perderam 
foram aumentar o que já pertencia aos que a ganharam, quer como posse directa 
quer como «territórios sob mandato»; só a Grã-Bretanha duplicou a extensão dos 
seus territórios africanos, A segunda guerra mundial trouxe nova grande trans¬ 
formação à partilha africana: a Itália viu-se privada de tudo o que havia adqui¬ 
rido em meio século; a Grã-Bretanha e a França, como é natural, aumentaram 
o que já tinham. Mas a utilização que estas duas potências então fizeram tanto 
dos territórios africanos como dos seus povos indígenas (a França até empregou 
tropas negras na ocupação da Alemanha), e ainda outras circunstâncias, levou-as 
a insensatamente lhes dar a independência—não por quaisquer ideais democrá¬ 
ticos ou de liberdade, como se apregoa, mas por egoísmo e comodismo, fugindo 
a responsabilidades assumidas. 
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Uma das maiores calamidades desta independência prematura, inconsciente¬ 
mente concedida às colónias africanas, foi a entrada das novas repúblicas negras 
— duas delas com menos de um milhão e outra até com menos de meio milhão 
de habitantes, e todas sem preparação política, social e económica—para a 
ONU, onde absurdamente têm grande peso o contribuem para o desprestígio cres¬ 
cente daquele pandemónio novaiorquino, Os E.U.A. e os Sovietes não só ajudaram 
o parto tenebrorso de que saiu a numerosa ninhada das novas repúblicas africa¬ 
nas, como apadrinharam a sua entrada para o grande areópago internacional 
que irremediavelmente se tem transformado em batuque desvairado. A responsa¬ 
bilidade máxima desta calamidade, para que não há desculpa, cabe à Inglaterra, 
à França e à Bélgica, esta, aliás, levada por aquelas, O facto é que jâ existem 
na ONU 29 estados africanos independentes.» E «deve notar-se que nas delibera¬ 
ções da assembleia geral da ONU os 29 votos africanos representam 245 milhões 
de habitantes, na grande maioria bárbaros, ao passo que igual número de votos 
europeus e americanos representam 600 milhões, na grande maioria civilizados. 
Quer dizer, são precisos 21 milhões de americanos e europeus ocidentais para ter 
direito ao mesmo voto que cabe a uns 8 milhões de negros africanos. Não será 
isto rematada loucura? 

Para que serve, pois, a ONU? Que, confiança podem merecer as decisões da 
sua maioria? Devo uma velha nação civilizada, como a nossa, sujeitar-se às decisões 
de uma assembleia dominada por maioria comunista e afro-asiática, mais ou menos 
selvática e parcial, que proclama a sua hostilidade contra Portugal? Não virá 
longe o día em que alguns dos actuais membros civilizados da ONU reconheçam 
que é uma indignidade continuarem associados àquele indecoroso mistifório que 
só consegue aguentar-se com o apoio dos E.U.A. O que se passa no Congo, cujos 
resultados estão à vista—tomado ainda pior pela desastrosa intervenção da ONU, 
cujas tropas são na grande maioria compostas de africanos ou asiáticos semi- 
-bárbaros — é já uma amostra tragicómica da presença e influência naquele orga¬ 
nismo internacional dos novos estados afroasiáticos, irresponsáveis mas em pé 
de igualdade com as nações que hoje representam a civilização ocidental.» 

E prosseguiu: 

«Data de 1817 a criação da American Colonization Society, que em 1821 ins¬ 
talou perto de Monróvia um grupo de escravos americanos libertos, e em 1833 
outro grupo no Cabo Palmas. Daí resultou em 1847 a República da Libéria. Os 
escravos libertos americanos logo desde o princípio se arvoraram em senhores, 
tratando a população indígena como escravos, e por ela sendo mais odiados do 
que se brancos fossem. 

Em 1942 os E.U.A. fizeram da Libéria uma base militar, e desde então a 
sua infiltração económica na África tem progredido de maneira gigantesca. Os 
investimentos dos grandes trusts americanos que em 1939 já se avaliavam em 
100 milhões de dólares, 20 anos depois já eram computados em 2000 milhões, 
e têm aumentado imenso, com lucros fabulosos, que na indústria mineira atingem 
38 o/o. Em cinco anos as exportações americanas para África aumentaram de 600 %, 
e hoje certamente são muito maiores. Contam-se por centenas as companhias 
americanas em África, e numerosas são as companhias inglesas, francesas, belgas 
e sul-africanas, sobretudo as mineiras, em que os trusts americanos adquiriram 
posições importantes ou domínio completo.» E «os E.Ü.A. coptinuam a esfor¬ 
çar-se por consolidar a sua posição económica e política em África, procurando 
conquistar as boas graças das novas repúblicas negras. Contudo o neocolonia- 
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lismo americano é muito pior do que o velho colonialismo das nações europeias 
e sobretudo de Portugal: nós enviámos para África—e fomos os primeiros a 
fazê-lo— missionários movidos apenas pelo espírito religioso, energias e capitais, 
e, ao contrário dos outros, fomos, com raras excepções, os únicos que nos estabe¬ 
lecemos permanentemente na zona intertropicai e sempre tratámos os indígenas 
humanamente e, quando civilizados, de igual para igual. Os americanos enviam 
para lá missionários com propósitos políticos e capitais que auferem grandes 
lucros à custa do trabalho dos negros, a quem desprezam e perseguem no seu 
próprio país.» 

Noutro passo da sua conferência, e depois de se referir aos métodos da polí¬ 
tica americana, disse que «um dos casos mais estonteantes da política internacio¬ 
nal dos E.U.A. é o impedirem que a nação mais populosa do mundo e cada vez 
mais poderosa, a China, entre para a O.N.U., fazendo com que ela cada vez mais 
odeie o Ocidente; ao mesmo tempo mantém aquela explosiva situação na For¬ 
mosa, que é pura criação sua. Não menos de maravilhar é a maneira como há 
pouco apoiaram a invasão de Cuba e os resultados melodramáticos que essa aven¬ 
tura teve e continua tendo, com situações tragicómicas, como a troca de prisionei¬ 
ros americanos por tractores agrícolas, etc. Quando se pensa na grandeza a impor¬ 
tância dos E.U.A., tudo isto parece incrível; mas infelizmente é verdade.» 

E a propósito comenta e interroga; 

«O Ocidente tem motivos para tremer de receio e o Oriente para rejubilar 
de cada vez que os E.U.A. se .intrometem na política internacional, e Portugal, 
em particular, tem de sobejo razão para se preocupar e afligir com a maneira 
como eles conduzem a sua política em África. Poderíamos deixar passar, sem 
amargos reparos, já feitos por vozes mais autorizadas do que a minha, a gravosa 
e injusta maneira como a interferência americana se tem manifestado na África 
Portuguesa?». 

Ainda noutro passo do seu trabalho, e após uma referência «ao recente inte¬ 
resse e penetração dos Sovietes em África, auxiliados pela inacreditável política 
norte-americana», e à invasão daquele continente «pelos excedentes demográficos 
da índia e da China», pergunta se os neo-colonialistas norte-americanos e outros 
europeus julgam que poderiam continuar em África e mesmo sobreviver. E logo 
afirma: «Os portugueses nunca tiveram preconceitos de raças ou de cores. A todos 
trataram e tratam com fraternidade cristã, quer sejam brancos,.pretos, baços ou 
amarelos. Os cérebros e os corações são os mesmos, seja qual for a cor da pele 
sob que pensam ou palpitam. Portugueses de cor têm desempenhado, na Metró¬ 
pole, os mais altos cargos da administração pública, incluindo o de Juiz do 
Supremo Tribunal de Justiça, e fomos nós os primeiros que escolhemos um negro 
civilizado para Governador duma nossa colónia africana.» 

Continuando, e sempre escutado com o maior interesse, disse: 

«Os ingleses, holandeses e belgas sempre mantiveram a distância os negros 
das suas colónias, e mesmo os franceses tratavam-nos pouco cordialmente. O que 
mais interessava era o proveito que das colónias podiam tirar, e ainda agora a 
mais alta figura da França declarou que uma das razões por que esta abandonou 
as suas colónias foi por que elas se lhe tornavam cada vez mais onerosas. Todos 
eles consideravam os negros uns seres à parte. No entanto, os ingleses, com o seu 
gosto pelo paradoxal e tendência para os extremos, que até ainda há pouco man¬ 
tinham mesmo os negros educados do seu império colonial a respeitosa distância, 
agora obrigam a sua jovem e gentil Rainha a sentar à sua mesa de BucMngham 
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Palace os novos ditadores africanos embrulhados nos seus balandraus tribais, e a 
dançar nos braços do Sr. Nkrumah, ostentando nas fotografias publicadas por 
toda a parte o seu conhecido sorriso encantador, neste caso produzido sabe-se 
lá com que custo. Ghana tem de facto muita importância económica para a 
Grã-Bretanha, a quem não convém que a antiga colónia acabe de sair, comple¬ 
tamente, da sua órbita. 

Portugal, que nunca teve preconceitos de raça e possui uma experiência colo¬ 
nizadora multissecular, como a de nenhuma outra nação, tem avançado gradual¬ 
mente: começou com escolas primárias e secundárias oficiais e facilitou a obra 
das missões religiosas. Neste capítulo não fez menos do que qualquer outra nação 
colonizadora, mas fê-lo com sensatez. Nunca se negou ou dificultou a qualquer 
estudante africano a frequência voluntária das nossas escolas superiores e univer¬ 
sidades, do que inúmeros casos se podem apontar. Ao mesmo tempo vamos 
criando escolas superiores no Ultramar, mas antes disso estabelecemos e conti¬ 
nuamos a estabelecer escolas secundárias, por escalões, mais gradualmente ainda 
do que na Metrópole, pois o meio é diferente. 

Em 1960 —cujos dados estatísticos são os mais recentes que possuo —já tínha¬ 
mos no nosso Ultramar 7000 escolas primárias, mais de 350 escolas secundárias, 
de formação de quadros dos serviços públicos, de artes e ofícios e outras do 
mesmo género, num total, em números redondos, de 8200 escolas com 15 800 pro¬ 
fessores e 723 000 alunos, sem contar com as escolas não oficiais. Estes números 
são hoje muito maiores, vários liceus e outras escolas secundárias têm sido 
criados e dentro em muito breve teremos escolas superiores, de categoria univer¬ 
sitária, em Angola e Moçambique. 

A obra cultural e científica da Junta de Investigações do Ultramar, em boa 
hora criada há 30 anos, tem sido notabilíssima. Na presente conjuntura, tão grave, 
foi-se buscar o Director do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos a quem, 
depois das provas que deu como Subsecretário de Estado do Ultramar, se entregou 
à gerência da respectiva pasta. Ninguém poderá negar a visão e sensatez dessa 
medida, nem contestar a esse homem, no primor da vida, altas qualidades de inte¬ 
ligência, competência, coragem, capacidade excepcional de trabalho, 'dedicação e 
patriotismo verdadeiramente inexcedíveis. Tivemos a boa fortuna de, na hora 
própria, encontrar o Ministro do Ultramar de que Portugal precisa, como a obra 
notabilíssima que vem realizando o prova e nos permite esperar confiadamente 
que continui no mesmo rumo, pois ainda há e haverá muito a realizar. E tudo 
isto é assim porque Portugal tem na massa do seu sangue o génio duma grande 
nação colonizadora. A situação das outras nações colonizadoras em África era 
diferente da de Portugal. Em Angola e Moçambique, com densidade populacional 
indígena baixa, estão fixadas centenas de milhar de portugueses brancos, muitos 
já com algumas gerações. 

Com a Guiné Portuguesa o caso também é diferente, pois a descobrimos há 
já 516 anos e sempre mantivemos contacto, cada vez mais completo, com a sua 
população, que aliás é composta por catorze raças indígenas diferentes, que jamais 
se entenderiam quando abandonadas a si próprias e decerto nada ganhariam se 
fossem absorvidas pelas novas repúblicas negras suas vizinhas, como estas desejam, 
Pode-se apontar a obra, internacionalmente reconhecida como modelar, da luta 
contra a lepra na nossa Guiné, onde muitos indígenas daquelas repúblicas vão 
receber tratamento que elas não lhes podem dispensar. Vem a propósito lembrar 
que o primeiro hospital ultramarino foi em 1506 fundado em Cochim por D. Fran- 
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cisco de Almeida; em 1520 foi inaugurado o hospital de Goa, em 1530 o de Moçam¬ 
bique, e cem anos depois o de Luanda. Temos responsabilidade para com os indí¬ 
genas da Guiné Portuguesa e não podemos nem devemos, por comodidade ou 
seja lá o que for, abandoná-los à demagogia mais ou menos vermelha daquelas 
recém-criadas repúblicas, incorrendo no mesmo erro dos outros. 

Não só por termos descoberto e começado a ocupar os territórios portugueses 
em África, mas também porque eles são, com as referidas excepções, os únicos 
da zona intertropícal onde a população branca se pode fixar e de facto tem fixado 
há muitas gerações, a situação de Portugal é diferente da de qualquer outra 
nação colonizadora. Nós vimos, desde há muitos séculos, criando em Angola e 
Moçambique uma sociedade humana plurirracial, o que tem sido sempre a polí¬ 
tica de Portugal no Ultramar desde que o descobrimos. 

A obra formidável de valorização dos recursos naturais que temos realizado 
no Ultramar, as soberbas cidades e magníficas povoações que lá temos erguido, 
o excelente apetrechamento económico hoje ao serviço da comunidade interna¬ 
cional, nunca existiriam se esses territórios continuassem exclusivamente nas mãos 
dos seus primitivos habitantes. Os benefícios da civilização que hoje disfrutam 
devem-se exclusivamente à obra colonizadora dos portugueses.» 

E a terminar a sua interessante conferência: 

«Temos cometido'alguns erros em África e poderíamos ter feito melhor? Sem 
dúvida, Mas ninguém, no passado ou no presente, fez ou seria capaz de fazer 
melhor ou mesmo tão bem como o que nós fizemos e estamos fazendo. Não tenho 
dúvida—sublinhou o conferente—que a nossa administração ultramarina se tem 
esforçado por, através de todas as dificuldades e sacrifícios, gradualmente, com 
um saber de experiência feito, cada vez fazer melhor. A nossa legislação ultrama¬ 
rina e o que no Ultramar realizamos, cada dia disso dão prova. E certo que não 
nos podemos nem queremos alhear da evolução social; mas não como os outros 
têm feito, irreflectidamente e por comodismo ou egoísmo, sacrificando os inte¬ 
resses dos indígenas ou dos europeus que confiados na nossa administração foram 
para o Ultramar Português, lá se fixaram e dele fizeram o que hoje é. É por isso, 
pelas responsabilidades nobremente assumidas pela Pátria, que os portugueses, 
sejam quais forem as suas ideologias e ressentimentos políticos ou outros, têm 
o dever de conjugar os seus esforços na defesa do património comum, que tem 
sido adquirido com muito esforço e sacrifício de vidas e de bens, valorizando 
riquezas inexploradas e trazendo para a civilização populações que eram inteira- 
mente bárbaras e de há muito vimos integrando na comunidade portuguesa. 

O dia chegará em que Angola e Moçambique se tornarão completamente 
autónomas ou independentes, como aconteceu com o Brasil; mas isso será quando 
as suas populações tiverem atingido um grau de desenvolvimento social e político 
que lhes permita desprenderem-se da mãe pártia como o fruto maduro se des¬ 
prende da árvore que o criou. Nessa altura, Angola e Moçambique serão duas 
nações plurirraciais, que para isso as vimos preparando. Em tal matéria ninguém 
nos pode dar lições ou fixar etapas cronológicas. 

Os desvarios dos outros, em face das realidades, são lamentáveis; mas ainda 
é mais de lamentar que ignorem ou não queiram reconhecer a realidade portu¬ 
guesa em África e pretendam obrigar-nos a acompanhá-los nos seus desvarios. 
Aos que nos censuram e se permitem dizer-nos o que devemos fazer, dir-lhe-emos, 
como dizemos a todo o mundo: quem quiser pode ir ao Ultramar Português 
para investigar e ver o que lhe aprouver, pois nada temos a esconder—'antes 
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pelo contrário, muito temos para lhe mostrar. Mas que, em vez de lá ir com a 
ridícula pretensão de nos ensinar ou corrigir, vão sobretudo para aprender con¬ 
nosco, para íicar a saber como é que se lida com outras raças diferentes e qual 
a melhor maneira de as integrar na civilização ocidental; como se valorizam 
terras e riquezas inaproveitadas; como se erguem grandes e modernas cidades 
civilizadas; e, sobretudo, como se criam grandes nações, preparando-as inteligen¬ 
temente para a independência sem ter de sacrificar seja quem for, não cometendo 
os, erros que outros têm cometido e cujos resultados estão bem patentes, t isto 
o que temos para dizer ao mundo!» Calorosos aplausos sublinharam as últimas 
palavras do Sr.Doutor Armando Cortesão, 

A sessão foi encerrada pelo Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira. Disse o ilustre 
Ministro: 

—«É sempre uma honra ter ocasião de presidir a uma reunião desta vene¬ 
randa Sociedade da qual me honro em ser Vice-Presidente, ainda quando essa 
presidência corresponde à observância de um hábito tradicional; mas essa honra 
vem acompanhada do maior prazer quando nos é dada a oportunidade de assistir, 
como hoje, à lição de um homem velho, que encarnou para defesa do País, nesta 
noite, a juventude perene da Pátria. 

Nesta «Semana do Ultramar», que acompanhei com a maior das atenções, e 
que é apenas mais um daqueles actos de missionação a que a Sociedde de Geo¬ 
grafia se dedica desde a sua fundação, pareceu-me especialmente importante a 
circunstância de se ter revelado que pessoas das mais variadas cultura, prove¬ 
niência, profissões e idades, surpreenderam os mesmos problemas essenciais da 
conjuntura que o País atravessa. E nisso pareceram estar de acordo. Apelaram, 
independentemente da sua formação ideológica, para as mesmas raízes históricas 
em que procuram encontrar uma solução para o futuro. Nisso, também, pare¬ 
ceram estar de acordo. E quando foi possível verificar, nesta «Semana», que as 
vozes que se elevaram para definir os problemas que nos preocupam essencial¬ 
mente eram dos homens de todas as gerações que coexistem ao mesmo tempo 
em cada momento do País, então pudemos ter a certeza de que essas vozes reu¬ 
nidas representavam a própria voz da Nacionalidade. 

E em síntese: que andámos nós a fazer, nesta «Semana do Ultramar», em todos 
os lugares onde foram reservados momentos solenes para meditarmos sobre alguns 
dos problemas essenciais do País? Andámos, por estranho que pareça, a prestar 
homenagem aos «Ventos da História», porque nós também somos de opinião que 
é preciso acompanhar os «Ventos da História»; simplesmente, temos a esse res¬ 
peito uma opinião bastante diferenciada de alguns, porventura mais palavrosos, 
mas, sem dúvida nenhuma, menos responsáveis.' 

É que nós sabemos que os «Ventos da História» não nascem sübitamente em 
qualquer conferência ou organização internacional em que se estabeleçam con¬ 
certos para a defesa de interesses imediatos das potências conjugadas; sabemos 
que os «Ventos da História» se radicam nas origens da própria nacionalidade. 

E foi a esses «Ventos da História» que mais uma vez a Sociedade de Geografia, 
prestando um relevante serviço ao País, dedica esta «Semana do Ultramar». Em 
nome do Governo apresento-lhe os meus cumprimentos.» 
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O distinto e numeroso auditório, que já tinha aplaudido calorosamente os 
dois primeiros oradores, aclamou com grande entusiasmo e fervor patriótico o 
Sr. Prof. Adriano Moreiro. 

M de Junho 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Dr, Fernando Castelo-Branco para ouvir uma 
comunicação do Sr. Dr. Eduardo da Cunha Serrão, intitulada «Considerações 
acerca de alguns tipos de cerâmica pré e proto-histórica». O orador, depois de dizer 
que as considerações que ia expor lhe foram sugeridas por três estudos de publi¬ 
cação recente; um do Prof, Maluquer de Motes, outro de Vera Leisner e um outro 
de Fragoso do Lima, informou que estes dois últimos arqueólogos se referem à 
cerâmica encontrada na Lapa do Fumo, tema de um trabalho que apresentou ao 
«I Congresso Nacional de Arqueologia», O Prof. M. de Motes — acrescentou — 
julga esta cerâmica como imitação tartéssica dos fenícios de BlUos, dos sé¬ 
culos VIII e VII a, C. Admitindo existir certo paralelismo no estilo da cerâmica 
da Lapa do Fumo com a de outras proveniências que apontou, descreveu a dis¬ 
tribuição geográfica das cerâmicas com ornatos polidos e brunidos e emitiu a 
opinião de que as cerâmicas deste tipo devem ter surgido na Anatólia, há cerca 
de cinco mil anos, expandindo-se dali para outras regiões onde têm sido encon¬ 
tradas. A Lapa cio Fumo — afirmou ao terminar—é o local onde esta cerâmica 
apareceu melhor representada quanto a qualidade, inspiração de motivos e elegân¬ 
cia de perfis. 

Comentando a comunicação, o Sr, Dr. Bandeira Ferreira chamou a atenção 
não só para os núcleos de estações de tal cerâmica como para as grandes dife¬ 
renças cronológicas que lhe são atribuídas. Deu ainda conhecimento pormenori¬ 
zado de um artigo inserto no n. 1 ' 142 da revista «Antiquity», no qual são men¬ 
cionadas novas datas obtidas por análises a partir do carbono catorze em amostras 
recolhidas em diversas estações arqueológicas da Bretanha. 

18 de Junho 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr, Dr. António Martins Afonso 
«O aproveitamento agro-social do Inhamissa, em Moçambique» 

Presidiu o Sr. Dr, Braga Paixão, secretariado pelos Srs. Prof, Dr, Antônio 
de Almeida e Dr, Júlio Gonçalves, 

Aberta a sessão, âs 18 horas, na sala «Luciano Cordeiro», o Sr. Presidente 
recordou os sócios ültímamente falecidos, Citando em primeiro lugar o Dr. Júlio 
Dantas, declarou que desta ilustre figura se ocuparia no fim das considerações 
que nesta hora piedosa lhe sugeria o desaparecimento de outros prestigiosos 
consócios, por lhe parecer que a grandeza da personalidade do eminente acadé¬ 
mico assim o exigia, E prosseguiu evocando, pela ordem de inscrição na Socie¬ 
dade, António Marques, comerciante, com 51 anos de vida associativa; Dr. Gui¬ 
lherme Brito Chaves, Secretário da nossa Secção de Ciências Médicas, que con- 
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tava 48 anos de sócio; Dr. Alberto Natal de Azevedo, professor do Ensino Secun¬ 
dário particular, natural da Ilha Terceira; José Rodrigues Campos de Oliveira, 
comerciante; Major Manuel Caldeira Cayolla Bastos, que tinha uma notável folha 
de serviços em missões militares e noutras, combateu em França, na primeira 
Grande Guerra, e em África, nas campanhas que este conflito ali provocou, e foi 
Governador do Distrito de Inhambane. 

A Sociedade de Geografia presta também homenagem à memória do Prof. Ro- 
bert Almagiá, antigo Presidente da Sociedade de Geografia de Itália e da Socie¬ 
dade de Estudos Geográficos de Florença —homem de vasta cultura, distinguiu- 
-se, especialmente, em estudos cartográficos, tendo publicado importantes obras 
como a «Monumenta Cartographica Italiana» e a «Monumenta Cartographica Vati- 
cana»; e ainda à do publicista e diplomata Dr. Adrián Recinos, Presidente Hono¬ 
rário da Sociedade de Geografia e História da Guatemala. 

Em seguida, pediu à assembleia que atendesse algumas breves considerações 
que são devidas ao passamento do Dr, Júlio Dantas, embora, evidentemente, não 
caiba numa sessão desta ordem o elogio que esta grande personalidade merece, 
Quando se fala.de Júlio Dantas —disse o Sr. Dr. Braga Paixão—lembra logo o 
homem de letras, o poeta, o literato, o comentarista, o historiador, o homem pú¬ 
blico, o homem de teatro, Mas a personalidade de Júlio Dantas, se bem que parta 
da literatura, ascende até uma grande figura nacional, e deve dizer-se que ainda 
há pouco, por ocasião do seu funeral, ele orador sentiu que Portugal não tenha 
um panteão, Júlio Dantas que começou como poeta e foi sempre um sentimental, 
foi também, e essencialmente, um elegante. Representou, neste século do nosso tem¬ 
po, a tradição que foi aberta há cento e tantos anos por Garrett, e são tantos os 
pontos de contacto entre as duas grandes figuras que só esse assunto daria para en¬ 
treter, embora não condignamente, a atenção desta assembleia. Mas, nas comemora¬ 
ções fúnebres da Sociedade de Geografia interessa especialmente o homem público, 
o político, na verdadeira e mais alta expressão da palavra, porque Júlio Dantas 
sentiu a causa nacional em todas as circunstâncias da sua longa vida; todos os inci¬ 
dentes, todas as vicissitudes, todas as crises de que foi contemporâneo e em todas 
elas esteve à sua altura. A crítica, a contemporânea naturalmente, focava em espe¬ 
cial fraquezas, confundindo muitas vezes fraquezas com grandezas, e, assim, os 
homens nunca são suficientemente grandes diante dos seus contemporâneos, Mas 
Júlio Dantas é um caso à parte, porque resistiu a todas as irreverências. Resistiu 
mantendo-se imperturbável, porque de facto o seu sentido era mais alto: era um 
grande sentimento nacional. A expressão desse grande sentimento deixou-o ele 
disperso em numerosas páginas dos seus livros e nos jornais. Além de homem 
de teatro, foi um grande jornalista. Político, ministro e parlamentar, actuou em 
todas as situações que se sucederam no País desde que entrou na maioridade da 
vida pública durante a monarquia constitucional, ingressando no partido progres¬ 
sista. Quando da mudança do regime, com a queda da Monarquia, em breve 
estava interessado na política. No consulado de Sídónio Pais foi senador, eleito 
pela Academia das Ciências. Findo esse consulado, regressou a luta de partidos. 
Foi então que sobraçou as pastas da Instrução Pública e dos Negócios Estran¬ 
geiros e chegou a chefiar um partido. Na actual situação política foi procurador 
à Câmara Corporativa, representando novamente a Academia, e pode dizer-se que 
prestou ao País, durante o seu mandato, os mais assinalados serviços, o que foi 
justamente justificado pela presença do Senhor Presidente do Conselho, Prof. Sala- 
zar, na Academia das Ciências, no momento em que o cortejo fúnebre deixava a 
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sala nobre daquela Instituição que tinha sido o campo de glória de Júlio Dantas. 
É doloroso ver desaparecer estes homens que nos acostumamos a ter presentes 
nos grandes momentos nacionais. Temos porém que pensar que eles têm a com¬ 
pensação justa da imortalidade e essa imortalidade assegura-nos a sua eterna 
presença. E Júlio Dantas está sempre presente, continuará sempre presente. 

A terminar, o Sr. Dr, Braga Paixão leu algumas palavras, das últimas que 
Júlio Dantas terá escrito, e que lhe foram dirigidas em 24 de Dezembro do ano 
passado, dias antes da grande desgraça de Goa. Dizia ele: —«Tenho passado mal 
do corpo e do espírito. Um grande abraço de todo o coração». Em 21 t in ha-lhe 
enviado a última edição da Marcha Triunfal, teoria de episódios que constituem 
um hino à Pátria, e nesse exemplar deixou estas palavras: «A Marcha Triunfal que 
escrevi já velho, com os olhos postos na Pátria, nesta pobre Pátria tanto mais glo¬ 
riosa e resplandecente quanto mais sozinha e mutilada». 

Por proposta do Sr. Presidente, e aprovação da Assembleia, a Sociedade de 
Geografia vai exprimir às famílias enlutadas o seu profundo pesar. 

No prosseguimento dos trabalhos, procedeu-se à leitura e aprovação da acta 
da sessão anterior e à eleição de novos sócios, sendo admitidos três efectivos e 
um correspondente. 

A segunda parte da ordem do dia foi preenchida com a comunicação do 
Sr. Dr. António Martins Afonso, Inspector Superior do Ensino Liceal. Ao conce¬ 
der-lhe a palavra, o Sr, Dr. Braga Paixão agradeceu ao distinto consócio o ter-se 
lembrado mais uma vez da tribuna da Sociedade de Geografia para tornar públi¬ 
cas as suas apreciações acerca de importantes realizações nas Províncias Ultra¬ 
marinas, Da primeira vez falou-nos do Colonato da Cela, em Angola; hoje vai-nos 
relatar as suas impressões de uma outra obra de colonização, esta realizada em 
Moçambique. 

Subordinando as suas considerações ao tema «Aproveitamento agro-social de 
Inhamissa, em Moçambique», o conferente, que em 1959 visitara demoradamente 
o colonato europeu da Cela, em Angola, e em 1960 viajara por Moçambique, des¬ 
creveu o que era há 10 anos a região de Inhamissa, no Baixo Límpopo: «extensa 
zona de terrenos pantanosos, improdutivos e focos de paludismo e de bilharzíase, 
dois flagelos para as populações vizinhas». Estes terrenos, ou «machongos»—acres¬ 
centou—, são porém ricos em humus e de grande fertilidade e o seu aproveita¬ 
mento foi confiado à Hidráulica Agrícola criada, em 1951, pelo então Governador- 
-Geral Comandante Gabriel Teixeira, e dirigida pelo Eng. Sousa Monteiro. 

E continuando, citou os seguintes dados estatísticos: ■ 

-Área pantanosa drenada e parcelada-1022 ha; área agricultada-882 ha; 
Dispêndio total-1631 contos; custo médio por ha. útil—1830500. Este custo foi 
espantosamonte baixo, pois, o rendimento da terra resgatada foi, num só ano, 
muito superior a importância total dispendida em toda a obra. O rendimento médio 
por ha. anda à volta de 5,350$00, o que dá um valor anual médio global superior 
a 4700 contos, ou seja quase o triplo do custo total do empreendimento, 

—As principais culturas são: arroz, milho, feijão, trigo, bananas e produtos 
hortícolas, 

—A cada família-tipo (com 4 pessoas a trabalhar) é distribuído um talhão 
de 1,5 ou 2 ha, de terras baixas e 4 ha. de terras altas, o que dá para cada família 
um rendimento superior a ll.OOOÇOO, E como os encargos da mesma família-tipo 
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estão calculados em 6.000§00, cada família poderá, assim, amealhar, anualmente, 
um pequeno pecúlio e melhorar as suas condições de vida. | 

—A recuperação dos «machongos» teve uma imediata e larga repercussão f.' 

na fixação indígena; em 1952 já ali se haviam fixado 613 f amíli as de agricul- f 

tores (machombeiros) e em 1957 o número de famílias tinha subido para 1667, | 

o que representa uma massa populacional de 6 a 7000 pessoas. ’ I, 

O orador referiu-se, depois, à assistência sanitária e social dispensada às 
famílias e ao plano de construção de casas *de alvenaria para habitação dos 
machombeiros. Estas casas brancas e graciosas são entregues aos moradores ' 
mediante uma pequena entrada (5.000$00) e depois de pagas 15 prestações anuais 
(a volta de 2 , 600300 ) a moradia será propriedade sua. 

Além da Inhamissa-disse-foram recuperados pela Hidráulica Agrícola outros 
«machongos», como os de Siaia, Satuíne, Eué e Inhacutse, perfazendo uma área f 

de 3000 hectares cora 4000 famílias e uma produção anual superior a 10 000 contos, í 

Impõe-se— acentuou—a continuidade e alargamento dessa ingente obra de 
valorização económica e social das terras moçambicanas, dentro da orientação I 
dominante em toda a nossa acção ultramarina: beneficiar as gentes de quaisquer * 
origens, raças ou cores que nelas vivam e trabalhem, no convívio humano e .Tf 
pacifico que criámos e espalhámos pelo mundo. • 

A comunicação, ilustrada com projecções, foi atentamente executada pelo I 
auditorio que no final cumprimentou o conferente a quem o Sr. Dr. Braga Paixão ■ i 
felicitou e agradeceu, em nome da Sociedade de Geografia, a interessante comu- ! 
nicaçao* ■; 


19 de Junho 


SECÇÃO DE AGRICULTURA 


Keimiu sob a presidência do Sr. Prol Marques de Almeid». Declarada aberta 
*■ “*• to tar largue considerações acerco dos neto 
f° ( . ““ “ m “ tos de <!“• f” 0 5 4s a Secção lavrasse o seu veemente pro- 

T 'fT S ? ”°™ s 11,1 Ma como pelo que Ln 

sucedido em Angola e ainda pelas injustas e ignóbeis ataques de que Portugal tem 
sido mvo na ONU. Todos os presentes votaram a proposta conf . mês“- 

no OCUpOU ' Se de assuntos da sua especialidade, sendo, 

mim h m t d f bateS ' SUgerida a or S an ização de um ficheiro botânico econó¬ 
mico da Metropole e do Ultramar e salientada a vantagem de se conhecer os 
nomes dos portugueses introdutores de sementes em território nacional. 


25 de Junho 

CASTELOS ÁRABES EM PORTUGAL 
Conferência pelo 'Sr. Capitão José Correia de Campos 

Presidiu o Sr. Almirante Marques-Esparteiro que tinha à sua dimita ™ 
Lé Caria Dl ' Pmclsc0 José a Coronal António 


Entre a distinta e numerosa assistência, que seguiu a conferência com o maior 
interesse, contava-se o antigo Ministro da Defesa, Sr, General Santos Costa. 

Declarando aberta a sessão, o Sr. Almirante Marques Esparteiro disse que 
íamos, sem dúvida, ter o prazer de ouvir o erudito consócio Sr, Capitão Correia 
de Campos num assunto de incontestável interesse cultural e histórico, O ilustre 
conferente—acrescentou o Sr. Presidente — vai trazer-nos os resultados das obser¬ 
vações que fez em viagens longas por vários países que tinham interesse para o 
tema que se propõe tratar e vai, certamente, marcar posição de relevo como já 
tem feito em ocasiões anteriores, 

Terminada a salva de palmas com que o selecto auditório sublinhou as pala¬ 
vras üo Sr, Presidente, este convidou o Sr, Capitão Correia de Campos a iniciar 
a sua lição, 

Começou o orador por mostrar as diferentes técnicas de construir que os 
árabes possuíam, documentando o seu estudo cora a apresentação de numerosas 
projecções de monumentos do Oriente e do Norte de África. Seguidamente re¬ 
velou um surpreendente número de panos de muralhas existentes no País, 
absolutamente iguais aos das muralhas do Oriente e do Norte de África. 

Entrando na segunda parte do seu trabalho, apresentou um estudo arqueoló¬ 
gico de alguns dos mais antigos e importantes castelos portugueses, em especial 
dos castelos de Tomar, Palmeia, Numão, Trancoso, Sortelha, Castelo Rodrigo e 
Vila da Feira, que apresentam, ainda bem reconhecíveis, trechos da construção 
romana, bizântica, da época dos Bárbaros e dos Árabes, documentando a sua 
exposição com elucidativas projecções. 

Na terceira parte, fez a demonstração de que a arquitectura árabe revelada 
é autênticamente do tempo da dominação, pois que em seguida à conquista por¬ 
tuguesa os processos de construir eram diferentes, fossem ou não executados 
por alarifes árabes. 

Reportando-se aos castelos europeus, diz que só foi possível a reforma de 
todo o sistema de fortificação na Idade Média, depois do regresso dos Cruzados, 
iniciando-se essa reforma no Castelo de Gaillard e no de Gand, respectivamente 
por Ricardo Coração de Leão e pelo Conde de Flandres. 

Continuando afirmou que não são apenas esses monumentos que dão teste¬ 
munho da presença dos dominadores árabes no nosso território, pois ele, orador, 
tem identificado um grande número de monumentos da antiguidade árabe no 
País, como sejam simples e curiosas habitações, sumptuosas alcáçovas, mqrábitos, 
cubas, templos islâmicos e mesquitas-fortalezas duma originalidade tal que se não 
encontram na nossa vizinha Espanha e em Marrocos, 

A concluir o seu importante trabalho disse que se lhe afigurava ficar assim 
preenchido o vazio de 5 séculos que existia na descrição da herança monumental 
e histórica do território português, 

Finda a conferência, o Sr, Presidente felicitou o orador, que foi muito aplau¬ 
dido, e congratulou-se com o êxito do seu trabalho, e antes de encerrar a sessão 
concedeu a palavra ao Sr. Dr, Júlio Gonçalves, Secretário-Geral da Sociedade, 
que dela desejava usar sobre o tema versado. 

Disse, então, o Sr, Dr. Júlio Gonçalves:—«Não se pode deixar de usar da 
palavra nesta reunião, depois de se ouvir a conferência que acaba de fazer o 
nosso ilustre consócio, com aquela autoridade que lhe dá o estudo profundo que 
tem feito de todos os elementos históricos de natureza árabe, de tantos monu¬ 
mentos espalhados no País, como acabamos de ver. 
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Mas necessário é congratular-se cora. o distinto auditório, era primeiro lugar 
a Sociedade de Geografia e depois a sua Secção de Estudos Luso-Árabes, e talvez 
comigo mesmo, pela ideia feliz em boa hora sugerida à Sociedade para constituir 
a referida Secção, porquanto aquilo que devia estar nas primeiras páginas da 
nossa história estava infelizmente nas últimas, isto é, estava estagnado e era 
absolutamente necessário que alguém atirasse a primeira pedra sobre a água 
de maneira a movimentá-la, formando uma espécie de ondas concêntricas que se 
espalhassem e obrigassem toda a gente a estudar o assunto. 

Se nos propomos estudar a fundo a história de Portugal, o que vemos? Vemos 
que o território a que nós chamamos hoje Portugal data apenas de 8 ou 9 séculos 
e que durante os 5 séculos anteriores, pelo menos, tinha sido subjugado e admi¬ 
nistrado pelos árabes. E se formos mais para o sul e chegarmos à província, como 
hoje lhe chamamos, do Algarve, verificamos que essa província era ura reino e 
era por isso que os nossos reis antigos se designavam Reis de Portugal e dos Algar- 
ves. Quer dizer existiam 2 reinos diferentes, governados por um só soberano. Ora 
é justamente nessa província do Algarve que se encontram os melhores elementos 
da ocupação árabe da Península. 

Entre os ilustres membros da Secção não posso deixar de citar o respectivo 
Presidente, o Sr. Dr. José Pedro Machado, e além do Sr. Capitão Correia de Cam¬ 
pos, que tivemos hoje o prazer de ouvir, o Sr, Dr. Francisco José Veloso, que 
é um distinto arabista, e muitos outros que, reunidos, aqui têm trabalhado afinca- 
damente. O Dr, José Pedro Machado acaba de publicar dois grossos volumes, sobre 
o vocabulário luso-árabe e já honrou o «Boletim» da nossa Sociedade com «A trans¬ 
crição portuguesa do alfabeto arábico», 

Estamos agora à espera da continuação dos trabalhos do Sr. Capitão Correia 
de Campos, elementos basilares para o fazer da nossa história em bases novas, 
Se exceptuarmos os primeiros capítulos da história de Herculano, onde os funda¬ 
mentos arábicos da Nação estão bem traçados, pouco ou nada existe sobre a 
matéria, & é preciso que se faça e estou certo que aqui se há-de fazer com o con¬ 
curso dos brilhantes elementos que compõem a Secção de Estudos Luso-Ârabes 
da Sociedade de Geografia e com outros que queiram dispensar-lhe a sua cola¬ 
boração.» 

As palavras com que o Sr. Dr. Júlio Gonçalves encerrou a sessão, foram subli¬ 
nhadas com uma prolongada salva de palmas da erudita assembleia. 


29 ãe Junho 

EXIBIÇÃO DE FILMES SOBRE ASPECTOS DE ITÁLIA 

Pelas 22 horas realizou-se na sala «Algarve» uma exibição de documentários 
cinematográficos sobre aspectos culturais e turísticos de Itália, os quais foram 
comentados pelo Director do Turismo Italiano em Lisboa, Sr. Dr. Bruno Bonotto. 
Aberta a sessão, que estava muito concorrida, o Secretário-Geral da Sociedade, 
Sr. Dr. Júlio Gonçalves proferiu algumas palavras alusivas à história e cultura 
italianas e agradeceu ao Sr. Dr. Bruno Bonotto a apresentação dos f ilm es. 
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5 de Julho 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco, tendo o Sr, 
Dr. Eduardo Serrão, no prosseguimento das considerações da sessão anterior, 
comentado um outro tipo de cerâmica: a cerâmica campaniforme, assunto tra¬ 
tado pelo Prof. Maluquer de Motes em artigo da revista «Zephyrus». Depois de 
analisar teorias e hipóteses de Gardon Childe, de Margaret Smith, de Maluquer 
de Motes e de Alberto de Castilho, quanto à cronologia de cada tipo de vaso e 
respectiva origem, disse que aquele professor, estudando a associação de mate¬ 
riais que acompanham os dois estilos de decoração do vaso campaniforme, averi¬ 
guou que nas estações onde predomina tal cerâmica decorada a linha contínua 
há abundância de peças de cobre com formas evoluídas e escasseiam as de 
silex, enquanto nas estações em que predomina a decoração a linha ponteada 
abundam as peças de silex e as de cobre apresentam uma metalurgia menos evolu¬ 
cionada. Estes factos—acrescentou—já ele, orador, os havia observado nos estu¬ 
dos que lhe proporcionaram os materiais das grutas da Lapa do Fumo e do 
Buzio, ambas no concelho de Sesimbra, 

Sobre o estilo, cronologia, origem e caminhos seguidos pela cultura do vaso 
campaniforme, pronunciaram-se, nem sempre de acordo com as teorias -expostas, 
os Srs, Dr. Bandeira Ferreira, Prescott Vicente e Dr. Farinha dos Santos. 


10 âe Julho 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Reuniu sob a' presidência do Sr. Dr. José Pedro Machado, que deu conheci¬ 
mento dos trabalhos apresentados ao 26." Congresso Luso-Espanhol para o Pro¬ 
gresso das Ciências, de interesse para a Secção. Depois de algumas considerações 
sobre o assunto, a Secção congratulou-se com o êxito da conferência em que o 
Sr. Capitão Correia de Campos tratou de «Castelos Árabes de Portugal» e apreciou 
uma sugestão do Sr. Major Spínola sobre a conveniência de se proceder a um 
estudo da época dos Almorávidas e Almóadas e ainda dos problemas relativos à, 
batalha de Ourique, 


15 áe Agosto 

DIA DA MARINHA 

As comemorações do «Dia da Marinha» encerraram-se com uma sessão solene 
na sala «Portugal» da Sociedade de Geografia. 

O amplo salão, decorado com colgaduras e bandeiras nacionais, de Avis e 
do Infante, que pendiam das galerias, estava completamente cheio. Na primeira 
fila de cadeiras, além dos Srs. Ministro e Subsecretário do Exército, tomaram, 
lugar altas patentes da Armada. Nas outras filas, em frente da tribuna de honra,, 
viam-se muitos oficiais da'Marinha, algumas senhoras, adidos navais estrangeiros 
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e outros convidados. As galerias estavam ocupadas por marinheiros e pessoas de 
família. 

Presidiu ao acto o Venerando Chefe do Estado, Senhor Almirante Américo 
Tomás, que foi recebido à entrada da Sociedade pelo respectivo Presidente, 
Sr. Proí. Dr. Ruy Ulrich, e pelos Srs, Ministros da Marinha e do Exército e 
Subsecretário desta pasta, e ainda pelos Srs, Almirante Sousa Uva e Visconde 
cie Asseca, descendente de Salvador Correia de Sá, o libertador de Angola, e 
por outras altas individualidades,. 

Uma companhia de cadetes da Escola Naval, com bandeira, prestou a guarda 
de honra ao Senhor Almirante Américo Tomás que trajava civilmente e osten¬ 
tava a banda das Três Ordens e o colar da Sociedade de Geografia. 

Com o Venerando Chefe do Estado figuraram na mesa da presidência, à direita, 
os Srs. Almirante Quintanilha de Mendonça Dias, Ministro da Marinha; Almirante 
Sousa Uva, Chefe do Estado-Maior da Armada; Dr. Júlio Gonçalves, Secretário- 
-Geral da Sociedade de Geografia e à esquerda, os Srs. Prof, Dr. Ruy Ulrich, Pre¬ 
sidente da Sociedade de Geografia; Visconde de Asseca, e Comodoro Joaquim 
José Teixeira, Presidente das Comemorações do «Dia da Marinha». 

O Presidente da Sociedade de Geografia, em nome do Chefe do Estado, decla¬ 
rou aberta a sessão e proferiu o seguinte discurso: 

«Orgulha-se e alegra-se a Sociedade de Geografia de Lisboa por ter lugar na 
sua sala a comemoração do «Dia da Marinha». 

Traz-nos isto em primeiro lugar o privilégio, sempre por nós tão querido, da 
presença do ilustre Chefe do Estado a quem dia a dia a respeitosa admiração e 
a sincera dedicação do povo português cresce sucessivamente, 

Comemora-se o «Dia da Marinha» e entre a Marinha e a Sociedade de Geo¬ 
grafia não pode deixar de existir uma estreita ligação. É missão fundamental 
desta Sociedade evocar as glórias do nosso passado no Ultramar e defender no 
presente a conservação e o progresso dos nossos territórios ali situados. 

Ora em toda a evolução da nossa vida ultramarina a Marinha ocupou sempre 
urn lugar preponderante, A ela devemos realmente as brilhantes glórias do passado 
e no sinistro e criminoso atentado que contra nós foi cometido há meses ainda 
a Marinha, mais uma vez, pela sua coragem e pela sua dedicação, deu provas do 
seu valor e soube fazer recordar, a todos, os períodos gloriosos de Afonso de 
Albuquerque.» 

Referindo-se aos oradores da sessão, disse: 

«Vamos hoje ouvir uma lição feita pelo Sr. Prof, Dr, Silva Rego que, infeliz¬ 
mente para nós, se encontra na Província de Moçambique em missão oficial. Na 
ausência deste historiador notável que se tem dedicado especialmente à história 
do nosso Ultramar —doutor pela Universidade de Lovaina, missionário, académico, 
professor do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos —a sua exposição será 
lida pelo Sr. Capitão-de-Mar-e-Guerra Augusto de Vasconcelos Botelho de Sousa, 
professor do Instituto Superior Naval de Guerra, que foi adido militar em Was¬ 
hington e tem dedicado também o seu interesse ao estudo da história ultramarina,» 

E continuando na apresentação dos oradores: 

«Seguidamente usará também da palavra o Sr. Dr. João Baptista Nunes 
Pereira Neto, assistente do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, que se 
tem aplicado a investigações relativas a todo o nosso Ultramar,» 
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O importante trabalho do Sr. Prof. Silva Rego, lido pelo Sr. Comandante 
Botelho de Sousa, intitulava-se «Meditando sobre uma crise em Angola» e estava 
divido em quatro capítulos assim designados: — «Sob o signo do açúcar»; «Guerra 
e Diplomacia»; «Reconquista de Luanda em 1648 e suas consequências»; e «Con¬ 
clusões». 

Na sua conferência, subordinada ao tema «15 de Agosto de 1643, a primeira 
pedra da comunidade luso-brasileira», o Sr, Dr. Pereira Neto disse que «o feito 
de Salvador Correia de Sá e dos seus esforçados companheiros, cujo 314.° aniver¬ 
sário aqui se comemora, veio, de facto, afirmar, pela primeira vez, o extraordi¬ 
nário sentido de unidade em que comungavam os indivíduos que, embora espa¬ 
lhados pelas diferentes partes do Mundo, se integravam na cultura portuguesa». 
E depois de várias considerações acerca da Comunidade Luso-Brasileira, e de 
afirmar que Portugal não é um País exclusivamente europeu, concluiu a sua inte¬ 
ressante conferência manifestando a esperança de «que o sacrifício dos bravos 
que tombaram em Luanda, há trezentos e catorze anos, sirva de exemplo a todos 
os que falam português para que não deixem afrouxar os laços que os unem». 
E acentuou a terminar: «Se assim o fizerem, e por muito que faça o inimigo do 
Ocidente, nunca se perderá o património cultural que os nossos antepassados nos 
legaram.» 

Ao encerrar a sessão, voltou a usar da palavra o Sr. Presidente da Sociedade 
de Geografia que fez o elogio dos trabalhos apresentados e declarou que todos 
nós confiamos em que, realmente, havemos de vencer todos esses obstáculos, 
todas essas campanhas, porque, felizmente, a razão ainda costuma prevalecer 
sobre a injustiça e sobre a falsidade, 

Todos os oradores foram viva e demoradamente aplaudidos. 

No final a Banda da Marinha voltou a tocar o Hino Nacional, como havia 
feito no início quando o Senhor Presidente da República assumiu a presidência 
da sessão. 

12 de Setembro 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE PEDIATRIA 

Numeroso grupo de congressistas estrangeiros, que se interessam por assuntos 
históricos, geográficos e de etnografia africana e oriental, visitou pelas 16 horas 
as diversas dependências da Sociedade de Geografia, demorando-se na Biblioteca 
e no Museu, Aqui, depois de uma rápida visita às diversas secções de etnografia 
africana, detiveram-se a admirar as preciosas 'colecções de porcelana da China e 
da índia. Na Biblioteca, interessaram-se especialmente pela cartografia antiga, 
elogiando as óptimas instalações da respectiva secção e apreciando as valiosas 
espécies que encerra. 

Foram acompanhados pelo Secretário-Geral e Director da Biblioteca, Sr, 
Dr. Júlio Gonçalves, que no final ofereceu aos ilustres visitantes algumas edições 
da Sociedade, 
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13 e 14 âe Setembro 

1 CURSO DE FÉRIAS PARA ESTUDANTES ULTRAMARINOS 

Integradas no «Primeiro Curso de Férias para Estudantes Ultramarinos», pro¬ 
movido pela Agência Geral do Ultramar, realizaram-se na sala «Luciano Cordeiro» 
duas conferências a que presidiu o Sr, Comandante João de Figueiredo, Director 
da Sociedade de Geografia. 

A primeira esteve a cargo do escritor Sr. Luís Forjaz Trigueiros que desen¬ 
volveu o tema «Função cultural e social dos meios audio-visuais na informação». 

O Sr. Comandante João de Figueiredo, ao abrir a sessão, declarou que «a 
Sociedade de Geografia tinha a maior satisfação em cooperar nestas conferên¬ 
cias por se tratar de uma iniciativa cultural cujos fins estavam na primeira linha 
dos que são mais caros a esta agremiação; por ela ter partido do Ministério do 
Ultramar e por à frente deste departamento de Estado se encontrar um dos Direc- 
tores desta Casa, que é também uma personalidade de excepcional talento e cul¬ 
tura, dotada da maior dedicação às Províncias Ultramarinas, de fé, coragem e 
firmeza inexcedíveis, e, certamente, da serenidade e da prudência em alto grau 
que tão indispensáveis são aos que têm missões de governo.» 

Seguidamente, apresentou os cumprimentos de boas vindas da Sociedade de 
Geografia aos estudantes presentes, e saudou neles aqueles que no futuro engran¬ 
decerão e prestigiarão Portugal com o exercício das melhores virtudes portuguesas 
nas Províncias de Além-Mar, 

Dirigindo-se ao Sr. Luís Forjaz Trigueiros congratulam-se «por ver a tri¬ 
buna da Sociedade de Geografia mais uma vez honrada com a presença de uma 
das. individualidades mais distintas entre os que constituem o escol da intelectua¬ 
lidade do nosso País. Acrescentou, depois, que dos seus méritos como escritor 
de alta estirpe, e jornalista e conferencista dos mais eminentes que é, ia falar¬ 
mos, com toda a proficiência, o Sr. Ten.-Art. Carlos da Costa Freitas, Adjunto 
dò Agente Geral do Ultramar; uma personalidade que alia aos muitos títulos que 
a tornam credora da nossa consideração, o de ser descendente de um dos mais 
notáveis governadores que serviram no Ultramar.» 

Disse, depois, o Sr. Ten. Costa Freitas: — «A Sociedade de Geografia abriu-nos 
as suas portas para que nesta magnífica sala pudesse ser proferida mais uma 
das lições do nosso Curso de Férias. Cumpre-nos antes de mais apresentar os 
melhores agradecimentos pela amável colaboração que assim nos foi prestada. 
E faço-o tanto mais gostosamente quanto é certo que deste modo se nos deparou 
a melhor oportunidade de chamar a atenção dos estudantes do nosso Curso para 
esta Sociedade cuja obra em prol da acção ultramarina de Portugal só muito 
dificilmente poderá algum dia ser suplantada. Continuando a sua bela oração, e 
depois de várias considerações acerca da importância do tema que ia ser tratado 
Pel°_ Sr. Luís Forjaz Trigueiros, pôs em relevo a obra intelectual deste talentoso 
escritor e jornalista que muito novo ainda—sublinhou—«viveu durante oito anos a 
riquíssima experiência de ser Director de um importante jornal, o «Diário Popu¬ 
lar». A colaboração preciosa que tem concedido à Agência Geral dp Ultramar, à 
Emissora Nacional e à Rádiotelevisão Portuguesa, o seu interesse pelos assuntos 
ultramarinos, manifestado por várias formas, tornam-no especialmente indicado 
para proferir esta conferência.» 
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O Sr, Luís Forjaz Trigueiros, depois de agradecer ao Sr. Comandante João 
de Figueiredo as palavras afectuosas que lhe dirigiu em nome da Sociedade de 
Geografia, manifestou o seu contentamento por se lhe ter oferecido a oportuni¬ 
dade de subir de novo à tribuna desta agremiação cuja obra eminentemente cul¬ 
tural e patriótica muito admira e aprecia, Seguidamente agradeceu ao Sr. Ten. Costa 
Freitas as amáveis expressões com que o distinguiu e exaltou a acção da Agência 
Geral do Ultramar que tem realizado através das suas exposições e primorosas 
edições uma obra que igualmente a impõe à consideração de todos. 

Na sua conferência, cujo assunto bem justifica pela sua relevância uma larga 
divulgação em edição especial, o escritor Forjaz Trigueiros tratou das caracterís¬ 
ticas formativas, culturais, divulgadoras e informativas que devem ser, em larga 
escala, as dos meios audio-visuais de informação e de outros problemas ligados 
à'Rádio e à TV. Terminou com uma exortação aos estudantes, dizendo-lhes que 
«às gerações de amanhã caberá num Mundo inteiramente diferente do nosso o 
supremo dever de, paralelamente ao progresso científico, contribuírem para huma¬ 
nizar o homem e salvaguardarem, nas técnicas de difusão do pensamento, aquele 
«suplemento de alma», de que falava Bergson, sem o qual esse Mundo será, 
decerto, inhabitável.» 

Os oradores foram muito aplaudidos pela numerosa assistência, constituída 
por um público interessado em ouvir o conferente e pelos alunos do Curso. 

* 

A segunda conferência, realizada em 14, foi proferida pelo Sr. Eng.-Agr. Hélder 
Lains e Silva e versou sobre «Organização Científica—O caso particular da inves¬ 
tigação agronómica». 

O Sr. Comandante João de Figueiredo, abrindo a sessão, disse que, além do 
mais, este Curso de Férias nos proporcionava o ensejo de patentearmos todo o 
carinho que efectivamente nos merece aquela mocidade a que mais especialmente 
compete fazer o maior e o mais inteligente esforço no sentido de serem cada 
vez mais fortes os laços de verdadeira estima, de sincero afecto que não podem 
deixar de existir entre todos os portugueses do Ultramar, para que o único futuro 
a encarar—um futuro comum próspero—possa alcançar-se em termos perfeita¬ 
mente dignos. Referindo-se ao tema que ia ser tratado, lembrou que a agricul¬ 
tura foi e será sempre «fundamento da vida humana e a fonte de todos os ver¬ 
dadeiros bens; a incomparável mestra da parcimónia, do zelo e da justiça»; e 
em África, o meio provàvelmente mais rápido e seguro de, mediante o emprego 
de métodos mais compensadores, exequíveis dentro das possibilidades econó¬ 
micas mais generalizadas, se conseguir acentuada e constante melhoria de bem* 
-estar material da grande massa das populações. 

Acrescentou, a seguir, que dos méritos do conferente Sr, Eng. Lains e Silva, 
bem conhecido Chefe da Missão de Estudos Agronómicos do Ultramar, de estu¬ 
dos que não podem deixar de ter, como principal objectivo final — queremos lem- 
brá-lo mais uma vez—proporcionar ao rural uma melhoria constante para efeitos 
de satisfação das suas necessidades fundamentais, vai dar plena informação o 
Sr. Dr, Rui Heitor, distintíssimo e categorizado funcionário da Agência Geral 
do Ultramar. 

Usando então da palavra, o Sr. Dr. Rui Heitor referiu-se a várias missões de 
estudo de que o Sr. Eng, Lains e Silva foi encarregado no estrangeiro e nas Pro- 
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víncias Ultramarinas, bem como aos estágios que fez na «Centrale Proefstation Ve* 
reninging» Bogor, Java, em agronomia tropical, e no Instituto Agronómico de 
Campinas» São Paulo, Brasil. Terminou citando alguns trabalhos da extensa' biblio¬ 
grafia especializada que o distinto agrónomo tem dedicado a temas ultramarinos, 
tais como: «Estudos sobre a cultura do chã em Moçambique», «Timor e a cultura 
do café», «Chazicultura em Java», «São Tomé e Príncipe e a cultura do café», etc. 

Na explanação do tema «Organização Científica—O caso particular da Inves¬ 
tigação Agronómica», o conferente falou largamente da acção da Junta de Inves¬ 
tigações do Ultramar e do diploma de 1945 que reformou a sua orgânica, Segui¬ 
damente referiu-se às tradições da investigação científica na Metrópole ao ser¬ 
viço do Ultramar e salientou que as exigências da expansão ultramarina, portu¬ 
guesa provocaram um surto vigoroso no estudo e na planificação da importante 
tarefa que cabe ao referido Organismo, porquanto os programas previstos no 
Plano de Fomento só poderão ser realizados mediante estudos básicos, exigentes 
de pessoal altamente qualificado e de instalações com apetrechamento científico 
adequado. A terminar a sua didáctica exposição, o conferente recomendou aos 
estudantes a leitura de algumas obras de autores nacionais, respeitantes à inves¬ 
tigação científica no Ultramar Português. 

Voltando a usar da palavra para encerrar a sessão, o Sr. Comandante Figuei¬ 
redo, depois de desenvolver várias considerações acerca dos assuntos magistral¬ 
mente tratados pelo orador, fez votos «para que os restantes serviços do Ultramar 
consigam atingir um desenvolvimento tão grande e útil como nos é mostrado 
terem alcançado os Estudos Agronómicos, e ainda, para que aqueles que se lhes 
dedicam exerçam as suas funções com tanto entusiasmo e proficiência como os 
que estão servindo sob a orientação do ilustre conferente.» 

Os oradores foram demoradamente aplaudidos. 


38 ãe Outubro 

ACÇÃO CATÓLICA PORTUGUESA 

A Acção Católica Portuguesa abriu solenemente as suas actividades sociais 
com uma sessão que se efectuou às 21 horas na sala «Portugal» da Sociedade 
. de Geografia. 

Presidiu ao acto o Senhor D. José Pedro da Silva, Bispo de Tiava e Assis¬ 
tente-Geral do referido Organismo. Na mesa da presidência, o Venerando Prelado 
tinha à sua direita os Srs. Prof. Eng. João de Carvalho e Vasconcelos, Director 
da Sociedade de Geografia; D. Maria Palmira Morais Duarte, Presidente da 
L.C.F. e Dr. João Salgueiro, Presidente da J.C.M.; à esquerda, Mon. Dr. Sezi- 
nando Rosa, Secretário-Geral da Acção Católica Portuguesa; Prof. Eng Raul 
Cabral, Presidente da L.C.M. e D. Maria de Jesus Vassalo Santos, Presidente 
da J.C.F. 

No momento em que o Sr. Bispo de Tiava assumiu a presidência da sessão, 
a numerosa assistência—milhares de pessoas de todas as categorias sociais — 
entoou o Hino da Acção Católica Portuguesa e, logo a seguir, o «Credo» este 
em gregoriano, , ' 

O vasto salão encontrava-se vistosamente ornamentado com colgaduras e 
flores. Um renque de bandeiras dos diferentes organismos da Acção Católica real¬ 
çava do cortinado de veludo carmesim que servia de fundo à Mesa da presidência. 
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Usou em primeiro lugar da palavra Mon, Dr. Sezinando Rosa para saudar, na 
pessoa ilustre do Sr. Bispo de Tiava, a Hierarquia da Igreja reunida em concílio 
na Cidade Eterna e agradecer ao representante da Sociedade de Geografia a 
colaboração que a patriótica Instituição prestava àquele acto, com a cedência da 
sua magnífica sala «Portugal». Seguídamente, e depois de cumprimentar a assistên- 
cia e de fazer uma breve referência ao novo ano social da A.C.P, concedeu a pala¬ 
vra ao primeiro orador da sessão, Sr. Eng. Jaime de Oliveira, dirigente nacional 
da J.C.M., que proferiu uma brilhante oração intitulada: «O grande encontro e a 
situaçao actual da juventude portuguesa». No desenvolvimento do tema o orador 
afirmou: «Da juventude se deve esperar sempre a contribuição eficiente para reno¬ 
vação do Mundo. Ela está sempre na base. Em todos os tempos o jovem tem uma 
palavra a dizer e essa palavra traz sempre novidade. Mas num Mundo em acelerada 
transformação, o contributo da juventude assume importância particular. A linha 
que seguir ditará a orientação que o Mundo vai tomar. No entanto-logo acres¬ 
centou—a juventude não pode ficar entregue a si mesma, precisa de encontrar 
um grupo social capaz de orientá-la». 

Seguiu-se a Sr.‘ D. Maria Palmira Morais Duarte que falou sobre «As exigên¬ 
cias apostólicas do novo ano social», 

O terceiro orador foi o Rev, Dr. Honorato Rosa, professor da Faculdade de 
Letras de Lisboa e do Seminário dos Olivais, que desenvolveu o tema «Em espírito 
de Concílio». Depois de historiar a preparação do Concílio Ecuménico, enalteceu 
a importância e actualidade da magna assembleia, num mundo das modernas 
invenções e de vivência nova, 

A encerrar a sessão, o Senhor D. Jesé Pedro da Silva comentou os discursos 
proferidos e teve palavras especiais para cada um dos oradores. Aludindo aos 
problemas da juventude afirmou a necessidade de os equacionar no sentido da 
sua justa solução. 

Os oradores foram muito aplaudidos pela assistência que, após a salva de 
palmas com que sublinhou as palavras do Sr. Bispo de Tiava, entoou o Hino 
Nacional. 


8 de Novembro 

SECÇÃO'DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco. Depois de 
aprovada uma proposta do Sr. Dr. Bandeira Ferreira relativa à reorganização dos 
trabalhos científicos da Secção, foi iniciado o exame de uma ponta de lança que 
o Sr. Teotónio M. da Silva Xavier encontrou próximo de Évora e remeteu à 
Sociedade, 


13 de Novembro 

MEDALHA DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DO ULTRAMAR, DE PARIS 

Os Senhores Almirante Sarmento Rodrigues e Prof. Dr. António de Almeida 
receberam a medalha de honra da «Academie des Sciences d'Outre-Mer», de Paris. 
Assistiram ao acto, que se realizou pelas 18 horas na sala das sessões da Direcção, 
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da Sociedade de Geografia de Lisboa, além dos Directores desta agremiação, nume¬ 
rosas individualidades de grande relevo no nosso meio político e cultural, amigas 
dos homenageados. 

O Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade, depois de aludir à honrosa 
missão de que gostosamente se encarregara a pedido do Presidente da referida 
Academia, Sr. Visconde Jean d’Esménard (Jean d’Esme), teceu o elogio dos home¬ 
nageados, personalidades das mais distintas e destacadas da administração e da 
investigação científica do nosso Ultramar, respectivamente, os Srs. Almirante 
Sarmento Rodrigues e Prof. Dr. António de Almeida. «O primeiro, eminente acadé¬ 
mico, que depois de se salientar como notável administrador na Província da 
Guiné, exerceu durante vários anos com rara distinção o alto cargo de Ministro 
do Ultramar e aetualmente desempenha a pesada e séria tarefa de Governaddr- 
-Geral da Província de Moçambique; o segundo, que além de ser também um 
eminente académico e distinto Professor Catedrático do Instituto Superior de Estu¬ 
dos Ultramarinos, é Secretário-Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa e Dirèc- 
tor do Centro de Estudos de Antropobiologla e tem desempenhado várias vezes 
missões culturais no estrangeiro em representação de Portugal e ali realizado notá¬ 
veis conferências sobre assuntos que mais directamente interessam à antropologia, 
etnografia e pre-história do Ultramar Português, matérias estas a que dedica parti¬ 
cularmente a sua atenção. São também já numerosas as obras por ele publicadas.» 

«É portanto muito justo—afirmou o Sr. Prof. Ruy Ulrich—que uma asso¬ 
ciação cultural e científica estrangeira, destinada ao estudo de assuntos ultrama¬ 
rinos, se tenha lembrado de tão ilustres personalidades para lhes prestar esta 
homenagem de admiração e de respeito. Tenho por conseguinte muito prazer em 
lhes entregar as medalhas com que foram distinguidos.» 

As individualidades presentes sublinharam este acto com uma calorosa e pro¬ 
longada salva de palmas, findas as quais o Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, 
dirigindo-se ao Sr. Presidente da Sociedade de Geografia disse: «As suas gene¬ 
rosas palavras, embora tão próprias do seu carácter e da sua distinção, não 
posso deixar de as agradecer muito especialmente». 

Mostrando-se surpreendido pela presença neste acto, que esperava se revestisse 
da maior simplicidade, de pessoas tão destacadas e às quais o ligavam sentimentos 
de admiração e estima, o Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, expressou-lhes igual¬ 
mente os seus agradecimentos e declarou «que lhe era muito grato estar ali naquele 
momento e aceitar a cerimónia—e supunha poder falar também em nome do seu 
eminente amigo Sr. Prof. António de Almeida—porquanto tal cerimónia represen¬ 
tava a homenagem que a douta Academia das Ciências do Ultramar francesa lhes 
estava a conferir.» 

Continuando no uso da palavra, evocou a memória do Inspector-Geral Georges 
Gayet, que foi Presidente da Academia e a quem o ligava uma sincera estima e 
uma grande admiração, por ser figura notável pelos seus trabalhos no Ultramar, 
e ainda devotado amigo de Portugal. A ele—sublinhou—, devia a proposta para 
ser acolhido na douta Academia. 

Terminou pedindo ao Sr. Professor Ruy Ulrich para transmitir ao actual Pre¬ 
sidente daquela Instituição, o eminente académico Sr. Visconde Jean d’Esménard, 
o seu profundo reconhecimento. 


«BOLETIM» DA S. G. L. - Série 80.», n,° 7-12, 




O Sr. Almirante Sarmento Rodrigues usando da palavra na cerimónia da entrega das medalhas 
da «Acadomie des Sciences d’Outre»Mer#, die Paris 
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Por último falou o Sr. Prof. Dr. António de Almeida, que disse: 

Também eu quero expressar a V. Ex.“ Sr. Presidente, as minhas sentidas home¬ 
nagens de muito respeito e admiração e agradecer-lhe cordialmente as generosas 
palavras que me dedicou. 

À distinta assistência, na qual se contam alguns dos melhores valores da 
Nação, igualmente dirijo os meus cumprimentos do maior apreço e gratidão pela 
cativante deferência de comparticipar nesta cerimónia. Entre os ilustres estran¬ 
geiros presentes, permito-me salientar o distinto adido cultural à Embaixada de 
França, em Lisboa, Sr. Dr. Brechon, em representação do Sr. Embaixador Barão 
de Beauverger. Neste ilustre diplomata saúdo o nobilíssimo país que tão brilhan¬ 
temente representa em Portugal, a que me ligam apertados laços afectivos, graças 
ao conhecimento que tenho das suas gloriosas história e cultura e ao porfiado 
intercâmbio intelectual que mantenho com muitos dos seus filhos mais qualifi¬ 
cados de hoje. 

Depois das belas considerações produzidas pelo Sr. Almirante Sarmento Rodri¬ 
gues-que desempenhou as funções de Ministro do Ultramar tão notàvelmente 
como agora exerce as de Governador-Geral de Moçambique —palavras que per¬ 
filho inteiramente, pouco mais tenho a acrescentar. Igualmente eu me honro de 
pertencer à Academia das Ciências do Ultramar de Paris e de receber a medalha 
que V. Ex. a , Sr. Presidente, tão gentilmente quis entregar-me. & que foram ou são 
sócios desta corporação eminentes personalidades francesas e estrangeiras, consa¬ 
grados cultores das ciências geográficas, históricas, etnográficas, arqueológicas, 
físicas, naturais, médicas, políticas, administrativas, jurídicas, económicas, sociais, 
linguísticas e do ensino e da literatura, tais como: Marechais Franchet de Espérey, 
Lyautey e Juin, General Maxime Weygan, Gabriel Hanotaux, Jacques Millot, Geor- 
ges Gayet, Georges Hardy, Albert Sarraut, Gaston Leduc, Theodore Monod, 
Roger Heim, Henri Vallois, Henri Lhote, Eaymond Furon, Jean-Paul Leberf, Padre 
C. Tastevin, 0. Lefrou, Lorde Hailey, Eugène Pitard, Pierre Wigny, Norbert Laude 
e Gilberto Freire, para citar apenas os nomes dos membros estrangeiros mais 
conhecidos entre nós. À mesma Academia pertenceu Mendes Corrêa, grande cien¬ 
tista e antigo Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Porque o actual Presidente da Academia das Ciências do Ultramar de Paris, 
o Visconde Jean d’Esménard (literariamente Jean d’Esme), é um fiel e dedicado 
amigo de Portugal, creio oportuno e como preito de justiça recordar neste momento 
um pouco do muito que este francês, prestigioso pelo sangue, pela inteligência 
e pela cultura, tem feito com o maior fervor e isenção para dar a saber aos seus 
compatriotas e ao mundo a história de Portugal, designadamente no que respeita 
à nossa expansão ultramarina que entusiasmada e conscientemente vem estudando 
desde há alguns anos, 

Jean d’Esme; antigo presidente da Associação dos Homens de Letras e pre¬ 
sidente da Associação dos Escritores do Mar e do Ultramar da França, veio a 
Portugal pela primeira vez, em 1957, a fim de visitar demoradamente os locais em 
que viveu o Infante D. Henriques, depois do que escreveria o livro Chercheurs 
ãe Mondes, que o Ministério de Cooperação francês e a Câmara Municipal de 
Paris têm distribuído aos milhares de volumes, como prémio, pelos alunos mais 
aplicados das escolas de França. 
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Enamorado de Portugal, ao regressar à sua pátria, redigiu uma, dezena de 
artigos sobre a nossa obra civilizadora em territórios de além-mar para o diário 
Intransigeant, cuja tiragem excede os 800 000 exemplares. 

No mesmo ano, Jean d’Esme organizou em Paris uma Semana Portuguesa, 
sob o tema Portugal —Terra de grandeza e de doçura, havendo proferido a con¬ 
ferência inaugural na Academia das Ciências do Ultramar, logo repetida no Cír¬ 
culo dos Artistas do Espírito, a pedido da respectiva direcção, tendo dito na 
Associação IntegraMade uma série de conferências subordinadas ao tema: 
A Epopeia Portuguesa do Ultramar, Na sessão de encerramento da Semana Por¬ 
tuguesa, o seu promotor pronunciou mais uma conferência, esta intitulada: Por¬ 
tugal 

Em 1958 e 1959, fez novas viagens ao nosso país e no seu regresso a Paris 
escreveu vários artigos sobre Portugal para jornais franceses de grande circulação. 

Em 1960 representou no Congresso Henriquino a Academia das Ciências do 
Ultramar, a Sociedade de Geografia de Paris e a Associação dos Escritores do 
Mar e do Ultramar e, mais tarde na capital francesa, leu uma comunicação na 
Academia das Ciências do Ultramar, sob a rubrica: Prolongements Françaís de 
1’Oemre ã’Henrl le Navígateur, conferência radiodifundida para a França e 
Marrocos, 

Durante o jantar anual da Associação dos Escritores do Mar e do Ultramar, 
Jean d’Esme proferiu uma palestra, contestando a afirmação de Stephan Zweig: 
Au début étaient les ápices, 

Em 1961 numa conferência radiodifundida da Chaine-France III, o escritor 
pôs novamente em relevo a acção civilizadora dos Portugueses através dos séculos; 
nesse ano, a revista francesa Oatre-Mer inseriu outro artigo seu sobre o Infante 
D. Henrique. 

Finalmente, no princípio do ano corrente, ao assumir a presidência da Academia 
das Ciências do Ultramar, Jean d’Esme, numa vibrante alocução, censurou incle¬ 
mentemente o vil atentado e conquista pela União Indiana de Goa, Damão e Diu 
e, bem assim, o indigno procedimento da ONU para connosco. 

Por Jean d’Esme merecer o respeito e os agradecimentos de todos os bons 
Portugueses, e por me ter distinguido com os seus honrosos convites de ingresso 
na Academia das Ciências do Ultramar de Paris e de ali proferir uma conferência 
sobre Angola 1962, em Julho passado, julguei de meu dever salientar os senti¬ 
mentos que me animam relativamente a esta notável figura do pensamento fran¬ 
cês contemporâneo. Jean d’Esme continuará a servir Portugal pela palavra e 
pela escrita e com o mesmo calor e incontestável autoridade a esclarecer seus 
patrícios e os estranhos de boa fé e menos familiarizados com a portentosa acção 
colonizadora portuguesa, no passado e no presente —sempre realizada a bem da 
civilização ocidental e cristã, da qual fomos dos principais arautos e obreiros e 
que agora algumas nações, velhas ou recém-formadas e sem idoneidade, injusta 
e ingratamente, pretendem esquecer-nos ou apoucar-nos, procurando provocar o 
desenvolvimento de inexistentes intenções políticas contrárias à unidade nacional 
portuguesa, tão sômente para mais fácil êxito de suas desonestas e mais ou menos 
disfarçadas ambições imperialistas!». 

Os homenageados, muito aplaudidos a terminar os seus discursos, receberam 
no final da cerimónia os cumprimentos das individualidades presentes. 
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14 de Novembro 

SUBSECÇÃO DE GENEALOGIA E HERÁLDICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Marquês de Rio Maior. Depois de apreciar 
vários trabalhos oferecidos por alguns dos seus membros ao Arquivo Heráldico 
e Genealógico integrado na Biblioteca da Sociedade, a Secção emitiu um parecer 
acerca de brasões de armas das províncias portuguesas do continente. 


20 de Novembro 

INAUGURAÇÃO DAS ACTIVIDADES CULTURAIS 
DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA E CONFERÊNCIA 

do Sr, Dr. António Luís Gomes 
«O Rei D. Luís e a Sociedade de Geografia de Lisboa» 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes Ulrich, secretariado pelos Srs, Prof. Dr. An¬ 
tônio de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Declarando aberta a sessão, o Sr. Prof. Ruy Ulrich disse que a Sociedade de 
Geografia, ao inaugurar o seu novo ano cultural, tinha a grande satisfação de 
poder dar a este acto um especial relevo pela qualidade do orador que íamos ter 
o prazer de ouvir—o Sr. Dr. António Luís Gomes. Licenciado em Direito pela 
Universidade de Lisboa começou a sua vida por ser professor catedrático da 
Faculdade de Letras que então existia no Porto. Dedicou-se depois ao exercício 
de funções administrativas e aí desempenhou altos cargos: foi Director-Geral da 
Fazenda Pública, mais tarde Secretário-Geral do Ministério das Finanças. Neste 
Ministério deixou uma obra notável na reforma daquela Direcção-Geral e na 
organização dos Serviços do Cadastro de Bens do Estado; promoveu a criação 
do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças e da Biblioteca do Palácio 
Nacional de Mafra. Actualmente exerce as funções de Administrador do Banco 
de Portugal. Os seus méritos, além dos revelados no exercício de funções admi¬ 
nistrativas, salientam-se ainda nas numerosas publicações que se lhe devem: con¬ 
ferências e estudos de assuntos vários, A sua alta personalidade ainda mais sobres¬ 
sai no exercício da sua , missão de Presidente do Conselho de Administração da 
Fundação da Casa de Bragança, a que tem prestado os mais relevantes serviços 
não só na organização e conservação do Palácio de Vila Viçosa e do Castelo dessa 
cidade, mas ainda como fomentador da edição de excelentes publicações que se 
devem à Fundação da Casa de Bragança, obras do mais alto valor e da maior 
utilidade para o nosso pais, e em que lhe coube, pode afirmar-se, um papel pre¬ 
ponderante. É, portanto, com grande honra que a Sociedade de Geografia o recebe 
hoje nas suas salas e, certamente, com grande prazer que todos o vamos ouvir. 

A prolongada e calorosa salva de palmas com que a distinta e numerosa 
assistência sublinhou as palavras do Sr. Presidente da Sociedade de Geografia, 
repetiu-se para saudar o orador no momento em que subiu à tribuna para pro¬ 
ferir a sua brilhante conferência. 

O Sr. Dr. António Luís Gomes, começou por dizer que as palavras que o 
Sr. Prof. Ruy Ulrich dedicou à sua actividade eram honrosas e generosas, como 
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têm sido sempre as suas relações de amizade, considerando extremamente desva- 
necedor que o ilustre Presidente da Sociedade de Geografia se lhe tivesse refe¬ 
rido em tão cativantes termos. «Actividade — acrescentou — que tinha apenas em 
mérito, um significado, um sentir: realizar alguma coisa de útil e realizá-la com 
entusiasmo e com fé, no interesse das missões que lhe são confiadas». E depois 
de declarar que considerava para ele uma honra falar na tribuna da Sociedade 
de Geografia, deu início à leitura do seu trabalho que se publica na primeira 
parte deste «Boletim», 

A encerrar a sessão, o Sr. Prof. Ruy Ulrich, dirigindo-se ao conferente disse: 
«O público já demonstrou, com os seus aplausos, a grande satisfação e o grande 
prazer que todos tivemos em ouvir o Sr. Dr. António Luís Gomes, e eu quero 
exprimir-lhe o reconhecimento da Sociedade de Geografia, Na sua primorosa 
conferência evocou, com o brilho que lhe é próprio, o passado e os protectores 
desta Sociedade e fez uma verdadeira apoteose dos heróis, dos homens que opera¬ 
ram a grandeza de Portugal no passado, no passado e no presente, porque é ainda à 
sombra dessa grandeza que nós realmente podemos continuar a viver e continuar 
a orgulhar-nos de pertencer a este Pais. Com relação ao Rei Senhor D. Luís, 
salientou V. Ex." este ponto que me parece de especial interesse: Rei escruplosa- 
mente constitucional, teve em todo o caso, apesar disso, a possibilidade de exer¬ 
cer uma acção própria e de prestar ao País os mais relevantes serviços». 

Nova e vibrante salva de palmas coroaram as palavras do Sr, Presidente da 
Sociedade de Geografia. 


27 âe Novembro 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ARABES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. José Pedro Machado que apresentou 
uma comunicação sobre o livro «História da Vida, Conquista e Religião de Mafo- 
ma», de João José Pereira, publicado em Lisboa no ano de 1791. Analisando a 
obra em pormenor, salientou o interesse de que se reveste, especialmente no campo 
filológico. 


6 de Dezembro 

IGREJA MOÇARABE DE MÉRTOLA 
Conferência pelo Sr. Capitão José Correia de Campos 

Na sala «Algarve» e perante numeroso auditório, o Sr. Capitão José Correia 
de Campos, Secretário da Secção de Estudos Luso-Árabes da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, proferiu uma conferência sobre a «Igreja Moçárabe de Mértola». 
Na mesa da presidência tomaram lugar, à direita do Sr. Dr. Braga Paixão, o sr. 
Dr. José Pedro Machado e à esquerda, o Sr. Dr. Júlio Gonçalves. 

O Sr. Dr. Braga Paixão, ao conceder a palavra ao orador, felicitou-o vivamente 
pela curiosidade que a sua conferência despertara, trazendo àquela sala tão grande 
e tão selecta concorrência. E acrescentou: «As duas conferências que o Sr. Capitão 
Correia de Campos já realizara na Sociedade de Geografia justificam inteiramente 
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tantas presenças, e dispensam-me de outras considerações sobre o conferente, por¬ 
que o interesse em o ouvir é manifesto, Portanto, limito-me a apresentar cumpri¬ 
mentos de parte da Direcção da Sociedade à Secção de Estudos Luso-Árabes, 
ali representada pelo seu ilustre Presidente, Sr. Dr, José Pedro Machado, e ao 
conferente a quem jubilosamente convido a iniciar a sua prelecção». 

As palavras do Sr, Dr, Braga Paixão foram sublinhadas por uma calorosa 
salva de palmas que se prolongaram a saudar o conferente. Este, depois de cum¬ 
primentar a Mesa e a Assembleia, começou por afirmar que o monumento de 
Mértola nunca foi mesquita, mas igreja cristã consentida pelos árabes e fez pro- 
jectar elucidativas fotografias que tirou a numerosos mirabes de mesquitas, entre 
os quais o da grande mesquita de Córdova, para mostrar que nenhuma seme¬ 
lhança têm com o dispositivo da igreja de Mértola. 

O que neste templo se encontra —afirmou o conferente—é uma rudimentar 
ábside cristã com uma ampla portada onde se vêem adornos em forma de cauda 
de pavão, a quase toda a largura da nave central. Somente para além da parede 
e a meio —acrescentou—se encontra uma construção adicional, um tanto a lem¬ 
brar mirabe, mas diferente do vulgar nicho de todas as mesquitas, A observação 
daquele , original dispositivo leva a classificá-lo como misto de ábside e mirabe, 
espécie nova não registada no mundo cristão ou islâmico, 

Seguidamente referiu que só a falta de observação poderia determinar o erro 
de se considerarem as paredes e o nicho como vindos da antiguidade árabe e a 
abóbada e os capitais como construções da época portuguesa, Se o templo fosse 
reconstruído durante a época portuguesa, fatalmente o seria nos moldes das igrejas 
do norte e centro do País. Nenhuma figuração de Cristo ou da Virgem, nem 
nichos para imagens, se encontram no templo. Apenas existe no material primi¬ 
tivo um capitel epigráfico tendo, em caracteres góticos, «Maria Gracia Ave» e 
numa das misulas uma ingénua figura que tem gravada a palavra «Joanes», além 
de uma arcaísmo surpreendente, que é a existência duma cruz de braços iguais 
sob a abóbada, como era norma usar-se nos templos cristãos anteriores ao 
século VIII. 

Continuando, o orador descreveu alguns objectos arcaicos do culto cristão 
encontrados no templo, bem como o altar primitivo de características pre-islâ- 
micas e único no País. 

Segundo o conferente, o templo de Mértola foi erguido logo a seguir à queda 
do Califado, sendo disso prova um sino com a data de 1032. 

A terminar, narrou as vicissitudes por que o templo passou, ao iniciarem-se, 
com os almóadas de África, as perseguições religiosas. A construção de uma ábside 
mista para as duas religiões revela ter o novo templo saído dum forte movi¬ 
mento político-religioso que se propunha prègar uma nova religião islâmico- 
-cristã, como referem historiadores árabes. 

Ao declarar encerrada a sessão, o Sr. Dr. Braga Paixão congratulou-se com 
o alto merecimento do trabalho apresentado que, além de ser do maior interesse 
cultural, tem ainda o mérito de chamar a atenção de uma parte esclarecida do 
País para a igreja de. Mértola, uma singular preciosidade que todos certamente 
desejarão ver e apreciar, O Sr. Capitão Correia de Campos foi muito cumpri¬ 
mentado. 
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Reunida sob a presidência do Sr. Dr. José Pedro Machado tomou conheci¬ 
mento de um ofício do Presidente do Instituto Peruano de Altos Estudos Islâ¬ 
micos, no qual participa que está preparando, para 1963, um Simpósio Interna¬ 
cional sobre problemas do Islão. No mesmo ofício informa também que está a 
organizarão «Registo Geral de Arabistas e Islamólogos Contemporâneos» e pede 
colaboração. Seguidamente trocaram-se impressões acerca da possibilidade de se 
realizar uma «Semana de Estudos Arábicos». 


11 de Dezembro 


COMISSÃO INSULAR 


Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Alberto Xavier de França Dória 
ocupou-se de assuntos de interesse para os arquipélagos da Madeira e dos 
Açores. 


17 de Dezembro 


SESSÃO MENSAL 

Na sala «Luciano Cordeiro» realizou-se, pelas 18 horas, a sessão mensal da 
Sociedade. Presidiu o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, secretariado pelos Srs Prof Dr An¬ 
tónio de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Lida e aprovada a acta da sessão anterior, o Sr. Presidente disse que, conforme 
era costume, começaria pela penosa obrigação de se referir aos sócios da Socie¬ 
dade que desapareceram no interregno da última assembleia. Temos portanto 
acrescentou, de prestar a justa homenagem ao Almirante José Dionísio Carneiro 
de Sousa e Faro, oficial dos mais ilustres da nossa Armada, que entre outras 
funções desempenhou os altos cargos de Ministro da Marinha e de Governador- 
Geral de Angola e, além da Grã-Cruz da Ordem de Avis, possuia outras conde¬ 
corações nacionais e estrangeiras e pertenceu a várias Comissões da nossa Socie¬ 
dade; ao Eng. Joaquim Perestrelo de Vasconcelos-formado em Engenharia Mecâ- 
era dotado de invulgar competência técnica, foi Administrador-Geral da 
Casa da Moeda e presidia, desde a sua fundação, ao Conselho de Administração 
do Arsenal do Alfeite; ao Capitão-de-Mar-e-Guerra António Mendes Batata que 
foi combatente na primeira Grande Guerra mundial e desempenhou várias missões 
oficiais no-estrangeiro; ao Eng. José Carlos dos Santos-diplomado pelo «Institut 
Electrotechnique», de Bruxelas, vogal da nossa Secção de Electricidade, foi 
encarregado oficialmente de estudar e executar importantes trabalhos de ilumi- 
naçao de vários monumentos nacionais; ao Dr. Augusto da Cunha e Oliveira que 
foi Secretário-Geral do Ministério da Justiça e participou, como representante 
de Portugal, em vários congressos e conferências em que se debateram problemas 
sociais e jurídicos, matérias sobre as quais possuía notória competência; ao Eng. 
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João Carlos Alberto Rodrigues da Costa Gomes —Inspector Superior do Ministério 
da Economia, chefiou vários anos a Repartição de Pesos e Medidas, tendo publi¬ 
cado importantes estudos sobre a história dos pesos e medidas em Portugal; ao 
Dr. Manuel de Athayde da Veiga Pavão da Silva Leal, que fundou e dirigiu o 
antigo Colégio Infante de Sagres; ao escritor Armando de Araújo, que foi funcio¬ 
nário superior do antigo Ministério das Colónias e possuía, entre outras conde¬ 
corações, a Grã-Cruz da Ordem de Cristo; e ainda aos sócios Ernesto Augusto 
Empis, administrador da Companhia dos Diamantes; Raul Radich, industrial e 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Moçâmedes; Roberto Carlos da Fon¬ 
seca, administrador de circunscrição em Angola; Guilherme Férin Cunha, comer¬ 
ciante; .Capitão Emílio Augusto Virgílio, Fernando Manuel Cardoso de Almeida 
Roubaud, Capitão Manuel Maria Coelho Júnior, Manuel Marques Saldanha, Virgílio 
de Oliveira Mengo, Arlindo Sebastião de Almeida Lino, Capitão Manuel Francisco 
Vidal Lopes, Afonso Rodrigues de Almeida Correia e Tenente-Coronel Carlos Alberto 
Caceia de Victória Pereira, dírector-proprietário do semanário «Huila» de Sá da 
Bandeira. Foi também prestada homenagem ao Presidente da Real Sociedade de 
Geografia de Madrid, Almirante Don Francisco Basterreche y Diez de Bulnes, 
recentemente falecido. 

Seguidamente foi votada a admissão de cinco sócios efectivos e dois corres¬ 
pondentes. 


Ataque da União Indiana ao Estado Português da índia 

Recordando este bárbaro atentado à soberania portuguesa, o Sr. Prof. Dr. Ruy 
Ulrich disse: —«Realiza-se esta reunião da Sociedade de Geografia numa data 
que é para nós infelizmente de penosa memória. Como se recordam está a fazer 
um ano que foi violada a nossa soberania nos territórios do Estado Português 
da fndia sem a mais pequena razão, o que constituiu, realmente, um dos actos 
mais criminosos que a história da humanidade possa ter até hoje registado. 

E facto ainda mais lamentável este princípio de admitir que um país possa 
invadir um outro limítrofe que seja mais fraco do que ele e apoderar-se, defini¬ 
tivamente, desse território em vez de ter provocado, como era de esperar, repro¬ 
vação geral, não criou qualquer atrito nesses títeres que constituem a Sociedade 
das Nações, a ONU, como actualmente se chama; não houve um pretexto, não 
houve uma censura, não houve uma reclamação. Mas, na verdade, o princípio 
ficou em certo modo estabelecido. Qualquer país que tenha para isso a força 
suficiente pode hoje ocupar os territórios dum estado que seja límitrofe, que seja 
vizinho dele próprio, sem que ninguém tenha qualquer observação a fazer. Parece 
que a índia já sofreu um pouco as consequências desta doutrina com a invasão 
das tropas da China. E oxalá que assim mais consequências sofra ainda do seu 
mau procedimento. 

Na verdade é lamentável ver hoje, como se permitem na vida internacional, 
praticar actos que noutra época teriam certamente dado lugar a uma grande oposi¬ 
ção e a uma viva censura, porque não havia neste caso a mais pequena sombra 
de fundamento para que não fosse respeitada a nossa soberania secular no Estado 
da índia, Com efeito, ainda se poderia admitir, embora não seja uma razão sufi¬ 
ciente, que um país possa querer intervir num território alheio quando os habi¬ 
tantes desse território solicitam a sua intervenção ou protestam contra aqueles que 
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os governam. Mas os territórios portugueses da índia deu-se felizmente, é claro, 
o exemplo absolutamente oposto. Manifestamente toda a população foi contrária 
à invasão indiana, toda ela afirmou a sua ligação com o nosso país, com a religião, 
com a moral que Portugal lhe levou. De modo que não pode haver, realmente, 
maior razão para impedir qualquer acto violento dum país estrangeiro como o 
conjunto de circunstâncias que se davam na nossa antiga índia. 

Enfim é de esperar que um dia isso possa ainda ter uma compensação; mas 
no momento, nós que representamos aqui a Sociedade de Geografia, instituição 
que teve sempre como uma das suas principais missões a conservação e a defesa 
do Império Ultramarino, não podemos deixar de manifestar, na sessão de hoje, 
o nosso profundo desgosto pelos factos ocorridos e aprovar também o nosso mais 
vivo protesto». 

A assembleia associou-se, por unanimidade, aos patrióticos sentimentos ex¬ 
pressos pelo Sr. Presidente que, em seguida, declarou encerrada a sessão. 


18 ãe Dezembro 


SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 


Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Abel de Abreu Sotto-Mayor. Por 
proposta do Sr. Presidente, a Secção vai promover uma série de conferências 
sobre temas ultramarinos, a primeira das quais será realizada pelo vogal Sr, Te¬ 
nente-Coronel Hélio Pelgas. 


3 a 30 ãe Dezembro 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Durante o mês de Dezmebro reuniram, para eleger as respectivas Mesas, nos 
termos do § 5,° do art. 33.° dos Estatutos, algumas Comissões Gerais e Secções 
Profissionais, 
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Indonésia and Chairman of the Indonésia Delegation to the United Nations. in the general 
debate of the 16th regular session of the general Assembly on Monday, 9 October 1961. S/d. 

— «Statement on danger of war and appeal for peace [1961. Djakarta], Of., idem, 

— «The people’s command for the libertation of West Irlan». 1962. [Djakarta], Of. da Legação 
da República da Indonésia, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - «Comércio Externo -1961», Vol. I, 1962. Lisboa, 
Perm. 

—• «X Recenseamento geral da população no Continente e Ilhas Adjacentes- 1960. —Anexo 
Inventário de Prédios e Fogos» (em Julho de 1962). 1962, Lisboa. Perna. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR - «Estudos de Biologia Marítima». («Memórias», 
N.o 29). 1961. Lisboa, Perm. 

— «Estudos de Botânica» («Memórias», N.o 28). 1961. Lisboa. Perm, 

KOECHLIN (Jean) — «La Végétation des Savanes dans le Sud de la République du Congo» (Braz- 
zavir.e). 1961. Montpellier. Perm. c/ Inst. d’Études Centrafricaines. 

LEAL (Cunha)-« Coisas do passado e do presente. —A Pátria em Perigo». 1962. Lisboa. Compra, 

LEITE (Duarte) —«Integração dos diferenciais algébricos», 1886, Lisboa. Of, do Dr. J. G. 

— «Pour THlstoire de la détermination des orbites cométaires», 1Ü15. Coimbra, Of., idem. 

— «Prof. Dr. F. Gomes Teixeira, — Elogio [,..]». 1934. Porto. Of,, idem. 

LIGA PORTUGUESA DE PROFILAXIA SOCIAL-«O problema da prostituição», por Maria José 
Vahia Lima de Sousa Pinto. 1962. Porto, Of, do E. 

LOPES (David) — «A Expansão da Lingua Portuguesa no Oriente nos Séculos XVI, XVII e XVIII», 
1936, Barcelos. Compra, 

MACHADO (José Rafael Basto) — «Relatório da actividade da Delegação de Turismo da Madeira, 
referente ao ano de 1961», Organizado pelo Presidente [...]. 1962, Funchal. Of. do A. 

MALAGAS (Tabelas de notación interna para Bibliotecas Hispânicas, con un Código de regias para 
su aplicaclón». 1962. Washington, ünión Panamericana, Of, do E. 

MARTINS (Bastos) — «Tempo de falar-Diário da invasão de Goa», [1962], Lisboa. Compra; 

MARTINS (Linda)— «Chora meu coração» — Poemas, 1962, Luanda, Of. da A. 

MENSARIO ADMINISTRATIVO. -Luanda: 1947, N.°s 1 a 1951, N.o» 42, 45/6 e 49 a 58,.- 1952, 
N.os 61 a 1956, N.o 100. Of. do sócio Sr. José Luis Rebelo da Silva. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO — «Desenvolvimento do orçamento da despesa fixada para 0 ano 
económico de 1962», 1962, Lisboa, Of, da Dir,-Geral da Contabilidade Pública. 

MINISTÉRIO DO ULTRAMAR - «Desenvolvimento do Orçamento da despesa fixada para o ano 
económico de 1962». 1962. Lisboa. Of, 

MISSÃO DE ESTUDOS AGRONÓMICOS DO ULTRAMAR ~ «Bibliografia das publicações exis¬ 
tentes na [.„]», por Hélia T. Cidade. 1961. Lisboa. Of, do E. 
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MOREIRA (Adriano) — «Batalha da Esperança», 1962. Lisboa. Edições Panorama. OI. do E. 

—'«Velada de Armas».-Discurso proferido pelo Ministro do Ultramar, Prof, Dr. [...] em 27/IX/61, 
na sessão do Conselho Legislativo de Moçambique. 1961. Lisboa. A, G. U. Perm, 

MYRE (Mílrio) — «Os principais componentes das pastagens espontâneas do Sul da Província de 
Moçambique» (Contribuição para o seu Estudo)-I-(Junta de Investigações do Ultramar - 
«Memórias», n.o 20), Lisboa. Perm. 

MOURA (Jacinto José do Nascimento) - «Guerras na índia», 1961, Lisboa, A, G. U. Of, do A, 

— «Uma malograda tentativa de descobrimento no Cabo de Boa Esperança no ano de 1648». 
Comunicação ao Cong, Int, de Hist. dos Descobrimentos, 1961. Lisboa. Of. do A. 

NASCIMENTO (Hermfnio do) —«Doze canções da Lunda», Comentários, transcrições e harmonização 
de 1962. «Diamang - Serviços Culturais, Of. do E. 

OLIVEIRA (António Correia de) —«O Homem e o Trabalho» (Antologia). 1961. Lisboa. Junta da 
Acção Social. Of. do E. 

OLIVEIRA (Jorge E, da Costa)—«Aplicação de Capitais nas Províncias Ultramarinas» (Centro de 
Estudos Políticos e Sociais — «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.“ 80). 1061, Lisboa, 
Junta de Inv. do Ultramar, Perm. 

OXEA (José Ramon Fernández) — «Labras heráldicas gallegas», 1961, Santiago de Compostela. 
Of. do A. 

— «Sobre el apellido Qrense». 1967. Coruna. Of. do A, 

PAIXÃO (Braga) - «No ano centenário de D, Pedro V: recorda-se a sua energia na defesa da 
soberania de Portugal no Norte de Angola». Comunicação à Academia das Ciências de Lisboa. 
1961, Lisboa, Of. do A. 

PORTUGUESE INFLÜENCES ON SHIPBUILDING IN THE PERSIAN GULF (Reprinted from «The 
Mariner'8 Mírror». Fev.° de 1962. Of. do Director do Inst, Britânico em Portugal, 

PREVIDENTE (A) DOS FUNCIONÁRIOS DO ULTRAMAR — «Relatório, Balanço e Contas da 
Direcção - Gerência de 1961», 1962, Lisboa, Of. do E. 

PROVÍNCIA DA GUINÉ—«Orçamento geral para o ano económico de 1962, 1961, Bolama Of, do 
M. do U, 

PROVÍNCIA DE ANGOLA — «Actividade Comercial. - Nova regulamentação do seu licenciamento 
e exercício 1962, Luanda, Imp. Nacional. Of. do E. 

— «Actívidades Gimnodesportivas.-Nova regulamentação 1962. Luanda. Of. do E. 

— «Código do Registo Predial». 1961, Luanda, Imp. Nacional. Of. do E, 

— «Comércio Externo — 1960», Vol, II, 1961, Luanda, Direcção dos Serv. de Economia e Est. Geral. 
Of. do E, 

——«Percentagens máximas.de lucro líquido que podem incidir sobre diversas mercadorias» (Por¬ 
taria 12144, de 21/3/1962), 1962. Luanda, Imp. Nacional. Of. do E. 

—-«Selo de povoamento» (Diploma Leg. 3230, de 21/3/1962), 1962. Luanda, Imp. Nacional. Of. do E. 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE — «Orçamento geral para o ano económico de 1962». 1962. Cabo 
Verde. Of, da Dir.-Gera! de Fazenda, do M. do U. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE-«Relatório do Conselho de Câmbios.-Ano de 1960. - Movimento 
do Fundo Cambial». 1962, L, Marques. Of. do E, 

PROVÍNCIA DE S, TOMÉ E PRÍNCIPE - «Orçamento geral para 0 ano económico de 1962», 1962, 
S. Tomé, Of. da Dlr,-Geral de Contabilidade Pública do M. do U. 

REDINA (José) —«Distribuição Étnica de Angola». 1962. Lisboa, Of. do Fundo de Publicações 
Oficiais. 

REGO (Sebastião)-«Vida do Venerável Padre José Vaz», 3.« edição comemorativa do 250,» ani¬ 
versário da morte do venerável Padre José Vaz, Com introdução e notas por José António 
Ismael Gracias, 1962. Goa, Of. do Dr, Juiz José António Ismael Gradas. 

RODRIGUES JÚNIOR-«Literatura Ultramarina» (O escritor, o homem, o meio), 1962, Lourenço 
Marques, Of. do A. 

ROYAL GEOGRAPHIOAL SOCIETY - «Fourth general Index to «The Geographlcal Journal», 
Vols. LXI to LXXX- 1923-32,1935, London, Compra, 

SALAZAR (Oliveira) —«Unidade das Forças Armadas e Consciência Nacional». — Discurso pro¬ 
ferido por Sua Excelência o Prof, Doutor [,„], no acto de cumprimentos das Forças Armadas, 
em 28/5/1962, 1962, Lisboa, S, N. I, Of, do E, 

SANTOS (João de Almeida) — «Dicionário Comparado (Perspectiva de) — Banto-Português e Por- 
tuguês-Banto dos falares bantos angolanos». 1962, Nova Lisboa, (Mimeog,), Of, do A. 

-—«Gramática Comparada (Perspectiva de) dos falares bantos angolanos», 1962. Nova Lisboa, 
(Mimeog.), Of. do A, 

SANTOS (Júlio Eduardo dos) — «Exposição Bibliográfica de Afonso.Lopes Vieira». Originais do 
Poeta e Escritos sobre a sua Vida e Obra. Colecção de 1062. Lisboa. Of. do A, 
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SARMENTO (Alexandre) — «Ilhas de Cabo Verde, —Dez anos de evolução demográfica», 1962, 
Porto, Of. do A. 

SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN STUDIES - «Report of the Governing Body and Sta- 
tement of Accounts — 1960-61». 1961, London. Perm, 

SERRALHEIRO (António) - «Nota sobre a geologia das praias do Vagatore e do Chaporâ» (Con¬ 
celho de Bardês, Goa). 1962. Lisboa. Of. do A, 

SILVA (J. R, Pegado e) — «Agrupamentos étnicos e religiões de Erati». (Distrito de Moçambique). 

1961. L, Marques. Of. do A 

_«Civilização o Organização tribal dos macuas da circunscrição de Erati. (Distrito de Moçam¬ 
bique). 1961. Lisboa. Of, do A. 

SOCIEDADE DE EMIGRAÇÃO PARA S. TOMÉ E PRÍNCIPE —«Relatório e Contas da Direcção. 

- Gerência de 1961». 1962. Lisboa. Of. do A, 

SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA «A VOZ DO OPERÁRIO - «Relatório e Contas. 

- Gerência de 1961», 1962, Lisboa, Of, do E. 

TORRES (José Maria Cordero) — «Textos básicas da África», 1962. Madrid. Of. do A. 

TOVAR (Conde de) —«Estudos Históricos». Tomos I, II e III. (Academia Portuguesa da História, 
-«Subsídios para a História Portuguesa», vol, 6). 1960, Lisboa. Perm. 

UNIÃO DO GRÉMIO DOS ESPECTÁCULOS - «Relatório e Contas —1961»; 1962. Lisboa Of. do E. 
UNIÃO NACIONAL —«A Campanha Eleitoral de 1061», (—Documentos Políticos—), 1962. Lisboa, 
Of. dó E. 

VALLE (Henrique Pereira do) — «Nomenclatura das Bocas de Fogo Portuguesas do Século XVI», 

1962, Lisboa. Of, do A, 

VASCONCELLOS (João de Carvalho e) — «Evolução da vegetação infestante dos arrozais no Con¬ 
celho da Chamusca». 1961. Lisboa. Comissão Reguladora do Comércio do Arroz, Of. do E. 

_«Géneros de gramineas da flora portuguesa» (Novas chaves para a sua determinação). 1962. 

Lisboa. Of. do A, 

— «Plantas de Aragão». Pelos profs. [...] e J. do Amaral Franco. 1960. Madrid. Of, dos A. 

VILELA (Ismael) —«A Collegiada de Barcos. —O passado fazendo luz no pesente». 1924. Porto, 
Of, de D, Margarida Ribeiro. 

WAY (Ruth) —«A Geography of Spain and .Portugal». 1962, London. Methuen & Co. Ltd, Of. doE. 
YUSTE (Abelardo de Unzueta y) —«Geografia Económica Geral». 1961, Barcelona, Of. do A. 
ZAVALA (Silvio) — «Programa de História de América en la Época Colonial», 1961. México. Inst. 
Panamericano de Geog, e História. Perm, 


(3.« TRIMESTRE DE 1962) 


ADMINISTRAÇÃO DOS SERV. DOS PORTOS f C, F. I TRANSPORTES DE MOÇAMBIQUE - 
«Relatório do ano económico de 1960». 1661. L, Marques. Of. do E. 

ARAMBOURG (Oamille) — «Arfcisan des industries acheuléennes», 1958. St. Girons. Of, do A, 
——«Contributions a la stratigraiphie et la paléontologle du orétaoe et du nummulítique de la marge 
NW de la Peninsule Arabique». Par L. Dubertret. J, Silneux et J. Sornay. 1959, Paris, 
of., idem. 

— État aotuel des recherches sur le Quartenaire en Afrique du Nord», 1962. Tervuren, Of., idem. 

— «Fouilles (Les) du gisement de Ternifine et lW.anthropus» (1954 à 1956). 1966. Paris. Of,, idem, 

_«Gisement (Le) Villafranehien de 1'Aln Brimba (Sud Tunislen) et sa íaune» 1958, Paris, Ot.idem, 

——«Gisement (Le) pléistocène de Ternifine et PAtianthropus», S/d, Bruxelles. Of., idem. 

_«Gisements de Vertébrés dans le bassin tertiaire de Syrte» (Ltbye), 1961. Paris, Of„ idem. 

_«Hominien (L') fossile d’01doway. - Sa déoouverté et la signifioation». 1960, S/l. Of.. idem, 

— «Note préliminaire sur quelques Vertébrés nouveaux du Burdigalien de Libye». 1961. S/l, Oí„idem, 

— «Note sur la découverte d’un gisement de Vertébrés continentaux dans le Trias du Haut-Atlas 
Occidental», Par et François Duffaud. 1960. Paris, Of. idem, 

_«Observations sur le Quartenaire littoral de la Medlterranée et du proche Atiantique», 1956. 

Paris, Of„ idem. 

_Observations sur les Gazelles, fossiles, du Pléistocène Superieur de 1’Afrlque du Nord». 1957. 

Alger. Of., idem. 

_«Paléontologle.-Le pariétal de l’«Atlanthropus Mautitanicus», 1965. Paris. Of,,, idem, 

.— «Paléontologle,-Une nouvelle mandibule d'«Atlanthropus du gisement de Ternifine», 1955. 
Paris, Of,, idem. 
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— «Pithecanthropiens (Les)». 1957. Brive. Of„ idera. 

— «Précisions nouvelles sur «Libytherium Maurusium» Pomel, Giraffidé du Villafranchlen d’Afri- 
que», S/d, e s/l, Of„ idem, 

— «Récents découvertes de Paléontologúe Humaine rédisées en Aírique du Nord Françaisea 
(L’«Atlanthropus de Ternifine. — LHaminicn de Casablanca). 1955. S/l, Of., idem. 

— «Restes de Vertébrés Oligocènes en Tunisie Centrale», Par [,„] et Pierre Burollet. 1962. Paris. 
01.. idem. 

— «Stades (Les) évolutlfs de 1’humanlté». S/d, Johannesburg. Of„ idem. 

— «Sujet (Au) de «Elephas Iolensis», Pomel». S/d. e s/l, Of„ idem! 

— «Sur des restes d’«Hipprion Sitifense». Pomel, des calcaires lacuntres de Mascava» (Oran). 
1956. Paris, Of., idem. 

— «Tltres et Travaux. [de Mr.] Camille Arambourg — 1956 à 1961». 1961. S/I. Of,, idem. 

ASSOCIAÇÃO DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES - «No Centenário do Nascimento de D. Nuno. 

, Alvares Pereira», 1961, Lisboa, Of. do E. 

ATHAYDE (Alfredo)— «Antropologia dos concelhos de Gondomar e Valongo». 1962. Porto. Of, do 
Inst. de Antropologia «Dr. Mendes Corrêa, 

AZEVEDO (J. Fraga de)-«O reaparecimento da glossina palpalis palpalis na Ilha do Príncipe». 
Por [...], J. Tendeiro, L. T, Almeida Franco, M. da Costa Mourlo e J. M. de Castro Salazar, 
(Junta de Inv. do Ultramar-«Estudos, Ensaios e Documentos», vol. 89). 1961. Lisboa. Perm. 

AZEVEDO (Thales de)-«Antecedentes do Homem», 1961. üniv. da Bala, Of, do E. 

BARRINHAS (B)-«Manuel António de Sousa. ~ Oapitão-mór de Manica e Quiteve. - Notícia his¬ 
tórica-1835-1892». (Região Militar de Moçambique, — Escola de Aplicação Militar). 1962. L. Mar¬ 
ques. Of. do Comandante da Escola de Aplicação Militar de Moçambique. 

BARROS (Henrique de) - «Limiares da rendabilidade na cultura do trigo» — Estudo efectuado na 
Secção de Estudos Económicos da F. N. P, T,, por [...], Manuel Cascais e António Castelo 
Branco. 1962. F. N. P. T, Of, do E, 

BATLLORI (Mlquel)—«Bibliografia de Serafim Leite». 1962, Roma. Of. do Dr. S, Leite, 

BOCK CDietrlch) — «Vâsterbotten», — Eine wirtschaftsgeographische monographie», 1962. Hamburg. 
Of. da Üniv. de Hamburg. 

BOTZARIS (Alejandro) — «África e o Comunismo». Vol. II, (J. I, U.— Centro de Est. Políticos e 
Sociais-Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.» 46). 1961. Lisboa. Perm. 

CAIXA GERAL DOS DEPÓSITOS, CRÉDITO E PREVIDÊNCIA — Relatório do Conselho de Admi¬ 
nistração e Parecer do Conselho Fiscal —1961», 1962. Lisboa. Of, do E, 

CAMACHO (Bertholdo) — «Por Portugal e pelo Ultramar Português. — Um reparo político, — Aos 
portugueses de Moçambique». 1962. L. Marques. 01. do A. 

CINTRA (Luís Filipe Çindley) - «Crónica Geral de Espanha de 1344». Edição critica do texto 
português, por [...]. 1862. Lisboa, Academia Port, da História. Perm, 

COMISSARIADO DO DESEMPREGO — Comissão Coordenadora das Obras Públicas no Alentejo. 
Quarto Relatório. 1962. Lisboa. Of. do E. 

CONGRÊS (IV) PANAFRICAIN DE PREHISTOIRE ET DE I/ÉTUDE DU QUATERNAIRE. - 
ACTAS, Section I — Géologie, Paleontologle général et climatologie, — Section II - Paleontologia 
humaine, 1962. Tervuren. Musée Royal de 1'Afrique Centrale. Of. do E. 

CONSEIL DE L’Europe —«Documents de Séance» (Assemblée Consultative, session du 15 mai 1962). 
Tomes I, II, III, 1962. Strasbourg. Of. do E. 

CORTESÃO (Armando) — «Realidades e desvairos africanos». — Discurso na S. G. L. — Semana do 
Ultramar- 1962. 1962; Lisboa, Edições da S, G, L. e da A. G, U. 

COSTA (Manuel Rafael Amaro da) — «Humanismo económico no Ultramar». Conferência proferida 
pelo Subsecretário de Estado do Fomento Ultramarino, em 6/VI/1962. 1962. Lisboa, A. G. U, Perm. 

CRESPO (José) —«Os Suevos e os Povoadores Luso-Romanos». 1962, Braga, Of. do A. 

DEPARTMENT OF EDUOATION, ARTS AND SCIENCE — «Annuel report for the Calend&r year 
1961, 1962, Pretória. Of. do E, 

DEPARTMENT OF EDUOATION,- ORANGE FREE STATE PROVINCE - «Report for the year 
ending 31st December, 1961». 1962. Pretória, Of, do E, 

ELYSEU (A. Pinto) —«A relascopia e o relascóplo do espelho de Bitterlich e um Novo aparelho 
para medir a altura das árvores,-0 Hipsómetro de Blume-Leiss». Por e L. Toulson. 1962, 
Lisboa, Dir.-ger. dos Serv, Florestais e Aqutcolas, Of, do E. 

ESTORNINHO (Carlos)-«Macau e os maoaenses» (Divagações e achegas históricas), 1962, Lisboa, 
Of, do A. 

FARIA (Dutra) — «Debate inoportuno», 1962. Lisboa. Compra. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES DE TRIGO - «Relatório e contas - Gerência de 
1961», 1962. Lisboa. Of. do E. . 
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FELGAS (Hélio)-«Responsabilidade dos Grupos Políticos Angolanos do Congo ex-Belga nos acon¬ 
tecimentos de Angola», 1962, Lisboa. Of. do A. 

FREITAS (João da Costa- - «Política de Paz e de Guerra» — Conferência proferida pelo Subsecretário 
do Estado da Administração Ultramarina, em 8/VI/1962. 1962. Lisboa, A. G, ü. Perm. 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - «Relatório e contas - Gerência de 1961». 


1902. Lisboa. Of. do E. 

GERSDORFF (Ralph von) - «Saving, Credit and Insurance in Brasil», - Thelr contrlbution to 
economic development, 1961. Barbados, West Indies Economic Planning Unit. Of. do E, 
HULSTAERT (G.) - «Grammaire du Lomóngo». Premier Partie.-Phonologie. 1961. Tervuren. Musée 
Royal de 1'Afrique Centrale, Of, do E, 

[INDONÉSIA!-«Government regulatlons on mining and the extraction of oil and natural gas». 

— «Government statqment on the postpoment of general elections». 

— «Land-reform ln Indonésia and basic regulatlons goveming this», 

— «Sensus penduduk 1961. Republtc Indonésia». 

— «The door is still open for a peaceful solution of the West Irian Problem», 1961/62, Djakart. 
5 folhetos. Of. da Legação da Rep. da Indonésia. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - «Comércio Externo». Vol, 11-1961», 1962. Lisboa. 


Perm. 

— «Estatística da Educação —Ano lectivo de 1960161». 1962, Lisboa. Perm, 

INSTITUTO ULTRAMARINO - «Relatório da gerência de 1961». 1062. Lisboa Of. do E, 
INTERNATION COUNCIL OF SCIENTIFIQUE TJNIONS - «The year book of the [...] - 1962». 1962. 

London. Perm, 

INVASION (L 1 ) ET OCCUFATION DE GOAS DANS LA PRESSE MONDIAL, 1962. Lisbonne, 
Edition do S. N. I. (Em francês, inglês e alemão). Of. do E, 

ISIDORO (Agostinho)-«Esboço arqueológico do concelho do Crato» (Alto Alentejo). 1962. Porto. 
Inst, de Antrop, «Dr, Mendes Corrêa». Of. do E. 

JARDIM E MUSEU AGRÍCOLA DO ULTRAMAR - «Relação das amostras de madeiras existentes 
na Xiloteca. — Informação II». 1962. Lisboa. Of. do E. 

LAMPREIA (José D,)-«Catálogo-Inventário da Secção de Etnografia do Museu da Guiné Portu¬ 
guesa», 1962. Lisboa, Junta de Inv, do Ultramar, Perm. 

LARSSON (Ingemar) — «Studies on Graund water in the Quaternay deposits of the Krístianstad 
plíiin». 1962. Lund, The Royal Univ. of Ltmd. Perm. 

LEITE (Serafim) — «Novas páginas de História do Brasil». (Academia Portuguesa da História,— 
«Subsdios para a História Portuguesa», vol. 7). 1962, Lisboa. Acad. Port, da História, Perm. 
LEONE (Metzner) — «O Brasil e o Colonialismo Português». - Revista de uma infâmia secular. 

1 1962, Rio de Janeiro, Compra. 

LOPO (Júlio de Castro) - «Para a História da Imprensa de Angola», 1962. Luanda. Of. do A. 
MACHADO (José Pedro)-«A transcrição portuguesa do alfabeto arábico». 1961. Lisboa, S. G. L. 
Of, do A. 

MADUREIRA (Luís) — «Os Romanos em Trás-os-Montes», 1962. Porto, Of, do A. 

MATOS (Luls de) — «Aspect „(Un) de la question Vespucclenne; L’Auteur du Mundus Novus», 1959. 
Paris, Of. do A. 

— «Epistola delle vittorie avute in índia e Malaca». Edição italiana do Renascimento, Introduç&o 
do Prof. [,..], 1961, Lisboa. Fundação Calouste Gulbenyian, Of,, idem, 

— «Forma e natura <é costumi dei Rinoceronte», Poema italiano do Renascimento. Introdução de 
[.,.], 1960, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian. Of., idem, 

— «Manuscrito (0) autógrafo da «Ars Nautlca» de Fernando de Oliveira». 1960. Lisboa. Fundação 
Calouste Gulbenkian, Of., idem, 

— «Natura intelletto e costumi delPElefante». Poemeto Italiano da Renascencia. 1060, Lisboa. Fun¬ 
dação Calouste Gulbenkian, Of., idem, 

.— «Umanista (Un) portoghese in Italia:- Damilo de Goes». 1960. Lisboa. Of., idem, 

— «Vittoria (La) contre i Mori e la presa di Azimur». Poemeto italiano do Renascimento, 1960, 
Lisboa. Fundação Calouste Gulbenkian. Of., idem. 

MATZNETTER CJosef) — «Forscíiungsreise der asterreichischen Geographischen Gesellschaft nach 
África-1961», 1961, Wien, Of, do A, 

MELO (Manuel José Homem de) - «Portugal - O Ultramar e o Futuro,-Oportunidade de um 
debate», 1962, Lisboa, Compra, 

MENDES (C, B, do Quentql)-«A Cooperação em África», (Junta de Inv, do Ultramar. — Centro 
cie Estudos Políticos e Sociais, «Estudos de Ciências Políticas « Sociais», n.° 53), 1961. Lisboa, 
Perm, 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS — «Dez anos de política externa» (1936-1947), 
Vol, II— A Nação Portuguesa e a Segunda Guerra Mundial. 1962. Lisboa. Compra, 

MITCHEL (J. B.) — «Great Britain,-Geographical Essays Edited», 1962, Cambridge. University 
Press, Of, do E. 

MOREIRA (Adriano) —«Duplicidade». —Conferência proferida pelo Ministro do Ultramar, Prof, 
Dr. [„.] no Instituto de Estudos Políticos de, Madrid, 1962, Lisboa, A, G, U„ Perra, 

— «Geração Traída» — Conferência proferida pelo Ministro do Ultramar. Prof, Dr, na Casa 
do Infante, no Porto, em ll/V/1962, 1962. Lisboa, A. G, U. Perm, 

OLDRIGE (L, R.) — «Clave de las associaciones climáticas naturales dei Mundo y Guia para el uso 
de la tierra en los tropicos». Por [..,] y J. Robert Hunter, 1962. Bagota. Academia Colombiana 
de Ciências, Perm, 

O XE A (José Ramón Fernández) — «Seis inscripciones romanas en tierras Oarcerefias», 1962. Madrid, 
Of, do A. 

PARDO (Antonio Meijide)— «Estúdio geoconomico dei complejo industrlafl, de La Grela» (La Corufia). 
1962. Corufia. Of. do A. 

— «La viticultura gallega en el siglo XVIII», 1961. Vigo, Of, do A, 

PEDRO (Albano Mendes) — «Anuário Católico do Ultramar Português» (1960). Organizado pelo 
P, e [,„] (J. I. U, —Centro de Est, Políticos e Sociais,-«Estudos de Ciências Políticas e Sociais», 
n.o 67). 1962. Lisboa. Perm, 

PEIRONE (Frederico José) —«Cristi no Islão». — Ensaio para uma cristologia Islâmica. 1962. Lisboa, 
Junta de Inv, do Ultramar, Perm, 

PINTO (Mário da Costa) - «Diálogo com .Gago Coutinho», 1962. [Lisboa], Compra. 

PROBLEMA (0) DO ULTRAMAR. — Uma posição portuguesa. Lisboa. 26 de Julho de 1962. Of. 
PROVÍNCIA DE ANGOLA —«Orçamento geral para o ano 1 económico de 1962», 1962, Luanda. Of. 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE — «Estatística Industrial — 1960». 1962. L, Marques. Direcção dos 
Serv, de Economia e Est, Geral. Of, do E, 

— «Orçamento geral para o ano económico de 1962». 1962, L. Marques, Of., idem, 

RADIO CLUBE PORTUGUÊS -«Relatório do 31.o exercício —1961». 1962. Lisboa. Of. do E. 
RAYNAL (René)-«La terre et 1'homine en Haute-Moulouya». [1962], Eabat. Of, da Bibl. da Fac. 

de Letras, Rabat. 

— «Piais et piedmonts du bassin de la Moulouya» (Maroc Oriental). —Étude geomorphologlque, 
1961. Rabat. Of,, idem. 

REALIDADES, - Alguns aspectos da África do Sul», [1962], Lisboa. Of, da Embaixada da Afrlca 
do Sul. 

REGO (A, da Silva) — «Lições de Missiologia». (Junta de Inv, do Ultramar, Centro de Estudos 
Políticos e Sociais, - «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.° 66). 1961. Lisboa. Of. do A. 
REIS (Carlos Manuel dos Santos) — «Alguns aspectos da Fllaríade Perstans em Mocimba da Praia». 
1955. L. Marques. Of. do A. 

— «Alimentação da mãe indígena e aleitamento». 1963. Lisboa. Of., idem. 

—* «Alimentação e variações somáticas em trabalhadores aborígenes», 1969. Lisboa. Of,, idem. 

— «Antropometria da tribo Maconde», 1956, Lisboa. Of,, idem, 

— «Crescimento (0) dos escolares africanos da Guiné Portuguesa». 1959, Lisboa. Of., Idem. 

■—«Estatística Médica». 1960. Luanda. Of„ Idem, 

«Grupos (Os) sanguíneos do sistema ABO e a posição antropológica dos macondes», 1969. Lisboa. 
Of,, Idem, 

-—-«Iniciação (A) Maconde», 1955. L, Marques. Of., idem. 

— «Manual de Estatística Médica», Por [,„] e Alexandre Sarmento. 1960, Lisboa. Of„ idem, 
“«Necessidades energéticas dos povos moçambicanos». 1959, Lisboa, Of., idem. 

— «Níveis sanitários portugueses». 1962. Lisboa. Of., idem, 

«Peso (O) do recém-nascido africano da Guiné Portuguesa», Por G, J. Janaz, A, Pedroso Fer¬ 
reira, C. Santos Reis e R. Portela, 1959. Lisboa, Of, do Dr, Carlos Réis. 

RIBEIRO (Lavrador) — «O Hospital Central «Maria Pia» na evolução histórica da assistência médica, 
em Angola».-Notas a propósito da comemoração do 75,o aniversário da Fundação do referido 
Hospital, 1958. Luanda, Of. da Liga Portuguesa de Profilaxia Social, Porto. 

RIBEIRO (Margarida) - «Cerâmica popular de Nlsa», 1961, Madrid, Of. da A, 

ROGERS (Franeis M.) —«The Quest for Eastern Christlans. — Traveis and Rumor in the Age of 
Discovery». 1962, Minnesota. University of Minnesota Press, Of, do E, 

SANTOS (A. Madureira dos) — «Catálogo dos Decretos do extinto Conselho de Guerra na parte 
não publicada pelo general Ciaudlo de Ohaby.-III volume - Reinado de D. José I (2 fi parte, 
Janeiro de 1759 a Fevereiro de 1777). 1961, Lisboa. Of. do A, 


SANTOS (Eduardo dos)-«Sobre a Religião dos Qulocos», (Junta de Inv. do Ultramar -«Estudos, 
Ensaios e Documentos», vol. 96). 1962. Lisboa. Perm, 

SARMENTO (Alexandre) —«Contribuição para o estudo da fertilidade da mulher nativa da trlbu 
Ganda», por [„,1 e Figueira Henriques. Of. dos A, 

SEABRA (Antero) — «A Luta do Ultramar», Palestras sobre o Ultramar Português, Vol. I, tomo III. 
S/d, Lisboa. Of. do A, 

SOARES (Amadeu de Castilho) - «Política de Bem-estar rural em Angola» (Ensaio). Junta de Inv. 
do Ultramar. — Centro de Estudos Políticos e Sociais — «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», 
n." 49). 1961. Lisboa. Perm. 

SOCIEDADE DE AGRICULTURA COLONIAL - «Relatório do Conselho de Administração e Parecer 
do Conselho Fiscal —1961». 1962, Lisboa. Of, doE, 

TEIXEIRA (Carlos) —«La structure annulaire subvolcanique des massifs êruptifs de Sintra, Stnes 

■ et Monchique». 1962. Lisboa. Of. do A. 

THíáVENIN (René) — «L’origine des animaux doméstlques». 1960, Paris. Compra. 

■i TRANSVAAL EDUCATION DEPARTMENT — «Report for the year ended 31st. December 1969». 

i! 1962. Pretória. Of. do E. 

VASCONCELLOS (João de Carvalho e) —«Ervas Forrageiras», 1962, Lisboa. Direcção Ger. dos Serv. 
Agrícolas. Of. do A. 

(4.o TRIMESTRE DE 1962) 

■ j; ' , 

I AMORIM (Fernando Pacheco de)-«Três Caminhos-Da Política Ultramarina». 1962. Coimbra, 

Compra. 

i ANESAKI (Madaharu) - «Religious Life of the Japanese People», 1961. Tokyo, Of. da Embaixada 

i do Japão, 

I ARON (Rober) - «Las origines de la guerre d’Algêrie», 1962. Paris, Compra. 

AZEVEDO (J. Fraga de) — «Os moluscos de água doce do Ultramar Português». III - «Moluscos de 
Moçambique». Por [„,], Lídia do Carmo M. de Medeiros, M. M. da Costa Faro, M. de Lourdes 
Xavier, Álvaro Franco Gãndara e Tito.de Morais, (J, I. U.-«Estudos, Ensaios e Documentos», 
n,o 88). 1901. Lisboa, Perm, 

j BARATA (Nunes)-«Localização da Séde dos Organismos de Coordenação Económica no Ultramar» 

f (j. I, u.-Centro de Est. Políticos e Sociais - «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.o 54), 

\ 1961. Lisboa, Perm, 

BIBLIOTECA NACIONAL IDO] RIO > DE JANEIRO - «Bibliografia Afro-Asiática». 1962. Rio de 
| Janeiro. Perm, 

í . —Exposição Lançamentos do ano de 1961» Realizada na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 
;; pela Secção de Exposições em 22 de Dezembro de 1961», 1961. Rio de Janeiro. Perm. 

j; . — «Música no Rio de Janeiro Imperial - 1822-1870» (Exposição Comemorativa do Primeiro Decénio 

| da Secção de Música e Arquivo Sonoro), 1902, Rio de Janeiro. Perm, 

I BLECK (Carlos Eduardo)-«Rumo á índia»-Memórias. 1962. Lisboa, Oí. do A, 

I BONILLA (Luis) — «Historia de la Esclavltud», 1961, Madrid. Compra. 

I BRAZpAO (Arnaldo)-«0 Pataco c a sua bibliografia». 1962, Lisboa. Of. do A, 

| BRODRICK (James)— «Origines et expansion des Jesuites». Vols, I e II. 1950. Paris, Compra. 

I BYNG (Edwurd J.) —«BI Mundo de los Árabes», 1956. Madrid. Compra. 

| CAEIRO (Vítor Manuel Pais) — «Contribuição para o estudo das espécies angolanas do género 

j «Culicoides» Latrellle, 1809» (Diptera, earatopogonidac), (J. I. U. — «Estudos, Ensaios e Doeu- 

! mentos», n.» 86), 1961. Lisboa, Perm. 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGADOS DE ESCRITÓRIO E DOS ORGANISMOS COR¬ 
PORATIVOS-«Relatório e Contas da Gerência de 1961». 1962, Lisboa. Of. do E. 

I . CAMARA MUNIOIFAL DA BEIRA - «Relatório da Comissão Administrativa - Exercício de 1981». 

I 1962, Beira. Of. do E. 

í CAMARA MUNICIPAL DE LISBOA - «Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de 

I Lisboa.-«LIVRO DE REIS», vol. VI. 1962, Lisboa. Of. do E. 

— «Roteiro da Cidade de Lisboa», 1962. Lisboa. Edição da O, M. L. Of, do E. 

CARDOSO (Fernando) - «A propósito de selos» — Alvitre filatèllcamente oportuno, 1962. Lisboa. 

Of. do A. , • 

CARTIER (Raymoncl) —*«Hitler et ses Généraux. — Les secrets de la Guerre». 1962. Paris,.Compra, 
CASTILHO (Júlio de) — «Lisboa Antiga» — «O BAIRRO ALTO». Vol. VI, 3,& edição, dirigida, revista 
a anotada por Gustavo de Matos Seque,Ira, 1902, Lisboa. Edição da O, M, L. Of. do X. 

CLARK (Grahumc)-«Lft Próhistoire de 1'Humanité», 1062, Paris, Compra. 
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COELHO (Maria Angelina Teixeira) - «Contribuição para o estudo da habitação indígena de Silva 
] Porto», 1961, Luanda. Of. do Inst, de Inv, Científica de Angola. 

COLÓQUIO NACIONAL DO TRABALHO, da Organização Corporativa e da Previdência Social: 
■ — «Critérios na política da habitação económica», 

\ í —«Formação Profissional». 

| —«Evolução da Previdência Social Portuguesa», 

—Problemas actuais da Organização Corporativa». 1962, Lisboa Junta da Acção Social, 4 vols. 
4, . Of. do E. 

/: ; COLOURED (THE) PEOPLE OF SOUTH AFRICA. 1962. Pretória. Of. da Embaixada da União 

Sul Africana. 

CONCISE STATISCAL YEARBOOK OF POLAND - 1962. 1962. Warszawa. Perm. c/ Academia 
/ Polaca de Ciências, 

I r j CONSEIL DE L’EUROPE — «Compte rendu des Debates» (Assemblée Consultative, session du 15-18 

j mal 1962), Tomt I, 1962. Strasbourg. Of. do E. 

L —«Textes adoptés» (Session du 19-25 Septembre 1962), 1962. Strasbourg. Of, do E, 

' CÔRTE-REAL (João Afonso) — «A Fazenda de Panças e o Ducado de Bragança». 1962. Lisboa. 

Of. do A. 

COSTA (Mário) — «Danças e dançarinos em Lisboa». 1962. Lisboa. C. M. L. Of. do E. 

CUMMINS (J, S.) — «The Traveis and Controversies of Friar Domingo Navarrete — 1618-1686». 
Edlted from manuscrlpt and printed sources by [...], Vols. I e II. 1962, Cambridge, The Hakluyt 
Society. 2 vols. Compra. 

DEPARTMENT OF EDUCATION, ARTS AND SCIENCES - «Register of current researd ln the 
humanities in South África—1961». 1962. Pretória, Of. do E. 

DESLANDES (Venâncio) — «Speech delivered by Excellency the Governer General [,„] on the 
. occasion of the opening session of the second period of the Legislativa Council». 1961. Luanda. 

:>* r Of. do Fundo de Publicações Oficiais. 

DIAS (Jorge) —«Sistemas Primitivos de Moagem em Portugal» — II — «Moinhos de Vento», Por 
' Ernesto Veiga de Oliveira e Fernando Galhano, 1959, Porto, Centro de Estudos de Etnologia 

Peninsular. Of, do E. 

DIRECÇÃO GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES — «Transportes terrestres — Anuário Esta- 
|p ! tístico -1961». 1962, Lisboa. Of. do E. 

; EDRISI (Abu-Abd-Alla-Mahomed-Al) -«Descrlpción de Espafia» (Obra dei siglo XII). Versión espa- 

:|r. I ■ nola. 1901, Madrid, Compra, 

ESTERMANN (Carlos)— «O sentido da justiça como reflexo de alguns contos colhidos entre os 
f ; bantos do Sudoeste de Angola». 1961, Luanda. Oí. do Inst, de Inv. Cientifica de Angola. 

FELGAS (Hélio)-«Moçambique e a evolução política da África Oentral e Oriental». 1962, Lisboa. 
Of, do A. 

FERNANDES (A.) — «Comptes rendus de la VI,* réunion piénière de 1’Association pour 1’Etude 
Taxonomique de la Flore d’Afrique Tropical» (Lisbonne et Coimbre, 16-23 Septembre 1960). —* 
j Publiés par 1962. Lisboa. Junta de Inv, do Ultramar. Perm. 

; ; FERRARA (Orestes)- «Un pleito sucesorio;-Henrique IV, Isabel de Castilla. y la Beltraneja», 

1945. Madrid. Compra. 

FRANCO (Salvador Garcia)-«La legua nautica e la Edad Media». 1957. Madrid. Compra, 
i FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN - «Relatório e Parecer da Comissão Revisora de Contas 

referente ao ano de 1961». 1962. Lisboa. Of. do E. 

j- GARÇON (Maurice —«Le Procès de Raoul Salan», 1962. Paris. Compra. 

bj j.. GASSET (José Ortega y)-«La Rebelión de las Masas», 1962. Madrid, Compra. 

:j i Fernando Bragança) — «Contribution à 1’ét.ude de la familie du Protactinuin 231, par des 

;; j , . ; ; correlations angulaires de quelques casoades y-y et a-y» (J. I. do Ultramar «Estudos, Ensaios 

: j e Documentos», n.o 93), 1962. Lisboa. Perm, 

j p GROUSSET (René) - «Bilan de 1’Histoire», 1946. Paris. Compra, 

- GUERREIRO (Amaro D.)~«Bibliografia sobre a economia portuguesa»-Vol. IV-1952». (Centro 

P ; : de Estudos Económicos), 1962, Lisboa. Perm, 

■ ; HEGNER (T, S.)—«El Tercer Reich», 1962. Barcelona. Compra, 

k . HISTÓRIA RELIGIOSA DE MOÇAMBIQUE (X Semana de Missionologla, 23-30/9/1962), 1962, Seml- 

I". 4; náno-de-Oucujles, Of. do Presidente da-Academia Missionária de S, Jofio de Brito. . 

INDONÉSIA - 1962. 1962. Djakarta, Department of Foreign Affairs. Of. da Legação da República 
j j da Indonésia. ' 

] I . INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - «Estatística da Organização Corporativa e Previdência 

I... ■. f>Social-1961», 1962. Lisboa. Perm. , . 

i: ,< JUNTA DE CRÉDITO PUBLICO - «Contas do ano económico de 1960», 1962, Lisboa. Of, do E, 
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JUNTA DE INVESTIGAÇÃO DO ULTRAMAR—«Estudos Científicos oferecidos em homenagem ao 
Prof. Dr. J. Carrlngton da Costa por ocasião do seu 70.° aniversário, Abril de 1961». 1962. Lisboa. 
Perm. 

JUNTA NACIONAL DO VINHO - «Relatório e Contas do Exercício de 1961». 1962, Lisboa. Of. do E. 
LANÇA (Joaquim) — «O Infante D, Henrique criador de Mundos»— Conferência na C. M. de Beja, 
em 4/3/1960. 1962. Beja. Of, do A, 

LEBRE (Alcino dos Santos) - «Como nos fixámos e... indiferentes à cor da pele vivemos de mãos 
dadas», Conferência em comemoração da «Semana do Ultramar». 1962. Edição da C. M, de 
Miranda do Corvo. Oí. do E. 

LIBRO DEL CONSULADO DEL MAR — Traducción castellana de Juan Ramôn Parellada, 1955. 
Madrid. Compra, 

LOMÉNIE (E, Beau de,) —«La mort de la Troisième République«, 1951. Paris. Compra. 

MACEDO (Carlos de-«Poesia no Portugal Contemporâneo», 1958, Recife. Of. do A, 

— «Presencia Portuguesa en el Rio de la Plata», 1961, Santiago do Chile. Of. do A. 

MADEIRA (José António) — «O primeiro centenário do Observatório Astronómico de Lisboa - 

1861-1961 -Alguns elementos para a sua história». 1962. Lisboa. Of. do A. 

MANUEL (Fernandes)-«E a onda não seria» - Poema. 1962. Lisboa, Of, do A, 

MARTINS (Joaquim)-«O simbolismo entre os pretos do Distrito de Cabinda», 1961, Luanda. Of. da 
Inst. de Inv. Cientifica de Angola, 

MATZNETTER (Josef) — «Das Problem der Arbeitskraft in Afrika am Beispiel der Kontraktarbeiter 
der Plantagem von São Tomé und der Minen des Wltmtersrandes». 1962, Wiem Of, do A, 
MEIRELES (Cecília) — «Poesia de Israel», Tradução de t„.l, 1962,. Rio de Janeiro, Of, do Cônsul 
Geral de Israel. 

MÉRIGOT (Jean) — «Notions essentieiles de géográphie economique». Par [..,] et Roland Froment, 
Vol. 1,1963. Paris. SIREY, Of. do E, 

MERLIER (Mlchel) — «Le Congo,-Dela colonlsation belge à 1’indépendance». 1962. Paris, Compra. 
MINGARD (L, F.) - «Korana Folktales». 1962. Johannesburg. Witwatersrand University Press, 
Of. do E, 

MOCH (Jules)~«U. R. S. S.-Les yeux ouverts». 1956. Paris. Compra, 

MONTHERLANT (Henry de) —«La Reine Mort» —Drame en trols actes. 1962, Paris. Compra, 
MORAIS (J, Custódio de) - «Medidas de intensidade das radiações solares, directas, difusas, atmos¬ 
féricas e terrestres feitas no Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra». 1961, Coimbra. 
Of. do A. 

MOREIRA (Adriano)-«Partido Português». —Discurso proferido pelo Ministro do Ultramar, Prof, 
Dr. 1...1, na Praia, em 5/IX/962, 1962, Lisboa. A, G. U. Perm, 

—• «Retaguarda» - Discurso proferido pelo Ministro do Ultramar, Prof. Dr, na Cftmara Muni¬ 
cipal de Coimbra, em 13/VII/9G2. Lisboa, A, G. U, Perm. 

OLIVEIRA (Mário de) - «Problemas essenciais do Urbanismo no Ultramar», 1962. Lisboa. A. G. U, 
Perm. 

ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA O ANO ECONÓMICO DE 1962 (República Portuguesa). 

1002. Lisboa, Of. do Arquivo Geral da Cont. Pública, 

PALACIOS (Miguel Asin) — «Contribución a la Toponímia Arabe de Espafia», 1944, Madrid, Compra. 
PANIKKAR (K, M.) - «Histoire de lTnde», 1958. Paris. Compra. 

PEREIRA (J, Lima)-«Introdução ao estado técnico-económico da criação de gado bovino em 
Angola» (A economia da carne) (J, I, U, —«Estudos, Ensaios e Documentos», n.° 90), 1962. 
Lisboa. Perm, 

PONCET (J.) — «Les rapports entre les modes d'exploitation agrlcole et 1’erosion des sois en 
Tunisie». 1962. Tunis. Perm, c/ Inst. Altos Estudos. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA —«Mercadorias sujeitas a restrições quantitativas no Ultramar». 1962, 
Luanda. Imp. Nacional. Of, 

— «Navegação Marítima —1961». 1962, Luanda, Rep, de Estatística Geral. Of. do E, 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE - «Contas da gerência e do exercício de 1961». 1962, Praia. Of, 
PROVÍNCIA DE MACAU-«Comércio Externo-1961». 1962. Macau. Serv. de Economia e Est. Geral. 

Of, do E. > 

— «Recenseamento (X) Geral da População cm Macau, Taipa e Coloane — 1960», 1962. Macau. 
Serv, de Econ, e Est, Geral, Of, do E, 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE - «Contas <3a Gerência t do Exercício-1961». 1962. L, Marques. 
Serv. de Fazenda e Contabilidade, Of. do E. 

—--«Estatística Agrícola— 1959». 1962. L, Marques. Serv. de Economia e Estatística Geral, Of. do E, 

— «Estatística dos veículos automóveis em circulação — 1960». 1962. L, Marques. Serv, de Economia 
c Est, Gorai, Of. do E. . 
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PROVÍNCIA DE TIMOR ~ «Orçamento geral para o ano económico de 1962». 1962. Dili. Of. do M, U. 

REGO (A, da Silva) ~ «Documentação Ultramarina Portuguesa». Introdução de — Vol. II — 
(Bibl. Nac. de Madrid; Ms. 3015 e Museu Brit.: Colecção Egerton Ms, 1131), 1962, Lisboa. Centro 
de Esfc. Históricos Ultramarinos, Oí. do E, 

REVERSúN (Buenaveutura Bonnet) —«Las Danarias y la Conquista Franco-Normanda» — I — «Juan 
de Bethencourt»,~II — Gadiker de la Salle», 1944/1954, La Laguna de Tenerife, 2 vols. Compra, 

REZENDE (Carlos Penteado) —«0 Almirante e o Caranguejo». 1961, São Paulo, Of. do A. 

RISLER (Jaques C.) —«La civllisation árabe». 1962. Paris, Compra. 

ROCA (M. Serra) — «Historia General de Catalunya», S/d. Barcelona. Compra, 

ROCHA (Ilídio) — «A Arte Maravilhosa do Povo Chope», 1962, L, Marques, Of. do A. 

SALAZAR (Oliveira) — «Defesa de Angola — Defesa da Europa». — Discurso pronunciado por Sua 

Excelência o Presidente do Conselho e Ministro da Defesa Nacional, Doutor [,„], ma cerimónia 
efectuada no Palácio da Cova da Moura em 4/XII/1962, 1962, Lisboa. S, N. I. Of. do E. 

SARTORIO (Manuel de Bofarul y de) — «Froceso contra el ultimo Conde de Urgel y su. Família». 
Vols. I e II. 1868, Barcelona, Compra. 

SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN , STUDIES — «Calendar for the forty-seventh session 
1962-63». 1962, London. Unív, of London, Perm, 

SHIRER (William L.) — «The Rise and Fali of the Third Reich,,—A history of Nazi Gennany», 
1962. New York, Compra, 

SILVA (Hélder Lains e) — «Coordenadas do fomento agrário e pecuário e do revegetaoionaraento 
da Província de Macau». 1962, Lisboa. Of, do A. 

SINERIZ (José G.)—«La interpretación geologica de las mediolones geofísicas aplicadas a la pros- 
pección», Tomos III e IV. 1944/49. Madrid. Of, do A. 

THE ANGEL OF FATIMA. 1962. Lisboa, Of. do P.° Manuel Rocha. 

THOMAS (Hugh) — «La Guerre d'Espagne». 1961, Paris, Compra. 

TOUNG (Mao Tsé) — «La Guerre Révolutionnaire». 1956. Paris, Compra. 

TOYNBEE (Arnald J.) — «Guerre et civilisation». 1953. Paris, Compra. 

TROVAS EM LOUVOR DE NOVA LISBOA. 1962. Nova Lisbóa. Of. da C, Municipal. 

TUSQUTS (J.)“«Ramon Lull pedagogo de la cristiandad», 1954, Madrid. Compra, 

VALLICROSA (José M.» Millás) — «El libro de los fundamentos de las Tablas astronómicas de 
R. Abraham Ibn ‘Ezra». Edición critica, con introdución y notas por [..,]. 1947. Barcelona, 

VAZ (João)-«O Segredo do Amor» —Poema. 1962. Lisboa. Of. do A, 

VERMELHO (José A.) —«Do passado e do presente». 1962. Almeirim. Edição dos Serv. Culturais da 
Casa do Povo, Of, do E. 

VITO (Franeesco) — «A economia ao serviço do Homem» (Biblioteca Social e Corporativa — N,° 24). 
1962. Lisboa. Junta da Acção Social, Of, do E. 

WILLIANSQN (James A,)-«The Cabot voyages and Bristol Discovery under Henry VII», 1962, 
Cambridge. The Hakluyt Society. Compra. 


CARTOGRAFIA 


ASIA VETUS, Nicolai Sanson Christianiss. Galliar. Regls Geographi [...] 1667, Compra, 

ATLAS DU MAROC. Publiée par le Comité de Géographie du Maroc (em publicação),1960, Perm, 

ATLAS GENERAL DU CONGO: (Em publicação), 1960, Bruxelles. Aoadémie Royal des Sciences 
d’Outre-Mer. Perm, 

ATLAS MISSIONÁRIO PORTUGUÊS. (Missão para o Estudo da Missionologia Africana. — Centro 
de Estudos Políticos e Sociais). 1962. Lisboa. Junta de Inv, do Ultramar, Perm. 

ATLAS OF DINAMARC. II —THE POPULATION —1961. Kobenhavn. Kongelige Danske Geogra- 
phische Selskab. 2 vols. Texto e atlas. Perm. 

CARTA DE PORTUGAL INCLUINDO AS COSTAS DE ESPANHA ATE AO CABO TORIftANA 
E AO PORTO DE CADIZ. Compilada das cartas portuguesas e estrangeiras. 1962, Instituto 
Hidrográfico. Of, do E. 

CARTA GEOLÓGICA DE ANGOLA (Provisória). Folhas; «Calundo-Macondo», «lona», «Nana Can- 
dundo Caianda Lówa», «Oncócua», «Salvador», Escala 1/250.000. 1961-62 (Direcção Prov, dos Serv, 
de Geologia e Minas —Luanda). Of. do E, 
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CARTA GEOLÓGICA DE MÉXICO- 1962. Folha: «Pachuca», Escala 1/100.000 (Univ. Nac, Autó¬ 
noma de México — Instituto de Geologia). Of. 

CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL (Provisória), Folhas; «Ilha de Santa Maria» (Açores), 
«Lourinhã», «Peniche» e «Quadrasais». Escala 1/50.000 (Serviços Geológicos de Portugal). Of. 

CARTA TOPOGRÁFICA DE LA REPUBLICA ARGENTINA.- 1958, Escala 1/50,000 (EjercitO Argen¬ 
tino-Instituto Geográfico Militar, Buenos Aires (2 íols.), Perm. 

CARTA TOPOGRÁFICA DE LA- REPUBLICA ARGENTINA - 1953-1957. Escala 1/100.000, (Ejercito 
Argentino - Instituto Geográfico Militar, Buenos Aires (15 fols.). Perm, 

CARTAS GEOLÓGICAS Y MINERAIS DE MÉXICO -1961. Escala 1/100.000 (Universidad Nacional 
Aut. de México). Of. do E. 

CARTE DU GOLFE DE BENGALE. MER DES INDES, ET RIVIERE DU GANGE A Leidc 
chez Pierre Vander Aa, (Séc. XVIII). Compra. 

DIE PEUTINGERSCHE TAPEL, — Herausgegeben von Konrad Mlller, 1962, Stuttgart. - Atlas com 
10 pp. e reproduções da Tábua de Peutlnger. Compra, 

HARTA GEOBOTANICA R. P. R. — 1960. Escala 1/500,000 (4 fols.). (Academia Republicli Popular 
Rornine, Bucaresti, Perm. 

MAPA DEL PERU —Escala 1/500,000 (Fotocópia, a preto), Of. do Dr, João Afonso CÔrte-Real. 

MAPA DO ESTADO DAS ESTRADAS DE PORTUGAL — 1962, Edição do Automóvel Clube de 
Portugal. Escala 1/600,000, Of, do E, 

MAPA FITOGRÁFICO DO ESTADO DO PARANA, Organizado e deseniado pelo Serviço de Geologia 
e Petrografla do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas, da Secretaria de Agrlc,, Ind, 
e Comércio- 1950. Escala 1/750,000, Of. do Inst. de Geologia da Unlv. do Paraná. 

MAPA GEOLÓGICO DO ESTADO DO PARANÁ, Organizado e executado por ordem do Sr. Gover¬ 
nador Dr, Bento Munhoz da Rocha Neto. Levantado e construído pelo Sr, Dr, Reinhard Maack. 
- 1953. Escala: 1/750,000, Edição do Ccnt, do Paraná - 1863-1953, Of. do Inst, de Geologia da 
Unlv. do Paraná. 

PLANO HIDROGRÁFICO DA BARRA E PORTO DE SETÚBAL -1961. Levantado pela Brigada 
Hidrográfica Independente do Continente, Escala 1/250,000, Instituto Hidrográfico, Oí. do E. 

PLANO HIDROGRÁFICO DAS BARRAS DO PORTO DE LISBOA. —Levantado pela Missão Hidro¬ 
gráfica da Costa de Portugal - 1929, Actualizado pela Brigada Hidrográfica Independente do 
Continente- 1960, Escala 1/25.000, Instituto Hidrográfico, Of, do E, 

PLANO HIDROGRÁFICO DE SESIMBRA A SETÚBAL, — Levantado pela Brigada Hidrográfica 
Independente do Continente -1961. Edição do Instituto Geográfico, Of, do E. 

PLANO HIDROGRÁFICO DO RIO SADO, —Levantado pela Brigada Hidrográfica Independente 
do Continente-1961, Projecçâo de Mercator, Escala 1/25,000. Edição do Instituto Geográfico. 
Of, do E, 

PLANTA GEOLÓGICA (PROVISÓRIA) DA CIDADE DE CURITIBA E ARREDORES, -Organizado 
e levantado por J, J, Bigarella [...1 - 1956, Escala 1/50,000. Of. do, Inst, de Geologia da .Unlv. 
do Paraná. 

PLANTA GEOLÓGICA (PROVISÓRIA) DA PARTE DOS MUNICÍPIOS DE RIO BRANCO DO 
SUL. - «Bucaluva do Sul», «Almirante Tamandaré e Colombo» Organizada e levantada por 
João José Bigarella e Riad Salamuni. Escala 1/50,000. 1959, Paraná. Instituto de Geologia, 
Of. do E, 

PORTVGALIAE MONVMENTA CARTQGRAPHICA, Por Armando Cortesão e Avelino Teixeira da 
Mota, Atlas, Vols. I a VI. 1960/62. Lisboa. Comissão do V Cent. da Morte do Infante D, Henrique, 
Of, do E, 


REVISTAS EDITADAS EM PORTUGAL 

(ENTRADAS EM 1962) 

ACTIVIDADE ECONÔMICA DE ANGOLA - Luanda: 1961 -N.os 59/60. 

AGRONOMIA LUSITANA-Sncavém: 1960 -Vol. 22-N.os 3 « 4,-1961-Vol. 23 -N.m 1 e 2 
AGROS ™ Lisboa: 1961 - Ano 44 - N.o» 5 e 6, 

ALMA - Lisboa: 1962 - Ano 65 - N,»«84 a 94. 

ALMANAQUE-ANUÁRIO MICAELENSE - Ponta Delgada: 1962 -Ano 37,- 1963 -Ano 38. 

ANAIS ACTINOMÉTRIOOS - Vilft Nova de Gala: 1960, 

ANAIS DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA - Lisboa: 1961-2,1 Série-Vol. II, 
ANAIS DA FACULDADE DE CIÊNCIAS -Porto: 1960 -Vol. 43-N.o» 1 a 4,-1961-Vol. 44-N,o 1, 
ANAIS DA FACULDADE DE FARMÁCIA-Porto: 1961 -Vol, 21. 
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ANAIS DA JUNTA NACIONAL DO VINHO - Lisboa: 1951 a 1960 — Vols. 3 a 12. 

ANAIS DAS BIBLIOTECAS E ARQUIVOS DE PORTUGAL-Lisboa: [1962] — 3 .a Série — Vol, 1 , 
ANAIS DO CLUBE MILITAR NAVAL —Lisboa: "1981 —Tomo 92 — N.°s 10/12. — 1962 — Tomo 93 — 
N.os 1 a 9. 

ANAIS DO INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL-Lisboa: 1960-Vol, 17-N.o» 3 e 4. 

ANAIS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NACIONAL-Lisboa: 1959. 

ANAIS DO MUNICÍPIO DE LISBOA-1961, 

ANAIS DOS SERVIÇOS DE VETERINÁRIA — Lourenço Marques: 1956/59 —N.o 7, — 1060 — N,° 8 , 
ANAIS METEOROLÓGICOS - Dili; 1958 - Vol, 8 . 

ANGLO-PORTUGUESE NEWS (THE)-Lisboa: 1962 -N.°s 757 a 781. 

ANÜARIO ACADÉMICO (Academia das Ciências) —Lisboa: 1962. 

ANUÁRIO CLIMATOLÓGICO DE PORTUGAL —Lisboa; 1960 —Vol, 14, partes 2, 3 e 4, 

ANUÁRIO DA DIRECÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA E CIVIL - Lisboa: 1961- 
53,o Ano. (1 Jan. a 31 Dez, 1960), 

ANUÁRIO DA ESCOLA NAVAL - Lisboa: 1958-60. 

ANUÁRIO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA - Coimbra: 1958/59, 

ANUÁRIO [DA] UNIVERSIDADE TÉCNICA - Lisboa: 1961-Ano lectivo de 1961/62 
ANUÁRIO DEMOGRÁFICO [DE PORTUGAL]-Lisboa: 1961, 

ANUÁRIO DE OBSERVAÇÕES (Serviço Meteorológico de Moçambique), Lourenço Marques: 1958 - 
Vol, 50, • 

ANUÁRIO DO ENSINO —Lourenço Marques: Ano de 1961, 

ANUÁRIO DO ENSINO — Luanda: Anos de 1957/1959. 

ANUÁRIO DO LICEU SALAZAR — 1959/60 — Lourenço Marques; 1962, 

ANUÁRIO DO OBSERVATÓRIO METEOROLÓGICO - Dlll: 1960 -Vol, 6 , 

ANUÁRIO DOS C.IORREIOS], T.[ELÉGRAFOS] E T.]ELEFONES[ — Lisboa' 1961 
ANUÁRIO ESTATÍSTICO-Lisboa: 1961 -Vol. 1-Metrópole. 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO [DA] PROVÍNCIA DA GUINÉ— Lisboa: 1961 —Anos de 1952 a 1958, 
ANUÁRIO ESTATÍSTICO [DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE] - L, Marques: 1960 -Ano 33. 
ANUÁRIO ESTATÍSTICO [DE ANGOLA] - Luanda : 1960 - Ano 26. 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO-Macau: 1960 , 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO ULTRAMAR - Lisboa: 1960. 

ANUÁRIO METEOROLÓGICO DO OBSERVATÓRIO JOAO CAPELO - Ano de 1960.. Lourenço 
Marques: 1961. 

ARQUEOLOGIA E HISTÓRIA -1961 - 8 ,a Série - Vol. 10. 

ARQUIVO DE TRABALHOS DA FACULDADE DE MEDICINA — Porto: 1961 — N.o 58, — 1962 — N.o 59. 
ARQUIVO HISTÓRICO DA MADEIRA — Funchal: 1960/61 — Vol. 12. 

ARQUIVOS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA - Lisboa: 1961-N. Série -N,o 3 . 

ARTES (DAS) E DA HISTÓRIA DA MADEIRA — Funchal: 1961 —Vol. 6 — N.° 1 ._ 1962 _N.o 2, 

AVISOS AOS NAVEGANTES (Ministério da Marinha - Instituto Hidrográfico) —Lisboa: 1962 - 
N.os 1 a 154 e 161 a 287. 

BIBLOS —Coimbra: 1957 —Vol, 33 , . ' 

BOLAMENSE - Bolama : 1981 - Ano 6 - N.os 62 a 65, - 1962 - N.os 66 a 70. 

BOLETIM ACTINOMÉTRICO DE PORTUGAL —Lisboa: 1961 —Vol. 7 —N.os 8 a 13. — 1962 —Vol 8 

— N.os 1 a 6 , ' 

BOLETIM ANALÍTICO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA - 
Lisboa: 1961 - N.os 17 e 18, -1962 - N.os 19 a 22. 

BOLETIM BIBLIOGRÁFICO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA 

— Lisboa: 1961 —N.os 23 e 24. —1962 — N.os 25 a 28. 

BOLETIM CLIMATOLÓGICO DA PRAIA DA ROCHA —Lisboa: 1961 —Ano 28_N.oa 10al2 — 

1962 —Ano 29 —N.os 1 a 9. 

BOLETIM CLÍNICO'E ESTATÍSTICO [DO] HOSPITAL DO ULTRAMAR-Lisboa: 1960 - 2.» Série 

— Ano 13 —N.o 11, 

BOLETIM CULTURAL DA CAMARA MUNICIPAL —Porto: 1961-Vol, 24-N.os 1 a 4, 

BOLETIM CULTURAL DA CÂMARA MUNICIPAL—Vila do Conde; 1961.— N.o 3. 

BOLETIM CULTURAL DA GUINÉ PORTUGUESA — Bissau: 1961 —Vol. 16 —Nos 63 e 64 — 1962 
-Vol. 17-N.os 65 e 66 . ' 0 

BOLETIM CULTURAL DO HUAMBO —Nova Lisboa: 1961 —N.o 4 , 

BOLETIM DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS-Lisboa: 1961 — N. Série-Vol. 33-Out. a Dez, 1962 

— 1962 — Vol. 34 — Jan, a Abril. 

BOLETÍM DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA-Lisboa: 1961-Vol. 25. 

BOLETIM DA ACADEMIA PORTUGUESA DE EX-LIBRIS-Lisboa: 1962-Ano 7-N.os 10 a 2 2 
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BOLETIM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL-Lisboa; 1960-Ano 18-N.os 151-2, 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DA GUINÉ - Bissau; 

1961 - Ano 4 - N,<>» 44 a 48. - 1962 - Ano 5 - N.o» 49 a 58, 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DE ANGOLA -Luanda: 1961-Ano 13-N.o» 49. ~ 
1962-N,»s 50 a 52, 

BOLETIM DA BIBLIOTECA DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA-Coimbra: 1902 -Vol, 25. 
BOLETIM DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNIO,IPAL- Matosinhos: 1962-N.o 9. 

BOLETIM DA CAMARA DOS DESPACHANTES OFICIAIS-Lisboa: 1961-Ano 10-N.os 116 ft 
122, - 1962 - Ano 11 - N.o» 123 a 129 . 

BOLETIM DA CASA DAS BEIRAS-Lisboa: 1961-5.» Série-N.» 11. — 1962 — N.o 12, 

BOLETIM DA DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES - Luanda: 

1961- N,"s 10-12. 

BOLETIM DA DIRECÇAO-GERAL DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS-Lisboa: 1961 -Série A 
-N.o» 32 a 36.- 1962 -N.oh 37 a 45,-Série B~ 1961-1.0 e 2 .» Sem.- 1962 - 1.0 Sem, 
BOLETIM DA ESCOLA DE FARMÁCIA-Coimbra: 1961-Vol. 21 e Supl. 

BOLETIM DA FILMOTECA ULTRAMARINA PORTUGUESA-Lisboa: 1961 -N.os 18 e 19. 
BOLETIM DA JUNTA DE EMIGRAÇÃO-Lisboa: 1960. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA CORTIÇA-Lisboa: 1961-Ano 23 -N.os 277 e 278.-1962 
-Ano 24-N.os 279 a 289, 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE-Lisboa: 1962~N,o» 49 a 61, 
BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DAS FRUTAS-Lisboa: 1960 -Ano 20, 

BOLETIM DA PESCA — Lisboa: 1961 — Ano 13-N.o 73. — 1962 — Ano 14-N.o» 74 a 77, 

BOLETIM DA SOCIEDADE BROTERIANA - Coimbra: 1961-2.» Série-Vol. 36. 

BOLETIM DA SOCIEDADE DE ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE - Lourenço Marques: 1961-Ano 30 

- N.o* 128 e 129, - 1962 - Ano 31 - N.o 130,. 

BOLETIM DA SOCIEDADE GEOLOGICA DE PORTUGAL -Lisboa: 1961-Vol. 14 — N.o 1, 
BOLETIM IDA] UNIÃO DE GRÉMIOS DE LOJISTAS-Lisboa: 1961-Ano 19-N,»s 214/216. - 

1962 - Ano 20 - N.os 216 a 219 e 221 a 226. 

BOLETIM DA UNIÃO DE GRÉMIOS DOS ESPECTÁCULOS-Lisboa: 1061 —Ano 9-N.o 98.- 

1962- Ano 10 -N.m 97 a 103. 

BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS — Lourenço Marques: 1061 —Ano 60 —N.os 1 a 12, 

BOLETIM DE BIBLIOGRAFIA PORTUGUESA - Lisboa: 1960 -Vol. 26-N.o» 9 a 12.-1961- 
Vol, 27 — N.o# 1 a 5, 

BOLETIM DE FAZENDA - Luanda: 1961 - N.o 66. 

BOLETIM DE MINAS - Lisboa: 1961 - N. Série - N.o 13, - 1982 - N.os 14 a 16. 

BOLETIM DE NORMALIZAÇÃO - Lisboa: 1961 — Vol. 10 — N.<>« 11/12.-1962-Vol, 11—N.oa 1 a 9. 
BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR-Lisboa: 1961-Vol. 31, 

BOLETIM DO COMISSARIADO DO DESEMPREGO - Lisboa: 1969-N.o 37. 

BOLETIM DO GRUPO DESPORTIVO DO PESSOAL DA COMPANHIA DOS TELEFONES- Lisboa: 

1962-Ano 11-N.os 129 a 140. 

BOLETIM DO INSTITUTO DE ANGOLA- 1960 -N.o 14, 

BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA —Angra do Heroísmo: 1960 —Vol, 17, 
BOLETIM DO INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA - Lisboa: 1961-Ano 22 -N.os 
1 a 4, 

BOLETIM DO MUSEU E LABORATÓRIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA FACULDADE 
DE CIÊNCIAS-Lisboa: 1960-Vol. 8-N.o 2, 

BOLETIM DO PORTO DE LISBOA-1961-Ano 11-N.os 130 > e 131.- 1962 -N.os 132 a 139. 
BOLETIM DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES DE ANGOLA -Luanda: 1961 -3,a Série 

— N.os 7 a 12, — 1962 — N.os 1 a 3. 

BOLETIM DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE MOÇAMBIQUE - Lou¬ 
renço Marques: 1901 —N.o» 4 a 12. — 1902 — N.°» 1 a 10. 

BOLETIM [DOS] SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS - Lourenço Marques: 1962 -N.» 28: F, 
Freitas: «Carta Geológica de Moçambique». 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS DE ANGOLA- Luanda: 1961-N.o» 3 e 4, 
—-082 —N." 5. 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA- Lisboa: 1960 -Vol. 7-N.o 4. -1981 - Vol, 8. 
BOLETIM ECLESIÁSTICO DA ARQUIDIOCESE DE GOA-Goa: 1961-Ano 20-N.o 12.-1962 - 
Ano 21 - N.os 1 a Ü. 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA DIOCESE DE MAOAU — MacitU: 1961-Vol, 50-N.os 690 a 602.- 
1082 -Vol, 80-N.o» 003 a 701. 
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BOLETIM GERAL DO ULTRAMAR —Lisboa: 1961 — Ano 37— N.o» 434 a 438 , — 1962 — Ano 38 — 
Ni#» 439 a 447, , . 

BOLETIM INFORMATIVO [DA] ASSOCIAÇÃO COMERCIAL-Lisboa; 1961 — Vol, 2 -N.o» 38 e 39. 

— 1962 — N, os 40 a 56. 

BOLEIIM INFORMATIVO DA CÂMARA JÚNIOR DE COMERCIO — Lisboa! 1961 — Ano 1 —N.o 1. 

— 1962 —N.os 2 a 12. 

BOLETIM INFORMATIVO [DOS] SERVIÇOS CULTURAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LISBOA — Nova Lisboa: 1961 — N,° 202. — 1962 — N.os 204 a 212. 

BOLETIM INFORMATIVO [DOS] SERVIÇOS DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA GERAL —Lou- 
renço Marques: 1961 - Vol. 1 - N.os 9 e 10,- 1962 - N.o 11 - Vol. 2 - N.os i a 9. 

BOLETIM INTERNACIONAL DE BIBLIOGRAFIA LUSO-BRASILEIRA - Lisboa' 1961-Vol 2- 
N.os 3 e 4. - 1962 - Vol, 3 - N.os 1 e 2, 

BOLETIM MENSAL DA SOCIEDADE DE LÍNGUA PORTUGUESA - Lisboa: 1962 -Ano 13- 
N.os 1 a 12. 

BOLETIM MENSAL DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS — Lourenço Marques: 1961-Ano 28 
BOLETIM MENSAL DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS NO ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA 

- Funchal: 1961 - Vol. 17 — N.os 9 a 12. - 1962 — Vol, 18 — N.os 1 a 9, 

BOLETIM MENSAL [DE ESTATÍSTICA] - Lourenço Marques: 1961 -Ano 2-N.o» 2 a 12,-1962 

- Ano 3 - N.°b 1 a 7. 

BOLETIM MENSAL DE ESTATÍSTICA-Luanda: 1961-N.o» 8 a 12.-1962-N.o» 1 a 6 . 
B 0 L nJ I ítrm I I SA í DE , N0TÍCIAS BREVES [D °3 CEN TRO DE INFORMAÇÃO E TURISMO 

DE ANGOLA —Luanda: 1962-N.o» 3 , 4 , 7 e 8 . 

B 0 L ÍI II Í “ D0 INSTITUT0 NACIONAL DE ESTATÍSTICA - Lisboa; 1961-Ano 33- 
N.os 11 e 12.- 1962-Ano 34-N.os 1 a 10. 

BOLETIM MENSAL [DO] SERVIÇO METEOROLÓGICO-S. Tomé' 1961-Ano 5 -N°» 1 a 6 
B0 PARA A AGRICüLTURA “ (Servl60 NAeteorológico Nacional-Lis- 

BOLETIM SÍSMICO-Changalane: 1961-Ano 6 -N.os 2 a 4.-1962-Ano 6 -N.os i . 4 
BOLETIM SÍSMICO —Vila Nova de Gaia: 1960 —N.o 3 

B0L ™ 2 T oTm TRAL DA ÜNIVERSIDADE DE LISBOA —Lisboa: J96I- 3 . 0 / 4.0 Trim,~1962 

B0L ™ 1 TRIMESTRAL DE ESTATISTI0A ~Praia: 1961-Ano 13-N.os 3 e 4.- 1982-Ano 14 

BOLETIM TRIMESTRAL DO BANCO DE ANGOLA-Lisboa: 1961-N.o 16.- 1962-Nos 17 a 10 
BOLETIM TOIMESTRAL DO BANCO NACIONAL ULTRAMARINO-Lisboa! 1981 —N.o 48,- 1902 

BOL pORTn 1 'Ính SAIS tA E RESU o M0 ANUAL 00 INSTITUTO GEOFÍSICO DA UNIVERSIDADE DO 
PORTO (Observatório da Serra do Pilar-Vila Nova de Gaia; 1960 

BRA N.t RA 3 / 6 AUGÜSTA (ReVÍSta °" da Câmara Municipal) — Braga: 1960/61 - Vols, 11/12- 

BROTÉRIA — Lisboa: 1962 —Vol, 74 —N.os 1 a e. — Vol, 76 —Nos 1 a 6 
BULLETIN ]DA| COMISSÃO INTERAPRICANA DE ESTATÍSTICA-Lisboa: 1960/61 - Vol. 6 - 

B ”a“™ “ co “ AD 1 ®-.=/ 

Annee — jn ( ° 128 . — 1962 — 44« Armée —N.os 129 a 132 

BBB [Usboa] / 196 I — ET ” ™ TITÜT PRAWAIS Aü ^RTUGAL - 

CABO VERDE-Praia: 1961-Ano 13 -N.o 147. - 1962 - N.os 148 a 168. 

GHARADISTA (O) —Lisboa: 1962 —Ano 41 —N.os 319 a 324 
[COLÉGIO NUNMLVARES] - Tomar: 1982 —Ano 3 -N.os 27 a 38 

” •'* L ' *• S,nta: * Br ~ dB ** - >»*»- 
COMÉRCIO PORTUGUÊS — Lisboa: 1961-N.os 177 a 182.- 1962-Nos 183 e 184 

~r Missio ° E ,s ™ os „ 

COOPERAÇÃO (A)-Lisboa: 1962-Ano 6 -N.os 69 a 80. 

CRIANÇA (A) PORTUGUESA— Lisboa: 1961-62 —Ano 20 

mnllTO N fm 10 T “ L 1 oÍi° a 1 m ~ An0 28 ~ N '°“ ^1/32. —1962 — N.os 333 a 340. 

DIREITO (O) - Lisboa; 1961 - Ano 93 - N.o 4. - 1962 - Ano 94 - N os l a 4 

ECONOMIA E FINANÇAS-Lisboa: 1961-Vol. 29 — N.ob l a 3 . 
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ELECTRICIDADE -Lisboa: 1961-N.o 20. - 1962-N.os 21 a 24. 

ENGENHO —Lisboa: 1962 —Vol. 17 —N.os l a 3 (antiga «Revista do Sindicato Nacional dos Enge¬ 
nheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores»), 

ESCOLA PORTUGUESA-Lisboa: 1962-Ano 28-N.o» 1255 a 1280. 

ESTUDOS AGRONÔMICOS - Lisboa: 1961 - Vol- 2 - N.o» 3 e 4. 

ESTUDOS E INFORMAÇÃO (Direcção-Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas) - Lisboa; 1901 — 
N.ob 149 a 152, - 1962 - N.o» 153 a 168, 

ESTUDOS ITALIANOS EM PORTUGAL-Lisboa: 1961-N.o20. 

ESTUDOS, NOTAS E TRABALHOS DO SERVIÇO DE FOMENTO MINEIRO - Porto: [1962.1 - 
Vol. 15 - N.o» 3/4. 

ESTUDOS ULTRAMARINOS-Lisboa: 1961-N.o» 3 e 4.- 1962-N.o» 1 e 2. 

GARCIA DE ORTA-Lisboa: 1981-Vol. 9-N.o» 2 a 4. 

GAZETA DO AGRICULTOR - Lourenço Marques: 1961-Vol. 13-N.os 147 a 161.- 1962 -Vol. 14 
-N.o» 152 a 159, 

GAZETA LITERARIA-Porto: 1962 -N.«» 1-2 e 3. 

GEOFÍSICA (Publicações GEO —Serviço Meteorológico Nacional) —Lisbba: 1962 —N.os 19 a 33, 

GIL VICENTE-Guimarães: 1962-Vol, 13-N,o» 1 a 12, 

GDÉRIN - Lisboa: 1961 - Ano 7 - N,»« 27/28, - 1902 - N.o» 29 e 30. 

INDEPENDÊNCIA - Lisboa: 1961 ~ Ano 21 - N.o 25,' 

INDÚSTRIA (A) DO NORTE-Porto: 1961-Ano 112-N.o» 603 e 504. - 1962 - N.o» 505 a 614. 
INDÚSTRIA PORTUGUESA-Lisboa: 1931 — Vol. 34 — N.o 406.- 1962-Vol. 35~N,°» 407 a 410. 
INSULANA - Ponta Delgada; 1900-Vol, 16~2.o Sem. 

ITINERAR1UM — Braga: - 1962 - Ano 8 - N.#» 36 e 30. 

JORNAL DA SOCIEDADE DAS CIÊNCIAS MÉDICAS - Lisboa; 1961-Tomo 125 — N.o 10.-1962 

- Tomo 120 — N.o» 1 a 8, 

JORNAL DO PESCADOR-Lisboa: 1962-Ano 23 — N.o» 276 a 287. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA E FINANÇAS-Lisboa: 1962-Ano 9-N.#» 102 a 113. 
LABOR-Aveiro: 1001 ~Ano 26-N.o 207.- 1962 — N,#» 208 a 216, 

LAVOURA PORTUGUESA-Lisboa: 1962 -N.os 1 a 11, 

LISTA DA ARMADA, referida a 31 de Dezembro de 1961 —Lisboa: 1962, 

MEMÓRIAS DO SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL-Lisboa: 1962-N.o» 177 a 187. 
MEMÓRIAS E ESTUDOS DO MUSEU ZOOLÓGICO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA - Coim¬ 
bra: 1962- N."» 276 a 280. 

MEMÓRIAS E TRABALHOS DO INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA DE ANGOLA' 
-Luanda; 1030 — N.<> 2: «Estudos Etnográficos» — Vol. 1. 

MENSARIO ADMINISTRATIVO-Luanda; 1960 —N, r) » 155/60, - 1961 - N.o» 161 a 172. 

MENSARIO DAS CASAS DO POVO-Lisboa: 1901 — Ano 13-N.o 180. - 1962- N.o» 187 a 196. 
MISSIONÁRIO (O) CATÓLICO —Cucujães; 1962 —Ano 38 —N.o» 24 a 34. 

NOTÍCIAS DA ÁFRICA DO SUL-Lisboa: 1962-Ano 11-N.« 190 a 199. 

OBSERVAÇÕES FENOLÓGICAS NA SERRA DO PILAR-Vila Nova de Gaia; 1900-N.o 5. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS, MAGNÉTICAS E SISMOLÓGICAS-Coimbra: 1030-—Vol. 
99 —1,« Parte — Observações Meteorológicas, 

OBSERVAÇÕES NO CAMPO ELÉCTRICO DA ATMOSFERA-Vila Nova de Gaia: 1960 -N.» 8. 
/OCIDENTE —Lisboa: 1962 — Vól, 02-N.o» 285 a 290.-Vol. 63 — N,°» 291 a 296, 

OLISIPO - Lisboa: 1902 - Ano 25 - N.O» 97 a 100, 

OPINIÃO (Secretariado Nacional da Informação) - Lisboa: 1961-N.o» 1 a 6.- 1962-N.o» 6 a 22, 
PALESTRA-Lisboa; 1002 — N.os 13 a 15, 

PANORAMA-Lisboa: 1901 — 3.a Série — N.o 24,- 1962- 4.» Sérle-N.»» 1 ft 3. 

PECUARIA (Anais dos Serviços de Veterinária) —Luanda; 1960 —N,'» 18, 

PORTUGAL D'AQUÉM e D’ALÉM«MAR-Lisboa: 1962 -Ano 25 —N.o» 99 a 101. 

PORTUGAL EM AFRICA — Lisboa: 1961-Vol, 18 — N.o 108. - 1962 - Vol, 19— N.os 108 a 114, 
PORTUGAL - FAITS ET DOCÜMENTS — LisbOnne: 1961-5.“ Annéo - N.<» 5 e 6.- 1962 - 
N.it» 1 a 8. 

PROPRIEDADE (A) URBANA - Lisboa: 1902 -Ano 31 -N.m 132 a 136. 

PUBLICAÇÕES CULTURAIS [DA] COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA - Lisboa: 1901 — 
N.» 65: M. L, Bastin: «Art decoratif, tshokwe». — 1962 — N,<« 58 e 58. 

PUBLICAÇÕES DO MUSEU E LABORATÓRIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA FACUL¬ 
DADE DE CIÊNCIAS-Porto: 1959- 4.» Série-N.o 78, - 1901 -N.o 79, 

RESULTADOS DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS-Macau: 1961-Vol. 10-N.o» 8 a 13 

- 1902 -Vol, 11-N.o» 1 a 7. 
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RESUMO MENSAL DAS OBSERVAÇÕES OLIMATOLÓGICAS- Dill: 1961-Noa % a 78,-1962- 
N.os 79 a 86 . ' 

REVISTA CLÍNICA DO INSTITUTO MATERNAL-Lisboa: 1961-Vol, 13-N.o 44 . 

REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS — Coimbra: 1960 —Vol. 29, — 1961 — Vol, 30. 

REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS —Lisboa: 1960 — 2.» Série —Vol. 8 —N.o 2,- 1962 — 
Vol 9 - N.us 1 e 2, 

REVISTA DA FACULDADE DE ENGENHARIA-Porto; 1961-Vol. 26 —N.» 3.- 1962-Vol. 27 
— N.“ 1. 

REVISTA D’AQUÉM E D’ALÊM MAR —Lisboa: 1961 — Ano 11-N,o 131, - 1962 - Ano 12 —N.o» 
132 a 135. 

REVISTA DA UNIVERSIDADE TÉCNICA—Lisboa: 1961 —Ano 5 —N.o 10. — 1962 _Ano 6 —N.o 11. 

REVISTA DE ARTILHARIA —Lisboa: 1961 —Ano 58 —N.os 435/6, — 1962 — N.os 437 a 448, 

REVISTA DE CIÊNCIAS VETERINÁRIAS-Lisboa: 1961-Vol. 56-N.oa 377 a 379 , 

REVISTA DE GUIMARÃES — Guimarães: 1961 —Vol. 71 — N.os 3/4, — 1962 — Vol. 72 —N»“ 1 e 2. 
REVISTA DO CAFÉ PORTUGUÊS -Lisboa: 1961-Ano 8 -N.o 32. 

REVISTA [DO] CENTRO DE ESTUDOS DEMOGRÁFICOS-Lisboa: 1961-1962 ~ N o 13 
REVISTA DO GABINETE DE ESTUDOS CORPORATIVOS-Lisboa: 1901 —Ano 12-N.o 48. 
REVISTA DO SINDICATO NACIONAL DOS ENGENHEIROS AUXILIARES, AGENTES TÉC" 
NICOS DE ENGENHARIA E CODUTORES — Lisboa: 1961-Vol, 13 —N.os 3 e 4 (Passou a 
intitular-se «ENGENHO»), 

REVISTA FARMACÊUTICA - Goa : 1961 - Ano 8 - Vol. 4. 

REVISTA INTERNACIONAL KODAK - Lisboa: 1962 - N.o 1. 

REVISTA MILITAR-Lisboa: 1961-2.» Século--^- Vol. 13-N.o 12.- 1962-Vol. 14-N,os 1 a 12, 
REVISTA MUNICIPAL — Lisboa: 1961 —Ano 22 — N.os 90 e 91, —1962 — Ano 23 —N.os 92/3. 

REVISTA PORTUGUESA DE FARMÁCIA —Lisboa: 1961 —Vol. 11 —N.o 4,— 1962 —Vol 12 —N o 1 
REVISTA PORTUGUESA DE HISTÓRIA-Coimbra: 1960-Tomo 9 . 

SCIENTIA JURÍDICA-Braga: 1981-Tomo 10 — N.os'53/55, 1962-Tomo 11-N.os 57 a 69. 

SEARA-Dili: 1961-Ano 13 -N.os 5/6, —1962 — Ano 14 —N.o 1, 

SEARA NOVA — Lisboa:, 1961 — Ano 40 — N.os 1393/4. 1962 —N.o 1395 a 1963 —Ano 41 — N" 1407 
STUDIA-Lisboa: 1962-N.o 9. 

TÉCNICA-Lisboa: 1961-Ano 36 -N, o 317.- 1962 -N.os 318 a 321. 

TEMPO PRESENTE —Lisboa: 1961 —Ano 3 —N.os 26 e 27. 

TRABALHOS DE ANTROPOLOGIA E ETNOLOGIA —Porto: 1961/62 —Vol. 18 —N.os 3 / 4 , 
ULTRAMAR —Lisboa; 1962 —N.os 7/8: [Número especial dedicado à índia Portuguesa], 9. 

VIAG9M - Lisboa: 1961 - Ano 23 - N,o 254. - 1962 - Ano 24 - N.os 265 a 265. 


REVISTAS ESTRANGEIRAS 

(ENTRADAS EM 1962) 


ABHANDLUNGEN [...] NATURWISSENSCHAFTLICHEN VEREIN - Bremen: 1962 — Vol. 3B-N.o 1, 
ABHANDLUNGEN UND BERIOHTE DES STAATLICHEN MUSEUMS FÜR VÜLKERKUNDE — 
Dresden: 1962 — Band 21, 

ABSTRACTS OF BULGARIAN SCIENTIFIC LITERATURE — Geology and Geography — Sofia: 1961 
— Vol, 4. 


ACTA GEOGRAPHICA —Paris: 1961-N.os 39 e 40, - 1962 - N.os 41 e 42. 

ACTA FÍSICA Budapest; 1961 — Tomus 13 — N.» 4, — 1962 —Tomus 14_Nos 1 a 4 

AFRICA-London; 1962 -Vol, 32-N.os 1 a 4, 


AFRICA -Madrid: 1961 -Ano 18-N.o 240,- 1962 -Ano 19-N.os 241 a 251, 

AFRICAN ABSTRACTS — London: 1962 — Vol. 13 —N.os 1 a 4. 

AFRICAN WORLD - London; 1962 — Jan, a Dez. 

AFRIQUE (U) ET L’ASIE-Paris: 1962 -N.os 57 a 60, 

ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL —Rio de Janeiro: 1959— Vol 79 
ANAIS DO MUSEU PAULISTA-S, Paulo: 1961 -Vol. 15. 

ANALES DE LA ACADEMIA ARGENTINA 1 DE GEOGRAFIA - Buenos Aires: 1961 -N.o 
ANALES DE LA ASSOCIACION ESPANOLA PARA EL FROGRESO DE LAS CIÊNCIAS- 
1960 —Afio 25 — N.O 4. —1901 — Ano 26 — N,ob 1 a 4 . — 1962 —Afio 27 —N.os 1 e 2 
ANALES DE LA SOOIEDAD CIENTIFICA ARGENTINA-Buenos Aires: 1961 -Tomo 172 
3 a 6. — 1962 — Tomo 173 — N.os 1 a 4, 


5 . , 

Madrid: 
•N.os 



I 




ANALES DE LA SOCIEDAD DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA- Gutemala: 1960 -Tomo 33, 
ANALES DE LA UNIVERSIDÀD DE SANTO DOMINGO — Ciudad Trujillo: 1960 -N.os 03/6. 
ANALES DEL INSTITUTO BOTÂNICO A. J. CAVANILLES - Madrid: 1960-Tomo 18-1081- 
Tomo 19. 


ANALES DEL INSTITUTO DE GEOLOGIA —México: 1961 —Tomos 17 e 18. 

ANNALEN DES NATURHISTORISCHEN MUSEUMS - Wien; 1960-Band 64. — 1961 — Band 05. 
ANNALES DE GÊ OGRAPHIE - Paris: 1981-Année 70-N.o 382. — 1962 - Année 71 - N.o» 383 a 387 
ANNALES DU MUSEE ROYAL DE MAFRIQUE CENTRALE- Tervuren; 1961 — N.o 37,- 1962 - 
N.os 38 e 40 a 42. 


ANNAL1 Dl RICERCHE E STÜDI Dl GEOGRAFIA — Gênova: 1961-Anno 17-N.os 2 a 4. 
ANNALS OF THE ASSOCIATION OF AMERICAN GEOGRAPHERS-Washington; 1981-Vol. 61- 
N,n 4.- 1962 -Vol, 52-N.os 1 a 3. 

ANNALS OF THE TRANSVAAL MUSEUM — Pretória:• 1962 — Vol 24 —Parts 2/3. 

ANNUAL REPORT [OF THE] CHICAGO NATURAL HISTORY MUSEUM-Chicago: 1960, 
ANNUAL REPORT [OF THE] INTERNATIONAL INSTITUTE FOR LAND RECLAMATION AND 
IMPROVEMENT — Wageningen: 1961, 

ANTROPOLOGIA (Boletim da Facudade de Filosofia, Ciências -e Letras)-São Paulo: 1959 -N.o 5, 
ANUARio DE GEOGRAFIA (Facultad de Filosofia y Letras - Universidad Nacional Autonoma) 
-México: 1961-Afio I. 

ARBEITEN AÜS DEM GEOGRAPHISCHEN INSTITUT-SaarbrÜcken:, 1961 -Vol. 6, 

ARCHIVES DETHNOGRAPHIE-Tervuren; 1961 -N.os 4 e 5. 

ARCHIVIO STORIOO SICILIANO — Palermo: 1960 —Série 3 —Vol, 11. 

ARGENTINA AUSTRAL - Buenos Aires: 1961-Ano 33-N.os 358 a 362. — 1962 — N.os 333 a 389 
ATTI DELLA ACCADEMIA NAZIONALE DEI LINCEI — Roma: Classe (U Scleiizc fislche, ittütc- 
matiche e natumli , 1961 - Vol, 30 - N.»« 1 a 6, - Vol, 31 - N.«« 1 a 4 , 

— Classe dl Sctenze morall, stariche e jílolaglchc, 1961-Vol, 16 — N.os 1 a 6, 

AUSTRALIAN (THE) GEOGRAPHER — Sydney: 1961 —Vol. 8 — N.o 3, — 1982 —N.o 4, 

BANTU-Pretória: 1962-Vol. 9-N.o» 1 a 11. , 

BERICHTE DES DEUTSCHEN WETTERDIENSTES — Offenbach a.M.: 1961-Baud 10-N» 70.- 
, Band 11 -N,oh 77 a 80.- 1962 -N.os 81 a 83, 

BIBLIOGRAFIA NAZIONALE ITALIANA - Firenze: 1960 -Anno 3-N.o 12, -1961 - Anno 0- 
N.o« 1 a 4. 


BIBLIOGRAPHIE ETHNOGRAPHIQUE DE L’AFRIQUE SUD-SAHARIENNE - 1960, Tervuren, 
BIBLIOGRAPHIEN DES DEUTSCHEN WETTERDIENSTES - Offenbach a.M,: ,1959 —N.o 11. • 

BIBLIOTECONOMIA-Barcelona: 1960 -Afio 17-N.o» 51/2. 

BIJDRAGEN TOT DE TAL-, LAND- EN VOLKENKUNDE —'s Gravenhage: 1961 —Vol 117 —N«4 
- 1902-Vol. 118-N.o» 1 a 3, 

BIOLOGISKE SKRIFTER (Det Kongelige Danske Videnskabernes Selskívb) — Kobenhavn: 1962 — 
Vol. 33 — N.oh 2 a 3. 


BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA — Rio de Janeiro: 1966 —Ano 13 —N.o» 1 a 4. 

BOLETIM DO MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI—Belém:, Pará: N, Série — ANTROFO 
LOGIA- 1.957 a 1961 -N.oh 1 a 7, 11 a 17.-BOTANICA- 1958 a 1961-N.o» 1 a 15.-GEO¬ 
LOGIA-1957 a 1959 -N.os 1 a 8.-ZOOLOGIA- 1957 -N.os 1 a 5, 

BOLETIM GEOGRÁFICO - Rio de Janeiro: 1960 —Ano 18-N.os 158 e 159, - 1961 - Ano 19- 
N,o» 160 a 165,- 1962-Ano 20-N.os 166. 

BOLETIM PARANAENSE DE GEOGRAFIA-Curitiba: 1961-N,o» 2 a 5, 

BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA-S, Paulo: 1961-N.os 37 e 38. 

BOLETIN BIBLIGRAFICO DE ANTROPOLOGIA AMERICANA - México; 1968/59 -Vol. 21/22- 
Parte 1. 

BOLETIN DE CARTOGRAFIA (Seminário de Estúdios Cartográficos) — Madrid: 1961 —N.o 3, 

BOLETIN DE LA ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS -Cordoba: 1961-Tomo 42-N.os 2/4. 

BOLETIN DE LA REAL ACADEMIA DE LA HISTORIA — Madrid : 1962 —Tomo 160—N.os 1 e 2 
-Tomo 151 - N.o 1, 

BOLETIN DE LA REAL ACADEMIA GALLEGA —La Corufia: 1957 — Afio 61 —Tomo 28 —N.»« 
321/26. 

BOLETIN DE LA REAL SOCIEDAD GEOaRAFIOA-Madrid: 1960-Tomo 96-N."» 1/12.-1961 

’ -Tomo 9T-N.™ 1/12, 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD CASTELLONEN8E DE CULTURA - Custellon! 1961-Tomo 37- 
N.M. - 1952 - Tomo 38 - N.o» 1 a 3, 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEOGRÁFICA-Lima: 1981-Tomo 78'.— N oh l a 4 

BOLETIN DEL INSTITUTO DE ANTROPOLOGIA-Medelln: 1982 —Vol. 2-N.» 8, 
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BOLET1N DEL NSTITUTO ESPANOL DE. OCEANOGRAFIA — Madrid: 1962 -N.® 107 a 111, 
BOLETIN DEL INSTITUTO DE GEOLOGIA —México: 1961 -N.° 61. — 1962 -N.m 63 e 64. 
BOLETÍN ESTADISTICO-Guatemala: 1960 — N.ob 1 a 6. 

BOLLETTINO DELLA SOOIETA GEOGRÁFICA ITALIANA-Roma: 1961 -Série 9 — Vol. 2 -N,m 
9 a 12.- 1962 -Vol. 3 -N.ob 1 a 8. 

BOLLETTINO DEL MUSEO CÍVICO Dl STORIA NATURAL® - Veneza: 1961-Vol. 14. 

BONNER GEOGRAPHISCHE ABHANDLUNGEN — Botm : 1961 — N.o» 29 e 33. — 1962 —N.o 31. 
BREVIORA GEOLOGICA ASTURICA-Ovledo: 1961-Ano 5-N.o» 3/4, 

BULLETIN ANNÜEL [DU] MUSÉE ET INST1TUT D’ETHNOGRAPHIE DE LA VILLE DE GENÈVE 
— Genève: 1961 — N.o 4. 

BULLETIN CRITIQUE DU LIVRE PRAN Ç AIS - Paris: 1961-Tome 16-N,o 12,-1962-Tome 17 

- N.ob i a 11, 

BULLETIN DE LA SECTION DE GÉOGRAPHIE-Paris: 1960-Tome 73. • 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ BELGE DE GÉOLOGIE, DE PALÉONTOLOGIE ET D'HYDROLOGIE 
— Bruxelles: 1961 — Tome 70 — N,»s 2 e 3. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE D’ÉGYPTE —Le Catre: 1961 -Vol, 34. 
BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE- Lille: 1961 — N. Série-N.o 4. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ NEUCHATELOISE DE GÉOGRAPHIE -Neuchatel: 1960 ~N. Série 
-Tome 52-N.o 3. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ ROYALE BELGE DE GÉOGRAPHIE-Bruxelles; 1961- Vol. 85- 
N.os 1/4, (Passou a intitular-se «Revue Belge de Géographie»), 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ ROYALE ; DE GÉOGRAPHIE-Anvers: 1962 -Tome 73-N.o» 3/4. 

- 1962-Tome 74-N.os 1/2. 

BULLETIN DE L'ACADÉMIE MALGACHE - Tananarive: 1960 - N. Série-Tome 38. . 

BULLETIN DE MASSOCIATION DE GÉOGRAPHES FRANÇAIS-Paris; 1961-N.o» 301/2.- 1062 
-N.o» 3G3 a 308, 

BULLETIN DE LTNSTITUT DU DÉSERT D’ÉGYPTE —EI Mataria: 1958 -Tome 8-N.o» 1 e 2. 
BULLETIN DE LTNSTITUT FRANÇAIS D’AFRIQUE NOIRE — Dakar: 1961 -Série A-Tome 23 
— N.o 4. — 1962 —Tome 24 —N,o» 1 a 4. — Série B — 1962 — Tome 24 —N.o» 1/2, 

BULLETIN DE L’UNESCO À LTNTENTION DES BIBLIOTHÈQUES-Paris; 1962 -Vol. 1G-N.«» 

1 a 6, 

BULLETIN DES SÉANCES [Dl] L'ACADÉMIE ROYALE DES SCIENCES D'OUTRE-MER - Bru¬ 
xelles: 1961 - Vol. 7 - N.o 6. - 1962 - Vol. 8 - N.cs 2 a 5. 

BULLETIN OF THE GEOLOGICAL INSTITUTIONS OF THE UiNlVERSITY-üppsala; 1962 - 
Vol. 41. 

BULLETIN OF THE SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN STUDIES-London: 1962 -Vol. 25 

- N.os 1 a 3, 

BULLETIN OF THE TRANSVAAL MUSEUM-[Pretória]: 1962-N.o» 8 e 9, 

BULLETIN TRIMESTRIEL DE LA SOCIÉTÉ LANGUEDOCIENNE DE GÉOGRAPHIE-Mont- 
pellier: 1961 — 2.» Série —Tome 32 —N.o» 1 a 4. — 1962 —Tome 33 —N.os i e 2. 

OAHIERS DE GÉOGRAPHIE DE QUÉBEC —Québec: 1961/62 — 6ème. Année-N.o 11, 

CAHIERS (LES) DE TUNISIE-Tunis: 1960 - 8.» Année-N.o» 31 e 32. 

OAHIERS (LES) D’OUTRE-MER — Bordeaux: 1961 — 14.» Année-N.o 56. —1962 — 15.» Année- 
N.o» 57 e 58, 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOURNAL ~ Ottawa: 1961 —Vol. 63 — N.o 6. - 1962 -Vol, 64 — N.o» 

1 a 6.-Vol. 65-N.o» 1 a 5. 

CIVILISATIONS - Bruxelles: 1961-Vol, 11 —N.o 4, —1962 —Vol, 12 —N.o» 1 a 3. 

COMERCIO Y NAVIGACIÔN — Barcelona: 1961 —Afio 64 — N.o» 746 e 747, — 1962 — Afio 65 — N.w 
748 a 766. 

COMMONWEALTH JOURNAL OF THE ROYAL COMMONWEALTH SOCIETY- London: 1962- 
Vol. 5-N.o» 1 a 6. 

COMMUNICATIONS DE L’ACADEMIE DE MARINE DE BELGIQUE - Anvers: 1961-Tome 13. 
COMÜNICACIONES DEL MUSEO DE CIÊNCIAS NATURALES «BERNARDINO RIVADAVIA» E 
INSTITUTO NACIONAL DE INVESTIGACION DE LAS CIÊNCIAS NATURALES - Buenos 
Aires: 1960 — Ciências Geológicas — Tomo 1—N.o 18, 

CONTRAT (LE) SOCIAL (Revue historique et critique des faits et des idées) — Paris: 1961- 
Vol. 5 —N.o 6. — 1962 —Vol. 1 a 6. 

CUADERNOS DEL INSTITUTO DE HISTÓRIA — México: — Série Antropológica — 1962—N.°» 14 e 16 
CURRENT ANTHROPOLOGY —Chicago; 1962 —Vol. 3 —iN.o» 1 a 6, 

DECHENIANA — Bonn: 1960 -Vol, 113-N.o 2.-1901 —Vol. 114-N.o 1 

DILI (Academia Sinica) — [Pequim]: 1961-N.o» 5 e 6, — 1962 -N.o» 1 a'4, (em chinês). 
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DOCUMENTI DIVITA ITALIANA-Roma: 1961 -Anno 11-N.o» 118 a 121. — 1962-Anno 12- 
N.o 122 a 132. 

EAST AND WEST—Rome: 1961-N. Séries-Vol, 12-N.o 4. 1962 —Vol. 13 —N.o» 1 a 3, 

EASTER HORIZON-Hong Iíong: 1962 -Vol. 2-N.oa'1 a 4. 

EDUCATION BULLETIN — Pretória: 1961 —Vol, 6 —N.o» 2 a 4. — 1962 —Vol, 7 —N.o 1, 
EFEMÉRIDES ASTRONÓMICAS - Ano de 1963 -San Fernando: 1962 —Vol. 172. 

EGYPTIAN (THE) JOURNAL OF GEOLOGY—Cairo: 1959 —Vol. 3 —N.o 2. (A partir de 1960, 
publica-se com o titulo de «JOURNAL OF GEOLOGY OF THE UNITED ARAB REPUBLIC»), 
ENDEAVOUR - London: 1961 - Vol. 20 — N." 80. - 1962 - Vol, 21 — N,“» 81 e 82, 

URDE (DIE) — Borlin: 1961-Vol. 92-N,o» 2 a 4.- 1962-Vol, 93-N.o» 2 a 4, 

ERICSSON REVIEW — Estocolmo: 1961 —Vol, 38 —N.o 4. — 1962 —Vol. 39 —N.o» 1 e 2, 
ESTÚDIOS GEOGRÁFICOS-Madrid: 1961-Vol, 22-N.o» 84 e 85. - 1962 -Vol, 23-N.o» 86 e 87. 
ETHNOLOGICAL SOCIETY BULLETIN (Unlversity College) — Addis Ababa: 1961 —Vol. 2 —N.ol, 
FENNIA - Helslnki: 1962 - N.o 86. 

FIELDIANA-ANTHROLOGY-Chicago: 1961-Vol, 62. 

FOLDRAJZI KOZLEMÉNYEK (Bulletin Géographique) — Budapest: 1961 —Vol. 85 —N.o 4,-1982 
-Vol, 86-N.os 1 e2. 

FOLIA GEOGRAPHICA DANICA — Kobenhavn; 1961 —Tom, 9, 

FOREIGN AGRICULTURE-Washington: 1901-Vol. 25 -N.o» 6 a 12,-1962~Vol. 26 -N.o» 1 
a 3, 6 e 9. 

FRANKFURTER GEOGRAPHISCHE HEFTE — Frankfurt a.M.: 1961—[Vol.] 37 
GEODÉZIA ÉS KARTOGRAFIA —Budapest: 1962-[Vol,] 14-N,o» 2 a 5, 

GEOGRAFICKY CASQPIS (Revue de Géographie) — Bratislava: 1961-Vol. 13 -N.o 4,- 1902 — 
Vol, 14-N.o» 1 a 3, 

GEQGRAFISK TIDSSKRIFT — Kobenhavn: 1961-[Vol.] 60. 

GEQGRAFSKI GLASNIK (Bulletin Géographique) — Zagreb: 1959 —Vol. 21.- 1960 — Vol, 22. 
GEOGRAFSKI ZBORNIK íActa Geographica) -Ljubljana: 1962 -Vol, 7. 

GÉOGRAPHIA-HISTOIRE — Paris; 1962 —N.o» 125 a 135, — 1903 — N.o 13G. 

GEOGRAPHICA HELVETICA — Bern; 1961 -Vol, 16 — N.os 1 a 4. —1962 —Vol. 17-N.o» 1 i> 2, 
GEOGRAPHICAL BULLETIN- Ottawa: 1901 —N,o 16. — 1962 — N.o» 17 e 18, 
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ESTANCIAS SANITARIAS DE ALTITUDE, por Alberto Carlos Germano da Silva Correia. 
(Sep, des compte - rendus du «l e Congrès de Mèdicine Tropicale dc 1’Afrlque Occidentale». 
1923, Luanda. [1924], Lisboa. De pp. 209 a 307 e ests. 

CONGRESSO (l.o) DE MEDICINA TROPICAL DA ÁFRICA OCIDENTAL -LUANDA,. AGOSTO 
DE 1923. In; «Revista Médica de Angola», n.° 4, 1924. Lisboa, 5 vols, 

CONGRESSO (l.o) DE MEDICINA TROPICAL DA AFRICA OCIDENTAL. - DISCURSO DE 
ENCERRAMENTO, por Carlos França.. 1923. Luanda. 7, [2] pp. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DA ANEMIA DE CÉLULAS FACIFORMES NOS NEGROS 
DE ANGOLA, por Alexandre Sarmento. Sep. dos «Anais do Instituto de Medicina Tropical» 
1944. Lisboa, vol, 1, fase. 2, pp. 345 - 50 . 

CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DA IMAGEM HEMATOLÓGICA NORMAL DO. INDÍGENA 
DE ANGOLA, por Alexandre Sarmento. Sep. do «Boi. Clinico e Estatístico do Hospital 
do Ultramar». 1952. Lisboa, 2.« série, ano 5, n.o 1, pp, 45 a 53. , 

CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DA SASSA (BÓCIO ENDÉMICO) NO PLANALTO DE 
BENGUELA, por M. do Nascimento de Almeida. In: «l.o Cong.o de Medicina Tropical da 
África Ocidental». 1923. Luanda, vol, 5, pp. 95 - 108, 

C ™ TI0N À LA THÉR A PEDTI Q° E DES ULCÈRES LEISMANIQUES, par Carlos de 
Almeida et Frederico Rebelo. In; «l.o, Cong.‘> de Medicina Tropical da África Ocidental» 
1923, Luanda, vol. 3, pp. 69 -73. 

(Continua no próximo «Bolètlmn) 



DESENHADORES, LABORATÓRIOS, I 5 € P t A § ,■ OFICINAS 













LIGA PORTUGUESA 
CONTRA O CANCRO 

ESTRADA DE BENFICA-PALHA VÃ 
Telefone 763141 LISBOA-4 


A Liga Portuguesa Contra o Cancro tem por missão estimular o 
estudo científico do cancro e cooperar com o Instituto Português de 
Oncologia no desenvolvimento de centros do tratamento dos cance¬ 
rosos em todo o território de Portugal. 

Auxiliar a Liga Portuguesa Contra o Cancro na luta contra a ter¬ 
rível doença é contribuir para a defesa de cada um de nós, pois nin¬ 
guém pode considerar-se indemne. Inscreva-se como sócio ou envie 
donativos. 


EMPRESA TIPOGRÁFICA 


Casa Portuguesa 


SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 


RUA DAS GÁVEAS, 109 . LISBOA ' . TELEF. 327817/32< 


BANCO DE ANGOLA 

S. A, R. L 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL-ESC; 200.000.000$ 00 
SEDE: 

LISBOA - Rua da Prata, 10 a 22 /| Endereço Telegráfico i ALDARO 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA - Av. Paulo Dias de Novais // Endereço Telegráfico j DAROAL 


FILIAL: 

LUANDA -Av, Paulo Dias de Novais 
Delegação - Rua Vasco da Gama 


Endereço Telegráfico; ALDARO 


AGENCIAS: 

Benguela, Cabinda, Carmona, Gabela, Lobito, Luso, Malange, Moçâmedes Nova Lisboa, 
Novo Redondo, Sá da Bandeira, Salazar e Silva Porto 
Sub-Agência - V||a Robert Williams /j End. Teleg, ALDARO 

Correspondentes nos principais centros económicos da Província 


AÇÚCAR 

SISAL , . A . 

cordoaria mecamca 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinação e óleo 


REFINARIA 


em Matosinhos 


Sede Social - LUANDA 

Administração - LISBOA - Praça do Município, 28 






FUNDADO EM 1864 


Capital e Reservas 707.199 contos 

• 

106 DEPARTAMENTOS NO CONTINENTE, ILHAS ADJA¬ 
CENTES E PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
BANCOS FILIADOS NO BRASIL, LONDRES E PARIS 

• 

AGENTES E CORRESPONDENTES EM TODO O MUNDO 


EDIÇÕES DA 

SOC DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


BIBLIOGRAFIA DOS DESCOBRIMENTOS E NAVEGAÇÕES, por 
Júlio Gonçalves ... .. ,,, ... 30$00 

BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS - Fascículo I - 
Estado da índia, por Júlio Gonçalves ,,, ,. .. 15$Q0 

BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS - Fascículo II - 
Macau, por Júlio Gonçalves .,,. ... .. ... 10$00 

BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS — Fascículo III- 
Timor, por Júlio Gonçalves . . .. 1Q$Q0 

1 GOA USURPADA.. .. . ... 10$00 

SEA FISHERIES AND FISH PORTS IN ANGOLA, by Irene Vem 
Dongen ... ...", ... . .„ ... 15$00 


FABRICA EM MACEI RA-LIZ 


COMPANHIA CIMENTO TEJO 

FÁBRICA EM ALHANDRA 

COMPANHIA Dl «IBS I «MOS 
N CABO MOfflM 

FÁBRICA EM CABO MONDEGO 

PRODUZEM E EXPORTAM 

CIMENTOS PORTLAND, 
CIMENTOS H1DROFUGADOS 
CIMENTOS ESPECIAIS 

CAPACIDADE ANUAL CONJUNTA DE PRODUÇÃO: 

1.400.000 TONELADAS 

• 

FÁBRICA PRIVATIVA DE SACOS DE PAPEL DE 
GRANDE E PEQUENA CAPACIDADE PARA USO 
PRÓPRIO E FORNECIMENTO À INDÚSTRIA 
EM MACEIRA - LIZ 


END. TEL.-CIMENTARIA 

PEDIDOS À 

Sede: R. BRÁAMCAMP, 7 

LISBOA 















